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CAPITAL FEDERAL	 QUARTA-FEIRA, 27 DE JANEIRO DE 1943

ATOS DO GOVERNO
(*) DECRETO-LEI N. 5.032— DE 4 DE DEZEMBRO DE 1942

Cria uma Comissão Executiva para controlar a produção, o comercio e a
exportação de frutas do pais

(Publicado no Diário Oficial, Secção I, da 7 de dezembro de 1942, repro-
duzido na edição de 23 de janeiro de 1943).

RETIFICAÇÕES

fi 2.0 Cada representante perceberá, a título de representação, uma grati-
ficação correspondente a Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) por sessão a que com-
parecer, até o máximo de mil e quinhentos cruzeiros por mês

DECRETO-LEI N. 5.223 — DE 25 DE JANEIRO DE 1943

Extingue o Conselho de Administração do I,Oide Brasileiro e dá outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O LOide Brasileiro fica sob a fiscalização legal, técnica e con-
tabil do Ministério da Viação e Obras Públicas e, especialmente, de uma De-.
legação de Controle (D. C.), composta de um especialista em assuntos de
navegação, indicado pelo M.V.O.P., um contador da Contadoria Geral
da República e um funcionário do Corpo Instrutivo do Tribunal de Contas,
designados todos pelo Presidente da República.

Art. 2.° Compete à D.C.:
I — examinar todos os documentos de despesa, solicitando os esclareci-

mentos que julgar necessários e representando ao M.V.O.P. quando (4
mesmos não forem satisfatórios;

II — encaminhar, acompanhados de parecer, ao M.V.O.P., o balan-
cete da Receita e Despesa do mês anterior, mensalmente, e, em agosto e
março de cada ano, respectivamente,. o balanço geral do 1.0 semestre • os
balanços gerais, com seus anexos e dados estatísticos justificativos das ope-
rações feitas;

III — encaminhar, acompanhado de parecer, em março de cada ano,
ao M.V.O.P., o relatório do Diretor, referente à gestão administrativa e

financeira do exercício anterior;
IV — estudar e emitir parecer sobre a proposta orçamentária e o plano

de ação técnico-administrativa apresentado anualmente, em outubro, pelo
Diretor.

Art. 30 À vista do parecer g que se refere o item III do art. 2. 0, o
Ministro da Viação e Obras Públicas proporá ao Presidente da República a
aprovação da gestão administrativa do L.B. no ano em causa, ou a res-
ponsabilidade de sua direção, pelas irregularidades comprovadas.

Art. 40 Uma via do balanço geral da "Receita" e "Despesa" e do
"Ativo" e "Passivo" de cada exercício deverá ser imediatamente encami-
nhada, pelo Diretor, à Contadoria Geral da República, para publicação,
juntamente com os balanços gerais da União.

Art. 5.0 Em outubro de cada ano o Diretor deverá apresentar,-por
termédio da D.C., ao M.V.O.P., um plano de administração a ser executado
no ano vindouro.

Art. 6.0 Até o mês de março de cada ano, o Diretor deverá apresentar
ao M.V.O.P., por intermédio da D.C., um relatório circunstanciado da
gestão administrativa e financeira no ano anterior.

Art. 7.° Fica extinto o Conselho de Administração do L.B.

Art. 8.0 Passam a competir ao Diretor do L.B. as seguintes atri-
buições:

I — orçar em outubro de cada ano, dentro das possibilidades da receita
estimada, a despesa ordinária da empresa, no ano seguinte;

II — estabelecer, em outubro de cada ano, o plano de ação técnico-
administrativo da empresa, a ser executado no ano vindouro;

III — estudar e propor ao M.V.O.P. as alterações que julgar conve-
niente introduzir nos quadros ou tabelas do pessoal;

IV — submeter à aprovação do M.V.O.P. os regimentos para a exe-
cução dos serviços afetos a cada um dos departamentos da empresa, bem
como aprovar as instruções que julgar, necessárias para complemento doa
referidos regimentos.

Art. 9 0 Ficam revogados o art. 5.0 da lei 420, de 10-4-37 e os arts. 10,
36, 37, 38, 39 e 40 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 4.969,
de 4-12-39.

Art. 10. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima,

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 5.224 — DE 25 DE JANEIRO DE 1943

Extingue o Conselho de Administração do Serviço de Navegação da Amazônia
e Administração do Porto do Pará e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
ligo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Serviço de Navegação da Amazônia e Administração do
Porto do Pará (S.N.A.A.P.P.), fica sob a fiscalização legal, técnica e con-
tabil do M.V.O.P. e, especialmente, de uma Delegação de Controle (D.C.),
composta de um engenheiro especializado em portos, indicado pelo D. N.
P. N., um especialista em assuntos de navegação, indicado pela Comissão de
Marinha Mercante, um contador da Contadoria Geral da República e um fun-
cionário do Corpo Instrutivo do Tribunal de Contas, designados todos pelo
Presidente da República.

Parágrafo único. Q representante do Tribunal de Contas não tent direito
de voto.

Continua na pág. 1.187
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SECÇÃO I

Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues AlVes n, 1.:

_EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
'viço de Publicações (S. Pb.).

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera o seu rece-
bimento é feito das 8 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuída, deverão ser formuladas à Secção
de Redação. das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saída dos orgàos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares :
Capital e Interior 	 	 Cr$	 70,00
Exterior	 	 Cr$ 110,00

Funcionários :

DEPAE 'AMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO — 1202

PRESD ÊNCIA DA REPÚBLICA — Gabinete do Coordenador da Mo-

de . rientação e Fiscalização do Pessoal, da Divisão de Estudos
de essoal, da Divisão de Seleção e da Divisão de Aperfeiçoa-

Ata da 188.a Sessão do Conselho Deliberativo — Exposições de
moi vos — Admissão de extranumerário — Expediente da Divisão

mer o 	 	 1202

bili ação Econõmica. — Portaria n. 41 	

CONSEI 10 FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR — Expediente 1205
CONSEI TO NACIONAL DO PET11.6LE0 — Expediente 	 	 1205
COMISS. O DE DEFESA ECONÔMICA — Portarias. Expediente 	 	 1206
MINISTI 110 DA AERONÁUTICA — Expediente: do Gabinete do

Sr. tinistro, e da Diretoria de Aeronáutica Civil 	 	 1206
MINIST1 1I0 DA AGRICULTURA — Expediente: do Departamento

de A ministração: Serviço de Comunicações; e do Departamento
Naci nal da Produção Mineral 	 	 1207

MINISTI HO DA EDUCAÇÃO E S.AUDE — Expediente' do Gabinete
do S ministro; do Departamento de Administração: Divisão do
Pess, .1; do Departamento Nacional de Educação: Divisão do En-
sino 'omercial, e do Departamento Nacional de Saude: ServiçoFede d de Águas e Esgotos 	 	 1208

Capital e Interior 	 	 Cr$
Exterior	 	 Cr$

MINISTÉ 10 DA FAZENDA — Expediente: do Gabinete do Sr. mi-

	

56.00	 nistr. da Diretoria Geral da Fazenda Nacional: Diretoria da
Desp. a Pública, Diretoria do Domfnio da União, Diretoria das

	

88,00	 Rend. , Aduaneiras, Diretoria das Rendas Internas, Serviço de
Como icações; Recebedoria do Distrito Federal 	

2.4INISTÉ. 10 DA GUERRA — Expediente: do Gabinete do Sr. mi-
nistre da Secretaria Geral, da Diretoria de Intendência do
Exérc o e da Comissão de Orçamento 	

e MINISTÉI O DA JUSTIÇA E NEGÕCIOS INTERIORES — Expe-
diente do Gabinete do Sr. ministro, da Comissão do Fundo de
Inden, aç5es e da Diretoria da Justiça e do Interior 	

MINISTÉI O DAS RELAÇÕES EXTERIORES — Expediente: do De-
portar ?.nto de Administração: Divisão do Pessoal, e da Comissão
Nacior 1 de Fiscalização de Entorpecentes 	

MINISTÉR O DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO — Ex-
pedien •: do Departamento de Administração: Serviço de Comt--
nicaçõ. ; do Departamento Nacional do Trabalho: Serviço de
Menti/ :ação Profissional e da Divisão de Higiene e Segurança
do Tra alho

MINISTÉR DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — Expediente: do
Depart mento de Administração: Divisão do Orçamento, Ser-
viço d( Comunicações e do De partamento Nacional de Portos eNavega ão 	

TRIBUNAL DE CONTAS
CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

	

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional 	 Alfân-
degas e Mesas de Rendas	 Coletorias Federais,
0, registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento.

Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro
30 de junho não dão direito aos números atrasados.

Os suplementos às edições dos orgLios oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas :

1209

1214

1216

1218

1218

1220 •
1221

INSTITUTO DO .A.ÇUCAR E DO ÁLCOOL 	 	 1223
INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS INDUSTRIA-RIOS	 1223
PARTE CO) ERCIAL 	 	 1224
E.DITAIS E AVISOS 	 	 1229
SOCIEDÁDI 1 	 	 1235
ANÚNCIOS 	 	 1245

INSTITUT( DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDO-
RES D. ESTADO 	 	 1223



t4

Quarta-feira 27	

(

DIÁRIO OFICIAI; (Secção I) Jabefro' de 1943 1187 

Continuação da 1.a pág.

Art. 2.° Compete à D.C.:
I - Examinar todos os documentos de despesa, solicitando os esclare-

cimentos que julgar necessários e representando ao 11f.V.O.P. quando os
mesmos não forem satisfatórios;

II - encaminhar ao M.V.O.P., acompanhados de parecer, o balancete
da Receita e Despesa do mês anterior, mensalmente e em agosto e março de
cada ano, respectivamente, o balanço geral do 1.0 semestre e os balanços
gerais, com seus anexos e dados estatísticos justificativos das operações feitas;

III - encaminhar, acopipanhado de parecer, em março de cada ano, ao
M.V.O.P., o relatório do Diretor Geral, referente à gestão administrativa
e financeira;

IV - estudar e emitir parecer sobre a proposta orçamentária e o plano
de administração apresentados, anualmente, em outubro, pelo Diretor Geral.

Art. 3.0 À vista do parecer a que se refere o item III do art. 2.0, o
M.V.O.P. proporá ao Presidente da República a aprovação da gestão ad-
ministrativa do S.N.A.A.P.P. no ano em causa ou a responsabilidade de
seu diretor, peias irregularidades comprovadas.

Art. 4.0 Uma via do balanço geral da Receita e Despesa e do Ativo e
Passivo de cada exercício deverá ser encaminhada, imediatamente, pelo Di-
retor, à Contadoria Geral da República, para publicação, juntamente com os
balanços gerais da União.

Art. 5•0 Em outubro de cada ano o Diretor Geral deverá apresentar,
por intermédio da D.C., ao M.V.O.P., o plano de administração a ser
executado no ano vindouro.

Art. 6.0 Até o mês de março de cada ano, o Diretor Geral deverá apre-
sentar, por intermédio da D.C., ao M.V.O.P. um relatório circunstanciado
da gestão administrativa e financeira no ano anterior.

Art. 7.° Fica extinto o Conselho de Administração do S.N.A.A.P.P.

Art. 8.° Fica revogado o art. 18 do decreto-lei n. 2.154, de 27-4-40.

Art. 9.° Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
,da República.

GrrutiO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 10.856-DE 19 DE NOVEMBRO DE 1942
••n•

Autoriza que o Colégio Notre Dome de Sion,-com sede em São Paulo, no
Estado de Sfio Paulo, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino secundário' e
do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Colégio Notre Dome de Sion, com sede em São Paulo, no
Estado de São Paulo, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Nossa Senhora de Sion.

Art. 3 •0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54,°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.
(N. 617 - 22-1-43 --Cr$ 38,80).

DECRETO N. 11.175- DE 30 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza que o Célégio Dom Rosco, com sede em Manaus, Estado do
Amazonas, funcione como colégio.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, , letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino
secundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Colégio Dom Bosco, com sede em Manus, no Estado do
Amazonas, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de
que trata o artigo anterior continua a ser Colégio Dom Bosco.

Art. 3.0 O reconhecimento, que pelo presente decreto é concedido ao
Colégio Dom Bosco, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e cien-
tífico, sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 743 - 23-1-43 - Cr$ 42,80).

DECRETO N. 11.186 -DE 30 DE DEZEMBRO DE 1942

Concede reconhecimento, sob regime de inspeção permanente, ao curso ginasial
do Ginásio Pedro de Toledo, com sede na Capital do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos do art. 72 da lei orgânica do ensino
secundário, decreta

Art. IP E' concedido reconhecimento, sob regime de inspeção pema-
nente, ao curso ginasial do Ginásio Pedro de Toledo, com sede na Capital do
Estado de São Paulo.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

cia República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema,
(N. 618 - 22-1-43 - Cr$ 32,60)

DECRETO N. 11.380 - DE 19 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza que o Ginásio Visconde de Porto Seguro, com sede em S. Paulo,
Capital do Estado de São Paulo, funcione como colégio.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conefere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Ginásio Visconde de Porto Seguro, com sede em S. Paulo,
Capital do Estado de São Paulo, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de
que trata o artigo anterior passa a ser Colégio Visconde de Porto Seguro.

O reconhecimento, que pelo presente decreto é concedido ao Colégio
Visconde de Porto Seguro, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e
científico, sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanemzt.
(N. 747 - 23-1-43 - Cr$ 49,00).

DECRETO N. 10.943-DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza que o Colégio Notre Dome de Sion, com sede em Petrópolis, no
Estado do Rio de Janeiro, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino secundário e
do decreto-lei lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta :

Art. 1.0 O Colégio Notre Dame de Sion, com sede em Petrópolis, no
Estado do Rio de Janeiro, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior continua a ser Colégio Notre Datne de Sion.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.

DECRETO N. 11.398 - DE 20 DE JANEIRO DE 1943

Concede reconhecimento, sob regime de inspeção permanente, ao curso ginat
sial do Ginásio Anchieta, com sede em Belo Horizonte, no Estado de
.Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 72 da lei orgânica do
ensino secundário, decreta:

Art. 1.0 E' concedido reconhecimento, sob regime de inspeção per-
manente, ao curso ginasial do Ginásio Anchieta, com sede em Belo Ho.
rizonte, no Estado de Minas Gerais.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 'contrário.
Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943, 122P da Independência e 55.*

da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanerz2a.
(N. 616 - 22-1-43 - Cr$ 38,80),

GETULIO VARGAS.

Gustavo Copulemo.
(N. 759 - 23-1-43 - Cr$ 36,70).
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DECRETO N. 11.418 - DE 2/ or JANiuwo Dr 1943

Autorize o cidadão brasileiro Delio Ferreira Tavares -a pesquisar rígida mineral
no município de Itabirito, do Estado de Minas Gerais

0,Presidente da República, Usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Delio Ferreira Tavares a
pesquisar água mineral em terrenos situados na Fazenda da Água Quente, no
município de Itabirito, do Estado de Minas Gerais, numa área de três hectares
e sessenta ares (3,60 Ha), delimitada por um retângulo que tem um dos
vértices situado à distância de setenta e quatro metros (74 m), rumo magné-
tico setenta e três graus noroeste (730 NW), da confluência dos córregos•
Benevides e do Aredes e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os se-
guintes comprimentos .e rumos magnéticos: cento e oitenta metros (180 m),
dezessete graus sudoeste (170 SW); duzentos metros (200 m), setenta e três
graus sudeste (730 SE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

' Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cem cruzeiros, (Cr$ 100,00) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 171 - 6-1-43 --- Cr$ 71,40).

•DECRETO N. 11.419- DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo Lott Filho a pesquisar caolim, quartzo
e mica no município de Bicas, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decre, :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Eduardo Lott Filho a pes-
quisar caolim, quartzo e mica numa área de três hectares e setenta e seis ares
(3,76 Ha), situada na fazenda "São Roque", distrito de Pequerí do município
de Bicas, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um quadrilátero que
tem um vértice na confluência dos córregos Açudes e São Roque e cujos lados
• partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos: cento e oitenta
e nove metros (189 m) e quatro graus e quarenta minutos noroeste (4040'
NW), duzentos metros (200 m) e oitenta e cinco graus e trinta minutos
sudoeste (85°30' SW) cento e oitenta e três metros (183 m) e cinco graus
sudeste (50 SE), duzentos metros (200 m) e oitenta e sete graus e trinta
minutos nordeste (87°30' NE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cem cruzeiros, (Cr$ 100,00) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 324 - 11-1-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO N. 11.420- DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Mariano Netto a pesquisar minério de
manganês e associados no município de Conselheiro Lataiete, do Estado
de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Mariano Netto a
pesquisar minério de manganês e associados numa área de dezessete hectares
e cinquenta ares (17,50 Ha), situada no distrito de Cristiano Otoni, município
de 'Conselheiro Lafaiete, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um
retângulo tendo um vértice a duzentos e sessenta metros (260 m), na direção
cinquenta graus sudoeste (500 SW) magnético do ponto em que o "Caminho
do Engenho" atravessa a nascente Pinheiro e cujos lados adjacentes a esse
vértice tecia os seguintes comprimentos e rumo t magnéticos: setecentos metros

700 m) e rumo vinte e seis graus sudoeste (26° SW); duzentos e cinquenta
etros (250 m) e sessenta e quatro graus sudeste (64° SE).

Art. 2.° Esta au.orização é outorgada :nos termos estabelecidos noa CO.
t go de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
c ste decreto, pagará a taxa de cento e oitenta cruzeiros (Cr$ 180,00) e será
t inscrito no livro próprio da Divisão de Fornento'da Produção Mineral do

mistério da Agricultura.
Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de jambo de 1943, 122.° da Independência e 55.°
d República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio
(N. 257 - 12-1-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO N. 11.421-DE 21 DE JANEIRO DE 1943

At onze o cidadão brasileiro Dolores Alves Ruas a pesquisar mica e aisociados
no município de Lima Duarte, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
let i a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Dolores Alves Ruas a pese
qui ir mica e associados numa área de vinte e cinco hectares e quarenta e dois
are (25,42 Ha), situada no imovel denominado "Fazenda Porteira de Chave",
disi ito de São Domingos da Bocaina, do município de Lima Duarte, do Estado
de finas Gerais e delimitada por uma linha poligonal que tem um véstia
no into sul (S) da sede da referida "Fazenda da Porteira de Chave" e cujos
lede a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéo
tico cento e sessenta e sete metros (167 m) e quarenta graus nordeste (40*
NE duzentos e quarenta e três metros (243 m) e sessenta e dois graus nor-
dest (62° NE), trezentos e dez metros (310 m) e trinta e oito graus sudeste
(38' SE), trezentos e quarenta metros (340 m) e vinte e seis graus e trinta
min :os sudoeste (26°30' SW), duzentos e dez metros (210 m) e cinquenta
e ci co graus sudoeste (55° SW), à margem direita do córrego Sede numa
exte ião de cento e sessenta e cinco metros (165 m), noventa e cinco metros
(95 a) e dezoito graus noroeste (18° NW), cento e setenta e cinco metros
(17f m) e trinta e seis graus noroeste (36° NW), cento e quarenta metros
(14C m) e vinte graus noroeste (20° NW), duzentos metros (200 m) e oitenta
e ch o graus nordeste (850 NE).

rt. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo 'e Minas.

rt. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste lecreto, pagará a taxa de duzentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 260,00) •
será anscrito no livro próprio da.Divisão de Fomento da Produção Mineral
do 11:1 -notário da Agricultura.

: 1. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

I o de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da Re áblica.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Salles.
. 83 - 7-1-43 - Cr$, 81,60).

DECRETO N. 11.422 - DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Auferi i o cidadão brasileiro André Avila Borges a pesquisar quartzo no muni-
cípio de Governador Veladores, do Estado de Minas Gerais

O 'residente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, ia Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 194 (Código de Minas), decreta :

Ar 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro André Avila Borges a peo.
quiser eartzo numa área de trinta e cinco hectares (35 Ha), situada no distri-
to de C onin do município de Governador Valadares, do Estado de Minas Ge.
reis e c limitada por um trapézio que tem um vértice a setecentos e setenta
metros 770 m), na direção quarenta e um graus noroeste (41 0 NW) magné-
tico, da onfluência dos córregos Escondido e Onça e cujos lados a partir desse
vértice :em os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos metros
(500 m oeste (W); oitocentos metros (800 m), norte (N); quinhentos e
quarents e cinco metros (545 m), sessenta e oito graus sudeste (68° SE);
seiscentc metros (600 m), sul (S).

Art 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de finas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste de eto, pagará a taxa de trezentos e cinquenta cruzeiros (Cr$ 350,00)
e será tr, iscrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Minis rice da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio e Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da Repúl ica.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
IN. 55 - 12-1-43 - Cr$ 67,30)

55.0
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DECRETO N. - 11.423 =DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Durval Pernandes de Mello a pesquisar mica no
município de Anicuns, do Estado de Goiaz

O Presidente da Repúbli-m, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Durval Fernandes de Mello
a pesquisar trica em terrenos situados nos imoveis denominados São Pedro
e Santo Antonio, no distrito e município de Anicuns, do Estado de Goiaz, numa
área de quarenta e nove hectares e noventa e cinco ares (49,95 Ha), delimi-
tada por um retângulo tendo um dos vértices situado 'à distância de quatrocentos
e quarenta metros (440 m), rumo magnético cinco graus sudoeste (50 SW)
da confluência do córrego da Limeira com a grota dos Genipapos e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos mag-
néticos: novecentos metros (900 tu), trinta e sete graus nordeste (37° NE),
quinhentos e cinquenta e cinco metros (555 m), cinquenta e três graus sudeste
(53° SE), respectivamente. •

Art. 2.0 Esta- autorização é outorgada nos termos •estabelecidos no Có-
digo de Minas.
• Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento 'da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as 'disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Salles.
(N. 24 — 5-1-43 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 11.424 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Hercules J. Mosconi Bianchi a pesquisar sapro-
- palito no município de Rezende, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lef it. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta':

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Hercules J. Mosconi Bianchi
e pesquisar sapropelito numa área de cento _e noventa hectares (190. Ha),
situada na fazenda de Santa Rosa, no primeiro (1.°) distrito do município
de Rezende, do Estado do Rio de Janeiro e delimitada por um quadrilátero
nue tem um vértice a cento e três metros (103 m), na direção quarenta graus
sudeste (40° SE) magnético de um marco .cravado na-margem direita do rio
Paraíba e três metros (3 m) do ponto em que ela é cortada pela rodovia Rio
de Janeiro-Caxambú, ora em construção, e cujos lados, a partir desse vértice,
teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil e duzentos metros
(1.200 m), leste (E); mil e quinhentos metros (1.500 m), vinte graus- sudeste
(200 SE); mil setecentos e dez metros (1.710 m),^ oitenta e seis graus e
trinta minutos noroeste (86°30' NW); mil e trezentos- metros (1.300 m),
norte (N).

Art. 2? Esta autorização é outorgada nos termos- estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de novecentos e cinquenta cruzeiros (Cr$ 950,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento 'da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de" janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Sanes.
. (N. 63 — 7-1-43 --- Cr$ 77,50).

DECRETO N. 11.428 —DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Jorge Eduardo Pacheco e Silva a pesquisar
quartzo no município de São Paulo; Estado - de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art! 74,
letra a, da Constituição e .nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
iie 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jorge Eduardo Pacheco e
Silva a pesquisar quartzo numa área de cinco hectares, quarenta e.seis ares e
quarenta centiares (5,4640 Ha), situada na "Granja Jaraguá", município de São
Paulo, Estado de São Paulo e delimitada por uma linha poligonal que tem
tun vértice a cento e uni metros (101 m), na direção oitenta e dois graus e
dois minutos sudoeste (82°2' SW) magnético, do cruzamento das Estradas
do "Taipas" e de "Pirituba" • e cujos lados a partir desse vértice-teem os se-

vintete comprimentos e rumos 'magnéticos: cento e trinta e cinco metros (135
na) ., setenta e dois graus vinte e dois minutos noroeste (72°22' NW); trinta e
quatro metros e sessenta centímetros (34,60 m), oitenta e seis graus sudoeste
(86° SW); vinte e nove metros e cinquenta centímetros (29,50 m), cinquenta
e três graus vinte e cinco minutos noroeste (53°25' NW);. cento e quatro
metros e cinquenta centímetros (104,50 m), setenta graus e cinquenta e dois
minutos sudoeste (70°52' SW); alenta e sete metros e noventa centímetros
(97,90 tu), cinquenta graus e trinta e cinco minutos noroeste (50°35' NW);
cento e trinta e oito metros e cinquenta centímetros (138,50 m), dez graus
trinta e cinco minutos noroeste (10 035  NW); cento e vinte e três metros e
trinta centímetros (123,30 m), trinta e um graus e quinze minutos nordeste
(31°15' NE); setenta e quatro metros e cinquenta centímetros (74,50 tu),
sessenta e três graus nordeste (630 NE); cento e trinta e oito metros •
quarenta centímetros (138,40 m), cinquenta e nove graus e oito minutos no-
roeste (59°8' NW); noventa e quatro metros e cinquenta centímetros (94,50 m),
cinco graus e quarenta e cinco minutos sudoeste (5°45' SW); vinte e cinco
metros e vinte centímetros (25,20 tu), treze graus e trinta minutos sudoeste
(13°30' SW); cinquenta e três metros e dez centímetros (53,10 m), quarenta
e três graus sudoeste (430 SW); trinta e nove metros e quarenta centímetros
(39,40 m), dezenove graus e trinta e quatro minutos sudoeste (19°34' SW);
quarenta e cinco metros e setenta centímetros (45,70 m), dois graus e qua-
renta e cinco minutos sudeste (2°45' SE); oitenta e oito metros (88 m); quinze
graus e trinta e•dois minutos sudeste (15°32' SE); trinta e cinco metros
e oitenta centímetros (35,80 m), vinte e seis graUs e .trinta minutos sudeste
(26°30' SE); vinte e quatro metros e cinquenta centímetros (24,50 m), dezoito
graus e vinte e nove minutos sudoeste (18029' SW); cinquenta metros e
noventa centímetros (50,90 m), trinta e dois minutos sudeste (32' SE); vinte
metros (20 m), quarenta e seis graus e cinquenta e um minutos sudoeste
(46°51' SW); vinte e três metros e setenta centímetros (23,70 m), trinta mi-
nutos sudeste (30' SE); trinta e um metros e oitenta centímetros (31.80 m),
quarenta e nove graus e quarenta minutos sudeste (49040' SE); trinta e três
metros e cinquenta centímetros (33,50 m), setenta e um graus sudeste (710
SE); quarenta e cinco metros (45 m), setenta e oito graus e trinta e um
minutos sudeste (78°31' SE); vinte e um metros e cinquenta centímetros
(21,50 m), dezesseis graus e cinquenta e um minutos nordeste (16°51' NE);
trinta e sete metros e cinquenta centímetros (37,50 m), oitenta e nove graus
nordeste (89° NE); trinta e sete metros e trinta centímetros (37,30 m), ses-
senta e dois graus e três minutos nordeste (62°3' NE); trinta e quatro metros
c cinquenta centímetros (34,50 tu), quarenta e oito -graus e quarenta minutos
sudeste (48040' SE); sessenta e um metros e sessenta centímetros (61,60 m),
oitenta e sete graus nordeste (87° NE); o trecho da estrada de Pirituba
compreendido entre a extremidade deste último lado e o ponto de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

- Art. 3.0 -0 título 'da 'autorizaçãode pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto,.pagará a tana de cem cruzeiros (Cr$ 100.00) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultora.

Art. 4 0 Revogam-te as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21, de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.•

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 2 — 2-1-43 — Cr$ 163,20).

•
• DECRETO N. 11.429—DE 21 nr JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Firmino Alves_Pipheiro. a pesquisar quartzo no
município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais

•
O Presidente da República, usando 'da atribuição que lhe confere o art. 74,

letra a, da Constituição e nos termos tio -decreto-lei n; 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Èirmino Alves Pinheiro a
pesquisar quartzo em terrenos -de propriedade de José Ferreira Costa, situados
no lugar-denominado "Ribeirão do Inferno", no distrito de Extração, do muni-
cipio de Diamantina, do Estado de Minas Gerai,s numa área de cinquenta e
cinco hectares e setenta e cinco ares (55,75 Ha), delimitada por um polígono
que tem um dos vértices situado na confluência dos córregos do Ouro Grande
e do Barro Preto e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: quatrocentos e- vinte metros (420 m), oitenta e um
graus e trinta minutos sudeste (81°30' SE); mil metros (1.000 m), oito
graus e trinta minutos sudoeste (8°30' SW); quinhentos metros (500 m),
oitenta e um graus e trinta minutos noroeste (81°30' NW), respectivamente,
até o córrego do Ouro Grande, pelo qual segue para montante até o vértice
de partida.

Art. 2.0. Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.	 -

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via-autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 560,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento -da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Inãpendência e 55°

da República.
• -	 GETULIO VARGAS.

,	 - Apolonio Salles.
(N. 315 — 11-1-43 — Cr$ 67,30),



Autoriza o cic dão brasileiro Joaquim Guilherme Ramos a pesquisar mica
associad s no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas

Gerais.

O Preside
tigo 74, letra
29 de janeiro

Art. 1.° 1
a pesquisar rn
Peres da Silv
Penha do No
Gerais, numa
delimitada po
distância de
graus sudeste
das Viuvas, aí
lados adjacen;
ções magnétk
graus nordest
graus noroeste

Art. 2.°
Código de M

Art. 3.°
fica deste d
(Cr$ 470,00)
Produção

Art. 4.°
Rio de

da República

te da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
te 1940 (Código de Minas), decreta:
ca autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Guilherme Ramos
-a e associados em terrenos devolutos ocupados por Eduardo

situados no lugar denominado Água Limpa, no distrito de
e do município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas
irea de quarenta e seis hectares e trinta ares (46,30 Ha)
um paralelogramo que tem um dos seus vértices situado à

aentos e dez metros (210 m), rumo magnético vinte e oito
28 °SE) da confluência do córrego do Munjolo no córrego

lente da margem esquerda do córrego da Água Limpa, e cujo&
s a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientra
s: setecentos e setenta e cinco metros (775 m), quarenta

(40 °NE); seiscentos metros (600m), cinquenta e cinco
(55 °NW). respectivamente.

Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
as.
) título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
:reto, pagará a taxa de quatrocentos e setenta cruzeiros
a será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
.ral do Ministério da Agricultura.
Revogam-se as disposições em contrário.
neiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
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DECRETO N. 11.430 — M 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Firmo da Motta Fagundes a pesquisar rnirt&io
de manganês e associados no município de Poços de Caldas, do Estado
de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Firmo da Motta Fagundes
a pesquisar minério de manganês e associados em terrenos situados no lugar
denominado "Campo do Lambari" ou "Rincão", no distrito e município de
Poços de Caldas, do Estado de Minas Gerais, numa área de cinquenta e oito
hectares e sete ares (58,07 Ha), delimitada por um paralelogramo que tem
um vértice situado à distância de trezentos e cinquenta e sete metros (357 m),
rumo magnético dezesseis graus e doze minutos sudeste (16°12' SE) da
confluência dos córregos do Peão e do Rego Dágua, e cujos lados adjacentes a
esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil cento
e cinquenta metros (1.150 m), trinta e um graus e trinta minutos sudeste
(31°30' SE); quinhentos e quinze' metros (515 m), sessenta e oito graus e
vinte e quatro minutos nordeste (68°24' NE), respectivamente, até o vértice
de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e noventa cruzeiros (Cr$ 590,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Salles.
(N. 172 — 6-1-43 — Cr$ 75,50).

DECRETO N. 11.431 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Antonib Saturnino de Rezende • pesquisar
quartzo, minério de manganés e associados no município de Lagoa Dou-
rada, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Saturnino de
Rezende a pesquisar quartzo, minério de manganês e associados numa área de
dezesseis hectares (16 Ha) situada na "Fazenda da Ponte Nova", município
de Lagoa Dourada do Estado de Minas Gerais e delimitada por um quadrado
de quatr*ocentos metros (400 m) de lado tendo um vértice a trezentos metros
(300 m) na direção oitenta graus sudeste (80° SE) magnético da confluência
dos córregos "Cubo" e "Serrado" e os lados adjacentes a esse vértice rumos
dez graus sudoeste (10 0 SW) e oitenta graus sudeste (80 0 SE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3 •0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cento e sessenta cruzeiros (Cr$ 160,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

4 ,o9lonio Sanes(
(N. 152 — 6-1-43 — Cr$ 70,40).

DECRETO N. 11.432 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Anastacio Pedro Beneducce a pesquisar minério
de ferro, feldspato, quartzo, ouro e associados no município de Parnaiba,
do Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
sigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Anastacio Pedro Beneducce
a pesquisar minério de ferro, feldspato, quartzo, ouro e associados em terrenos
de propriedade de Lourenço Beneducce e outros no lugar denominado "Sítio
da Várzea do Souza", município de Parnaiba, do Estado de São Paulo, numa
área de oitenta e oito hectares (88 Ha) delimitada por um retângulo que tem
um vértice na confluência do ribeirão Jaguarí com o córrego Portugalia e
cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e
rumos: mil e cem metros (1.100m), cinco graus sudeste (5°SE) e oito-
centos metros (800 m), oitenta e cinco graus sudoeste (850SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3P O itulo da autorização de pesquisa, que será uma via auten.
tica deste deo to, pagará a taxa de oitocentos e oitenta cruzeiros
(Cr$ 880,00) e erá transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Miner. do Ministério da Agricultura.

Art. 4P R vogam-se as disposições em contrário.
Rio de Jan ro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.4

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 131 - 4-1-43 — Cr$ 67,30),

DEC LETO N. 11.433 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cida io brasileiro Oscar Machado a pesquisar mica e associados
no municíp de Governador Valadares, do Estado de Minas Gerais.

O Presiden da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra e da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro I ; 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° I ca autorizado o cidadão brasileiro Oscar Machado a pes.
quiser mica e ;saciados em terrenos ocupados por João Valério, José Se-
veriano e EfigE io Chiá, situados à margem direita do córrego Ferreira, no
distrito e muni pio de Governador Valadares, do Estado de Minas Gerais,
numa área de ánquenta hectares (50 Ha) delimitada por um retângulo
que tem um d. . seus vértices situado à distância de cento e trinta metros
(130m) rumo iagnético cinquenta e sete graus sudoeste (57 °SW) da cora
fluência dos c( regos Moinho e Ferreira e cujos lados concorrentes nesta
ponto teem os ;eguintes comprimentos e orientações magnéticas: oitocentos
metros (800 m' e quarenta e dois graus noroeste (42 °NW) e seiscentos o
vinte e cinco etros (625 m) e quarenta e oito graus nordeste (48 °NE).

Art. 2.°	 sta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Mir s.

Art. 30 ( título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tias deste deci to, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (500,00) e será
transcrito no li ro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da gricultura.

Art. 40 evogam-se as disposições em contrário.
Rio de JE eiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

ripo/Urdo Sanes.
(N. 254 • - 12-1-43 — Cr$ 67,30).

DEC ZETO N. 11.434 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 42 - 5-1-43 — Cr$ 71,40).

D CRETO N. 11.435 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o c radão brasileiro Luiz Garcia Raggi a pesquisar mica o asso.
ciados no 1 unicípio de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais.

O Presid nte da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letrE a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janein de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz Garcia Raggi a pes-
quisar mica associados numa área de cinquenta hectares (50 Ha) no lugar
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denominado "Lagoa Preta", distrito de São Tomé do município de Conse-
lheiro Pena, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo
tendo um vértice a novecentos e trinta e seis metros (936 rn), na direção
trinta e dois graus e trinta minutos sudeste (32 0 30 ' SE) magnético da
confluência dos córregos "Conceição" e "Preto" e os lados adjacentes a esse
vértice mil metros (1.000 m) e rumo cinquenta e e cinco graus sudeste
(55 ° SE) magnético, quinhentos metros (500 m) e rumo trinta e cinco graus
nordeste (35 ° NE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) , e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

•Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.	
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

(N. 41 — 5-1-43 --- Cr$ 65,30)

DECRETO N. 11.436 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

IMECIUK1N) N. 11.438 -- DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Matheus da Cruz a pesquisar diamante no
município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da-Constituição . e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Matheus da Cruz - a
pesquisar diamante numa área de dezoito hectares e oitenta ares (18,80 Ha),
situada no lugar denominado Grotão, distrito de Extração do município de
Diamantina, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo tendo
um dos vértices na foz do córrego Grotão, afluente do ribeirão 'do Inferno
e os lados adjacentes a esse vértice novecentos e quarenta metros (940 m)
e oito graus nordeste (80 NE) magnético, duzentos metros (200 m) e oitenta
e 'dois graus noroeste (82 ° NW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cento e noventa cruzeiros (Cr$ 190,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República. ,
Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Pires Ferreira Leal a pesquisar amianto

e associados no município de Bias Fortes, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ri. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Pires Ferreira
Leal a pesquisar amianto e associados numa área de doze hectares (12 Ha)
situada no lugar denominado "Curralinho", distrito de Carnpolide do mu-
nicípio de Bias Fortes, do Estado de Minas Geras- e delimitada por um
retângulo tendo um vértice a cinquenta e quatro metros (54 m) na direção
quarenta e cinco graus noroeste (45 ° NW) magnético da confluência dos
córregos Grota e Curralinho e os lados adjacentes a esse vértice quatrocen-
tos metros (400 m) e rumo vinte e seis graus noroeste (26 °NW) magné-
tico, trezentos metros (300 m) e sessenta e quatro graus nordeste (64 ° NE)
magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de 'cento e vinte cruzeiros (Cr$ 120,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

(N. 256 — 12-1-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 11.437 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro DChato Zucchi a pesquisar mica e pedras Cora-

das no município 'de Resplendor, do Estado de Minas Gerais. 	 9

O Presidente 3a República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.983, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasleiro Donato Zucchi a pesquisar
mica e pedras coradas numa área de trinta hectares (30 Ha), situada no
município de Resplendor, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um
retângulo tendo um vértice a sessenta e sete metros (67 m) na direção vinte
e oito graus e trinta minutos sudoeste (28 ° 30 ' SW) magnético, do quiló-
metro duzentos e cinquenta e oito (Km 258) da Estrada de Ferro Vitória-Minas
e os lados adjacentes a esse vértice seiscentos metros (600 m) e rumo setenta
e nove graus sudeste (790 SE) magnético, quinhentos metros (500 m) e
rumo onze graus .sudoeste (11 ° SW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cRizeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanei.
(N. 339 — 11-1-43 — Cr$ 65,30) .

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 170 — 6-1-43 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 11.439 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Morato a pesquisar minério de mangaras
e associados no município de Pitanguí, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Morato a pesquisar
minério de manganês e associados numa área de trinta hectares (30 Ha),
situada na "Fazenda do Miranda", município de Pitangui, do Estado de Minas
Gerais, delimitada por um paralelogramo tendo uni vértice a duzentos metros
(200 m) na direção setenta graus noroeste (70 ° NVV) magnético da con-
fluência dos córregos Cortume e Volta das Cobras e os lados adjacentes a
esse vértice seiscentos metros (600m) e rumo vinte graus nordeste (20 ° NE)
magnético, quinhentos metros (500 m) e rumo sessenta e um graus noroeste
(61 ° NVV) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termt% estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, '122.° da Independência e 55."
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 264 — 12-143 — Cr$ 61,20) .

DECRETO N. 11,440 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alberto de Azevedo a pesquisar mica e asso-
ciados no município de São Sebastião do Alto, do Estado do Rio de
Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto de Azevedo a pes-
quisar mica e associados no lugar denominado "Seabra", no município de
São Sebastião do Alto, do Estado do Rio de Janeiro, numa área de quatro
hectares, cinquenta e oito ares e oitenta e quatro centiares (4,5884 Ha), deli-
mitada por um polígono tendo um dos vértices situado à distância de qua-
trocentos e vinte e seis metros (426 m), rumo quinze graus sudeste (150 SE)
do cruzamento da rodovia Madalena-São Fidelis com a rodovia de Mato
Alto e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e
rumos: duzentos e cinquenta metros (250m), quarenta e cinco graus e dez
minutos sudoeste (45° 10' SW); duzentos e um metros (201 m), quarenta
e três graus e trinta minutos noroeste (43 0 30 ' NW); cento trinta e sete
metros (137 m), quatorze graus e vinte minutos nordeste (14 ° 20 ' NE;
trezentos metros (300 m), setenta graus sudeste (700 SE), respectiva-
mente.



IV - :nsino pedagógico:
1. Curso de d látsca do ensino industrie/.
2. Curso de e ministração do ensino industrial,

CAPITULO III

DA ESCOLA TÉCNICA DE MANAUS

Art. 4. A scola Técnica de Manaus ministrará os
formação profis onal:

I - E .sino industrial básico:
1. Curso de 1 ndição.
2. Curso de s rralheria.
3. Curso de r scánica de máquinas.
4. Curso de tecânica de automovets.
5. Curso de áquinas e instalações elétricas.
6. Curso de	 arelhos elétricos e telecomunicaçõet.
7. Curso de o irpintaria.
8. Curso de s venarias e revestimentos
9. Curso de : arcenaria.

10. Curso de Tâmica.
11. Curso de tes do couro.
12. Curso de faiataria.
13. Curso de n-te e costura.
14. Curso de sapéus, flores e ornatos.
15. Curso de pografia e encadernação.

II - Ensino de mestria:

seguintes cursos de

1. Curso
2. Curso
3. Curso
4. Curso
5. Curso
6. Curso
7, Curso
8. Curso
9. Curso

10. Curso
11. Curso
12. Curso
13. Curso
14. Curso
15. Curso

aestria de fundição.
testria de serralheria.
usstria de mecânica de máquinas.
lestria de mecânica de automoveis.

: estria de máquinas e instalações.
¡estria de aparelhos elétricos e telecomunicações.
sestria de carpintaria.
aestria de alvenarias e revestimentos
testria de marcenaria.
nestria de cerâmica.
aestria de artes do couro.
estria de alfaiataria.

aestria de córte e costura.
aestria de chapéus, flores e ornatos.
sestria de tipografia e encadernação.

de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
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Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos ao
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cem cruzeiros (Cr$ 100,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 248 - 12-1-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO N. 11.447 - DE 23 DE JANEIRO DE 1943

Fixa os limites da ação didática das escolas técnicas e das escolas industriais
da União e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.° As escolas técnicas federais são as seguintes:

I. Escola Técnica Nacional, com sede no Distrito Federas.
II. Escola Técnica Federal de Indústria Química e Textil, com sede no

Lontra° Federal.
• III. Escola Técnica de Manaus, com sede no Estado do Amazonas.

IV. Escola Técnica de São Luiz, com sede no Estado do Maranhão.
V. Escola Técnica do Recife, com sede no Estado de Pernambuco.
VI, Escola Técnica de Salvador, com sede no Estado da Baia.

VII. Escola Técnica de Vitória, com sede no Estado do Espirito Santo.
VIII. Escola Técnica de Niterói, com sede no Estado do Rio de Janeiro.

IX. Escola Técnica Darcy Vargas, com sede na ilha do Marambaia, no
Estado do Rio de Janeiro.

X. Escola Técnica de São Paulo, com sede no Estado de São Paulo.
XI. Escola Técnica de Curitiba, com sede no Estado do Paraná.

XII. Escola Técnica de Pelotas, com sede no Estado do Rio Grande
do Sul.

XIII. Escola Técnica de Belo Horizonte, com sede no Estado de Minas
Gerais.

XIV. Escola Técnica de Ouro Preto, com sede no Estado de Minas
Gerais.

XV. Escola Técnica de Goiânia, com sede no Estado de Goiaz

Art. 2.0 As escolas industriais, federais são as seguintes:
I. Escola Industrial de Belem, com sede no Estado do Pará.

II. Escola Industrial de Teresina, com sede no Estado do Piauí.
III. Escola Industrial de Fortaleza, com sede no Estado do Ceará.
IV. Escola Industrial de Natal, com sede no Estado do Rio Grande

do Norte.
V. Escola Industrial de João Pessoa, com sede no Estado da Paraiba.

VI. Escola Industrial de Maceió, com sede no Estado de Alagoas.
VII. Escola Industrial de Aracajú, com sede no Estado de Sergipe.

VIII. Escola Industrial de Campos, com sede no Estado do Rio de
Janeiro.

IX. Escola Industrial de Florianópolis, com sede no Estado de Santa
Catarina.

X. Escola Industrial de Cuiabá, com sede no Estado de Mato Grosso.

CAPITULO II

DA ESCOLA TÉCNICA NACIONAL

Art. 3.° A Escola Técnica Nacional ministrará os seguintes cursos de
formação profissional:

I - Ensino industrial básico:
1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de caldeiraria.
4. Curso de mecânica de máquina.
5. Curso de mecânica de precisão.
6. Curso de mecânica de automoveis.
7. Curso de mecânica de aviação.
8. Curso de máquinas e instalações elétricas.
9. Curso de aparelhos elétricos e telecomunicações.

10. Curso de carpintaria.
11. Curso de alvenaria e revestimentos.
12. Curso de cantaria artística.
13. Curso de pintura.
14. Curso de Marcenaria.
15. Curso de cerâmica.
16. Curso de joalheria.
17. Curso de artes do couro
18. Curso de 'alfaiataria.
19. Curso de corte e costura.
20. Curso de chapéus, flores e ornatos"
21. Curso de tIpe.grafia e encadernacão.
22. Curso de gravura.

II - E sino de mestria:
1. Curso de nv tua de fundição.
2. Curso de nu Iria de serralheria.
3. Curso de ris afia de caldeiraria,
4. Curso de me tria de mecânica de máquinas.
5. Curso de nu tria de mecânica de precisão.
6. Curto de m. ária de mecânica de automoveis.
7. Curso de ro stria de mecanica de aviação.
8. Curso de m stria de máquinas e instalações elétricas.
9. Curso de nu tria de aparelhos elétricos e telecomunicações.

10. Curso de m stria de carpintaria.
11. Curso de me tria de alvenarias e revestimentos.
12. Curso de ir stria de cantaria artística.
13. Curso de m stria de pintura.
14. Curso de na stria de marcenaria.
15. Curso de m stria de 'cerâmica.
16. Curso de ia stria de joalheria.
17. Curso de mi Mate de artes do couro
18. Curso de m. ária de alfaiataria.
19. Curso de rn stria de córte e costura.
20. Curso de m :tria de chapeus, flores e ornatos.
21. Curso de tr stria de tipografia e encadernação.
22. Curso de ri •stria de gravura.

IH - :nsino técnico:
1. Curso de e !trotécnica.
2. Curso de el ficações.
3. Curso de	 ntes e estradas.
4. Curso de d senho técnico.
5. Curso de e tes aplicadas.
6. Curso de c astrução aeronáutica.

IH - Ensino técnico:
1. Curso de onstrução de máquinas e motores,
2. Curso ete letrotécnica.
3. Curso de lificaçães.
4. Curso de antes e estradas
5. Curso de esenho técnico.

# CAPITULO IV

ESCOLA TÉCNICA DE SÃO LUIZ

Art. 5.0 . Escola Técnica de São Luis ministrará os seguintes cursos, deformação prof sional:

1. E sino industrial básico:
1. Curso de undição.
2. Curso de erralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
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4. Curso de mecânica de automoveis.
5. Curso de máquinas e instalações elétricas. 4. Curso de mestria de
6.
7.

Curso de aparelhos elétricos e telecomunicações
Curso de carpintaria.

5.
6.

Curso
Curso

de
de

mestria
mestria

de
de

8. Curso de marcenaria. 7. Curso de mestria de
9. Curso de artes do coiro 24. Curso de mestria de

10. Curso de alfaiataria. 9. Curso de mestria de
11. Curso de tipografia e encadernação. 10. Curso de mestria de
12. Curso de gravura. 11. Curso de mestria de

II. Ensino de mestria:
12. Curso de mestria de
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carpintaria.
pintura.
marcenaria.
cerâmica.
artes do .couro.
alfaiataria.
corte e costura.
tipografia e encadernação.
gravura.

os seguintes cursos de

1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de máqutnas.
4. Curso de mestria de mecânica de automoveis.
5. Curso de mestria de máquinas e instalações elétricas.
6. Curso de mestria de aparelhos elétricos e telecomunicações.7. Curso de mestria de carpintaria. .
8. Curso de mestria de marcenaria.
9. Curso de mestria de artes do couro,

10. Curso de mestria de alfaiataria. 	 •11. Curso de mestria de tipografia e encadernação
12. Curso de mestria de gravura.

III. Ensino técnico:
1. Curso de construção de máquinas e motores.
2. Curso de eletrotécnica.
3. Curso de edificações.
4. Curso de pontes e estradas.
5. Curso de desenho técnico.

CAPITULO V

DA ESCOLA TÉCNICA DO RECIFE

Art. 6.° A Escola Técnica do Recife ministrará
formrção profissional:

I. Ensino industrial básico:
1. Curso de furxdição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de carpintaria.
5. Curso de pintura.
6. Curso de marcenaria.
7. Curso de cerâmica.
8. Curso de corte e costura.
9. Curso de tipografia e encadernação.

10. Cursa de gravura.

II. Ensino de mestria:
1. Cursa de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
4. Curso de mestria de carpintaria.
5. Cu:so de mestria de pintura.
6. Curso de mestria de marcenaria.
7. Curso de mestria de cerâmica.
8. Curso de mestria de corte e costura.
9. Curso de mestria de tipografia e encadernacão

10. Curso de mestria de gravura.
III. Ensino técnico:

1. Curso de construção de máquinas e motores
2. Curso de edificações.
3. Curso de pontes e estradas.
4. Curso de desenho técnico.
5. Curso de artes aplicadas.
6. Curso de decoração de interiores.

CAPÍTULO VI

DA ESCOLA TÉCNICA DE SALVADOR

Art. 7.° A Escola Técnica de Salvador
de formação profissional:

I. Ensino industrial básico:
1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de carpintaria.
5. Curso de pintura.
6. Curso de marcenaria,
7. Curso de cerâmica.
8. Curso de artes do couro.
9. Curso de alfaiataria.

10. Curso de corte • e costura.
11. Curso de tipografia e encadernação.
12. Curso de gravura.

II. Ensino de mestria:
1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de máquinas.

III. Ensino técnico.
1. Curso de edificações.•
2. Curso de pontes e estradas.
3. Curso de artes aplicadas.
4. Curso de desenho	 técnico.
5. Curso de decoração de interiores.

de fundição.
de serralheria.
de mecânica de máquinas.
de mecânica de precisão.
de mecânica de automoveis.
de carpintaria.
de pintura.
de marcenaria.
de artes do couro.
de alfaiataria.
de corte e costura.
de chapéus, flores e ornatos
de tipografia e encadernação

II. Ensino de mestria:

1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso da mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de maquinas.
4. Curso de mestria de mecânica de precisão.
5. Curso de mestria de mecânica de automoveis
6. Curso de mestria de carpintaria.
7. Curso de mestria de pintura.
8. Curso de mestria de marcenaria.
9. Curso de mestria de artes do couro,

10. Curso de mestria de alfaiataria.
11. Curso de mestria de corte e costura.
12. Curso de mestria de chapéus, flores e ornatos.
13. Curso de mestria de tipografia e encadernação.

III. Ensino técnico.
,• 1. Curso de construção de maquinas e motora.

2. Curso de desenho técnico.
3. Curso de decoração de interiores.

CAPITULO VIII

DA ESCOLA TÉCNICA DARCY VARGAS

Art. 9.0 A Escola Técnica Darcy Vargas
de formação profissional;

I - Ensino industrial básico: •

1. Curso de carpintaria.
2. Curso de pesca.

II - Ensino de mestria:
1. Curso de mestria de carpintaria.
2. Curso de mestria de pesca.
3. Curso de mestria de motores de pesca.

III - Ensino técnico:
1. Curso de indústria da pesca.
2. Curso de construção naval.

CAPITULO IX

DA ESCOLA TÉCNICA DE SÃO PAULO

Art. 10. A Escola Técnica de São Paulo ministrará
de formação profissional:

I - Ensino Industrial básica:

, 1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Cum) de marcenaria.
5. Curso de cerâmica.

Ministrará Os seguintes cursos

1. Curso
2. Curso

• 3. Curso
4. Curso
5. Curso
6. Curso
7. Curso
8. Curso
9. Curso

10. Curso
11. Curso
12. Curso
13. Curso

•
•

os seguintes cursos

CAPITULO VII

DA ESCOLA TÉCNICA DE VITÓRIA

Art. 8.° A Escola Técnica de Vitória ministrará os seguintes cursos cliformação profissional:

I. Ensino industrial básico:

ministrará os seguintes cursos
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II - Ensino de mestria:

J. Curso de mestria de fundição.
Curso de mestria de serralheria.

3. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
4. Curso de mestria de marcenaria.
5. Curso de mestria de cerâmica.

III - Ensino técnico:
Curso de edificações.

2. Curso de desenho técnico.
3. Curso de decorações de interiores.

III. Ensinc técnico:
1. Curso de consti ção de máquinas • motores.
2. Curso de eletro
3. Curso de edific ;ões.
4. Curso de ponte e estradas.
5. Curso de desen o técnico.

CAPITULO XII

t ESCOLA TÉCNICA DE BELO HORIZONTE

CAPITULO X
Art. 13. A E cola Técnica de Belo Horizonte ministrará os seguintes

cursos de formação profissional:

DA ESCOLA TÉCNICA DE CURITIBA

Art. 11. A Escola Técnica de Curitiba ministrará os seeM intes cursos
de formação profissional:

I - Ensino industrial básico:

1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de mecânica de automoveis
5. Curso de carpintaria.
6. Curso de alvenarias e revestimentos
7. Curso de pintura.
8. Curso de marcenaria.
9. Curso de artes do couro.

10. Curso de alfaiataria.
11. Curso de corte e costura.
12. Curso de tipografia e encadernação.

II - Ensino de mestria:
de mestria de fundição,
de mestria de serralheria.
do mestria de mecânica de máquinas.
de mestria de mecânica de autornoveis.
de mestria de carpintaria.
de mestria de alvenarias e revestimentos.
de mestria de pintura.
de mestria de marcenaria.
de mestria de artes do couro.
de mestria de alfaiataria.
de mestria de corte e costura.
de mestria de tipografia e encadernação.

III - Ensino técnico:

1. Curso de construção de máquinas e motores.
2. Curso de edificações.
3. Curso de desenho técnico.
4. Curso de decoração de interiores.

CAPITULO XI

DA ESCOLA TÉNICA DE PELOTAS

Art. 12. A Escola Técnica de Pelotas ministrará os seguintes cursos de
formação profissional:

I - Ensino industrial básico:

1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de mecânica de automoveis.
5. Curso de mecânica de aviação.
6. Curso de máquinas e instalações elétricas.
7. Curso de aparelhos e telecomunicações.
B. Curso de carpintaria.
9. Curso de artes do couro.

10. Curso de alfaiataria.
11. Curso de marcenaria.
12. Curso de corte e costura.
13. Curso de tipografia e encadernação.
14. Curso de gravura.

II. Ensino de mestria:

I. Ensino ndustrial básico:

1. Curso de fund ão.
2. Curso de serra leria
3. Curso de cal& raria.
4. Curso de meci dica de máquinas.
5. Curso de mec lica de precisão.
6. Curso de mec, rica de automoveis.
7. Curso de mec lies de aviação.
8. Curso de máq mas e instalações elétricas.
9. Curso de apai lhos elétricos e telecomunicações.

10. Curso de carr
11. Curso de mar maria.
12. Curso de joal cria.
13. Curso de arte do couro

II. Ensh de mestria:
1. Curso de mes ia de fundição.
2. Curso de 1/1M ria de serralheria.
3. Curso de mei ria de caldeiraria.
4. Curso de met ria de mecânica de máquinas.
5. Curso de me: ria de mecânica de precisão.
6. Curso de me ria de mecânica de automoveie,
7. Curso de me ria de mecânica de aviação.
8. Curso de me ria de máquinas e instalações elétricas.
9. Curso de inc ria de aparelhos elétricos e teleconsunicatões.

10. Curso de me ria de carpintaria.
11. Curso de me _ria de marcenaria.
12. Curso de me cria de joalheria.
13. Curso de me iria de artes do couro.

III. En no técnico:

1. Curso dé co, itrução de máquinas e motores.
2. Curso de de tnho técnico.

CAPITULO XIII

DA ESCOLA TÉCNICA DE OURO PRETO

Art. 14. A r.sco/a Técnica de Ouro Preto ministrará oa seruintes cursos
de formação pri issional:

I. Eus] o industrial básico:

1. Curso de ft, dição.
2. Curso de in cânica de máquinas.
3. Curso de ir cânica de autornoveis.
4. Curso de ir quinas e instalações elétricas.
5. Curso de a arellios e:étricos e telecomunicações.
6. Curso de c rpintaria.

II - :usino de mestria:

1. Curso de i estria de fundição.
2. Curso de r mina de mecânica de máquinas.
3. Curso de estria de mecânica de automoveis.
4. Curso de • .estria de máquinas e instalações elétricas.
5. Curso de i estria de aparelhos elétricos • telec,canunicações
6. Curso de i estria de carpintaria.

III - Ensino técnico:
1. Curso de )ntes e estradas
2. Curso de mineração.
3. Curso de metalurgia.
4. Curso de lesenho técnico

l• Curso
2. Curso
3. Curso
4. Curso
5. Curso
6. Curso
7. Curso
8. Curso
9. Curso

10. Curso
11. Curso
12. Curso

1. Curso de
2. Curso de
3. Curso de
4. Curso de
5. Curso de
6. Curso de
7. Curso de
8. Curso de
9., Curso de

10. Curso de
11. Curso de
12. Curso de
13. Curso de
14. Curso de

mestria de fundição.
mestria de serralheria.
mestria de mecânica de máquinas.
mestria de mecânica de automoveis.
mestria de aviação.
mestria de máquinas e instalações elétricas.
mestria de aparelhos elétricos e telecomunicações.
mestria de carpintaria.
mestria de artes do couro,
mestria de alfaiataria.
mestria de marcenaria.
mestria de corte e costura.
mestria de tipografia e encadernação.
mestria de gravura.

CAPITULO XIV

DA ESCOLA TÉCNICA DE GOIÂNIA

Art. 15. st Escola Técnica de Goiânia ministrará, OS seguintes cursos
de formação	 ofissional:

1- Ensino industrial básico:

1. Curso de undição.
2. Curso de erralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de mecânica de precisão.
5. Curso de mecânica de automoveis,
6. Curso de mecânica de aviação.



CAPITULO XX
•

DA ESCOLA INDUSTRIAL DE MACEIÓ

Art. 21. A Escola Industrial de M,aceiti ministrará oa seguintes curso
de' 	 profissional:

I - Ensino industrial básico;

1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de carpintaria.
5. Curso de pintura.
6. Curso de marcenaria.
7. Curso de artes do couro.
8. Curso de alfaiataria.

II - Ensino de mestria:

1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
4. Curso de mestria de carpintaria.
5. Curso de mestria de pintura.
6. Curso de mestria de marcenaria. .
7. Curso de mestria de artes do couro.
8. Curso de mestria de alfaiataria.

I

Quarta-feira 27	 DIARIO OFICIAL (Secção I) Janeiro de '1943	 1195
	c

7. Curso de máquinas e instalações elétricas.
8. Curso de aparelhos elétricos e telecomunicações.
9. Curso de 'carpintaria.

10. Curso de alvenarias e revestimentos.
11. Curso de pintura.
12. Curso de marcenaria.
13. Curso de artes do couro.
14. Curso de alfaiataria.
15. Curso de vil-te e costura.
16. Curso de tipografia e . ehcadernação.

II - Ensino de mestria:

1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
4. Curso de mestria de mecânica de precisão.
5. Curso de mestria de mecânica de automoveis
6. Curso de mestria de mecânica de aviação.
7. Curso de mestria de máquinas e instalações elétricas.
8. Curso de mestria de aparelhos elétricos e telecomunicações.
9. Curso de mestria de carpintaria.

10. Curso de mestria de alvenarias e- revestimentos
11. Curso de mestria de pintura.
12. Curso de mestria de marcenaria.
13. Curso de mestria de artes do couro.
14. Curso de mestria de alfaiataria.
15. Curso de mestria de córte e costura.
16. Curso de mestria de tipografia e encadernação.

III - Ensino técnico:

1. Curso de construção de máquinas e motores"
2. Curso de edificações.
3. Curso de pontes e estradas.
4. Curso de desenho técnico.
5. Curso de decoração de interiores.

CAPITULO XV

DA ESCOLA INDUSTRIAL DE RELUZ

Art. 16. A Escola Industrial de Belem ministrará os seguintes cursos de
formação profissional:

I - Ensino industrial básico:

1. Curso de serralheria. •
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de marcenaria.
4. Curso de artes do couro.
5. Curso de tipografia e encadernação.

II - Ensino de mestria:

1. 'Curso de mestria de serralheria.
2. Curso de mestria de mecânica de máquinas,
3. Curso de mestria de marcenaria.
4. Curso de Mestria de artes do ceuro.
5.. Curso de mestria de tipografia e encadernação.

CAPITULO XVI

II. Ensino de mestria:

1. Curso de mestria de serralheria.
2. Curso de mestria de marcenaria.
3. Curso de mestria de artes do couro.
4. Curso de metria de alfaiataria.
5. Curso de mestria de corte e costura.
6. Curso de.mestria de tipografia e encadernação.
7. Curso de mestria de gravura.

CAPITULO XVIII

DA ESCOLA nimmisnAL DE NATAL

Art. 19. A Escola Industrial de Natal ministrará os se guintes cursos d3
formação profissional:

I. Ensino industrial básico:

1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de mecânica de automoveis.
5. Curso de carpintaria.
6. Curso de pintura.
7. Curo de marcenaria.
8. Curso de alfaiataria.
9. Curso de artes do couro.

10. Curso de corte e costura.

Ir. Ensino de mestria:.

1. Curso de mestria de indição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de maquinas.
4. Curso de mestria de mecânica de automoveis.
5. Curso de mestria de carpintaria.
6. Curso de mestria de pintura.
7. CUTE0 de mestria de marcenaria.
8. Curso de mestria de alfaiataria.
9. Curso de mestria de artes do couro.

10. Curso de mestria de corte e costura.

CAPITULO XIX

DA ESCOLA INDUSTRIAL DE JOÃO PESSOA

Art. 20. A Escola Industrial de João Pessoa ministrará os seguinte
cursos de formação profissional:

I. Ensino industrial básico:

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de marcenaria.
4. Curso de artes do couro.
5. Curso de alfaiataria.
6. Curso de tipografia e encadernação.

II. Ensino de mestria:

DA ESCOLA INDUSTRIAL DE TERESINA

Art. 17. A Escola Industrial de Teresina ministrará os seguintes cursos
de formação profãsional:

I. Ensino industrial básico:

1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
3. Curso de mestria de marcenaria.
4. Curso de mestria de artes do couro.
5. Curso de mestria de alfaiataria.
6. Curso de mestria de tipografia e encadernação.

1. Curso de fundição. -
2. Curso de serralheria.
3. Curso-de mecânica de máquinas.
4. Curso de marcenaria.
5. Curso d 3 alfaiataria.

,	 II. Ensino de 'inestitia:

1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
4. Curso da mestria de marcenaria.
5. Curso de mestria de alfaiataria.

CAPITULO XVII

DA ESCOLA numivrmat. DE FORTALEZA

Art. 18. A Escola Industrial de Fortaleza ministrará os seguintes cursos
de formação profissional:

I. Ensino industrial básico:

1. Curso de serralheria.
1. Curso de marcenaria.
3. Curso de artes do couro.
4. Curso de alfaiataria.
5. Cuim .de corte e costura.
6. Curso de tipografia e encadernação.
7. Curso de gravura.



1196 Quarta-feira 2 7 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 janeiro de 1943

CAPITULO XXI

DA ESCOLA INDUSTRIAL DE ARACAP(X

Art. 22. A Escola Industrial de Aracagt ministrará os seguintes cursos
de formação profissional:

I - Ensino industrial básico;
1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de mecânica de máquinas:
4. Curso de mecânica de automoveis.
5. Curso de máquinas e instalações elétricas.
6. Curso de aparelhos elétricos e telecomunicações
7. Curso de carpintaria.
8. Curso de alvenarias e revestimentos.
9. Curso de marcenaria.

10. Curso de artes do couro.
11. Curso de alfaiataria.
12. Curso de corte e costura.
13. Curso de tipografia e encadernação.

II - Ensino de mestria:
1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de mecânica de máquinas.,
4. Curso de mestria de mecânica de automoveia.
5. Curso de mestria de máquinas e instalações elétricas.
6. Curso de mestria de aparelhos elétricos e telecomunicações.
7. Curso de mestria de carpintaria.
8. Curso de mestria de alvenarias e revestimentos.
9. Curso de mestria de marcenaria.

10. Curso de mestria de artes do couro.
11. Curso de mestria de alfaiataria.
12. Curso de mestria de corte e costura.
13. Curso de mestria de tipografia e encadernação.

CAPITULO XXII

DA ESCOLA INDUSTRIAL DE CAMPOS,

de formação profissional:
Art. 23. A Escola Industrial de Campos ministrará os seguintes cursos

I	 Ensino industrial básico:
1. Curso de fundirão.
2. Curso de serralherie.
3. Curso. de mecânica- de máquinas.
4. Curso de mecânica de automoveis.
5. Curso de carpintaria.
6. Curso de pintura.
7. Curso de marcenaria.
8. Curso de artes do couro.
9. Curso de alfaiataria.

10. Curso de tipografia e encadernação.
II. Ensino de mestria:

1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso da mestria de mecânica de máquinas.
4. Curso de mestria de mecânica de automovei3
5. Curso de mestria de Cal pintaria.
6. Carso de mestria de pintura.
7. Curso de mestria de marcenaria.
8. Curso de mestria de artes do couro.
9 Curso de mestria de alfaiataria.

10. Curso de mestria de tipografia e encadernação.

CAPITULO XXIII

DA ESCOLA INDUSTRIAL DI FLORIANÓPOLTS

cursos de formação profissic-nal:
Art. 24. A Escola Industrial de Florianópolis ministrará os seguintes

I. Ensino industrial básico;
1. Curso de fundição.
2. :urso de serralheri...
3. Curso de mecânica de máquinas.
4. Curso de mecânica de precisão. -
5. Curso de máquinas e instalações elétricas.
6. Curso de carpintaria.
7. Curso de alvenarias e revestimentos
8. Curso de marcenaria.
9. Curso de cerâmica.

10. Curso de alfaiataria.
11. Curso de tipcerafia s encadernação.

II. Ensino de mee-ria:
1. Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de meg ria de mecânica de máquina?.
4. Curso de mestria de mecânica de precisão.
5. Cursc de mestria de máquinas • instalaçoes elétricas,
6. Curso cia mestria de carpintaria.

8. Curso de mest a de marcenaria.
9. "urso de mesta a de cerâmica.

10. Curso de mest a de alfaiataria.
11. Curso de . iest e de tipografia e encade-naçao.

CAPITULO XXIV

DA ESCOLA IrmusmAL DE curAnÁ

rt . 25. A scola Industrial de Cuiabá ministrará os seguintes cursos
de formação profis onal:

I. Ensin industrial básico:
1. Curso de sem heria.
2. Curso de mar( naria.
3. Curso de arte. do c uro.
4. Curso de aliai :afia.
5. 'urso de tipo -afia e encadernação

II. Em) o de mestria:
". 'urso de _•es ia de serralheria,
2. Curso de mes ia de marcenaria.
3 Curso de mem ia de artes do couro.
4. Curso de mest a de alfaiataria.
5. Curse de mar ia de tipografia e encadernação.

CAPITULO XXV

DISPOSIÇÕES FINAL;

Art. 26. As escola: técnicas e as escc.las :ndustriais de que trata o pre-
sente creto, sab a Esco'a Técnica Ferleral de Inclbst-Ia Química e Tel.-til
e a Escola TécriN de Viterói, funcionarão a partir do ano escola de 1913,
com or cursos de =aça() profissional que ora lhe são Ti.rouidos.

§ 1.° Poder: o Ministro da Educação determinar que temporariamente
deixe de ser mini credo um ou outro desses cursos, na hipótese de falta de
matrículas ou de to eit-r ccmpleto o aparel'iamento es2o-er

2.° Ve.ifi .da qualquer deficiê .acib aparelhamentc escolar, que
impeça o pleno k mprimento do dispostc neste artigo, serro turiadas provi-
dências para que necessário suprimentc se faça antes do ini-io do ano escolar
de 1!,.14.

â 3.° Na m dida em qae o permitirem as respectivas instalações e de-
mais condições tC nicas, ampliar-se-ão, à vista das exagencias a vidartnJus-
trial do pais, JS 1 nites dh a.-ão didática das escolas técnicas e das escolas in-
dus r ais de que 1 eta e.te artigo.

Art. 27. A Escola Técnica Federai de Indústria Química e Textil mi-
nistrará ós cursos ncluidos nas secções de química indust ial e de indústria do
tecido, indicadas O regulamento aprovado gelo decreto n. 8.6.3, de 3 de fe-
va-eiro de 1942; a Escola Técnica de Niterói, os cursos de formação profis-
sional que as coo ições industriais do meio vierem a exigir.

1.° Os dc estabelecimentos de eifrino industrial referidos neste artigo
só entearão a fun onar depois que para os mèsmos se construirem e montarem
as instalações pré rias necesiárias.

á 2.° Até c Le entre • funcionar a Escole Técnica Federa' de Indústria
Química e Texti será ministrado pela Escola Nacional de Química da Uni-
versidsde do Era 1 o curso de química industrial, na conformidade do disposto
no regulamento r encionado neste artigo.

Art. 28. E te decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Jane o. 23 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e ,55.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capaneme.

DEC ETO N. 11.448 - DE 25 DE JANEIRO DE 1943

Extingue cargo excedente

O Presideni da República, usando da atribuição que lhe çoafere o ar-
figo 74, letra a, a Constituição, e nos termos do art. 1. 0, alínea ri do decre.
to-lei n. 3 . 195, le 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fi 1. extinto um (1) cargo da classe G da carreira de Médico
do Quadro Pen anente do Ministério- da Agricultura, vago em virtude da
aposentadoria d Samuel Hardmann Cavalcanti de Albuquerque Filho,- de-
vendo a dotaçãi correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente
mesmo Quadro	 referido Ministério.

Art. 2.° R vogam-se as disposições em contrário.
Rio de Jaz iro, 25 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

DE( ZETO N. 11.449 - DE 25 DE JANEIRO DE 1943

Cria u , Consulado de carreira em San Juan de Porto Rico
O Presiden 3 da República, usando das atribuições que lhe confere O ar-

figo 24 do decr o-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938, decreta:
Art. 1.° F -a criado um Consulado de carreira em San Juan de Porto

Rico, com jun.! ição nas possessões dos Estados Unidos da América no mar
das Antilhas. -

Art. 2.° E vogam-se as disposições em contrário.

da República.
Rio de Ja eiro, 25 de janeiro de 1943, 122.° da Independência • 55.0

GETULIO VARGAS.

Oswa/do Aranha.
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• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETO DE 25 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

~Eme

Da acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1,713, de 28 de outubro de 1939:

Maria Luiza Almeida de Oliveira para exercer
• cargo da classe E da carreira de Inspetor de Alu-
nos do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação • Saude, vago em virtude da exoneração de
António José Pereira das Neves.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 25 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

-NOMEAR:	 -

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, 'de 28 de outubro de 1939:

Alba do Amaral . Lopes, ocupante do cargo da
classe F da carreira de Datilógrafo do Quadro Su-
plementar do Ministério da Agricultura, para exer-
caro cargo da classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da promoção de Vitor
Duarte LisbOa Filho.

Calina Amaral, ocupante do cargo da classe E
da -carreira de Escriturário do Quadro Único do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial
Administrativo do Quadra Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago em virtude da promoção de
Maria de Lourdes Melo Casar.

Mauro Roedel, para exercer o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da promoção de Clovis Jordão de Andrade.

William Abibe, ocupante do cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saude, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção de João Se-
varino de Alencar.

De acordo com o art. 1.0, do decreto-lei nú-
mero 145, de 29 de dezembro de 1937:

Olavo Lídio Cossenza de Mesquita, ocupante do
cargo da classe 16 da carreira de Estatístico-auxiliar
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo da classe 19, da carreira de Es.

tatístico do mesmo Quadro • Ministério, vago em
virtude da promoção de Maria José Cunha de Amo-
rim e à vista da classificação obtida na prova a
que se submeteu.

Silvia de Oliveira Botelho, ocupante do cargo da
classe 16 da carreira de Estatístico-auxHiar do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo da classe 19 da carreira de Estatístico
do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Angelita Pontes Lago e à vista da clas-
sificação obtida na prova a que se submeteu.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECW:TOS DE 31. DE DEZEMBRO DE 11142

O Presidente da República resolvo

-PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei. nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Joaquim Malheiro Marcial, do cargo da classe F,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Alcides Guanabara
Soares.

Messias Dias de Souza, do cargo-da classe F, da
carreira de Carteiro, do ,Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Antonio Carvalho de
Abreu.

Américo Mariano, do cargo da classe F, da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Minintério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Cassiano Ferreira
dos Santos.

Francisco Corrêa Braga, do cargo da classe F,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Euclydes
Henrique da Costa.

Manoel Antonio dos Santos, do cargo da classe F,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Adjalma
Vieira de Carvalho.

Octavio da Silva Lage, do cargo da classe F, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obres
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Antonio
Freire de Brito Sanches Junior.

Eduardo Rodrigues de Araujo, do cargo da classe
F, da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Joaquim Simon.

Moysés Cordeiro Lopes, do cargo da classe F, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Pedro Be-
zerra de Andrade.

João da Silva Pestana, do cargo da classe F, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Manoel de
Almeida Cruz.

Pedro Visoonti, do cargo da classe F, da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago em yirtude
da aposentadoria de Agostinho Baroni.

Valencio José da Silva, do cargo da classe F, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte %Su-
plementar : — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Joaquim José
Domingues Cairo.

Abel Vasconcellos s. Silva, do cargo da classe IP,
da carreira de Carteiro, do Quadro III Pata
Suplementar — do Ministério da Viação e Obms
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Walderoar Damas-
cano dos Santos.

Herval Lopes, rio cargo da classe F, da carreira,
de Carteiro, do Quadro III — Parte -Suplementar —
do Ministério da 'Viação e Obras Públicas; ao cargo
da classe. G, dessa carreira, vago em virtude da.
aposentadoria de Arthur Coutinho de Salles Tei-
xeira.

Claudino Malachias do Amaral, do cargo da cias-
se F, da carreira de Carteiro, do Quadro III --
Parte Suplementar -- do Ministério da -Viação
Obras Públicas, ao -cargo da classe G, dessa cerrei- -
ra, vago eia virtude da aposentadoria de Manoel da
Paiva Araujo.

Octavio do Espirito Sinto, do cargo da classe F,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte•
Suplementar	 do n Ministério- -de Viação e *Obras
Públicas, ao cargo da .cIasse G, dessa carreira, vago
em virtude 'da aposentadoria de Othrmiel Gonçal-
ves Vieira.

João 'Gonçalves Rodrigues, do- cargo da classe F,
da. carreira de - Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar -- do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago
em virtude da ”aposentadoria de Alvaro de Castro
:Bogado.
• Luiz Domingos Lino de Andrade, do cargo da

classe F, da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G, dessa cartei-
ra, • vago em virtude da aposentadoria de Antonio
Marcellino Dias.

Ivo de Magalhães Perez, do cargo da classe E da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su
plernentar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira,
vagc. em -virtude da promoção de Joaquim Malheiro
Marcial.

Nicolau Pastor, do cargo da classe E. da carreira
de Carteiro, do Quadro IH	 Parte Suplementar
— do . Ministério da Viação e- Obras Públicas, ao
cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Americo Mariano.

David Justiniano de Sant'Anna Junior, do cargo
da classe E, da carreira de Carteiro, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F, dessa car-
reira, vago em vilitude da promoção de Manoel
Antonio dos Santos.

Joaquim Moreira dos Santos, do . cargo da classe
E, da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar -- do Ministério da Viação e Obrai
Públicas, .ao cargo da classe F, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Eduardo Rodrigues de
Araujo.

Waldemar José do Couto, do cargo da classe E,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira,
vago era virtude da promoção de João da Silva

Pestana.
Arthur Climaco Gottgtroy, do cargo da classe E,

da carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de João da Silva Mi-
randa.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica

DECRETO DE 25 DE JANEIRO DE 1945

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.°, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

' Tendo em vista o que consta do processo rui-
3 mero 17, de 1943, do Conselho Nacional de Águas

ts Energia Elétrica, 	 •
Ao engenheiro civil Feliciano Mendes de Morais

Filho do cargo, em comissão, de Assistente, padrão
M, da Divisão Técnica do Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica.

Dantez Edmundo Montez, do cargo da classe E,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Abel Vasconcelos e
Silva.

Americo Innocencio Reis, do cargo da classe E,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Herval Lopes.

Oswaldo Soares Monteiro, do cargo da classe E,
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Jucelino Antonio
da Fonneca.
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Parte Suplementar -- do Ministério da Viana e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa :ar-
reira, vago em virtude da promoção de Ag nor
Ignacio de Freitas.

Zozimo Manar Alves do cargo da classe I da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e ( iras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, ago
em virtude da promoção de Tertuliano Lui da
Cunha.

Hugo Koslowski do cargo da classe D da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e ( aras
Públicas, ao_ cargo da classe Ta' dessa carreira, Pago
em virtude da promoção de Waldemar I mes
Alves.

Milton de Campos do cargo da classe D da car-
reira de Carteiro, do Quadro III -- Parte f. ple-
mentar — do Ministério da Viação e Obra: Pú-
blicas, ao ca ao da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Caries Haat a.

Luiz de C astro Muniz, do cargo da classe ) da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Pari Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obra Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, va em
virtude da promoçi o de José Maria Cavalca ti.

Benedicto Anton: o de Camargo, do cargo ca clas-
se D da carreira de Carteiro, do Quadro I : —
Parte Suplementar — do Ministério da Via 'ac; e
Obras Públicas, a) cargo da classe E dessa artei-
ra, vago em vir aide da aposentadoria de Luiz
Silva.

Fernando Ribes, do cargo da classe C da c -reina
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplea entar
— do Ministério da Viação e Obras Palia s, ao
cargo da classe D dessa carreira, vago em rtude
da nomeação pra outro cargo de Orlando amos

Aristides Goraes da Costa, do cargo da cl iSe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira vago
em virtude da promoção de Mario Cav cante
Cabral.

Sudario Corrêa de Melo, do cargo da class C da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Pai a Su-
plementar — do Ministério da Viação e Oba s Pú-
blicas, ao carg da classe D dessa carreira, v ;o em
virtude da promoçãa de Alberto NapoIeão.

Alcides da Silva Lages, do cargo da class C da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Pa e Su-
plementar — do Ministério da Viação e Ob Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira vago
em virtude da promoção de Jonas da Silva ?into.

Sebastião da Cruz Queiroz, do cargo da c asse C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, PO cargo da classe D dessa carreia , vago
em virtude da promoção de Edgard Leite E stos.

Olindino Alves da Costa, do cargo da c ase C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação c Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreii , vago
em virtude da promoção de Severino Franc eco de
Toledo.

Francisco de Miranda Melo, do cargo da a asse C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação I Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreia , vago
em virtude da promoção de Theopltilo de J airada.

Paulino Oswaldo Cortada do cargo da c asse C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carrei vago
em virtude da promoção de Irineu dos 'Paia os.

Sebastião Valioso, do cargo da classe C la car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Ot as Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreia , vago
em virtude do falecimento de Fernando B nedicto
dos Santos.

Humberto Martuscelli, do cargo da ciam C da
carreira de Carteiro, do Quadro III — te Su-
plementar — do Ministério da Viação e 01 as Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carrei a, vago
em virtude da promoção de Alcides Mede os.

Manoel Eloy da Silva Bida, do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
ern virtude da promoção de João Evangelista da
Costa Ferreira.

Alberto de Assis Pinheiro, do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de. Francisco Rocha Vieira.

Enéas Gonçalves da Silva, do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago,
em virtude da promoção de Virgilio Martiniano de
Oliveira.

Ernesto de Al-neida Magalhãer do cargo da
classe C da carreira de Certeiro, do Quadro III
— Parte Suplementar — do. Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago em virtude da • promoção de Antonio
Jaaquirn Soares.

Dagoberto Pacca Alves do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Annibal de Oliveira
França.

Benedicto Corrêa de Mello do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Jorge Soares de Oli-
veira.

Miguel Archanjo Pessoa do cargo da classe C da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de An-
tonio Janutrio de Souza.

Luiz Antonio de Souza do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e labrae
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de
Jarbas Serpa Furtado.

Francisco Chagas Machado do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da Iomeação para outro cargo de Ex-
celman Miranda Monteiro.

René José Marques do cargo da classe C da
carreira de Carteiro, do Quadro IR — Parte Sua.
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vage
em virtude da efetivação em outro cargo de Jus..
tiniano Mauriz Neves.

Oscar Vieira do cargo da classe C da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar --
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude
da efetivação em autro cargo de Severino Nunes.

Adhenaar Hoffmeister do cargo de classe C da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Waldemiro de Castro
Santos.

Nicolau Vitto do cargo da classe C da carreira
d- Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Hugo Koslowski.

Altino dos Passos do cargo Ia classe C da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Milton de Campos.

Benisio artes do cargo da classe C da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplemen-
tar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de Trio
Augusto Paes Leme.

Pedro Ferreira da Costa do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte

Bernardino Juetiniano da Cesta, do cargo da
classe E, da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Parte Suplementar --- do Ministério da Viaçâo e
Obras Públicas, ao cargo da classe F, dessa carrei-
ra, vago em virtude da aposentadoria de Carminio
Antonio Sarno.

nina) Alves Cabral, do cargo ala classe E, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira,
vago em virtude da promoção de °atavio do Es-
pirito Santo.

José Maria Cavalcanti, do cargo da classe E, da
--carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Luiz Domingos
Lino de Andrade.

Joaquim Octana° Monteiro, do cargo da classe D.
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Ivo de Magalhães
Perez.

Horacio de Brito do cargo da classe D da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Nicolau Pastor.

José Luiz Pereira do cargo da classe D da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, cago
em virtude da aposentadoria de Horacio Penna.

Edgard Leite Bastos do cargo da classe D da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em virtude do falecimento de Tancredo Pa-
checo Sobrosa.

Severino Francisco de Toledo do cargo da classe
D da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Pablicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Gue lberto de Aze-
vedo.

Theophilo de Andrade do cargo da classe D da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Delmundo José da
Silva.

Joaquim Brigidc do ' cargo da classe D da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dassa carreira, vago
em virtude da promoção de Oldemar José de Oli-
veira Rosa. .

Pedro Fernandes de Oliveira do cargo da classe
D da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Adauto Teixeira
de Mello.

Mario Fragoso do cargo da classe D da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Ignacio Cardoso.

Domingos Antonio dos Santos do cargo da clas-
se D da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude do falecimento de José de
Barros Placido.

Ary Kelly do cargo da classe D da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Dantez Edmundo Montez.

Paulo José Bom Ramos de Oliveira do cargo da
classe D da carreira de Carteiro, do Quadro IH
— Parte Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Ame-
rico Innocencio Reis.

Natal Natalício do Nascimento do cargo da clas-
se D da carreira de Carteiro, do Quadro III —
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Suplementar -- do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Ernesto de Abreu
Sardinha.

Tasso Almirante Pacova do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa -:arreira, vago
em virtude da promoção de Luiz de Castro Munia.

Herculano Paiva do cargo da classe C da carreira
de Carteiro, do Quadro III -- Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo ds classe D dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Benedicto Antonio de Ca-
margo.

Edmundo Jorge Pereira do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Henrique• Pereira da
Silva.

Alberto do Espirito Santo do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Alberto Salustiano
de Jesus.

• Raymundo Dias Marques do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, -vago
era virtude da promoção de Benedicta Deodoro de
Araujo

Emilio Giarioni do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de José Silveira Rodrigues.

José Montenegro Maciel do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Boanerges José
Lopes' .

Wandyr Rodrigues Pinto do cargo da classe B
da. carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Domingos de Oli-
veira Junior.

Paulo Granar do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar

do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Rufino Alves Monteiro.

Luiz Graccho de Franca Jatobá do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Parte Suplementar 	 do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Ernesto
Mendes de Vargas.

Herci lio Silveira de Souza Junior do cargo da
classe B da carreira de Carteiro, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obres Públicas, ao cargo da classe C dessa car-
reira, vago e.ri virtude da promoção de Antonio
Dias Caldas.

Joaquim de Barros do cargo da classe B da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viacão e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Raymundo Vascon-
canos.

Jorge Epaminondat aia Rocha dct cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Sebastião Valioso.

Sinval Leite Seara, do cargo da classe B da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Humberto Martuscelli.

Eneas de Freitas Noronha do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em 'virtude da aposentadoria de João Bras dos
Santos.

Orlando Ramos de Freita# do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro I/I — Parte
Suplementar -- do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Sualy Braga de Araujo.

Octavio Kurtz dos Santos do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar -- do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Carlos da Paixão e
Silva.

José Barbosa dos Santos, do cargo da classe 13
da carreira de Carteiro, do Quadro 	 — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e 'Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Armindo Manfro.

Alderico Gomes Parente, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José Maria da Morta.

Deusdedit Pinheiro de Freitas, do cargo da classe
13 da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Francisco Severino da
Silva.

Levy Cansara Scala, do cargo da classe B da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Nelson de Figueiredo Vi-
ctorio.

Grimalde Serapião Corrêa, do cargo da classe B
da carreira' de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de João da Fonseca Moura.

Cyro da Rocha Lima, do cargo da classe 13 da
carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Deocleciano de Castro.

Jeramias da Silva Pinto, do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III Parte
Suplementar --- do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José Rocha Gorayebe.

Luiz Fonseca, do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III a— Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Enedino Cyriaco da Silva.

Pedra Paulo dos Santos, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro _III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Arnaldo de Almeida.

Abelardo de Oliveira, do cargo da classe E da
carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Socrates Antonio Fernan-
des.

Ary dos Reis Corrêa, dq cargo da classe 13 da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da ,promoção de Nicolau Vitto.

Sebastião José da Silva, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do' Quadro 111 — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Altino dos Passos.

Benedicto de Oliveira Borges, do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção .de Benisio Cartas.

Américo Marques Bronze, do cargo da classe 13
da carreira de Carteiro, do Quadro III — parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoçãà de Pedro Ferreira da
Cesta.

tonstantino Santos, do cargo da classe. B da car-
reira de Carteira, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Alcides Cid Varella.

Mario Checlii, do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do 'Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude',
da promoção de Pelagio Anacleto de Lemos.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

•
-

De acordo com o art. 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Godofredo Cardoso, do cargo da classe E da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude , da promoção de Messias Dias de Souza.

Manoel Soares dos Santos, do cargo da classe E
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Francisco Corrêa Braga.

Gualberto de Azevedo, do cargo da classe E da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da calsse F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Octavio da Silva Lage.

Delmundo José da Silva, do cargo da classe E da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar --a do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Moysés Cordeiro Lopes.

Oldemar José de Oliveira Rosa, do cargo da
classe E da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carrei-
ia, vago em virtude da promoção de Pedro Visconti.

Odilon Guimarães Lima, do cargo da classe E
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Valendo José da Silva.

•Lourival Coelho, do cargo da classe E da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar ,— do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao carga da classe F dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Antonio Segundo.

Agenor Ignacio de Freitas, do cargo da classe E
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Antonio de Alva-
renga Cintra.

Tertuliano Luiz da Cunha, do cargo da classe E
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Claudino Malachias
do Amaral.

Waldemar Lopes Alves, do cargo da classe E da
carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de João Falconere
Silva.

João Baptista Camisào, do cargo da classe E da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de João Gonçalves Rodri-
gues.

Thiago Theotonio da Silva, do cargo da classe D
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de David Soares de
Freitas.

Mario Cavalcante Cabral, do cargo da classe D
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Godofredo Cardoso.

Alberto Napoleão, do cargo da classe D da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
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alentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Manoel Soares dos Santos.

Jonas da Silva Pinto, do cargo da classe D
carreira de Carteiro, do Quadro TII — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Manoel Flores
Pereira.

Brasiliano Isidoro dos Santos, do cargo da classe
D da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de David Justiniano de
Sant'Anna Junior.

Themistocles Fragoso, do cargo da classe D da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Joaquim Moreira dos
Santos.

Irineu dos Passos, do cargo da classe D da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Waldemar José do Couto.

Alcides Medeiros, do cargo da classe D da car-
reira de Carteiro, do Quadro IH — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Arthur Climaco Got-
tgtroy.

João Evangelista da Costa Ferreira, do cargo da
classe D da carreira de Carteiro, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Libe-
rato Bittencourt da Silveira.

Francisco Rocha Vieira, do cargo da classe D
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da exoneração de Juvenal Pereira dos
Santos.

Virgilio Martiniano de Oliveira, do cargo da clas-
se D da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carrei-
ra, vago em virtude da promoção de Odilon Gui-
marães Lima.

Antonio Joaquim Soares, do cargo dg classe D
da carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Lourival Coelho.

Annibal de Oliveira Franca, do cargo da classe
D da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Waldemar de Mi-
randa Orsi.

Jorge Soares de Oliveira, do cargo da classe D
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Oswaldo Soares Mon-
teiro.

Waldomiro de Castro Santos, do cargo da classe
1) da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da nação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Bernardino Justiniano
da Costa.

Avelino do Egypto Nascimento Faria, do cargo
da classe D da carreira de Carteiro, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Plinio Alves
Cabral.

Saulo Pereira Martins, do cargo da classe D da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da promoção de João Baptista Camisão.

Nelson de Seixas Ferreira, do cargo da classe D
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte

Suplementar — do Ministério da Viação e Dbras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carrein vago
em virtude da aposentadoria de José Marcc Car-
neiro.
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Benedicto Deodoro de Araujo, do cargo d. classe
C, da carreira de Carteiro, do Quadro IH - Parte
Suplementar — do Ministério da Viação Obras
Públicas, ao cargo da classe D, dessa carreio , vago
em virtude da promoção de Horacio de Brito

José Silveira Rodrigues, do cargo da class C, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — PE te Su-
plementar — do Ministério da Viação e 01 as Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa carreira, ogo em
virtude da promoção de José Luiz Pereira.

Adolpho Alves de Oliveira, do cargo d classe
C, da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar — do Ministério da Viação Obras
Públicas, ao cargo da classe D, dessa carrei 1, vago
em virtude da demissão de Mario Gued s Ta-
vares.

Rufino Alves Monteiro, do cargo da dam C, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — P te Su-
plementar — do Ministério da Viação e O -as Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa carreira, ago em
virtude da promoção de Brasiliano Isidc o dos
Santos.

Ernesto Mendes de Vargas, do cargo da asse C,
da carreira de Carteiro, do Quadro III - - Parte
Suplementar — do Ministério da Viação Obras
Públicas, ao cargo da classe D, dessa carre a, vago
em virtude da promoção -de Themistocl 5 Fra-
goso.

Antonio Dias Caldas, do cargo da classo C, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — F rte Su-
plementar — do Ministério da Viação e C ras Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa carre a, vago
em virtude da aposentadoria de Manoel ibeiro.

Raymundo Vasconcellos, do cargo da cla• e C, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — 1 .rte Su-
plementar — do Ministério da Viação e C was Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa carre a, vago
em virtude da demissão de Antonio Vieira

José Cruz de Oliveira, do cargo da ala; e C, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — 1 ide Su-
plementar — do Ministério da Viação e ( nais Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa carrei a, vago
em virtude da promoção de Joaquim Br4 Jo.

Hilson de Almeida, do cargo da classe ( da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Par o Suple-
mentar — do Ministério da Viação e C oras Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa carn ra, vago
em virtude da promoção de Pedro Ferr ndes de
Oliveira.

Sully Braga de Araujo, do cargo da cia ;e C, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — : arte Su-
plementar — do Ministério da Viação e bras Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa carro ra, vago
em virtude da promoção de Mario Frago o.

Carlos da Paixão e Silva, do cargo da ;lasse C,
da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar — do Ministério da Viaçãc e Obras
Públicas ao cargo da classe D, dessa cari ira, vago
em virtude da promoção de Domingos A, onio dos
Santos. •

Armindo Manfro, do cargo da classe C, da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — . arte Su-
plementar — do Ministério da Viação e ibras Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa cari ira, vago
em virtude da promoção de Ary Kelly.

José Maria da Mona, ao cargo da clt se C, da
carreira de Carteiro, do Quadro III — 'arte Su-
plementar — do Ministério da Viação e )bras Pú-
blicas, ao cargo da classe D, dessa cari ira, vago
em virtude da promoção de Paulo José B m Ramos
de Oliveira.

Francisco Severino da Silva, do cargo da classe
C da carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vage
em virtude da promoção de Natal Natalício do Nas-
cimento.	 •

Nelson de Figueiredo Victorio, do cargo da classe
C da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de A/.
berto da Silva Diniz.

João da Fonseca Moura, do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Vir ção e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago era
virtude da nomeação para outro cargo de Durvalino
Paiva da Rocha.

Deocleciano de Castro, do cargo da classe C da
carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago era
virtude da nomeação para outro cargo de Luiz de
Almeida Lins.

José Rocha Gorayebe, do cargo da classe C da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blica, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em
virtude da nomeação para outro cargo de João Le-
mos de Vasconcellos.

Enedino Cyriaco da Silva, do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras ri&
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago era
virtude da nomeação para outro cargo de Samuet
Ramos de Avellar.

Arnaldo de Almeida, do cargo da classe C da
carreira de Carteiro, cio Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Zozimo Muller Alves.

Socrates Antonio Fernandes, do cargo da classe
C da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vage
em virtude da aposentadoria de João Melchiades da
Silva.

Gregorio dos Santos Fontes, do cargo da classe
C da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao carg oda classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Avelino do Eupto Nas-
cimento Faria.

Antonio Firmo Carneiro, do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de An-
tonio Vieira da Silva.

Raymundo Moacyr Guimarães, do cargo da classe
C da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D desa carreira, vago
em virtude do falecimento de Orozimbo de Moraes.

Alcides Cid Varella, do cargo da class3 C da caro:
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplemena
tar — do Ministérico da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Saulo Pereira Martins.

Pelagio Anacleto de Lemos, do cargo da classe C
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su•
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú•
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em
virtude da promoãp de Nelson de Seixas Fer-
reira.

Manoel Santy Telles, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su.
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pib,
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Fernando Ribas.

Amadeu Mascia, do cargo da classe E da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar
— 'do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago cru virtude da
promoção de Aristides Gomes da Costa.

Henrique Pereira da Silva, do cargo da cl
da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Suplementar — do Ministério da Viação e
Públicas, ao cargo da classe D, 'dessa carreir
em virtude da promoção de Thiago Theotc
Silva.

Alberto Salustiano de Jesus, do cargo da
C, da carreira de Carteiro, do Quadro III -
Suplementar — do Ministério da Viação e
Públicas, ao cargo da classe D, dessa carreir
em virtude da promoção de Joaquim Octavi
teiro.



Quarta-feira 27 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1943 1201

Boanenges de Araujo Faria do cargo da classe
D da carreira de Carteiro, do Quadro III -- Parte
Suplementar — do Ministério da Viação o Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Sudario Corrêa de
Melo.

Arlindo Aguioiras do cargo da classe B da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Alcides da Silva
Lages.

Lino Marinho Falcão do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira,

▪ vago em virtude da promoção de Adolpho Alves
de Oliveira.

Pedro Liborio Cavalcante do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Sebastião da Cruz
Queiroz.

Odon Góes Nogueira do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação -e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe • C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Olindino Alves da
Costa.

Antonio Cyrillo Braz do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo de classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Francisco de Miranda
Melo.

Jorge Joaquim da Silva do cargo d- classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Paulino Osvaldo Cor-
radi.

Amilcar Rogerio Levi do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III . — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da demissão de Abilio Baeta Neves.

Antenor Moreira Casar do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José Cruz de Oliveira.

Renato Alves de Oliveira do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Hilson de Almeida.

R aymundo Ferreira dos Santos do cargo da
classe B da carreira de Carteiro, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da 'classe C dessa carreira,
vago em 'virtude da promoção de , Manoel Eloy da
Silva Bida.

Manoel Vieira Lima do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Alberto de Assis Pi-
nheiro.

Jorge Marques do cargo da classe B da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar -- do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Eneas Gonçalves da
Silva,

Benedito Gomes Macedo do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Ernesto de Almeida
Magalhães.

Attila Moreira do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III -- Parte Suplementar

• -.- do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Dagoberto Pacca Alves.

João Mozart da Silva, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte' Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Benedicto Corrêa de Melo.

David Carneiro da Cunha, do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Miguel Archanjo Pessoa.

Luiz Villiotti, do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe C dessa carreira, vaga em virtude da pro-
moção de Luiz Antonio de Souza.

Antonio Lemes da Silva Filho, do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C desa carreira, vago
em virtude da promoção de Francisco Chagas Ma-
chado.

Manoel Barbosa dos Santos, do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de René José Marques.

Octacilio Nunes de Souza, do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Oscar Vieira. 	 •

José da Silva Salles, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte Su-
plementar — do Ministério da,Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Adhemar Hoffmeister.

Armindo Meirelles Baronto, do cargo da classe
13 da carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Pública, ao cargo da classe C dessa 'carreira, vago
em virtude da nomeação para outro cargo de An-
tonio de Souza Negreiros.

Benedicto Antonio de Camargo, do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Gregorio dos Santos
Fontes.

Olivier Guimarães de Carvalho, do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude . da promoção de Antonio Firmo Car-
neiro.

Luiz Guimarães, do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe C dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Raymundo Moacyr Guimarães.

Waldemar Freire Pinheiro, do cargo da classe B da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blica, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de João Baptista de
Oliveira.

Carrnindo Ferreira Justiniano, do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Tasso Almirante Pa-
cova.

Geraldo Guimarães, do cargo da classe B da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viaçãoe Obras Públicas,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Herculano Paiva.

DECRETOS DE 25 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER exoNERAçÃo:

De acordo com o art. 93, § 1.°, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo mimo!
ro 1.796, .de 1943, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

A Oyama Pereira Teixeira, do cargo da classe
da carreira de Datilógrafo, do Quadro I do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

NOMEAR: •

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei rui.
mero 145, de 29 de dezembro de 1937,

Aires de Sé, ocupante do cargo da classe G da
carreira de Postalista-auxiliar (decreto-lei n. 145,
de 1937) do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Posta-
lista do mesmo Quadro, Parte e Ministério, vago
em virtude da promoção de Nelson da Silva Ri-
beiro, à vista da classificação obtida na prova a
que se submeteu.

Alirio Dias Maia, ocupante do cargo da classe G
da carreira de Postalista-auxiliar (decreto-lei nú-
mero 145, de 1937) do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da c'asse H da cNr-
reira de Postalista do mesmo Quadro, Parte e Mi-
nistério, vago em virtude da promoção de Antônio
Joaquim Ribas, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Oscar Rabelo Mendes, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Postalista-auxiliar (decre-
to-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parto
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para exercer o cargo da c'asse H da
carreira de Postalista do mesmo Quadro, Parte e
Ministério, vago em virtude da promoção de Go-
dofredo Vidal de Matos, à vista da classificação
obtida na prova a que se submeteu.

Raimundo Alves Godinho Filho, ocupante do car-
go da classe G da carreira de Postalista-auxiliar
(decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer o cargo da classe H
da Carreira de Postalista do mesmo Quadro, Parte
e Ministério, vago em virtude da promoção de
Elias de Freitas Almeida, à vista da classificação
obtida na prova a que se submeteu.

Emanuel Mendes Pereira, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Postalista-auxiliar (decre-
to-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parte
Suplementar — do , Ministério da Viação e Obras
Públicas, para exercer o cargo da classe H da car-
reira de Posta:ista do mesmo Quadro, Parte e Mi-
nistério, vago em virtude da promoção de Ozório
Melo de Castro, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Christovão Nunes Pires, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Postalista-auxiliar (decre-
to-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parto
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para exercer o cargo da classe H da car-
reira de Postalista do mesmo Quadro, Parte e Mi-
nistério, vago em virtude da promoção de Hugo
Pedro da Cunha, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.'

Admar Gonzaga, ocupante do cargó da classe G
da carreira de Postalista-auxiliar (decreto-lei n. 145,
de 1937) do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Posta-
lista do mesmo Quadro, Parte e Ministério, vago
em virtude da promoção de Abílio Ramos Barbo-
sa, à vista da classificação obtida na prova a que

50 submeteu.
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O Coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuições que lhe confere o de-
ereto-lei a. 4.750, de 28 de setembro de 1942,
resolve:

Ficam obrigados os exportadores dos cen-
tros pralutores a não interromper as respec-
tivas expoi tações para os mercados consumi-
dores. devendo, outrossim, sob as penas da lei,
manter á venda os produtos do seu comércio
pelos preços-fixados de acordo com o disposto
na Portaria n. 36, de 8 de janeiro de 1943. —
João Carlos Vital, coordenador interino.

TABELA ORGANIZADA PELA COMISSÃO
FEDERAL DE PREÇOS PARA O

DISTRITO FEDERAL
Em aditamento à publicação feita no Dióiio

Oficial de 25 de janeiro corrente e relativa ta-
bela de preços organizada pela Comissã9 Fe-
deral de Preços para vigorar na área do Dis-
trito Federal, o secretário da Comissão aludida
comunica, para esclarecimento dos interessados,
que nos preços estabelecidos já estão incidi-
das as despesas referentes a transportes. —
Romeu José FiOri, secretário da Comissão Fe-.
deral de Preços.

Departamento Administrativo •

do Serviço Público

Conselho Deliberativo

ansuivm DA ATA DA 188.a SESSÃO, EM 7 DE
JANEIRO DE 1943

Realizou-se em 7 de janeiro de 1943 a 188.a
Sessão do Conselho Deliberativo, a qual, com a
presença do presidente e de todos os d:retores
de Divisão do Departamento, foi aberta às 16
horas.

O Conselho ocupou-se de assuntos de ordem
interna do Departamento, resolvendo vários ca-
sos decorrentes do Regimento aprovado pelo
decreto n. 11.101, de 11 de dezembro de 1942.

A sessão foi encerrada às 19 horas, sendo
lavrada a respectiva ata, cujo resumo eu, Luiz
Carlos da Fonseca Junior, secretário . do Con-
selho, faço agora publicar.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO
Pelo Senhor Presidente da República, foi

aprovada a Exposição de Motivos n. 4.447, re-
lativa a admissão no D.A.S.P., de Nemar Sil-
vares Beleti e Geraldo Pinheiro Machado, na
função de assistente de organização XV.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

101. - Em 18 de janeiro de 1943. — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.
— Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento os processos anexos, con-
tendo a proposta de transformação do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem (D.
N. E. R.) em entidade autárquica.

2. As razões principais em que fundamenta
a proposta não convencem da necessidade da
medida.

3. Com efeito, quer, de um lado, os obs-
táculos alegados de "descentralização dos tra-
balhos" e "financiamento tumultuário e des-
conexo", quer, de outro, a necessidade de uma
"ccrordenação dos recursos e dos serviços rodo-
viários", não justificariam o atribuir-se, •ao
D.N.E.R., personalidade própria, de direito
público, por isso que poderiam ser resolvidos
dentro de sua situação atual, de entidade dire-
tamente administrada._	 .„

4. Não prevalecem as dificuldades apt da-
das, de natureza orçamentária, desde que en-
tre nós, o orçamento passou a ter um ca iter
técnico-administrativo, independente das ii un-
ções diretas das influências políticas, vi: ndo
guardar,  da melhor forma possivel, a c cala
decrescente de utilidade dos vários serviçc em
andamento na distribuição dos recursos d zpo-
niveis, como plano coordenador da ação es1 tal.

5. O que se torna preciso, para soluçã dos
problemas em foco, é o estabelecimento sis-
tematização de programas de ação bem • lefi-
nidos.

6. Quanto ao outro aspectc contido na pro-
posta, referente à reforma do D.N.E.I . —
será oportunamente apreciado, quando da 4 abo-
ração do respectivo regimento.

7. Nestas condições, e tendo ainda em vista
as judic4osas considerações que acompanh ai os
processos, procedentes do Conselho de Se g ran-
ça Nacional, pensa este Departamento nã ha-
ver motivos para que seja o D.N.E.R. uns-
formado em autárquia.

Aproveito a oportunidade para reno ar a
Vossa Excelência, os protestos do meu mai pro-
fundo respeito. — Moacyr Briggs, pres lente
substituto.

Fazenda. — Em 20-1-43,

N. 111 — 18-1-43 — O M.E.S. solici t seja
entregue ao governo do Estado da Par iba a
importância de Cr$ 145.000,00 para a ex sução
parcial do pavilhão de Serviços Sociais a Co-
lônia Getulio Vargas, visto não terem •mpa-
reciclo licitantes na concorrência adminis •ativa
realizada para esse fim em 1942.

O D.A.S.P., ponderando que devem s • gas-
tos, no atual exercício Cr$ 48.934,0G r .ra as
obras restantes, propõe seja entregue ao ;over-
no do referido Estado a importância global
necessária, isto é, Cr$ 193.934,00. Do s ,acho:
Aprovado — Em 19-1-43. — G. VARC S.

N. 115 — 18-1-43 — O M.E.S. enc minha
a proposta de uma firma especializad para
a execução das redes de distribuição de nergia
elétrica no Instituto Benjamin Constou visto
não terem comparecido licitantes na con orrèn-
cia pública para a execução desses tr: )alhos,
cujo orçamento aprovado monta a C;
129.890,00. A proposta em questão r mta a
Cr$ 129.500,00, mas exclue parte dos ti .balhos
especificados, cujo valor, no orçamento oficial,
atinge Cr$ 28.370,00.

O D.A.S.P. opina favoravelmente à exe-
cução das obras, com as supressões ci idas, e
dentro do limite orçamentário de Cr$ 12 .890,00
mediante concorrência administrativa. — Des-
pacho: Autorizado. — Em 19-1-43 — . VAR-
GAS.

N. 118— 19-1-43 — O M.A. solicit u auto-
rização para que continuasse à dispo ição do
S.I.A. por mais doze meses, Willian Simão,
classificador de produtos vegetais, h ado no
S.E.R.

Parecer
O D.A.S.P. opina por que seja dad a auto-

rização solicitada até 31-12-43 e e por tue seja
o mesmo processo restituido ao M.A. para os
devidos fins.

Despacho:
Autorizado, Em 20-1-43. — G. V RGAS

N. 122 — 19-1-43 — Laurindo Vi ira soli-
citou concessão de uma pensão especi 1.

Parecer
O D.A.S.P, opina contrariamente ao aten-

dimento do mesmo, por falta de ar . io legal,devendo o processo ser restituido ao 3 .J., paraos devidos fins.
Despacho:
Aprovado. Em 20-1-43. — G. VA GÁS.

N. 127 — 19-1-43 — Exelentíssimo Senhor
Presidente da República:

No processo anexo, o Ministério da Guerra
solicita o destaque da importância de Cruzeiro
20.400,00 da parcela de Cr$ 2.767.600.00 da
Verba 1 — Pessoal, Consignação 11 — Pessoal
Extranumerário, Subconsignação 08 — Novas
admissões etc., do respectivo orçamento, afim
de admitir extranumerários-diaristas para o
Depósito de Material de Intendência da 8.a Re-
gião Militar, da Diretoria de Intendência do
Exército.

Parecer
O D.A.S.P. tem a honra de opinar favora-

velmente à autorização solicitada, juntando a
esta exposição o necessário destaque. —
Moacyr Briggs, presidente substituto.

Despacho:
Autorizado. Em 20-1-43. -- G. VARGAS.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Verba 1 — Pessoal
Consignação II — Pessoal

Extranumerário — Sub-
consignação 08 — Novas
admissões, etc.

17 — Diretoria de In-
tendência 	  	  Cr$ 2.767.600,00

Destaque à conta da Sub-
consignação acima, de
acordo com as normas
que tem regulado o as-
sunto, afim de atender à
despesa com a admissão
de Diaristas para o De-
pósito de Material de In-
tendência da. 8.a Região
Militar 	 	  Cr$	 20. 400,00

130 — Em 19 de janeiro de 1913 — Exce-
leatissimo Senhor Presidente da República —
Acompanhado dos respectivos projetos de de-
creto-lei, este Departamento submeteu à de-
cisão de V. Ex., com a exposição de motivos
4.412. de 31-12-42, o processo em que o senhor
ministro da Viação e Obras Públicas, propôs
a extinção do Conselho de Administração ao
Lloyd Brasileiro e a criação de Delegações de
Controle janto àquela entidade e ao Serviço
do Navegação da Amazônia e Administração do
Porto do Pará.

2. V. Ex. houve por bem aprovar os men-
cionados projetos, com exclusão do item IV do
art. 8.0 do projeto de decreto-lei referente ao
Lloyd Brasileiro.

3. Cumprida a determinação de V. Ex. —
com a supressão daquele dispositivo — este
Departamento tem a honra de submeter à sua
apreciação os projetos anexos, de decreto-lei.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Moacyr Briggs, presidente substi-
tuto.

(Assinados decretos-leis ns. 5.223 e 5.224
— em 25-1-943).

N. 133 — 19-1-43 — O M.E.S. solicitou au-
torização para que continuem servindo no seu
D.A., até 30-6-43, Ildefonso Moreira da Costa
Lima, Luiz Carlos Vogeler Gomes e Carlos
Pereira Garanta, oficiais administrativos do
Quadro II do M.V.

Parecer
O D.A.S.P. opina pelo não atendimento do

pedido, devendo o processo ser restituido ao
M.E.S., para os devidos fins.

Despacho:
Aprovado. Em 21-1-43. — G. VARGAS.

134. Em 19 de janeiro de 1943. Propõe o Mi-
disposição, visto ser imprescindível, aos seus
nistério da Viação e Obras Públicas, no anexo
processo, seja concedida autonomia adminis-
trativa ao Departamento Nacional de Estradas
de Ferro (D.N.E.F.), para que, em face das

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Gabinete do Coordenador da Mobi-

lização Econômica
PORTARIA N. 41, DE 19 DE JANEIRO

DE 1943



N. 137 — 20-1-43
autorização para que
tente, padrão I, da E.
disposição, visto ser
serviços, a cooperação

— O I.N.M., solicitou
Ênio Luiz Leitão, assis-
N.Q., continuasse à sua
imprecindivel, aos seus
de um químico.
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eireunstânwas dacorrentes do estado de gu .. r-
ra„ possa esse orgão dispor da liberdade de
ação necessária "às consteuções ferroviárias
que • lh .e incumbe conduzir.

2. A vantagem da autonomia solicitada, que
tornaria o D.N.E.F., um orgão não -- subordi-
nado a qualquer Ministério, consiste apenas na
independência em aplicar datações orçamen-
tárias.

3. Estudando o decreto-lei n. 3.10. de
31-3-41; que instituiu o D.N.E.F., como par-
te integrante do Ministério da Viação e Obras
Públicas, não encontrou este Departamento
nenhuma atribuição -que o mesmo D.N.E.F.
não possa exercer, Mi que pelo menos seja re-
tardada com a obseevância dos processos nor-
mais usados no mecanismo financeiro da
União.

4. As dificuldades que porventura o
D.N.E.F. haja encontrado na execução dos
encargos que lhe compete, e que deram ori-
gem à presente proposta, talvez sejam conse-
quentes da falta de* um.: regimento adequado,
que lhe regale e estruture convenientemente as
atividades.

5. Todavia, já se encontrando neste Depar-
tamento, quase na fase última de preparaaão,
o citado regimento, invés de mudança tão ra-
dical na subordinação e no carater administra-
tivo do D.N.E.F., parece que mais convirja
aguardar a aprovação do referido ato, por si
só capaz — na opinião deste Departamento —
de fornecer os elementos indispensaveis a efi-
ciência dos serviços, conforme o solicitou 'o re-
ferido Ministério.

,A proveito a oportunidade para renovar a
'V. Excia. Js protestos do meu mais profando
respeito. — Moacyr Briggs, presidente substi-
tuto.

Fazenda — Em 22-1-43.

N. 136 — 20-1-43 — O M.A., solicitou au-
torização para que continuasse à disposição Ga
Inspetoria Regional, em Catú, da D:F.P A.,
por mais um ano, em prorrogação, Antônio Ro-
drigues de Almeida, zootecnista do seu Q P.,
lotado •na Inspetoria Regional, em Ponta
Grossa.

Parecer
O D.A.S.P. opina por que seja dada a au-

torização solicitada, enquanto o funcionário
ora requisitado permanecer na chefia da re-
ferida Inspetoria e por que seja o processo en-
caminhado ao M.A., para os- devidos fins.

Despacho:
Autorizado — Em 21-1-13 — G. VARGAS.

Parecer
O D.A.S.P. opina por que, nos termos do

art. 214, do E.F. seja concedida a autormaão
solicitada e por que, para o fim previsto na
alínea f, do item anterior, seja" o mesmo pro-
cesso restituido ao M.E.S.

Despacho:
Autorizado — Em 21-1-43. — G. VARGAS.

N. 139-20-1-43 — Á Comissão Central de
Requisições, solicitou autorização para que fos-
se posto à sua disposição, pelo prazo de um ano,
para exercer as funções que especifica, Joa-
quim Gomes da Silva, escriturário do Q. P.
do M. G., lotado na 1. a Auditoria da 1.a R. M.

O D. A. S. P., opina por - que seja dada a
autorização solicitada até 31-12-43 e por que
seja o mesmo processo restituido ao M. G., Pa-
ra os devidos fins.

Despacho:- Autorizado — Em 21-1-43 — G.
VARGAS.

N. 141 -20-1-43 — O M. A. solicitou auto-
rização para que Elyovald Chagas de Oliveira,
agrônomo, lotado na S. F. A. em Sergipe, con-
tinuasse, por mais 1 ano à disposição do seu
I. E. A.

O D. A. S. P. opina por que seja dada a au-
torização solicitada e por que seja o mesmo
processo restituido ao M. A. para os devidos
fins.

Despacho: Autorizado — Em 21-1-13 -= G.
VARGAS.

N. 142-20-43 — O Sr. Coordenador da Mo-
bilização Econômica solicitou autorização pa-
ra que fosse posto à sua disposição, até 31-12-
43, para os serviços de que trata o decreto-lei
n. 4.750, de 28-9-42, José Monteiro Machado,
Agrônomo do F. A. do então Q. U. do M. A.

O D. A. S. P.
'
 opina por que seja dada a au-

torização solicitada até 31-12-43 e por que se-
ja o mesmo processo restituido ao M. A. para
os devidos fins.

Despacho: Autorizado — Em 21-1-13 — G.
VARGAS.

N. 143-20-1-43 — O Sr. Coordenador da
Mobilização Econômica solicitou autorização
para que fosse posto à sua disposição, para os
serviços de que trata o decreto-lei n. 4.750, de
28-9-42, até 31-12-43, Cid Vellez, escrevente
juramentado, do Q. J. — P. P. do M. J.

O D. A. S. P. opina por que seja dada a au-
torização solicitada até 31-12-43 e por que seja
o mesmo processo restituido. ao  M.	 para
os devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 21-1-13 — G.
VARGAS.

N. 144-20-1-43 — Zulima Redig de Campos
e Hortência Redig de Campos, respectivamen-
te, viuva e filha maior, solteira, de Deoclécio
Campos, ex-adido comercial, aposentado, do M.
R. E., solicitaram revisão do cálculo de suas
pensões de montepio.

Parecer
O D. A. S. P. opina pelo indeferimento do

pedido e pelo encaminhamento do processo ao
M. F., para ser arquivado.

Despacho: Aprovado — Em 21-1-43 — G.
VARGAS.

N. 145-20-1-43 — O M. A. propôs a
transferência, ex-officio, no interesse da admi-
nistração, de Antônio Egídio Almeida, Terno-
loe

°
ista do seu Q. P., para cargo de igual cias-

seda carreira de Engenheiro d Minas, do mes-
mo Quadro e Ministério.

Parecer
O D. A. S. P., opina Por que seja autoriza-

da a transferência proposta, devendo o mesmo
processo ser encaminhado ao M. A., para os
devidos fins.

Despacho: Autorizado — Em 21-1-43 — G.
VARGAS.

N. 146-20-1-13 — Homero Antunes, fazendo
referência a sérias irregularidades existentes
no I. N. M., apresentou denúncia contra o res-
pectivo presidente..

2. — Os fatos alegados na representação em
apreço, embora de suma gravidade, não estão
devidamente positivados.

Na conformidade do artigo n. 246 do E. F.,
entretanto, a autoridade que tiver ciência ou
noticia da ocorrência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apu-
ração imediata.

4 — Nestas condições, o D. A. S. P. tem a
honra de restituir •a V. Excia., o anexo pro-
cesso e de opinar:

a) — que o mesmo seja encaminhado ao M.
T. I. C., sob cuja jurisdição se encontra o re-
ferido Instituto nos termos do artigo 2.° do
decreto-lei n. 3.937, de 13-12-41, que o reor-
ganizou, afim de que, preliminarmente, o de-
nunciante seja convidado a retificar a repre-
sentação feita, precisando os termos da mes-
ma; e

b) — que, umã vez confirmada a denúncia,
determine o aludido Ministério a instauração
do competente processo administrativo, de
acordo com o disposto no artigo 246 do E. F.

Despacho: Autorizado — Em 21-1-43 — G.
VARGAS.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 8.481-42 sobre a situação de
Valter Cordeiro Vieira. Despacho: A situação
do interessado será apreciada oportunamente,
de vez que, conforme declarou, está convoca-
do, não podendo, assim, ser processada sua
admissão.

Restitua-se á D. P. E.
D. F. 25-1-43. — Paulo Lira, D. D.
Processo n. 9.978-42 Cícero de Araujo e

Souza: Pedido de nomeação. Despacho: Resti-
tuo á D. I. R., esclarecendo que foi proposta
a admissão do interessado, para a função de au-
xiliar de escritório VII, em vaga existente na
Delagacia do Paraná.

Autorizada a admissão, essa D. I. R. deve-
rá fazer a competente comunicação ao candi-
dato, cujo endereço está registado a fls. 2 verso.

D.F 23-1-43. — Paulo Lira, D.D.
Proc. n. 128-43 — Luiz de Souza Rocha —

Pedido de admissão. Despacho: O candidato
está habilitado para a função de praticante
de tráfego e deverá aguardar oportunidade.
uma vez que a admissão obedece à ordem de.
classificação e há ainda dois candidatos com
classificação superior a sua.

Arquive-se. D. F. 23-1-43. —Paulo Lira,
D. D.

Processo n. 399-13 Ilka Oliveira dos Santos
Proposta de admissão. Despacho: Restituo o
processo ao D. I. P., esclarecendo que foi pro-
posta a admissão de /lka de Oliveira Santos o
Maria de Lourdes Aleixo para as funções de
auxiliar de escritório VII e praticante de es-
critório VI, respectivamente, da 1'. N. M.,
desse Departamento.

Autorizada a admissão, deverá ser feita por
esse Departamento a-devida comunicação á
candida t a proposta para a função de prati-
cante de escritório VI, cujo endereço é rua
Felipe Camarão n. 97, Vila Izabel.

D. F. 23-1-43. — Paulo Lira, D. D.
Processo n. 400-43 — Otília Mendes Costa

— Proposta de admissão. — Despacho: Res-
tituo à D.I.R., esclarecendo que a interessada
foi, agora, consultada sobre se aceita a admis-
são para a função de referência V, inicial da
S.F. de Praticante de Escritório da T.N.M.,
dessa Divisão, em que, na forma da lei, deverá
verificar-se a admissão.

D.F., 23-1-43. — '3aulo Lira, D.D
Processo. n. 431-43 -- Estevão Gomes dos

Santos e outros — Proposta de melhoria de
salário. -s- Despacho: Solicito à D.I.R. que
informe se a apuração de intersticiO foi feita
apenas entre .os auxiliares de escritório, com
exercício nesta Capital, ou se, nessa apuração
foram considerados, lambem, todos os extra-
numerários daquela S.F., independentemente
de lotação.

Na primeira hipótese, deverá ser reexami-
nada a proposta, uma vez que, correspondeu lo

N. 138 — 20-1-43 — O senhor coordenador,
interino, da Mobilização . Econômica, solicitou

'autorização para que fosse posto à sua 'dispo-
sição, para os serviços administrativos do Se-
tor Produção Industrial, da mesma Mobiliza-
ção, até 31-12-43, Margarida Meira de Vasaan-
calos Chaves, escriturária do Q.U. do M.T.

• Parecer .
O D.A.S.P. opina iSor que seja dada a au-

torização solicitada até 31-12-43, e por que seja
o mesmo processo restituido ao -M.T., para
os devidos fins.

Despacho:
Autorizado — Em 21-1-43. — G. VARG



Processo n. 214-43 - Alfredo 1
marães, candidato inscrito sob n. 21
va de habilitação para inspetor de Edi
sica, reclama contra a omissão de
entre os candidatos habilitados na ref(
va por não ter completado a de sanic
pacidade física.

)ot Gui-
na pio-

'ação Fi-
m nome

aro-
de e ca-
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à e Delegacias uma única T.N.M.;só
será permitida a . meihoria de salário de men-
solista sem- interstício, quando nenhum outro,
na mesma- S.F. e referência, o houver maj.
pletado.

D.F., 23-143. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 498-43 - Sobre indica -o de

candidato. - Despacho: O firo te-
ve conhecimento de nenhuma alteração no en-
dereço de Américo Nunes Dornelas.

Não tendo o mesmo sido encontrado, restit
à D.P.E., esclarecendo que o D.A.S.P. pro-
pôs, em substituição, para • preenchimento da
vaga de servente, V, existente na T.N.M. da
E.N.E;F: e Desportos, a admissão de Antonio
Batista da Silva, esidente à rua Bela n. 431,
São Cristovão.	 •

Autorizada a admissão, deverá ser feita pela
mesma Escola a comunicação devida ao in-
teressado.

D.F., 25-1-43. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 531-43 - Norberto Pinto de

Carvalho - Proposta de admissão. - Despa-
cho: Restituo à D.I.R., esclarecendo que o
D.A.S.P. proporá, oportunamente, para a
função de praticante de escritório, a admissão
de um candidato con1 classificação superior à
do requerente.

D.F., 23-1-13. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 535-43 - Momo de Castro Poro-

peu - Pedido de nomeação. - Despacho: A
requerente, quando solicitou nomeação, já ti-
nha sido atendida na sua pretensão. À D.P.T.
para arquivar.

D.F., 25-1-43. - Paulo Lira, D.D.
Processo p. 564-43 - Maria de Oliveira Fon-

seca - Proposta de aposentadoria. - Despa-
cho: Solicito o parecer do I.N.E.P.. sobre -e
em face do laudo de fls. 4, pode a aposentado-
ria de que se trata ser enquadrada na alínea d
do art. 2.° do decreto-lei_ n. 3.768-41.

D.F., em 26-1-43. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 617/43 - Raulina de Freitas

Lima - Proposta de admissão - Despacho:
Restituo à D. I. 11., esclarecendo que foi
proposta a admissão de Raulina de Freitas
Lima, para a função de praticante de Escri-
tório V, na Delegacia do Rio Grande do Sul.
• Autorizada a admissão, deverá ser feita.
por essa D. I. II. a competente comunicação
à interessada.	 •

D. F., 23-1-43 - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 618/43 - Regina Braga e

outra -. Proposta de melhoria de salário.
Despacho: Restituo o processo à D. I. R.,
solicitando seja reexaminado a proposta, de
vez que a T. N. M. em que se verificará
a melhoria, abrange. não só os mensalistas

'dessa Divisão, como tombem os das Delegacias,
devendo, assim, a condição de interstício ser
apreciada entre todos os extranumerários
mensalistas das mesmas S. F. e referência.

D. F., 23-1-43 - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 626/43 Guiomar Ramalho

Morais - Proposta de admissão. Despacho:
Guiomar Ramalho Morais já foi admitida na
função de praticante de Escritório VI da T.
N. M. do Tribunal de Contas.
. Para a vaga de praticante de Escritório VI,
existente na T. N,. M. do S. E. P. T., o
D. A. S. P. propôs a admissão de Marilena
Andrade dos Santos, habilitada em prova.

Autorizada essa admissão, o Serviço aludido
deverá fazer a competente comunicação à in-
teressada, cujo endereço é rua Pedro de Car-
valho . 11. 569 - Meier.

Restituo à D. P. T.
D. F.-, 23-1-43 - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 674/43 - Esclarecimentos sobre

o processo de aposentadoria de Liberalino Pe-
reira Lima. Despacho: O processo de que se
trata já foi encaminhado ao Sr. Presidente
da República com a E. M. 173-C, de 20/1/43.

Restituo o presente à D. P. A.
D. F., 26-1-43.	 Paulo Lira, D. D.

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 25/1/43, pág 1.075, na
1.° coluna, processo 513/43, no despacho:

Onde se lê: submetida;
Leia-se: mantida.

Divisão de Estudos do Pesso 1

Processo n. 144/42 - Olga Monge ' ligado
Wood solicita retificação de clas,sific( ão -
Parecer - O abono provisório, concedi o pela
lei n. 183, de 13 de janeiro de 1936, 1 i uma

- liberalidade de carater individual, nu( bene-
ficiou os funcionários "em pleno exer( cio de
suas funções" sem se vincular, por q alquer
forma, aos cargos então existentes (lei 1. 183,
de 13-1 .-936, art. 1.0).

Não poderia, pois, ter beneficiado qi • in, ao
tempo de lei que o instituiu, ainda o era
funcionário, como a reclamante, cuja ()mea-
ção teve lugar somente em 22 de ji lho de
1936 (pág. 6) .

É certo que a lei n. 284, de 28 de ou! bro de
1936, estabeleceu no art. 3.0 de suas isposi-
ções transitórias que ficava assegui do aos
funcionários o pagamento da diferem entre
a. remuneração que estivessem efeli zmente
percebendo e os vencimentos fixados as ta-
belas que acompanharam aquele d ploma.
Menos certo é, porem, que essa remi ieraçâo
era a que legalmente estivessem pereci ?ndo os
'funcionários. constitu ida pelos vem mentos
orçamentários, acrescidos do abono c. lcedido
pela referida lei n. 183, de 1936.

Parece-nos, pois, que nenhuma razi u assis-
te à reclamante, cujo pedido deve s • inde-
ferido, providenciando-se no sentido de ser
suspenso o pagamento da diferença d remu-
neração, que lhe foi atribuida com fim r amento
nó citado art. 3.° das disposições tra sitórias
da lei n. 28 ,1, de 1936. É o que penso. S. M. J.
- Em 4-1-1943 - Carlos Alberto L2 Ào Bit-
tencourt, consultor jurídico. - Apr( :ado
Em 22-1-43. - Luiz Simões Lope . presi-dente.

Divisão de Seleção
Processo ris. 11.990-42 - 479-43 e • 11-43

Stanislau Walisiau Kopruszynski, AR: ri co da
Costa Dantas e Hermenegildo Antoni do Sa-
cramento, candidatos inscritos no .oncurso
para escriturário, solicitam rev são de pro-
vas.

Despacho; À , vista das provas . cor irmo os
graus.

D.S. do D.A.S.P.,. em 25 de j leiro de
1943. - Aslério Dardeau Vieird diretor
substituto da Divisão.

Despacho: O candidato está habili ido con-
forme publ'cação feita no Diário Ofi ,a1 de 23
de janeiro corrente.

D. S. do D.A.S.P., em 26 de j neiro de
1943. - Astério Dardeau Vieir , diretor
substituto da D:.visão.

Processo n. 378-43 - Helena Leo] 3 Bicudo,
candidata inscrita no concurso para ostalista,
em São Paulo, pede revisão de sua prova de
"prática de serviço".

Despacho: À vista da prova, co firmo o
grau.

D. S. do D.A.S.P., em 25 de ineiro de
1943. - Astério Dardeau Vieii , diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 495-43 - má da Conceição
Araujo, candidata inscrita no corn irso para
postalista, em São Paulo, solicita 3v são de
sua prova de "prátiva de serviço p( tal".

Despacho: Confirmo o grau zer atribui-
do, de acordo com as instruções, p( • haver a
candidata identificado a sua prova.

D. S. do D.A.S.P.; em 25 de aneiro de
1943. - Astério Dardeau Viei a, diretor
substituto da Divisão.

Processos ns. 612-43 - 629-43 - 031-43 e
634-43 - Synesió Bezerra- Cavalcanti, Gilberto
reixeira de Moura, Paulo Henriques Natal e
Wolter Castanheira Ilenriques, candidatos yus-
critos no concurso para Poltlia Fiscal, soticitam
revisão de Suas . provas de "prática de serviço".

Despacho; Confirmo os graus, à vista das
provas.

D. S. do D.A.S.P., em 25 de janeiro de
1943. - Astério Dardcau • Vieira, diretor
substituto da Wvisão.

Divisão de Aperfeiçoamento

Processo n. - Francisco Barreto Soa-
vos Cordeiro e Aymè Duboc Figueira, alunos
da I Secção dos Cursos de Administração, oe,-
dindo revisão de prova do Curso de Funda-
mentos de Administração Pública.

Despaco: Ao Sr. professor Dr. Carlos Al-
berto Lúcio Biltecourt, professur do referido
curso para emitir pareepr.

D. A. do D.A.S.P., em 25 de novembro de
1942. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos
de Administra(Ao.

Segundo despacho: À vista do parecer emitido
mantenho o primitivo julgamento.

D. A. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de
1913. J. R. Il. fubá Júnior, diretor dos Cursos
de Adminis[ração.

Processo n. 12.037-42 - Donatila Dantas
escriturário E, do M. J. N. 1., aluna da III
Secção dos Cursos de Administração, pedindo
revisão de prova do Curso de Matemática e
Elementos de Estatística.

Despacho: Ao Sr, professor do referido
curso para emit t. parecer.

D. A. do D.A.S.P., em 10 de dezembro de
1942. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos
de Administração.

Segundo despoli(); À vista do resultado da
revisão, procedida pelo professor, corrija-se
a nota de 45 para 53.

D. A. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de
1943. -1. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursas
de Administração.

Processo n. 12.431-42 - Maria Luiza da
Piedade, auxiliar 313 do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriados, aluna da fll
Secção dos Cursos de Administração, pedindo
revisão de prova de matemática e elementos de
estatística.

Despacho ao Sr. professor da referido curso
para emit:a• parecer:

D. A. do D.A.S.P., em 10 de dezembro de
1942. -J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos
de Administração.

Segundo despacho: À vista do resultado da
revisão, procedida pelo professor, corrija-se
a nota de 37 para 51.

D. A. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de
1943. -J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos
de Administração.

Processb n. 12.609-42 - Artemizia de Sou-
za, tarefeiro da Divisão de Material do Minis-
tério da Educação e Saude, aluna da III Secção
dos Cursos de Administração, pedindo revisão
da prova de matemática e elementos de esta-
tística.

Despacho: Ao Sr. professor do refer:do
Curso para emitir parecer:

D. A. do D.A.S.P., em 10 de dezembro de
1942. -J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos
de Administração.

Segundo despacho: À avista do resultado da
revisão, procedida pelo professor, corrija-se
a nota de 46 para 51.

D. A. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de
1943. - J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos
de Administração.

o
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Conselho Federal de Comércio
Exterior

DESPACtIOS DÓ SR. PRESEDENTE DA
REPÚBLICA

O Excelentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica aprov611, por despacho de 19 do corrente
a seguinte ! .esolução, adotada pelo Conselho na
essão de 28 de dezembro findo, referente à

elevação de. direitos sobre a importação de alho
e cebola ,Processo n. 1.239)

O Conselho Federal de Comércio Exterior,
tendo tomado. conhecimento do 'assunto de que
trata a documentação junta, — é de parecer
que seja' arquivado o processo n. 1.239 —
Elevação de direitos sobre a importação de
alho e cebola. Arquive-se. Em 19-1-1913. —
G. Vsnoaat

Dia 22 de janeiro de 1943

O diaetor geral do Conselho Federal de Co-
mércio Exterior, de acordo com a autorização
co Exm(,. .Sr. Presidente da República. exa -

rada na 'exposição de motivos n. 4.115, de 28
(te dezerobto de '1942. publicada no Diffr,0
Offcial , lé G de.janeiro de 1913. do D:A.S.P.,
baixou a seguinte portaria:

Portaaia n. 2 — admitindo, pelo prazo de
12 meses . a partir de 1 de janeiro de 1913, re,-
resa Nina de "Carvalho Rodrigues. .para desem-
penhar a3 funções de auxiliar de escritório
referência VII..

Rio cie Janeiro. 25 de janeiro de 1943. •—
Octavio Monfardin,' chefe da. S.A.

Conselho Nacional do Petróleo

n

À Sua Excelência o' Senhor Dr. Getúlio Var-
gas, Presidente da República:

Gabinete de coordenador da Mobilização Eco-
nômica — Em 18 de dezembro de 1942:

N. 1.274 — Em campriinento ao respeitavel
.despacho de Vossa Excelência na exposição de
.1110tivoS, o. 10.561, de 21 'de novembro último.,
"do Conselho Nacional de Petróleo, tenho a hoc-•
ra de ,informar a Vossa Excelência'que, efe ti

-vamente, foram concedidas pelo coordenador
• licenças excepcionais' de tráfego, conforme re-
lação anexa.

2. Não ignorava ó coordenador a , aprovação
por Vossa Excelência, em 10 de julho último.

• da einoSição . de motivos n, 4,.431, do xeretado
- Conselho, peio qual ficou proibida . a circula-

ção de. carros de passageiros, e onde: se dizia,
in fine: .	 .

"O Conselho Nacional de Petróleo es-
tudará, tendo em vista o interesse pu-
blico, as exceções a serem feitas e as
submeterá à aprovação do Presidente da
República".

2. No entanto, ex-vi do artigo 3.0 do deere-
to-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1912,
pelo qual

'competem ao Coordenador da Mobiliza-
ção Econômica, como delegado do Presi-
dente da República, as atribuições . de
coordenação indispensaveis para... coor-
denar os transportes no' território nacio-
nal e planejar, dirigir e fiscalizar -o ra-
cionamento de combustiveis e energia"

e onde, pelo inciso V do art. 4.° o mesmo é
autorizado a' 	 •

"executar todos os atos necessários ao
maior rendimento das utilidades e re-
cursos econômicos".

3.. Tendo em vista esses dispositivos legais
e afim de orientar os trabalhos do Conselho
e da Coordenação, foi -baixada "em 17 de ou-
tubro, uma portaria regulando o assunto.
teressando à mobilização econômica a circula-
ção de alguns carros particulares, o coorde-

nador concedeu licenças excepcionais de trá-
fego.

4. Tais fatos foram praticados na suposição.
perfeitamente justificada pelas circunstâncias
de que o decreto-lei n. 4.750, posterior de
de dois meses à aprovação de Vossa Excelên-
cia ria exposição de motivos supracitada, viera
modificar a situação existente, dada a .profun-
da alteração ocorrida, pela passagem do. país
do estado de paz ao desuerra, durantp o ia-
tervalo que medeou entre as duas medidas.

5. Como, porem, o Conselho Nacional do Pe,-
tróleo tem no caso interpretação diversa, ,,a-
be-me o dever de submeter o aásunto à deli-
beração de Vossa Excelência, tomando a liber-
dade de sugerir a aprovação das seguintes int.-
didas:

n) sejam mentidas as licenças concedidas,
até a presente data, pelo coordenador dá Mobi-
lização Econômica; 	 .

b) seja o coordenador da Mobiliação Econô-
mica, como delegado de VOssa Excelência, au-
torizado a conceder licenças que se fizerem
necessárias pelas circunstâncias, sempre, evi-
dentemente, tendo cai .vista o interesse público

6. Aproveito o ensejo para reiterar a Vo3sa
Excelência os protestos do meti mais profui.-
do .respeito. — O coordenador interino, João,
Carlos Vital.

Ministério da Fazenda — N. 2.728 —
binete.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Pe-
pública.

1. O Sr. Coordenador da 'Mobilização Eco-
nômica. em virtude cio despacho proferido .por
Vossa Excelência, na exposição n. 10.561, de
24 de novembro passado, do Conselho Nacio-
nal do Petróleo, comunica haver concedido li-
cenças excepcionais de tráfego, conforme rela-
ção anexa, solicitando:

a) que sejam mantidas essas licenças;
b) que, como delegado ' de Vossa Excelênc:a,

seja aut. vizacio a conceder as licenças que ise
fizerem necessárias, tendo em vista, sempre,
o interesse .público.

Segundo 'o despacho aludido, a Coordenação
Econômi:a é uma função -que será exercida
através nos diversos. ingãos da administração
2: Baseia-se a solicitação • formulada no ar-

tigo 3.0, inc:so III e IV, e no inciso V do ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.750. de 28 de se-
tembro 'de 1942, segundo' os quais

"Ao Coordenador da Mobilização Econ4-
.-mica como delegado do Pre-sidente da Re-

pública; .competem, em geral, as atribifi-
.

OeS -de ,coordenação -indispensaveis para
coordenar os -transportes • no territó-

rio nacional e planejar, dirigir e fiscali-
zar o racionamento de combustiveiá e eller-.
gia", 'ficando autorizado' a'."executar todos
os atos necessários :e próprios à salva-
guarda do . interesse- popular e ao .maior
rendimento das utilidades e recursos . eco-
nômico.-." (São meus os gritos) .

Esclarece ainda . o . Sr. Coordenador que as
licenças concedidas . o .foram na suposição de
que o 'referido- decreto-lei viera Modificar a
situação . e:ecorrente da seguinte norma, ante-
riorment e aprovada por Vossa Excelência.

"O Conselho Nacional do Petróleo stu-
dará_ tendo em vista o interesse Público,
as exceções a Serem feitas e as -subme-
terá a aprovação do Presidente da Re-.

3. Relativamente à interpretação dada ao
decreto-lei n. 4.750, parecem-me convenien-
tes algumas considerações.

O inciso V do art.- 4. 0, considerado isolada-
mente. tele dado margem a essa interpretaeao,
entretanto, deve ser esse dispositivo interpre-
tado dentro da boa lógica, em harmonia com
os princlpios fixados nos arts. 3.° e 5. 0, que,
dando ao Coardebádor

• "a4.ribuições de coordenação. em geral",
estabelece que, a sua ação

.	 •
"se. Exercerá : em todo o território nacional,
tarares dos orgãos- da • administração fr-
deral. estadual e municipal." (São MCU3
os . grifos)

•
•A execução dos atos a que se refere o in-

ciso V da art. 4.° só pode ter lugar- por •n-
termédio dos orgaos a que se refere a lei, os•
quais aiotariani : ás medidas indispensaveis,
em virtode de- proposta do Coordenador.,

Se, porventura, se viesse a verificar a ne-
cessidade de • novo aparelhamento, será este
criado, per meio de- lei, na. forma constitu-
cional.

4. Assim. c para evitar confusões sempre in-
convenientes, pela perturbação que provocam
rie espimn público,- originando o desassocego
nas 'classes produtoras, parece-me que se deve-
ria esclarecer o verdadeiro objetivo .do Gover- •
no, em face do diploma legislativo citado, •on-
vertendo-se em . lei o projeto .anexo, que faz
depender da aprovação de Vossa Exeelência

execução dos autos enumerados no art. .4.0
aludido.

5. É.o . que tenho a honra de sugerir. Vossa
Excelência. todavia. -dignar-se-á de resolver
como ju l gar mais acertado.

-
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1912. —

A. de Souza Costa:

• :DESPACHO

Aprovado. .(*)' *

Quanto assunto das • autorizações de
trânsito de veículos, ratifico e aprovo as li-
cenças excepcionais já coneedidas pelo Coor-
denador da Mobilização Econômica e constan-
tes de -sua exposição de 18 de dezembro 'úl-
timo.

O Conselho Nacional do Petróleo continúa,
no entretanto, a ser o orgão de controle dessas
Concessões e, para o future, todas as licenças
excepcionais devem, por seu intermédio, ser
submetidas, em cada caso, à minha aprovação.

A norma fixada pelo meu despacho de 10 de
julho intimo, na exposição 4.431, do Conselho
Nacional do Petróleo, não foi revogado pe,io
decreto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de
1912.

Em 22-1-943. — G. VARGAS.

(*) Foi assinado o decreto-lei n. 5.176. de
7. de Jaaeiro de 1943.

À Sua Excelência o Senhor , Dr. 'Getúlio Var
-gas, Presidente da República 'dos Estados Uni-

dos do Brasil:
N. 10.561 — Quando V. Excia,. aprovou a

' medida proibitiva da cintilação dos carros. de
,passageiros, particulares ou oficiais, ficaram
est abelecidas expressamente as exceções ád-
,inissiveis. Quaisquer outras exceções, que se
,fizessem mister sob o ponto de vista do mine-
,resse público seriam est•edadas polo Conselho
.e só poderiam ser concedidas depois -de avo-
Nadas por* V. Excia.. 	 •

, . A medida foi aceita com unânimes aplau-
sos, sobre tudo por tratar-se de providênc:a
de ordem geral.

A população compreendeu_ que ó sacrifí-
cio se impunha em virtude das inexoráveis cir-
cimstâncias do. abastecimento do -cornbustivel.
atingindo solidariamente a todas as classes so-
ciais.

No entanto,. ultimamente, estão circulando
diversos carros sem a autorização exceficional
de tráfego concedida com a aprovação de Vos.,
Excia.

• • Trazendo o fato ao conhecimento de V. Excia.
-os protestos do meu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro. 2-1 de noVernbro de 1942. —
'Gen. Julio C. Horta Barbosa, presidente.
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Comissão de Defesa Econômica
Pelo diretor da Secretaria da C.D.E. foram

baixadas as seguintes portarias, em data de 21
de dezembro de 1942:

N. 1 — Designando Flavio Amei:1m Goulart
de Andrade para exercer as funções de assis-
tente do seu gabinete;

N. 2 — Designando o bacharel Sidney de
Morais e Castro para exercer as funções de
assistente do Dr. Fernando Antunes, membro
desta Comissão;

N. 3 — Designando Ernesto Iancarelli para
exercer as funções de assistente do Dr. Gui-
lherme Vidal Leite Ribeiro, membro desta Co-
missão;

N. 4 — Designando José Clovis Pereira da
Rosa para exercer as funções de assistente do
ministro Paulo Germano Hasslocher, membro
desta Comissão.

RESOLUÇÃO N. 16 — 1913 .

Define as atribuições , e responsabilida-
des dos fiscais nomeados na forma do ar-
tigo 11 do decreto-lei n. 4.807, de 7 de
outubro de 19-12.

A Comissão de Defesa Económica resolve:

I — Os fiscais nomeados em virtude do
disposto no art. 11 do decreto-lei n. 4.807,
de 7 de outubro de 1942. ficam diretamente
subordinados à Comissão de Defesa Econômica,
à qual prestarão contas, pela forma estabele-
cida na presente resolução e nas instruções
reservadas que lhes forem transmitidas.

II — Incumbe aos fiscais:

a) acompanhar todas as operações da em-
presa ou firma sob seu controle, mesmo as vin-
culadas a contratos anteriores, tendo em vista
a manutenção e prosperidade do estabeleci-
mento, em harmonia com os interesses da se-
gurança e economia nacionais;

b) propor à C.D.E. a revisão do quadro do
pessoal e demais prepostos da enáidade fisca-
lizada, bem como a dos respectivos vencimen-
tos, vantagens e condições, de trabalho, suge-
rindo as modificações que forem necessárias;

e) designar, mediante prévia autorização da
prepostos que os auxiliem nos traba-

lhos de fiscalização fora da sede da entidade
fiscalizada, com remuneração fixada, em cada
caso, por esta Comissão;

d) verificar o cumprimento e aplicação da-
dos pela empresa ou firma sob fiscalização aos
decretos-leis n. 4.166, de 11 de março de 1942.
e n. 4.807, de 7 de outubro do mesmo ano;

e) apresentar à C.D.E., dentro do prazo de
quinze dias, contados da data de sua inves-
tidura, se outro prazo não lhes for assi-
nado, relatório . completo da situação em que
encontraram a empresa ou firma, alvitrando
as medidas que julgarem acertadas para a re-
gularização dos seus negócios;

f) enviar à C.D.E. relatórios mensais das
próprias atividades e das da entidade fi.scali-
tilda e bem assim balancetes desta.

— Os fiscais impedirão a realização de
quaisquer operações contrárias aos interesses
nacionais, dando conhecimento deaae ato à
C.D.E., dentro de 24 horas, para os devidos
fins.

I.V — Os fiscais são orgãos auxiliares da
C.D.E., nos termos do regimento aprovado
pelo decreto-lei n. 10.912, de 25 de novembro
de 1942, e serão dispensados sem direito a
indenização.

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1943. —
General Arthur Silio Portella. presidente da
Ç.D.E.

RESOLUÇÃO N. 17 — 1943

Apreciando a consulta feita pela (
são Especial de 'Desapropriações dc Pre-
feitura do Distrito Federal, que diz r em
vias de ultimação alguns processos '3 de-
sapropriações, sob forma amigarei, d imo--
reis pertencentes a súditos das naçi .s em
estado de guerra com o nosso país, pede
seja informada se a C.D.E. é coma 'tente
para autorizar a efetivação das si ?smas
desapropriações e qual o expediente a ser
observado a tal respeito.

A Comissão de Defesa Econômica reso . e de-
clarar:

a) que compele à C.D.E. determiin • toda
e qualquer desapropriação de bens e reitos
de pessoas naturais ou jurídicas, súd os do
Eixo, e, pois, aquelas de que trata a c. isulta,
ex-ri do que dispõe o art. 4•0, letra a, to de-
creto-lei n. 4.807, de 7 de outubro d 1912;

b) que, para o efeito da determinaçã a que
se refere o primeiro item, deve a aub azação
para a medida cai apreço ser solicitada n cada
caso concreto, com a indicação do imov . a de-
sapropriar e do seu proprietário ou 1 aiprie-
tários, consistindo o expediente na rei essa, à
C.D.E., de ..odos os atos oficiais rei: ivos a
cada unia das desapropriações;

c) que, se o proprietário do bem exp ipriado
residir no Brasil, deverá o produto ( 1 desa-
propriação ser subrogado em títulos omina-
tivos da Divida Pública da União, e e resi-
dente no estrangeiro, depositado o mes mo pro-
(luto no Banco do Brasil, à conta do I indo Ce
Indenizações.

Sala das Sessões. 25 de janeiro de )43. —
General Arthur Sitio Portella, presii lite da
C.D.E.

RESOLUÇÃO N. 18 — 1943

Tendo Ernst Starke, cidadão al( não, re-
sidente em São Paulo, solicitado utoriza-
vão para transferir ao Dr. Gales , Gomes
10 ações ',o portador, de Cr$ 1.00 .00 cada
unia. da Casa Lohner S. A. Médic. -Técnica
e pertencentes ao requerente, e ( endendo
a que o Dr. Galeno Gomes, pess( idônea,
já é acionista dessa empresa e 114 con-
veniência, para a economia nac mal, em
(114C. tais títulos passem à propr '(jade de
brasileiros.

A Comissão de Defesa Económica r. ;olve au-
torizar a venda de dez ações ao po .ador, de
mi: cruzeiros cada uma; da Casa Lo ner S. A.
Médico-'fécnica, de propriedade do ci Adão ale-

Gabinete do Ministr
EXPEDIENTE DO SR. MINIS RO

ATO
Dia 21 de janeiro de 194:

Foi designado para dirigir a pa te militar
da "Legião Brasileira de Assistência ' por raiá-
citação do chefe do Gabinete Milit r da Pre-
sidência o major avia lor Alcides Mc linho Nei-
va, sern prejuizo de suas funções n ste Minis-
teria.

Requerimentos
Dia 21 de janeiro de 191

Panair do Brasil, S.A., solicita lo autori-
zação para importar material de .iami para
o Rio, e Miami para Betem do Par: via aérea.
— Autorizo.

Panair do Brasil, S.A., solicita do auto-i-
zação para o Sr. ,Arthur Torres 1 lho, atual-
mente a seu serviço, se ausente o país. —
Autorizo.

Navegação Aérea Brasileira S.A , solicitan-
do subvenção de viagens extraor inárias. —
Mantenho o despacho de acordo oin os pa-
receres.

Dia 22
João Exel Moreira de Andrad.

solicitando reconsideração de de aacha lado

mão Ernst Starke, ao Dr. Galeno Gemes, de
acordo com O que dispõe o art. 2.0. letra a,
do Regimento aprovado pelo decreto n. 10.912,
de 25 de noa embro de 1942, feita a avaliação
prévia dos títulos a transferir e subrogado o
produto da mesma venda em apólices nomina-
tivas da Divida Pública da União.

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1945.. —
General Arthur Silio Porteais, presidente da
C.D.E.

'RESOLUÇÃO N. 19 — 194:?

Tendo Líborio Palacino, súdito
requerido permissão para a venda de um
prédio de sua propriedade, no valor de
Cr$ 21.000,00, para pagamento de uma dí-
vida hipotecária de Cr$ 35.000,00, paga-
mento que "se completaria com a contri-
buição do restante pelo seu filho Epifânio
Palacino, brasileiro e lambem, devedoi-,

A Comissão de Defesa Econômica resolve in-
deferir o pedido, visto não se enquadrar a es-
pécie entre os casos previstos na letra n do ar-
tigo 2.0 do Regimento aprovado pelo decretei
n. 10.912, de 25 de novembro de 1942.

Sala das SessA: . es. 25 de janeiro de 1943.
General Arthur Sitio Portella, presidente da
C.D.E.

RESOLUÇÃO N. 20 — 1943

Tomando conhecimento do pedido de
Heinrich Strattner, cidadão alemão, resi-
dente na Capital Federal, para transferir
ao Dr. Galeno Gomes 10 ações ao portador,
que lhe pertencem, da Casa Loh9zer S. A.
Médico-Técnica e do valor de Cr$ 1.000.00
cada - uma, e considerando que o Dr. Ga-
leno Gomes, ,;'d acionista dessa empresa, é
pessoa idônea e há conveniência, para a
economia nacional, em que passeai tais
títulos à propriedade de brasileiros.

A Comissão de Defesa Econômica resolve
autorizar a venda de dez anções ao portador,
de mil cruzeiros cada uma, da Casa Loliner S. A.
Médico-Técnica e de propriedade do cidadão
alemão Ifeinrich Strattner, ao Dr. Galeno Go-
mes, de acordo com o que dispõe o art. 2.0,
letra a, .do Regimento apcovado pelo decreto
n. 10.912, de 25 de novembro de 1942, feita
a avaliação prévia dos títulos a transferir e
subrogado o produto da mesma venda em apó-
lices nominativas da Dívida Pública da União.

Sala das Sessões. 25 de janeiro de 1943. —
General Arthur Sitio Portella, presidente da
C.D.E.

em seu requerimento em que pediu paga-
mento de diferença de diárias. — Desde que
não houve acidente para autorizai. a mina-
nência, indefiro.

Manoel Elias Propheta, solicitando paga-
mento de diferença de diárias no estrangeiro.
— Quando as missões são atribuicias para, co-
mo premio, serem trazidos aviões, fixo 'is diá-
rias (40), qualquer que seja o tempo le .ner-
manência, salvo quando há acidente. Inde-
ferido por não se achar aa exceção. laica o
coronel diretor da D.P. autorizado a despa-
char o expediente referente a idêntico assunte.
indeferindo, facultado recurso para mim.
À D.P.

Italo Pereira de Morais, 30 sargento, soli-
citando reconsideração de despacho dado em
seu requerimento no qual pedia manutenção
de direitos dos quais nretendia ser titular, co-
mo oriundo do Minislério da Marinha. —
Aprovado. Mantenho o despacho.

Octacilio Gomes 'Ferraz, 2. 0 sargento re-
formado solicitando reconsideração de despa-
cho dado em seu requerimento no qual nedia
abono de diária especial. — Aprovado. Man-
tenho o despacho.

Francisco Dias da Rocha, ex-2.0 sargento da
Armada, solicitando sua inclusão na F.A.B.
— Aprovado. Mantenho o despacho.

MINISTÉRIC  DA AERONÁUTICA
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Serviços Aéreos Condor, Ltda., requerendo
licença de aeromoço, para o seu funcionário
Eduardo da Silveira Caldeira Filho — Defe-
rido. (Ref. 291-43).

Dia 21

Aero Clube do Amazonas, requerendo registo
no RAB. para sua aeronave "Culver", equipada
de motor "Franklin" de 80 cv., n. 125.266 —
Deferido. (Ref. 459-43) .

Aero Clube de Alto Taquart, idem, para sua
aeronave "Piper Cub", munida de motor "Fran-
klin" de 65 cv., n. 10.185 — Deferido. (Ref.
n. 460-43).

Art. 2.° O curso terá canter prático e será
ministrado de acordo com o seguinte programa:

1. Importância económica da sericicultura.
2. A amoreira.
a) Noções sobre espécies e variedades
b) Solo e clima.
c) Sistemas de cultura.
(1) Multiplicação: estaca e enxertia.
e) Tratos culturais — poda.
f) Doenças e pragas. Meios de combate.
3. Noções de biologia do Bombys-mori.
4) Incubação dos ovos (ovos, óvulos ou se-

mentes do bicho da seda) .
5. Criação do bicho da seda.
a) Local, utensílios e mão de obra,
b) Épocas e número de criações.
c) Eclosão e igualação das larvas.
d) Métodos de criação. Vantagens e incon-

venientes.
e) Governo da criação. Alimentação, tem-

peratura, umidade e ventilação. Espaçamento
das larvas. Preparo do "bosque". Encasula-
mento.

f) Colheita, beneficiamento e embalagem dos
casulos.

g) Sufocação e secagem dos casulos.
6. Noções sobre as doenças do bicho da seda.

Meios de controle. Desinfecção do local e uten-
sílios.

Art. 3.° 'Poderão inscrever-se fazendeiros,
colonos e outros quaisquer interessados.

§ 1.° A matrícula será feita mediante re-
querimento do interessado dirigido ao diretor
dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especializa-
ção, por intermédio do inspetor Regional de Se.:
ricicultura, em Barbacena.

§ 2.° As inscrições estarão abertas de 1 . a 15
de fevereiro e de 1 a 31 de agosto.

Art. 4•0 O número de matrículas no curso
não será superior a vinte, em cada turma.

Art. 5.° As aulas serão ministradas diaria-
mente, inclusive aos domingos, de 9 às 10 ho-
ras, sendo, porem, os alunos obrigados a acom-
panhar todos os trabalhos da Inspetoria, refe-
rentes ao assunto, durante o horário normal do
expediente.

Art. 6.° O curso terá a duração de quarenta
dias, sendo iniciado em 1 de março e 15 de
setembro.

Art. 7.° A frequência será obrigatória, sendo
cancelada a matrícula do alunoque tiver mais
de 20% de faltas.

Art. 8 0 O aproveitamento será verificado
mediante a realização de provas prático-orais,
no fim do curso.

Art. 9.° Será aprovado o aluno que obtiver
nota igual ou superior a sessenta.

Art. 10. Aos alunos que concluíram o curso_
será concedido certificado de habilitação, na
forma do art. 21, do regulamento dos Cursos
de Aperfeiçoamento e Especialização.

Art. 11. Os professores terão as atribuições
que lhes competirem, de acordo com o art. 31
do regulamento acima referido.

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos
pelo Conselho Técnico e aprovados pelo diretor
dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especiali-
zação.

Secretaria dos Cursos, 22 de janeiro de 1913.
— Alcides Franco, diretor.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

O administrador da Colônia Agrícola Nacio-
nal de Goiaz, solicita autorização deste Ministé-
rio para adquirir, no corrente exercício, pelo
preço de Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mi' cruzei-
ros) cada um, 2 caminhões usados, em perfeito
estado de conservação, sendo : "M.G.C." mo-
delo 1940 e outro "Chevrolet Gigante" modelo
1941, ambos funcionando a gasogênio.

Os referidos veículos se acham em perfeito
estado de conservação, conforme verificaram os
mecânicos da Colónia, e estão funcionando com
toda regularidade; atendendo a que eles já se
encontram em Anápolis, ponto inicial da rodo-
via em construção, podendo, assim, prestar ser-
viços imediatamente e considerando a escassez
e :valorização atual dos caminhões, a aquisição
é vantajosa e atende às necessidades imediatas
dos serviços ali em execução.

Isto exposto, tenho a honra de solicitar a
Vossa Excelência, a necessária autorização
para que sejam adquiridos os citados veículos
cuja despesa, na importância de Cr$ 50.000,00
(cinquenta mil cruzeiros), correrá por conta da
Verba 5 — "Obras", Consignação I — "Obras",
Subconsignação 02 "Prosseguimento, etc." 21
— D.N.P.V. — 01) Divisão de Terras e Colo-
nização, a) Prosseguimento de obras das Co-
lônias Agrícolas Nacionais, b) Goiaz, do vigente
orçamento deste Ministério.

Aproveito o ensejo para apresentar a VoSsa
Excelência, os meus protestos do mais profun-
do respeito. — Apolonio Saltes.

Autorizado. — Em 19-1-43 — G. VARGAS .
S.G. 2.921-43.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de janeiro de 1943

PORTARIA N. 40, DE 25 DE JANEIRO
DE 1943

O Ministro de Estado, tendo em vista o dis-
posto no § 2.° do art. 2.0, do decreto-lei nú-
mero 4.083, de 4 de fevereiro de 1942, com-
binado com o art. 4 0 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 8.741, de 11 de fevereiro lie
1942,

Resolve aprovar as instruções para o funcio-
namento, na Inspetoria Regional de Sericicul-
tura, om Barbacena, do curso avulso de exten-
são do sericicultura, anexas a esta portaria e
baixaCas pelo diretor dos Cursos de Aperfei-
çoamento e Especialização. — Apolonio Saltes.

S.C. n. 4.021-43.
Instruções para o funcionamento do Curso

Avulso de Sericicultura, a que se refere a
portaria desta data.
Art. 1.° O curso avulso de sericicultura será

realindo na Inspetoria Regional de Sericicultu-
ra, em Barbacena, e dependente da Diretoria
dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especiali-
zação.

(*) Reproduz-se por ter sido publicada com
emissão.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 11 de janeiro de 1943

Aero Clube do Rio Grande do Norte, reque-
rendo registo no RAB. para sua aeronave
"Culver", munida de motor Continental de 80
HP. — Deferido. (Ref. 290-43)

Dia 20
Bento José da Silva, requerendo ncença de

mecânico de aeronave — Deferido. (Ref.
LI. 315-43).

Departamento de 'Administração
(*) PORTARIA N. 1, DE 2-DE JANEIRO

DE 1913

O ministro de Estado resolve delegar compe-
tência ao Sr. diretor geral do Departamento de
Administração, Dr. José Solano Carneiro da
Cunha ou seu substituto eventual, para, duran-
te o corrente ano, praticar os seguintes atos:

I) requisitar pagamentos e entrega de adian-
tamentos por conta de créditos "Em ser" ou
distribuidos ao Tesouro Nacional, it Tesouraria
deste Ministério e ao Departamento Federal de
Compras;

11) requisitar o registo, distribuição e trans-
ferência de créditos, quer orçamentários, quer
adicionais;

III) conceder auxílios para construção de
silos e banheiros carrapaticidas; 	 -

IV) reconhecer dívidas de exercícios findos e
requisitar o respectivo pagamento.;

V) providenciar sobre o relacionamento de
divids, de exercícios encerrados e respectivo
encaminhamento ao Ministério da Fazenda;

VI) requisitar transporte de- pessoal e ma-
terial;

VII) requisitar o desembaraço na Alfândega
de material e animais importados com isenção
de direitos;

VIII) assinar cheques emitidos contra o Ban-
co do Brasil pela Tesouraria do Ministério; •

IX) assinar pedidos de-reconsideração e re-
cursos ao Tribunal de Contas;

X) decidir sobre retificações de nome. —
Apolonio Saltes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Secção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 28 de novembro de 1942

N. 5.610-41 — Vicente Rodrigues. Aprovou
o Sr. ministro o parecer n. 1.252, do Sr. con-
sultor jurídico, -que conclue seja tornado sem
efeito o dec. n. 8.428, de 18 de dezembro de
1941, que autorizou o Sr. Vicente Rodrigues a
pesquisar calcáreo no município de Bagé, no
Estado do Rio Grande do Sul.

Despacho: Aprovo. Em 28-11-42. — Apoio-
nio Saltes.

N. 8.816-42 — S/A. Central Elétrica Rio
Claro. Informação do Sr. diretor geral do D.
N. P. M.

Sr. ministro:
A exposição feita pelo Sr. diretor da Divi-

são do Fomento da Produção Mineral esclarece
que, dada a época em que foi posta à disposi-
ção a importância de Cr$ 4.000.000,00 desti-
nada aos serviços de pesquisa de carvão no
Piauí, não seria possivel empregar a totalidade
dessa importância ainda no corrente exercício,
mas que já foi pedido um adiantamento de Cr$
1.000.000,00, quantia que foi considerada pos-
sivel de aplicar ainda neste exercício nos servi-
ços para os 'quais foi designado o engenheiro
Egeu Marin° de Almeida Gomes.
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Pedindo, oportunamente, fossem prorrogadas
para o próximo exercício a aplicação e a res-
pectiva prestação de contas dessa importância,
mas esse pedido não foi atendido.

O pedido de adiantamento de Cr$ 1.000.000,00
para o Dr. Egeu M. de Almeida Gomes, feito
a 30 de setembro, ainda não foi atendido, es-
tando atualmente no gabinete do Sr. ministro
da Fazenda.

A falta de técnicos que aleguei em minha
Informação anterior continua, permanecendo
aindo os mesmos motivos que a determinaram,
embora V. Ex., de acordo com autorização da-
da pelo Exmo. Sr. Presidente da República,

çada

Tendo assumido a direção do Departa lento
em fins de junho, só em fins de agosto e )Iin-
cipio de setembro nos foi possivel dar a -nção
ao caso do carvão do Piauí e aproveitai para
tais trabalhos o engenheiro Egeu Marir que
'terminava então serviços na região do G; mpí.

Com as informações prestadas fica at
a determinação do Exmo. Sr. Preside] .e da
República constante do presente process

Em 7 de dezembro de 1942. - Antom José
Alves de Souza, diretor geral.

Despacho: Encaminhe-se a informação ao
Exmo. Sr. Presidente da República. Em 2 de
janeiro de 1942. - Apolonio Salles.

Despacho do Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública: Arquive-se. Em 12-1-43. - G. VAR-
GAS.

N. 631-36 - Companhia Carbonifera Novo
Horizonte Ltda. Despacho: De acordo. Proce-
da-se na forma do parecer. Em 9-1-43.

O despacho se refere ao parecer do Sr. dire-
tor geral do D. N. P. M. que opina peia pror-
rogação de prazo (60 dias), para a apresenta-
ção de prova de registo no D. N. I. C. do de-
creto de autorização para funcionar expedido
em favor dessa Companhia.

já tenha tomado as providências de sua
para a volta de diversos técnicos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇ sto E SAUDE
Gabinete do Ministro

Portaria ministerial n. 87. de 23 de janeiro de 1943

Expede o programa de português dos cursos cUíssico e
cientifico do ensino asecundário.

O ministro de Estado da Educação e Sande resolve expedir e de-
terminar que se execute o programa de português, que se anexa à pre-
sente portaria ministerial, dos cursos clássico e científico do ensino
secundário.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943. - Gustavo Capanema.

PROGRAMA DE PORTUGUÊS DOS CURSOS CLÁSSICO E CIENTIFICO

PRIMEIRA SÉRIE

I. Noções gerais de literatura:
Unidade I: Conceito de literatura. 2. Apreciação das influências

it que está sujeita. 3. Escolas literárias. 4. Linguagem figurada; me-
táfora, comparação, imagem e símbolo. 5. Estilo.

Unidade 11: 1. Distinção essencial entre prosa e poesia. 2. Qua-
lidade da boa prosa. 3. O verso e seus apoios rítmicos, especialmente
número de sílabas, acentuação, rima, aliteração, encadeamento e para-
lelismo. 4. Estrofação; poemas de forma fixa.

Unidade III: Gêneros literários: 1. Lírico (poemas de forma fixa,
poemas de forma livre). 2. Dramático (tragédia, comédia, tragi-
comédia, drama, farsa, mistério, auto, diálogo, monólogo). 3. Narra-
tivo (épica, romance, novela, conto, fábula). 4. Oratória (sagrada e
profana). 5. Didático (história crítica, filosofia, moral, mística, jor-
nalismo, folclore, etc.).

II. Gramática:.
Unidade I: 1. Sintaxe do substantivo. .2. Do adjetivo. 3. DOS

numerais'.
Unidade II: 1. Sintaxe dos-pronomes pessoais..2. Dos possessi-

vos. 3. Dos demonstrativos. 4. Dos relativos. 5. Dos interrogativos.
6. Dos indefinidos. 7. Dos artigos.

Unidade	 : 1. Sintaxe dos_advérbios. 2. Das preposições. 3. Das
conj unções.

III. Leitura:
Far-se-á em páginas de autores de língua portuguesa, desde tro-

vadores medievais até escritores do século XX, e será acompanhada çie
comentário filológico-gramatical, no qual se dará grande atenção ].-to
estudo do vocabulário e da sintaxe e se recordarão as generalidades de
gramática expositiva e histórica ministradas no curso ginasial.

IV. Outros exercícios:
Alem da leitura e dos exercícios próprios de cada unidade de no-

ções gerais de literatura e de gramática, haverá:
1. Exercícios de exposição oral.
2. Exercícios de redação e composição sob a rorma de cartas,

documentos oficiais, narrativas, descrições e dissertações.
3. Exercícios de revisão de provas tipográficas.

SEGUNDA SÉRIE

I. Noções de História da Literatura Portuguesa:
Unidade 1: Era medieval: 1. A poesia: o lirismo de inspiração

provençal, o lirismo de inspiração espanhola. 2. A prosa; livros de
linhagens, novelas de cavalaria, primeiros cronistas.

Unidade 11: Era clássica: 1. Humanismo e Renascimento em
Portugal. 2. A poesia de inspiração italiana. 3. O teatro. 4. A his-
tória. 5. Literatura moral e didática. 6. O século XVII: o cultismo.
7. O século XVIII: o arcadismo, a erudicão.

Era moderna: 1. O Romantismo em Portugal, 2. A
-ã de 1865. 3. O Realismo. 4. O Simbolismo. 5. A fi-
ntes literárias depois do advento da República.

amática:
1. Concordância do verbo com o sujeito. Casos parti-
aridade de concordância. Concordância ideológica.
nfinitivo pessoal e impessoal. .
Estudo do emprego e regência de verbos que ofereçain
o.

eitura:
n páginas de autores portugueses das várias eras li-
acompanhada de comentário filológico-gramatical, no
ande atenção ao estudo do vocabulário e da sintaxe e
; generalidades de gramática expositiva e histórica mi-
-so ginasial:
, utros exercícios:
tura e dos exercícios próprios de cada unidade de bis-
tira portuguesa e de gramática, haverá:
]los de exposição oral.
.ios de redação e composição, constantes, sobretudo,- de
;Tandes vultos da literatura portuguesa, de pequenos
s e escolas literárias, e de ensaios de critica.
I literária.

TERCEIRA SÉRIE

I.	 )ções de História da Literatura Brasileira:
Unidade 1 Introdução: 1. A língua portuguesa do Brasil. 2. In-

fluência porta J;uesa, indígena e africana na- língua, bem como na l i-
teratura popu ir.

r : Era colonial: 1. A literatura dos catequistas e das
]culo XVI. 2. O século XVII. A poesia de Gregório de
de Frei Vicente do Salvador. 3. O século XVIII. As

-árias, o grupo mineiro, a influência da poesia popular
Caldas Barbosa, os trabalhos de história e genealogia,
Morais.
II: Era nacional: 1. O Romantismo no Brasil. 2. A
:alves Dias, Álvares de Azevedo, Junqueira Freire, Casi-
, Fagundes Varela, Castro Alves. 3. O romance de Joa-
le Macedo, Manuel António de Almeida. José de Alencar,
aunay. 4. O teatro de Martins Pena e França Júnior.
nores na poesia, no romance e no teatro; historiadores,
alistas. 6. A oratória política e a sagrada.
V: Continuação da era nacional: 1. Machado de Assis.
o parnasiana na poesia: Alberto de Oliveira, Raimundo
Bilac,. Vicente de Carvalho. 3. A renovação realista no

trio Azevedo, Raul Pompéia. 4. Historiadores, críticos,
adores. 5. O Simbolismo: Cruz e Sousa, Alphonsus de
lário Pederneiras. 6. A obra filosófica de Farias Brito.
d.o modernista. Principais autores atuais.
Leitura:
em páginas de autores brasileiros de uma e outra era 0
iada de comentário filológico-gramatical, no qual se dará

ao estudo do vocabulário e da sintaxe e se recordarão as
de gramática e histórica ministradas no curso ginasial.
Outros exercícios:

Alem da leitura e dos exercícios próprios de cada unidade de his-
tória da lite] tura brasileira, haverá:

1. Em cicios de exposição oral.
2. EXE CICIOS de redação e composição, constantes, sobretudo,

de biografia de grandes vultos da literatura brasileira, de pequenos
estudos de 1 ses e escolas literárias, e de ensaios de crítica.

>3. Am ise literária.

Unidade Ili
renovação coimi
lologia. 6. Cor

II. G
Unidade I:

culares. Irregt
2. Emprego do

Unidade II
interesse sinta/

III. .
Far-se-á

terárias e será
qual se dará g
se recordarão
nistradas no e]

IV.
Alem da I.

tária da litera
1. Exare
2. Exare

biografias de
estudos 'de fw

3. Análi

Unidade
'viajantes no
Matos, a pros
academias lit.
em Domingos
o dicionarista

Unidade
poesia de Gol
miro de Abre
quim. Manuel
Visconde de
5. Figuras n-
críticos e jor

Unidade
2. A renovaç
Correia, Olav
romance: Al
jornalistas, e
Guimaraens,
7. O movim,

Far-se-á
será acompa]
grande atenç
generalidade
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Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de janeiro de 1943

Francisco Martins de Andrade, pedindo cer-
tidão. - Indeferido. (68.862-42).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

'Dia 22 de janeiro de 1943

Heida Ferreira do Sacramento, pedindo pa-
gamento de funeral e de vencimento relativo
o seu falecido marido. - Autorizo o pagamen-
to do funeral. (3.831-43).

Dia 23

Flávio Lira da Silva, dizendo-se procurador
de servidor deste Ministério, pedindo reconsi-
deração de despacho. -- Prove, primeiramen-

-te, a qualidade de procurador. (46.550-12).

Dia 25

Sebastião Gonçalves< de Moura, procurador
e funcionário deste Ministério, pedindo resti-
tuição de documentos. - Restituam-se me-
diante recibo. (21.760-39).

Concedido o prazo de 30 dias, para lue as
seguintes pessoas tomem posse dos cargos para

•que foram nomeadas:
Pedro Maciel Vidigal, técnico de educação.

.(P. 2.638-43).
Samuel Onesimo Salvado, desenhista auxi-

liar. (P. 2.883-43).
Maria Irlanda de Aguiar, datilógrafo. (P.

4.129-43).
Maria José Prates Paulino, escriturário.

,(P. 67.523-42).
Armando Lisbera, escriturário. (P. 66.862,

de' 1942) .
Marília Ribeiro Lacerda Malveiro, enfermei-

ro. (P. 3.615-43).
Fausto Magalhães da Silveira, médico.

1.688-43).

• Departamento Nacional de
Educação

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
GERAL

Em 18 de janeiro de 1943

S. C. 36.133-42 - Olivio Barbosa Cordeiro
- Sim.

S: C. 68.704-42 - Escola de Comércio Es-
tácio de Sá - Distrito Federal.

S. C. 68.609-42 - Escola Comercial do Gi-
násio Sacré Coeur de Marie - São Paulo.

S. C. 69.469-42 - Faculdade Sul Mineira
de Comércio - Varginha -- Minas Gerais.

S. C. 69.822-42 - Escola de Comércio do
Colégio Independência - Distrito Federal.
Pedem inspeção preliminar. Expeça-se a guia.

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
DA DIVISÃO

S. C. 65.094-42 - David Lopes - Indefe-
rido, por não ser reconhecida pelo Governo Fe-
deral a. Escola Prática de Comércio "Senador
Lopes Gonçalves", mantida pela Associação dos
Empregados no Comércio do Amazonas, com
sede em Manáos.

S. C. 32.562-42 - Chaffy Abdalla;
S. C. 25.286-38 - Lothar Friedrick -

Satisfaça a exigência.

Quotas:
Colégio Jesus, Maria, José -- São Paulo -

Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos cruzei-
ros) - importância referente ao exercício de
1942, recolhida em 15 de dezembro de 1942.

Escola de Comércio Bento Quirino - Cam-
pinas -. 1.800,00 (mil e oitocentos cruzei-
ros) - importância referente ao 2.° semestre
de 1942, recolhida em 15 de dezembro de 1942.

Liceu Antoninho Rocha Alarmo - São Pau-
lo - Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cruzeiros)
- importância referente ao 2.° semestre de
1942, recolhida em 17 de dezembro de 1912.

Gabinete do Ministro
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

Excelentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica.

N. 106 - Gabinete - A. J. Oliveira, resi-
dente em Recife, no Estado de Pernambuco,
reclama a Vossa Excelência, no requerimento
de fls., contra o fato de haverem sido penho-
rados bens de sua propriedade para pagamento
do débito de Cr$ 2.500,00, referente à multa
imposta a seu filho TemIstocles Lopes de Oli-
veira.

Consoante esclarecem os ofícios de fls. 8/9
e 12, da Procuradoria Regional da República
naquele Estado, a penhora a que alude o re-
clamante foi efetuada com exata observância
das prescrições legais, tendo apurado que-o
mesmo reclamante era o responsavel pela fir-
ma T. L. Oliveira, condenada ao pagamento
da multa de Cr$ 2.500,00 em virtude de auto

Departamento Nacional de Saude
Serviço Federal de Águas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO

SR. DIRETOR
N. 14.885-42 - Luciano da Costa Perla

Filho - Deferido.
N. 9.481-42 -- Georgina Novaes Barreto

Compareça à S. Lançamento.
N. 16.720-42 - João Tavares de Souza -

Deferido de acordo com o informado.
N. 15.227-42 - Luiz Brito Bezerra de Mello

e outros - Deferido de acordo com o infor-
mado.

N. 15.185-42 - Manoel Alves de Oliveira
Lopes - Deferido à vista do informado.

-N. 4.298-42 - Francisco Luiz Ferraz -
Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 757-43 --- Francisco Boveda Varella -
Não há que providenciar.

N. 14.226-40 - Raymunda Francisca Sales
- Não pode ser atendido à vista do informado.

N. 14.486-42 - João José Rodrigues -
Aguarde oportunidade.

N. 16.642-42 - Maria José Coutinho -
Compareça à S. Lançamento.

N. 14.256-42	 Carlos Pinheiro dos Santos
Bastos - Compareça à S. de Lançamento.

N. 16.604-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares - Não há que providenciar.

N. 13.966-42 - J. Aladin & Cia. Ltda. ---
Compareça à S. de Lançamento.

N. 613.43-- Leocadia Maria da Silva Araujo
Vasconcellos - Deferido.

-N. 664.43 - Dr. Lectelba Rodrigues de
Britto - Indeferido à vista do informado.
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR.

ENG. CHEFE DA 3.a DIVISÃO
N. 60-43 - Deolinda Cesar Góes - Deferido.
N. 300-43 - Maria Said -- Deferido.
N. 427-43 - Carlota Aguiar - Deferido.
N. 453-43 - Francelino Constantino dos

Santos - Compareça à S. de Expediente. •
N. 524-43 - Amanda Dolores de La Ater-

ced Travasso - Deferido.
N. 546-43 - Oliveira Lima tic, Cia. Ltda.

Deferido.
N. 14.504-42 - José Rhthy - Aguarde

oportunidade.
N. 14.846-42 - Ribeiro 8c Cardoso -

Aguarde oportunidade.
N. 14.998-42 - José Calazans Santos -

Deferido.
N. 15.351-42 - Apolonio Pinto de Freitas

- Aguarde oportunidade.
N. 15.694-42 - Salomão José - Aguarde

oportunidade.
N. 15.767-42 - Constantino Amorim --

Aguarde oportunidade.
N. 16.741-42 - Joaquim Ferreira da Cunha

- Deferido.

Nessas condições, e porque versa o pedido
sobre questão já liquidada em definitivo, opina
este Ministério pelo arquivamento do pro-
cesso.

Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado. - A. de
Souza Costa.

Sim. - G. VAROAL

i

5. C. 41.730-42 - Américo Manzieri -
Mantenho o despacho de 11-8-42.

S. C. 51.869-42 - Sebastião Bonsfield Vi-
eira - Deferido, nos termos do art. 5.0 e seus
parágrafos do decreto n. 21.033 de 8-2-1932.

S. C. 23.475-41 - Diva Hilda Kniphoff -
Indeferido, por haver feito curso irregular,
nos termos da lei.

S. C. 52.157-42 - Tomé Pimenta Neto -
Apresente certidão do registo civil.

S. C. 55.364-42 - Jaime Bariedo de Cer-
veira Botelho - Devolva-se.

S. C. 292-42 - Rubens Baroni - Resti-
tuam-se os documentos.

S. C. 41.054-42--Luiz Nazareno Olsen Cor-
reia - Indeferido, à vista das informações.

S. C. 59.641-41 - Benedito Afonso de Sou-
za.- Indeferido.

S. C. 65.796-41 - Léa Guimarães da Silva
-- Devolva-se.

S. C. 1.016-43 - Jayme Augusto Marques
- Apostile-se.

D. E. C. 7.364-42 - Geraldo V. Dias -
,Sele a petição de fls. 1, nos termos da lei
art. 62 - alínea b, inciso 5 - do decreto-lei
n. 4.655 de 3 de setembro de 1942), esclare-
cendo a idade certa do aluno em questão.

S. C. 65.648-42 - Alvaro Teixeira de Alen-
castro - Certifique-se.

REGISTO DE DIPLOMAS

Bachareis em ciências económicas:
S. C. 58.534-42 - Jesuino de Oliveira Mar-

tins - Deferido,
Contadores:

S. C. 4.327-42 - Rosa de Paula Barbosa.
S. C. 4.300-12 - José Fernandes Ervilha

- Deferido.
Guarda-livros:

A. S. C. 20.276-42 - Orlando Archanjo
Tricarico.

S. C. 20.277-42 -- João Andrade Adell.
S. C. 39.513-39 - Obal Pereira de Barros.
S. C. 59.617-42 - José Avelino de Al-

meida.
S. C. 49:159-42 - Vitor Hugo Gouveia da

Silva - Deferidos	 .

MINISTÉRIO DA FAZENDA
lavrado por infração do regulamento do im-
posto de consumo.

As informações da referida Procuradoria
adiantam que os bens penhorados foram adju-
dicados à Fazenda Nacional, tendo sido, antes
de expedida a carta de adjudicação, intimado,
em 16 de novembro de 1938, Antônio José de
Oliveira, que nenhuma reclamação ou protes-
to apresentou.

Declararam, ainda, ditas informações que
se trata de firma que adotava o expediente ori-
ginal de troca de nomes. propositadamente,
para fugir ao pagamento das suas obrigações
e responsabilidades.
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N. 122 - Gabinete - Na carta de fls., José
Augusto Lopes, residente em Ribeirão Bonito,
no Estado de São Paulo, declarando haver di-
rigido, em data de 18 de junho último, um
apelo a Vossa Excelência, no sentido de lhe
ser concedida a dispensa do pagamento de
multas fiscais, pede, agora, o exame do res-
pectivo processo.

O assunto a que se refere o missivista foi
solucionado por despacho de Vossa Excelência,
concordando com o parecer deste Ministério
constante da exposição n. 2.405-Gabinete, do
ano passado, na qual assim me pronunciei:

"Segundo ficou apurado, trata-se de multa
imposta por infração dos arts. 81 e 204, pa-
rágrafo único, letra c, e 220 do regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 1938,
alem da obrigação do recolhimento do imposto
de consumo sonegado.

Esclareceu-se, tambem, que o interessado
pediu e obteve permissão da Diretoria Geral
da Fazenda Nacional para satisfazer o seu dé-
bito em prestações mensais, não se utilizando,
. , ntretanto desse favor, pelo que foi extraida
a competente certidão de divida e remetida a
Juizo, onde está sendo processada a respectiva
cobrança.

Ante o exposto e não cabendo intervir por
se tratar de processo em juizo, como repeti-
das, vezes tem Vossa Excelência se dignado
de decidir, este Ministério opina pelo arquiva-
mento".

Nessas condições, nada mais havendo que
providenciar, opino pelo arquivamento deste
processo.

Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado. - A. de
.ouza Costa.

Sim. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR . CHEFE DO
GABINETE

Dia 23 de janeiro de 1943
Ao Sr. presidente do 2.0 Conselho de Con-

tribuintes:
N. 36 - Comunicando que o Sr. ministro

proferiu o seguinte despacho em que é in-
tressado Walter Gerdau, estabelecido em Porto
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, e a
que se refere o acordão n. 11.467, publicado
no Didrio Oficial de 6 de abril de 1942. -
De acordo com os pareceres, resolvo não con-
ceder a relevação proposta.

Ns. 37 e 38 - Comunicando que o Sr. mi-
nistro proferiu o seguinte despacho nos pro-
cessos de interesse da Companhia Fábrica de
Tecidos Covilhã e a firma Elétrica Importa-
dora Ltda., estabelecida nesta Capital e em
São Paulo, e a que se referem os acordãos
ns. 11.476 e 11.462, publicados no Dkirio Ofi-cial de 6 de abril de 1942. - De acordo com
os pareceres, resolvo não atender a proposta.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública
EXPE.DIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
N. 98.053-40 -- Alfredo da Silva Guimarães,

- Indeferido, uma vez que até a véspera do
decreto-lei n. 19.582, de janeiro de 1931, não
completou o tempo de serviço necessário...

N. 7.664-43 - Euclides de Oliveira. -
Apresente procuração e dirija-se, querendo. à
autoridade a quem compete mandar passar a
certidão.

N. 7.200-43 - Laura Babo Couto. - S le
a petição e reconheça as firmas das testen t-
nhas.

N. 7.455-43 - Dulcides de Almeida Sou I.
- Sele a petição.

N. 25.022-41 - Ivone Alves do Mace
herdeira de Michaela Feliciana Gonçalves
Macedo. - Arquive-se, uma vez que o dirl
da requerente está prescrito.

N. 85.435-39 - Cecilia Pires de Azev
Mendes. - Convida-s,, novamente, a intei ,s-
sada a satisfazer a exigência.

N. 4.589-39 - Margarida Pereira de Mir n-
da Ribeiro. - Satisfaça a exigência, afim .te
que prossiga o processo de seu falecido ta-
rido.

N. 3.823-43 - Antonio Bruno da Costa -
Convida-se o interessado a comprovar seu t ai-
po de serviço público.

N. 1.598-43 - Isidoro Keche. - Satisi ça,
preliminarmente, a exigência do despach( de
5-11-41.

N. 7.396-43 - Dolores Luiza Machado -
Em face do parecer, indeferido.

N. 57.393-42 - Oscar Ramos. - Com da-
se o interessado a satisfazer a exigência.

N. 5.404-43 - Originado do oficio n. 22,
de 11 de janeiro de 1943, do Departamento Fe-
deral de Compras, no qual é interessada a fir-
ma Cia. Importadora de Máquinas. - C( ivi-
da-se a Companhia interessada a compa !cer
à Tesouraria, onde será atendida no que r de.

N. 5.346-43 - Ermelinda da Graça C ste-
iões. - Apresente prova da data de sei in-
gresso em cargo público.

N. 84.426-42 - Francisco Neves. - Sele
devidamente a petição.

N. 7.819-43 - Margarida Viana. - .1 pre-
sente novo requerimento, precisando o 1 ni a
que se destina a certidão e que, alem de issi-
nado a rogo, contenha Lambem as assina oras
de duas testemunhas, cujas firmas devei ser
devidamente reconhecidas.

SECÇÁO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 20 de janei a de
1943:

De montepio militar:
Processos:
N. 112.328-42 - Carmela Pataro
N. 1.795-43 - Maria Madalena de l'aria

Gonçalves.
N. 1.793-43 - Brigida Bordão Alv, >.
N. 16.007-42 - Celina Furtado Dua .e de

Azevedo.
N. 112.326-42 - Lucinda Pereira ch Vas-

concelos.
De montepio civil:

Processos:
N. 2.358-43 - Dagmar Barbosa Per ira e

outras.
N. 110.600-42 - Diamantina Perei a da

Silva.
N. 35.201-41 - Antonia de Lima toma-

guera e outras.
N. 85.173-42 - Antonina de Oliveira Pires.

Apostilas feitas na mesma data:
De melhoria de pensão:
Processos:
N. 102.008-38 - Ilka Souhre Leih
N. 61.471-40 - Fulgencio de Alme Ia.
N. 4.644-43 - Maria Elisa Pacheco Reis e

Silva.
De alteração de nome:

N. 1094322-42 - Maria de Louri 3s da
Costa.

De montepio civil:

e outras.
N. 110.799-42 - Josina Santana Hespanha

De montepio militar:
N. 29.500-42 - Magnolia Marques Cavai-

canti.
N. 20.247-40 - Castorina Ferreira Góes de

Souza.
N. 2.412-43 - Luiza Delesderrier Barbosa.
N. 2.510-43 - Martina Alexandre Vascon-

cellos.
- Dalila Sa/es de Carvalho.'N. 90.975-42

N. 2.419-43 - Manuela Braulia da Veiga
Faria.

N. 110.708-42 - Leontina Julia de Oh..
veira.

N. 105.716-42 - Iracema do Nascimento
Silva.

Apostilas feitas na mesma data:
*De melhoria de pensão:
Processo n. 86.178-42 - Adamastor Pinto.

De retificação de nome:
Processo n. 106.991-42 - Aduzínda Bran-

dão Leite.
Dia 22

De aposentadoria:
Processos:
N. 87.815-41 - Manoel Lucas do Nasci-

mento.
N. 93.594-42 - Onofre Galhardl.
N. 110.193-42 - Manoel José de Souza.
N. 66.492-42 - Mathias José de Abreu.
N. 29.311-42 - Juvenal José Antunes.
N. 29.311-42 - Juvenal José Antunes.
N. 37.590-42 - José Bonifacio Costa.
N .31.415-42 - Henrique Candido Lopes.
N. 9.801-42 - Manoel Duarte e Silva.
N. 28.869-42 - Antonio Figueiredo Xa-

vier.

N. 30.541-42 - José Melesio de Paula.
De montepio civil:

Processos:
N. 2.602-43 - Julia Luiza de Gouvêa.
N. 63.256-42 - Adelina da Silva Soares.
N. 91.193-42 - Etelvina Sá Freire San-

tiago da Silva.
De montepio militar;

N. 112.688-42 - Cacilda de Alcantara

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de janeiro de 1943

Processo n. 5.604-43 - Recurso de Emilio
Eduardo Schlaepfer relativo ao aforamento de
6 lotes de terrenos na Esplanada do Castelo e
requerimento do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários para a aquisição des-
ses terrenos.

Dou provimerito ao recurso de Emitia Eduar-
do Schlaepfer para que este no prazo de três
dias, dpeois de feita a remoção das benfeito-
rias de que se trata, recolha ao Banco do
Brasil, em favor da União a importância por
quanto, em concorrência pública, lhe foram

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• N. 37.086-42 - Carta de Cila Faiguenblum,
residente em Curitiba, no Estado do Paraná, pe-
dindo dispensa do pagamento de multa, no
montante de Cr$ 5.000,00 que ao mesmo teria
sido aplicada em virtude de auto lavrado por
infração do regulamento do imposto de con-
sumo. - Sim. Este despacho está de acordo
com o parecer do Ministério da Fazenda que
opinou pelo indeferimento do pedido.

N. 80.467-42 - Carta de Venâncio Becker,
rehidente em Mococa, no Estado de São Paulo.
solicitando relevação de multa fiscal no mon-
tante de Cr$ 1.200,00, que lhe foi imposta
pelo Tribunal "de Impostos e Taxas daquele
Estado. - Arquive-se. - Em 20-1-43. -
Cr. VARGAS.

N. 4.220-43 - Elcy Hugueney de Siqueira,
N. 100.218-42 - Emitia Sá de Faria.
N. 105.093-42 - Diva de Souza Almeida.

De redução de pensão:
N. 104.672-42 - Lilia Frederich da Silva.

Dia 21

De aposentadoria:

o,
de
to

Processos:
N. 63.234-40

N.	 107.443-42
lk/\.	 23.637-42

- Andrelino de Olivein
- Lourenço Faria Filho,

- Francisco Lopes.
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visória, e "assim seria iscil providenciar-se
oportunamente a demolição" (sie).

Mas quer o Clube ocupe todos os terrenos
ou parte deles apenas, sejam ou não provisó-
rias as construções existentes e, por iSSG mes-
mo, de facil demolição — coisa que ainda não
foi providenciada sequer — o certo é que o
S.R. anunciando a concorrência para o afo-
ramento do terreno nessas condições, sem a
isso fazer referência, clara e precisa, contraiu,
ipso facto, a obrigação de desembaraçar os
terrenos dessas benfeitorias e de tê-los à sua
disposição no momento de ser outorgada a es-
critura respectiva, afim.de que possam ser efe-
tivamente entregues ao foreiro.

E como nos contratos bilaterais — que o é o
contrato preliminar de que se trata, contrato
perfeito e acabado com a simples apresação da
concorrência — nenhum dos contratantes, an-
tes de cumprida a sua obrigação pode exigir
o implemento da do outro (Código Civil, artigo
1.092), a União não pode exigir que o recor-
rente pague o preço porquanto adquiriu aquele
direito ao aforamento, antes de a Unitto ter
o terreno em condições de ser entregiie
foreiro no ato de ser outorgada a necessária
escritura.

Assim é de se dar provimento ao recurso
para que o S.R. providencie, pronta e rapi-
damente, para a remoção das benfeitorias do
Clube de Regatas Vasco da Gama existentes
nos terrenos de que se trata, e, feita a remo-
ção, convide imediatamente o recorrente para
que dentro dos 3 dias que lhe restam para com-
pletar o prazo de 60 dias da notificação de
fls., recolha ao Banco do Brasil. em favor da
União, a importância porquanto lhe f6i adju-
dicado em concorrência pública o direite pre-
ferencial ao aforamento dos terrenos mencio-
nados no edital de fls. 9. Aquele prazo foi
interrompido com a reclamação de fls, que,
afinal, se verifica procedente.

0. Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários a fls. 150. sob o fundamento de
que o recorrente não entrou, no prazo, com a
importância porquanto pretendia o dircao ao
aforamento — Cr$ 9.840.000.00 — ver que
com uma diferença de Cr$ 2.640.000,00 seja
pela importância de Cr$ 7.200.000,00, se lhe
adjudique aquele direito, como se fora o se-
gundo concorrente classificado.

Em face, porem, do direito que assiste ao
recorrente tal pedido está prejudicado.

Diretoria das Rendas Aduaneiras
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA

Dia 22 de janeiro de 1943

Processos despachados

N. 84.476 (Tesouro) — De interesse da
Indústria de Pneumáticos Firestone S. A. ---
Deferido.

Ordem n. 30, de 21-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 108.613-42 (Tesouro) — De interesse da
Eletro-Química Brasileira S. A. — Apro-
vado.

adjudicados os lotes de terrenos de que trata
o edital de fls. 9, ficando prejudicado, dessar-
te, o 'requerimento do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários de fls. 150, tu-
do nos termos do parecer da Procuradoria.

Aos Serviços Regionais da D.D.U. expe-
çarn-se instruções no sentido desse parecer. —
pipiano de Barros.

Parecer a que se refere o despacho supra:
A União Federal, pelo edital de fls. 9 propõs-

se a alienar, em concorrência pública, a quem
mais oferecesse, o direito preferencial no afo-
ramento dos terrenos de acrescidos de mari-
nha descritos no mesmo edital.

A • melhor oferta aparecida foi de Emilio
Eduardo Schlaepfer. Ela, na importância de
Cr$ 9.840.000,00, é de grande vantagem para
a União, pois apresenta sobre a imediatamen-
te inferior diferença maior de dois milhões de
cruzeiros.

Aprovada a concorrência, o candidato i-
torioso devia entrar com o preço oferecido
receber a escritura de aforamento dentro de
60 dias contados do convite que para isso lhe
fizesse o S. li., sob pena de perder a caução
feita para que pudesse concorrer.

Efetuado o convite, 'verificou o concorrente
que á União não lhe podia outorgar a escri-
tura, porque no ato desta teria de entregar-lhe
os ditbs terrenos e isso não seria possivel, uma
vez que parte deles estava em poder de tercei-
ros que ali fizeram benfeitorias. Então. quan-
do faltavam apenas 3 dias para a extirção da-
quele prazo, requereu ao S.R. que o prazo
não corresse antes de a União estar habilitan
a no ato da escritura entregar ao foreiro os
terrenos, objeto do aforamento.

.0 S.R. indeferiu o requerimento por lhe
parecer sem base legal. Mas o concorrente não
se conforma com - a decisão e dele zecorre.

Então escreve:
"Compreende-se que esse convite somente

podia ter lugar no momento em que o Ser-
viço Regional estivesse aparelhado para a en-
trega do terreno, livre e desembaraçado. Nes-
se terreno existem benfeitorias, às quais o su-
plicante se referiu em sua mencionada peti-
ção. E se o Serviço Regional anunciou R con-
corrência, estando o terreno nessas condições.
foi sem dúvida porque iria providenciar no
sentido de removê-las antes de findo o prazo
do dito convite, não sendo de admitir-se que
se pretendesse entregar o terreno com as ben-
feitorias nele feitas, pertencentes a União ou
a terceiros e que não entraram em concorrên-
cia, nem tão pouco que ao suplicante ficasse
o onus de sua demolição e remoção".

O Serviço Regional confessa a fls. 156-157
que realmente o Clube de Regatas Vasco da
Gama tem, ali, em parte do terreno, uma ga-
rage de barcos, alem de outras benfeitorias.
acrescentando que se trata de construção pro-

Como medida que previna dissidios e malen-
tendidos, propomos que se instruam os Ser-
viços Regionais da D.D.U. no sentido de não
anunciarem concorrências para aforamev to de
terrenos de marinha sem que insiram nos edi-
tais cláusulas sobre a sorte das benfiterias
que porventura existam em tais terrenos.

A consideração do Sr. Dr. diretor.
Gabinete da Procuradoria da D.D.U., em

25-1-43. — Agriptno Veado, procurador.

-	 ,
O despacho supra foi emitido à vista do

parecer do Sr. ministro da Fazenda, constante
da exposição de motivos n. 63-G.

Ordem n. 29, de 22-1-43, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

N. 83.612-42 (Tesouro) — De interesse de
Wilson, Sons & Cia. Ltda. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista da
exposição de motivos n. 35-G,40 Sr. ministro
da Fazenda.

Ordem n. 31, de 22-1-43, à'Alfândega do
Rio de Janeiro.

N. 85.749-42 (Tesouro) — De interesse da
Organização Henrique Lage-Patrimônio Na-

cional — Sim, nos termos do parecer.
O parecer -ludido, prestado pelo Sr. minis-

tro da Fazenda, é o constante da exposição de
motivos n. 49-G.

Ordem n. 33, de 22-1-43, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

N. 51.120-42 (Tesouro) — De interesse da
Legação do Equador — Deferido.

Ordem n. 36, de 22-1-43, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

Oficio n. 22, de 22-1-43, ao Ministério das
Relações. Exteriores.

N. 62.561-42 (Tesouro) — De interesse de
L. G. Ribeiro dos Santos — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do pa-
recer do Sr. ministro da Fazenda, constante
da exposição de motivos n. 60-G.

Ordem n. 40, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 93.532-42 (Tesouro) — De interesse de
"A Gazeta" — Deferido.

Ordem n. 41, de 23-1-43, à Alfândega de
Santos.	 •

N. 90.605-42 (Tesouro) — De interesse do
Interventor Federal no Estado de São Paulo —
Aprovado.

O despacho supra foi emitido à viste do pa-
recer do Sr. ministro da Fazenda, constante da
exposição de motivos a. 45-0, que opinou pela
improcedência do pedido por contrair dispo-
sitivos legais.

•

S1MBOLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545 — 31-7-42

acompanhado de anexos

VENDA: Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES. 1

Agência Is MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência III PRETÕRIO _

PREÇO — Cr$ 10,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal



Processo n. 108.452-42 — Pedido d
dão formulado por D. Olinda Guinei!.
Indefiro o pedido de certidão, por iss
parecer emitido por esta Diretoria
serviu de fundamento ao despacho P
pelo Sr. ministro da Fazenda.

cedi-
Cs. —

que o
aI não
()ferido

As certidões constantes da presente
acham-se prontas no Cartório cio Tesc
cional, sito à Avenida Venezuela, agi
o comparecimento dos respectivos inte
para a competente entrega, mediant(
contra o pagamento do selo devido, cuji
tância está indicada na relação abaixo:

Interessado — Sel .Processo —

relação
tro Na-
irdando
essados
recibo,
impor-

N. 99.510-42
— Cr$ 19,00.

N. 73.117-42 —

- Antonio Doming( Lopes

Carlos Alberto Pere 'a Lima
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 83.612-42 (Tesouro) — De interesse de
S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo —
À vista do parecer, indeferido.

O parecer aludido foi prestado pelo Sr. di-
retor geral da Fazenda Nacional.

Ordem n. 30, de 22-1-43, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

EXXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA
FAZENDA NACIONAL

N. 110.841-42 (Tesouro) — De interesse de
D. R. Marinho & Cia. Ltda. — Em face do
que esclarece a Diretoria das Rendas Aúua-
neiras, nego provimento ao recurso, ficando,
assim, mantida a decisão de primeira instân-
cia, por seus fundamentos legais.

Ordem n. 31, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 110.843-42 (Tesouro) — De interesse da
Empresa Comercial Importadora Ltda. —
Desp. idêntico ao do processo n. 110.841-42
supra.

Ordem n. W, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 110.835-42 (Tesouro) — De interesse da
firma Wilson, Sons & Cia. Ltda. — Idem.

Ordem n. 33, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 110.857-42 (Tesouro) —De interesse de
Rieckmann & Cia. — Idem.

Ordem n. 34, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 110.837-42 (Tesouro) — De interesse
de Wilson, Sons & Cia. Ltda. — Idem.

Ordem n. 35, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 110.819-42 (Tesouro) — De interesse de
L. Figueiredo. A. Armazens Gerais — Idem.

	

.Ordem	 '36, de 22-1-43, k Alfândega de•
Santos.

N. 110.855-42 (Tesouro) — De interesse de
E. F. Soai] & Companhia — idem.

Ordem n. 37, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.	 •

N.0110.851-42 (Tesouro) —
S. A. Comercial e Comissária

Ordem n. 38, de 22-1-43,
Santos.

Ordem n. 38, de 22-1-43,
Santos.

N. 110.859-12 (Tesouro) — De interesse de
Companhia Exportadora e Importadora —
Idem.

Ordem n. 39, de 22-1-43, à Alfândega de
Santos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Circular expedida a todas' as .Alfcindegas e
Mesas de Rendas Alfandegados do pais

N. 3 — Em 22 de janeiro de 1943 — De con-
formidade com o resolvido no processo fichado
no Tesouro sob n. 89.270-42 e atendendo ao
que foi requerido pela firma William Mazzocco,
estabelecida com escritório de representações,
comissões e conta própria, nesta capital, 'cleclaro
aos Srs. inspetores das alfândegas e adminis-
tradores das mesas de rendas alfandegadas do
pais, para seu conhecimento e devidos efeitos,
que o produto denominado "Bee Brand (marca
Abelha), registado na Divisão de Defesa Sani-
tária Vegetal como inseticida de contato-in-
gestão para aplicação no combate às pragas da
lavoura, se encontra em condições de gozar da
redução estabelecida no ar/. 14. do decreto-lei
n. 300, de 24 de fevereiro de 1938. — Odilon
da Silva Conrado, diretor.

Diretoria das Rendas Internas

processo fichado sob n. 109.548, de 194i au-
toriza Daniel Melman, residente nesta ci
a negociar com cristal de rocha, ficand, en-
tretanto, obrigado o referido cidadão. à. exi-
gências em vigor, previstas na circular . 17,
de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 19/, 	 —
liorlencio de Alcantara Filho.

(N. 907 — 26-1-43 — Cr$ 2,40)

Divisão de Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRET01

Dia 25 de janeiro

Migueis & Cia. Ltda. (Empresa de Nave-
gação Fluvial) — Proc. n. (19.066-12 — Conta
na importância de Cr$ 182,00; Estre a de
Ferro Noroeste do Brasil — Proc. n. .05M-
43 — Conta na importância de Cr$ 12,20,
Panair do Brasil S. A. — Proc. n. 1. 07-43
— Conta na importância de Cr$ 561,0( Soa-
res Lavador & Cia. Ltda. — Proc. n. .945-
43 — Conta na importância de Cr$ 31,50;
Estrada de Fere() Central do Brasil - - Pro-
cessos as. 1.670-43, 2.013-43, 4. 59-43,
4.281-43 e 4.479-43 — Contas nas mpor-
tancias de Cr$ 64,20, Cr$ 1.778,00, Cr • 8,30,
Cr$ 302.00 e Cr$ 630,00, respectivi mente;
Moreira Barbosa & Cia. Ltda. Proc. n. ?.276-
3 — Conta na importância de Cr$ 9.5,00:

Rede Mineira de Viação — Proi• . n. 2 719-43
- onta na importância de Cr$ 171.8 . ; Ser-
viços Aéreos Condor Ltda. — Process ,s nú-
meros 2.968-43 e 2.969-43 — Core s nas
importâncias de Cr$ 510.00 e Cr$ 219 O. As
dívidas deverão ser liquidadas por e erc.ícia
findo, m(diante requerimento das inter ssadas,
dirigido ao Sr, ministro da Educação e :zaude.

Serviçõ de Comunicações

DESPACHO DO SR. DIRETOR GE ,.AL
DA FAZENDA NACIONAL

Diretoria Geral da Fazenda Nacioni , em 7
de janeiro de 1913. — Romero Esteai

N. 84.428-42 — Manoel Alfredo Pradel —
Cr$ 37,00.

N. 86.780-42 — Maria Brigida Paolielo —
Cr$ 5,20.

N. 99.302-42 — Maria do Carmo Fernandes
da Cunha — Cr$ 15,60.

N. 100.476-42 — Maria Tereza Santa Rosa
Fernandes — Cr$ 5,50.

N. 92.04.2-42 — Maximiano Gonçalves —
Cr$ 30,00.

N. 100.860-42 — Stela Romualdo da Silva
— Cr$ 11,00.

Ao todo 17 certidões — Selo total, Cruzeiro
291,30,

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHOS DO CHEFE
•	

Dia .23 de janeiro de 1943

Processo n. 05.187-43 — A. Pereira de OU-.
y eira — Rua Dias da Cruz, n. 422, fundos —
Convide-se o peticionário a esclarecer deviia-'
mente o ,que pretende no requerimento retro,
que alem de não conter o que deseja claramon-,.
te, não forma sentido o texto redigido; dentro,	 ,	 -do prazo de 8 (oito) dias.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 23 de janeiro de 1913

Requerimentos:
N. 79.378-12 — Lauro Melo. — Proceda-Se:

como propõe a S, F. Imponho, eni consequên-
cia. ao interessado` na . coleta de fls. 2, LaCir-
Melo, a -multa de Cr$ 100.00. mínimo do lei.•

N. 79.971=12 ••	 Engelke..— Apciavo.-
Imponho a E. G. Engelke, a multa •le Cr$
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De interesse de
— Idem.
à Alfândega de

à Alfândega de

N. 66.036-42 —
Cr$ 18,80.

ATO N. 22	 N. 89.057-42 —
22,80.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro N. 99.314-42 —
Nacional, de conformidade com o resolvido no— 26,00.

— Cr$ 12,60.
N. 98.856-42 —

Cr$ 15.40.
N. 84.077-42 —

— Cr$ 29,80.
N. 31.295-40 —

Cr$ 20,20.
N. 31.916-42 —

— Cr$ 10,80.
N. 99.105-42

Moretzshu — Cr$
N. 32.552-41 —

-- Cr$ 7,60.

Francisco Assis da silva —
•

Francisco de Mora 3 Vieira

— Godofredo Barb a Lago
7,20.
Joaquim Gonçalves da Silva

José Nogueira C agas —

Jupyra Lobo dos intos —

Lydia Gonçalves Manhães

•Falvia Rocha de ' )uza —

Francisco Cesar c Cunha

50.00, -mínimo da lei.. .
N. 53.787-12 — José Pinto Jorge e outro.:

— Idem.
•

N. 51.725-12 — Irmãos Campos Melo & Com-,
panhia. — Idem.

N. 60.830-42 — Companhia União Indus-,;•
trial. — Averbada, sob nota 274, na livro 0o
6. 0 Distrito de 1942, a mudança Para 	 rua
General Câmara, a. 19, da C i a. União. Ia
trial, que requereu no prazo legal, o valor
cativo de Cr$ 4.800,00, para 1943.

N: 50.961-12 — Severino José 'Soares •-•
À vista dos esclarecimentos prestados . pela
S. F. Indeferido, ficando, em consecniânclir,
mantido o despacho 'desta Diretoria, de ::0"•cle
abril de 1942. exarado no processo anexo nu-
pnero 17..816-42, contra o qual se reclama._

N. 82.947-42 — Manoel Fernandes -Bouza
— Aprovo a transferência ex-officio, para o
nome de Antonio de Figueiredo e: na- forma
requerida, deste para Manoel Fernandes ailiza,
impondo ao primeiro, a multa de Cr$ 125,00,
e ao último, a de Cr$. 50,00, médio e mínimo
da lei.

N. 43.470-42—A. Rabelo & Cia. - — Trans-
fira-se. Imponho a A. Rebelo & Cia., a multa
de Cr$ 50.00, mínimo do art. 5.1.42. de 27 de
fevereiro de 1901, e a de 30%, sobre os emo-
lumentos de registo.

N. 93.730-42 — JOvelina Pestana. Em
face do parecer e da informação, reconsidero.
o despacho proferido em 11 de setembro de
1942, para torná-lo de nulo efeito. Em conse-
quência, determino o cancelamento da inscri-
ção e das certidões. Publique-se.

N. 85.680-32 — Benjamin . Cabelo. Apro-
vo. Imponho a Benjamin Cabelo, a multa de
Cr$ 50.00, mínimo dg lei.

N. 81.056-42 — • S. Liberson — Aprovo.
Imponho a S. Liberson. a multa de Cr$ 50,00,
mínimo da lei e a de 30% sobre os emolumen-
tos de registo.



N. 4.101-43 --
tro. - Idem.

N. 4.790-43
Idem.

N. 3.912-43 -
- Idem.-

N. 4.153-43 -
Idem.

N. 3.911-43 -
- Idem.

Luciano Martins Veras e ou-

Carlos Dekado de Carvalho.

Cia. Imobiliária Flamengo-.

José Augusto Valente. --Cia. Imobiliária Flamengo.
•
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N. 84.649-42 - Carolina Pinto. - Hem.
N. 86.531-42 - Waldemiro Pires Ferreira.
Proceda-se à inscrição, à vista da represen-

tação de fls. 2. Imponho a Waldemiro Fer-
reira. apenas a multa de Cr$ 100,00, mínimo
da lei.

N. 85.407-42 - Hugo Boucault & Cia. Li-
mitada. -- Aprovo. • Imponho -a Hugo Bou-
cault-& Cia. Ltda., a multa de Cr$ 50,00 e a
de 30% sobre os emolumentos de registo.

N. 85.170-42 - João Lopes. - Aprovo a
medida adotada pela S. F., relativamente a
transferência de que se trata. Imponho, em
consequência, ao signatário do requerimento
de fls. 5. João, Lopes, a. muita de Cr$ 50.00,
mínimo da lei e a de 30% sobre os emolumen-
tos de registo.--
• N. 85.115-42 - Jair Carlos Maciel. --
vista dos esclarecimentos prestados pela S. F.,
retifique-se o lançamento feito em virtude da
coleta de fls. 2, para o fim de ser o imposto
coltrado .a.partir do mês de outubro de' 1912
e não do de novembro, como na mesma se imn-
ciona. Imponho em consequência, a Jair Car-
los Maciel, •a multa de Cr$ 100.00, mínimo ca
lei.	 .

84.952-42 :- Walter Limitada. À. vis-
ta dos- esclarecimentos prestados pela S. 47.
reconsidero o despacho de 17 de setembro de
.1942, para o fim de torná-lo de nulo efeito.

Representações":
...N. 90.758-42 Banco Irmãos•Guimarães

Ltd. -- Ouvidor n. -79 - Julgado procedent e e
imposta a multa de Cr$ 1.800,00, de acordo
com o art. 62 letra c e n. 3 da Tabela A do re-
gulamento baixado com b decreto n. 1.137, de
7-10-1936:

N.-88.126-4.2 - Novas Indústrias de Artigos
Gráficos Nidag Ltd. - Julgado procedente e

•imposta a Ernest Bachman, Ladislau Tallian,
François Tallian, Wi'mos Rozsavolgyi e André
Selyi a 'muita de Cr$ 50,00. pelo documento de
fls. 2 e Cr$ 50,00 pelo' de fls. 13 de acordo com
O art. 73 do decreto-lei n. 4.655, de 3-9-1942

N. 90.757-42 - Banco Irmãos Guimarães
Ltd. - Jidgado improcedente. Publique-se,
dê-se ciência ao funcionário autor dá represen-
tação e arquive-se.

• N. 4.789-43 - Carlos Delgado de Cai valho
e outra. -- Julgado procedente e imposta a
multa de Cr$ 50,00, de acordo com o-art. •73
do decreto-lei n.-4.655, de 3-9-1942.

Notificações:	 •	 •
N. 828-42 - Alfredo Malheiros--„Barreiros

n..375 - Considero devedor remisso a Alfre-
do Malheiras e, como tal, incurso nas sanções
do decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-se, enca-
minhe-se o processo à S. F. para as devidas
anotações e, oportunamente. a P. G. E. P..
afim de ser inscrita a dívida.

N. 830-42 - Antenorl& Lourival - Cardoso
de Moraes n. 552. - Idem.

N. 815-42 - Edroaldo Bittencourt - Gon-
çalves Ledo n. 63. - Idem.

N. 810-42 --Estabelecimento de CaM e Ce-
reais Palacete Ltd. - S. Cristovão. n.. 961.
- Idem.'

N. 801-42 - Produtos Químicos Tu-Ta Ltd
- maga!hães. Castro,-n. 93. - Idem.

	

N. 768-42 - C. L. Campos	 Urugaia n.
405. - Idem.

N. 931-42 - Jacon.Selzes - Av. Suburba-
na n. 652. - Idem. ,

N. 1.242-42 - Casemiro Feueira Marques
- Laranjeiras n. 306 - Idem.

N. 1.456-42 -J. A. Gomes Ferreira - Mi-
guel Couto ri. 99 - Idem.

N. 1.864-42 - Wadiha Nicola - Uruguaia-
na n. 24. -. Idem.

N. 1.931-42 - Dias da Rocha & Cia Ltda. -
Lavradio n. 26 - Idem.

N. 1.639-42 ------ Esmeraldino Caruso - pra-
ça Tiradentes, n. 44 -. -- Idem. -

N. 1.913-42 - André & Zeni - Uruguaia-
na n. 27. - Idem.

'	•N. 2.909-42 - F. Pinto & Figueiredo - As-•
sembiéia, ri. 33 - Idem.

Autos:
N. 64-42 - Regadas & Irmão -- Av. Del

fim-Moreira, n. 433 - Julgado nulo. Determi-
no o arquivamento do 'processo, depois de fei-
tas as devidas anotações.
' N. 69-42 - Santa Casa de Misericórdia -
Santa Luzia n. 206 - Idem.

N. 71-42 - Cezar Melo Cunha & Cia.._ 1.0
de Março n. 6 - Idem.

N. 74-42 - Cia. Cantareira e Viação Flumi-
nense- praça 15 de Novembro n. 3

N. 80=42 --- Joaquim Moreira da Mota -
Buriti n. 211 -- Idem.

N. 85-42 - Panair. do Brasil S. A. 	 Aero-
porto Santos Dumont - Rio de Janeiro 	 Idem.

N. 86-42 - Construtora Continental Ltd. -
Av. Nilo Peçanha n. 155.

N. 87-42 -- Cia. Concessicinária Docas do
Porto da Bafa - Beneditinos n. 7 -- Idem.

N. 87-42 - Cia. Concessionária Docas do
Porto da Bala - Beneditinos n. 7 - Idem.

N. 91-42 - Paulo Froyack - Darmstadt
8- Idem.

N. 1.320-4?.- Wilson Sons & Cia. -. Av.
Rio Branco n. 35-37.-- Idem.

N. 2.415-42 - João Maria de Queiroz -
Jardim Botânico n. 647. ,• Idem.

N. 2.463-42 - Joaquim Alves -- Cidade d-
Fama - Minas Gerais - Idem.	 .•

,N. 63-42 - Atlantic Refining C.° of Brasi'
- Av. Nilo Peçanha - Idem.

N. 4.090-42 - Laboratório -Panvermina S.
A. - Sampaio Ferraz n. 38"."•-• Idem.

N. 361-42 - Ernst Mateis & Cia. Ltd. --
Buenos Aires n. 88-92.

N. 2.486-41 - Laboratório Panverinina -
Ferreira Pontes n. 148. - Julgado proceden-
te e imposta a multa de Cr$ 250.00, ex-vt dos
artigos 88, lii § 1. 0 -a-, 122 § 3.° e 205 do de-
creto-lei n. 739 de 24-9-1938.

N. 2.370-42 - Mesbla S. A. - Visconde do
Rio Branco n. 521. - Julgado nulo. Recorri-
do ex-officio para o 2.° Conselho de Contri-
buintes, na forma da legislação em _vigor.

N. 231-42 - Cia. de Comércio e Ind. Frei-
tas Soares - Alfândega n. 133 - Idem.

N. 4.424-42 . -- Marçola & Cia. -- Claudio
Manoel n. 197 - Julgado procedente e impos-
ta a multa de-Cr$ 500,00, mínimo dos artigos
ns.. 88. 111 § I.° -a-, e 122, do decreto-13i ri.
739 de 24-9-1938.

N. 4.885-42 - Companhia Calçado Bordai()
- Núncio as. 51-65. - Julgada procedente e
imposta a multa de Cr$ 500,00, mínimo do dis-
posto nos arts. 122, 112, § 1.0, letra b, e 88. do
citado decreto-lei n. 739..
N. 4.197-42 - Joaquim Tomaz & Cia. -

Avenida 15 de NoVernbro n. 536. - Idem.
N. 3.800-41 Caca Bancária -Azevedo Se-

dré Ltd. -- Buenos Aires n. 23. - Julgado •
procedente-e imposta a multa de Cr$ 5.000,00,
de acordo com o art. 42, parágrafo único do
decreto-lei n.,1.880, de 4-12-39.
• N. 409-41 -Jayme Moniz de Aragão - Can-
delária n. 9. - Julgado procedente e imposta
a multa de Cr$ 50.000,00, de acordo com os ar-
tigos 69, 71 e 74 do regulamento baixado com
o decreto n. 14.728, de- 16-3-21, combinado
com o art. 3.0, § 3.° da circular n. 5, de Ii
de maio de 1921, da Consultoria da Fazenda.

1*. 3.103-41 -- Antonio. Dantas de Souza -
Álvaro Alvim ris. 33-37. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 20.00. ex-vi
dos arts. 62. letra c, e 63, §. 2.0. combinados
com os ns. 102,e 106 da tabela B, do regula-
mento anexo ao decreto n. 1.137. de 7-10-36,
e art. 62, letra b, n. 5, do decreto-lei n. 4.655
de 3-9-42, tendo em vista o principio de di-
reito de aplicação da lei mais benigna.

N. 3.701-41 - Oficina Carioca Ltd. - Ge-
neral Polidora n. 156-A. - Julgado proce-
dente e imposta a revalidação de Cr$ 200,00,
de acordo com o art. 62, c, do referido decreto
n. 1.137, de 7-10-36.

N. 5.454-42 - Serafim Machado - Regente
Feijó n. 10.- Julgado procedente e imposta
a multa de Cr$ 962,98, alem da obrigação de
recolher por verba igual importância corres-
pondente ao imposto devido, ex-vi dos artigos
219, § 6.0. a, b e c: 113 e 201, tudo do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38.

N. 2.472-41 . - Irmãos Pires - Estrada Ma-
rechal Rangel ri. 15. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 500.00. alem da obri-gação de recolher por verba a importância do
Cr$ 96,40, corre cnondente ao imposto devido,

Lei e Introdução
CódigoAO Civil

PREÇO: Cr$ 1,00

A venda :

SECCÃO DE VENDAS: AVENIDA RODRIGUES uns N. 1

AGENCIA I: MINISTÉRIO DO TRABALb.0

AGÊNCIA II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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px-vi dos arts. 81, 204 e 219, ; 6.°, a do decre-
to-lei n. 739, de 24-9-38, desta minha decisão
recorrendo para o Segundo Conselho de Con-
tribuintes, na forma da legislação em vigor.

N. 3.638-42 - II. B. Cunha - Avenida
N. S. de Copacabana n. 891. - Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 549,50, alem
da obrigação de recolher o imposto devido, na
importância de Cr$ 549,50 nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 3.642-42 - A. Mendes & Moraes - Ge-
neral Câmara n. 369. - Julgado procedente
e imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da obri-
gação de recolher o imposto devido, na impor-
tância de Cr$ 179,80, nos termos do art. 1. 0 do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado
COM O art. 30 do decreto n. 22.061, de 9-11
ele 1932.

N. 4.096-41 - Cari Fischer - Praça Maná
n. 7. - Julgado procedente e imposta a mu:-
ta de Cr$ 26.894,20, cinquenta por cento da
importância da transação de acordo com os
arts. 71 e 74 do regulamento baixado com o
decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921 com-
binado com o art. 3.0, § 3.0, da circular n. 5,
de 18 de maio de 1921, da Consultoria da Fa-
zenda.

N. 3.801-41 - Casa Bancária Popular do
Rio de Janeiro S. A. - Buenos Aires 20-A. -
Julgado 'improcedente. Recorrido ex-officio
para o Primeiro Conselho de Contribuintes na
forma da legislação em vigor.

N. 113-42 - Banco Moreira Sales - Alfân-
dega n. 19. - Idem.

N. 3.531-42 - J. M. Matos - Andradas
n. 147. - Julgado procedente e imposta a
multa de Cr$ 500,00, alem da obrigação do pa-
gamento do imposto devido, na importância de
Cr$ 170,60, nos termos do art. 1.° do decreto-
lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, pe 9-11-32.

N. 3.552-42 - Julio Gomes Gaio - São
Cristovão sin. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 500,00, atem da obriga-
ção do pagamento do imposto devido, na im-
portância de Cr$ 35,30, nos termos dos arts. 1.0
do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41 e 38, do
decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 3.631-42 - Antonio Rubino - Marrecas
n. 15. - Julgado procedente e imposta a mul-
ta de Cr$ 500,00, alem da obrigação de recolher
o imposto devido, na importância de Cr$ 276,90,
aos termos do art. I.° do decreto-lei n. 3.449,
de 23-7-41, combinado com o art. 38 do de-
creto-lei n. 22.061, de 9-11-32.

N. 4.641-42 - Honorio Custodio de Lira -
Cabuçai n. 17. - Julgado procedente e imposta
a multa de Cr$ 500,00 alem da obrigação cte
recolher o imposto devido, na importância d.
Cr$ 4,70, nos termos do art. 1.° do decreto-lei
ti. 3.449, de 23-7-41, combinado com o art. 38
do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 5.080-42 - Domingos Ferreira - Mar-
tins Pena n. 33. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 500,00, alem da obriga-
ção de recolher o imposto devido, na impor-
tância de Cr$ 102,00, nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.44£, de 23-7-41, combina-
do com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9-11
de 1932.

N. 5.082-42 - Lojas Fazendas Cearense
Ltd. - Largo de S. Francisco n. 19-A. -
Julgado procedente e imposta a multa de Cr$
500,00, alem da obrigação de recolher a im-
portância de Cr$ 113,70, relativa a diferer_ça
paga. a menos após o início da ação fiscal, de
acordo com o art. 1.0 do decreto-lei n. 3.449,
de 23-7-41, combinado com o art. 38 do de-
creto n. 22.061, de 9-11-32.

N. ,...421-42 - Viana Magalhães Ltd. -
Aristides Caire n. 349. - Julgado procedente
e imposta a multa de Cr$ 500.00, alem da obri-
gação de recolher o imposto devido, na impor-
tância de Cr$ 149,10, nc3 termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 2377-41, combinado
com o art .38 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 3.630-42 - Marcos Sonberg - Espírito
Santo n. 224 - Belo Horizonte. - Julgado
nulo. Recorrido ex-officio para o Segundo

Conselho de CeAribuintes, na conformidad
legislação vigente. Anote-se, publique-se e en-
caminhe-se o processo.

N. 440-42 - L. Figueiredo & Cia. - G ne-
cal Câmara n. 89. - Julgado nulo. Reco] ido
ex-o!!icio 'para o Segundo Conselho de on-
triLaintes, na conformidade da legislaçãc vi-
g2r.te.

N. 4.750-42 - Casa Melo Sampaio -
tanda n. 171. - Julgado procedente e irm ista
a multa de Cr$ 1.000,00, mínimo do art. 11/,
§ 12, e, combinado com os arts. 81 e 20 0 do
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1 ,38.

N. 4.114-12 - Fátnica Placer - Rua 130-
tafogo ns. 2 a 12 - Encantado. - Jul ado
nulo. Recorrido, ex-officio para o 2.° on-
selho de Contribuintes, na forma da lei sla-
ção vigente. - Anote-se, publique-se E en-
caminhe-se o processo.

N. 3.768-42 - P. M. Schiller - Av lida
Gomes Freire n. 155. - Julgado proce ente
e imposta a multa de Cr$ 500,00, ale da
obrigação de recolher, por verba, a qi.. ntia
de Cr$ 60,60, correspondente ao imposto de-
vido, na conformidade do art. 204, tur do
decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

N. 2.953-42 - Izidoro Cordeman - Rua
Uruguaiana n. 99. - Julgado nulo. 1 ter-
mino o arquivamento do processo, dep( s de
feitas as devidas anotações.

N. 2.952-42 - Ezequiel da Silva C npos
- Rua Sete de Setembro n. 40. - Ide] .

N. 2.593-42 - Confeitaria Pinheiro - Rua
Senador Dantas n. 119. - Idem.

N. 2.592-12 - Associação Serviça de
Transportes Rodoviários Americanos, Lt . -
Rua dos Cajueiros n. 151. - Idem.

N. 2.518-42 - Gabriel Elias Kater - Per-
nambuco. - Idem.

RETIFICAÇÃO
Diário Oficial de 23 de janeiro de 1943 (Sec-

ção I).
Secção preparatória do julgamento:
Autos:
Pág. 1.013:
Segunda coluna:
N. 5.242-42 - O interessado é Nico iu da

Cunha (rua do Ouvidor n. 2).
N. 5.438-42 - Manoel José Ribeiro iieira

- Rua Frei Caneca n. 257. - Julgad pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 500,( ), mí-
nimo do art. 95 do decreto-lei n. 	 9, de
24-9-1938.

N. 5.462-42 - Os interessados são )tavio
Martins & Cia. - Rua Miguel Couto n. 81.

O número do auto da Franz Timon ( ua da
Relação n. 31), é 3.070-42.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTR

Apostilas:
No decreto de 13 de junho de 1941, q e pro-

move a 2.0 tenente do Exército de 2.a ha, na
Arma de Infantaria, o aspirante a of ;ial da
mesma Reserva Mendelssohn Gonçalves Nlorei-
ra, para servir na 1.a -Região Militar, 1 i exa-
rada a seguinte - "Apostila - O 2.0 enente
Mendelsson Gonçalves Moreira, de que 1 trata
o presente decreto, pertence à Reserva de Se-
gunda Classe. - Rio de Janeiro, 23 de aneiro
de 1943. - Eurico G. Dutra".

No decreto de 18 de dezembro de lf 2, que
nomeia 2.° tenente médico da Reserva- de 2.a
classe o Dr. Waldir Houhid, para sei ir na
8.a Região Militar, foi exarada a seg.'. nte -
"Apostila - É Waldir Bouhid o nomo do 2.°
tenente médico de quem trata o prese, e de-
creto. - Rio de Janeiro, 23 de janeiro e 1913.
- Eurico G. Dutra".

O número do auto do Banco Itajubá (rua
da Alfândega n. 45), é 102-42.

Elimine-se o auto do Banco Itajubá, publi-
cado em último lugar, na 3.° coluna da P ági -na 1.013.

Omissões:
N. 5.230-42 - Coriolano & Leite - Estra-

da Intendente Magalhães n. 3.535. -- Julgado
procedente e imposta a multa de Cr$ 500,00,
atêm da obrigação de recolher o imposto de-
vido, na importância de Cr$ 73,10, nos termos
do art. I.° do decreto-lei n. 3.449, de 23 de
julho de 1941, combinado com o art.. 38 do
decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

Requerimentos:
Pág. 1.014:
Segunda coluna:
N. 21.011-42 - Arnaldo do Nascimento. -

Aprovo. Empenho, em consequência, a José
Maria Pasto a multa de Cr$ 125,00 e ao re-
querente, Arnaldo do Nascimento, a de cru-
zeiros 50,00, médio e mínimo da lei.

N. 76.560-42 - Os interessados são A. Mo-
reira & J. Martins.

Secção de fiscalização:
Pág. 1 . 014 :
Segunda coluna:
Processo n. 63.408- 42. - O interessado é_

Kalil Zarzur.
Na 3:a coluna, onde se lê "Secção Preca-

tória do Julgamento" leia-se "Secção Prepa-
ratória do Julgamento".
õõEecção preparatória do julgamento:

Pág. 1.014:
Terceira coluna:
Auto n. 1.247-42	 O interessado é Agên-

cia de Representação Amendoeira, S. A.
Secção de controle e e estatística;

Pág. 1.014:
Terceira ooiuna:
Processo n. 13.099-41 - Os interessados

são D'Agostino Boanada & Cia.
Diário Oficial de 25 de janeiro de 1943

(Secção I):
Secção preparatória do julgamento:_
Autos:
Pág, 1.086:
Primeira coluna:
N. 2.909-42 - Na 5•a linha, onde se lê:

"...231 70,...", /eia-se "...Cr$ 231.70,...".

PORTARIAS

De 23 de janeiro de 1943

O ministro de Estado da Guerra resolve, de
acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de se-
tembro de 1942, convocar, com as portarias
abaixo enumeradas, para o serviço ativo eo
Exército, os seguintes oficiais:

N. 4.273 - Segundos tenentes da Reserva
de 2.° classe - Arma de Infantaria - Pedro
Constantino Jorge, Raul Monteiro Valdez, Ahe-
lardo da Silva Nunes, Candido Marinho da Ra.
cha, Carlos Miguel Damous. Gabriel Lage da
Silva, Gabrfel Hermes Filho, Hermogenes do
Lima Filho, José Maria Dourado Cardoso. João
de Paiva Mçnezes, Luiz Ribeiro de Almeida,
Manoel Cardbso de Souza, Oswaldo Blanco de
Abrunhosa Trindade, Pojucan Carrera Palmeira
e Vinicius Hesketh.

N. 4.274 - Segundos tenentes da Reseria
de 2.° classe - Arma de Infantaria - Mari-
valdo Pereira Tapioca, Gswaldo Américo de
Brito, Geovaldo Soares do Pinho, Clovis Fjpidio
dos Santos Camelyer, Vilar de Martins Alves,
Hamar do Ipiranga Barbuda, Cristoval de Oh-

MINISTÉRIO DA GUERRA 
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veira Matos, Frank Abubakir, Orlando Bacelar
Gomes, Moicir Pinto Coelho e Adroildo Góes.

N. 4.275 — 2.° 'tenente da Reserva de 2.a
classe .— Arma de Infantaria — Amandio Pe-
reira Coutinho Filho.

N. 4.27C — Segundos tenentes da Reserva
de 2.4 Classe — Médicos — Drs. Valentim Car-
valho Machado, Jayrne de Almeida Pereira, He-
lio Monteiro de Carvalho, Manoel de Almeida
Pereira. Augusta Alvares Pena, Alberto Road-
gues Eusebio, Antisthenes Amaral, Frederico
Joel,junqueira e Carlos Alberto Pereira de Oli-
veira.

N. 4.277— 2.° tenente da 2. a Classe -- Arma
de Infantaria — Eduardo Freese de Carvalho.

N. 4.278 — 2.° tenente da Reserva de 1.a
Classe — Arma de Infantaria -- Antonio lio-
drigues da Silva.

De 26 de janeiro de 1943

N. 4.282 O ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear ,sub-chefe do Gabinete da
Comissão Central de Requisições o major in-
tendente do Exército Cirilo Aquino- dos San-
tos.

Requerimento:
Hilda Peres de Medeiros, viuvai ' brasileira,

alegando ter a , .encargo a educaçâo de três fi-
lhos, pede que lhe .seja concedida gratuidade
ou desconto de 50% nas mensalidades que paga
por seu filho Armando Godoy de Medeiros,
aluno do Colégio Militar. — Deferido: Conce-
do 50% de abatimento.

Secretaria Geral

Segunda Divisão

SERVIÇO DE PATENTES

Dia 22 de janeiro de 1943

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo men-
cionados foram lavradas as seguintes apos-
tilas:

Por despacho do Exmo. Sr. ministro da
Guerra, de 19, em portaria n. 3.378 da mesma
data, resolveu com autorização do Exmo. Sr.
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para 'o serviço ativo do Exér-
cito, o 2.° tenente.da reserva de 1. % classe da
Arma de. Infantaria Antonio Lopes da Fon-
seca, de quem trata esta carta-patente. (Diá-
rio Oficial de 22 de junho de 1942).

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. —
Mario Jose Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por &ereto de 12 de novembro de 1942, fel
concedida ao Exmo. Sr. general de brigada
Manoel Alexandrino Ferreira da Cunha. de
quem trata -sta carta-patente, as vantagens
estipuladas nc decreto-lei 11. 3.364. de 21 de
junho de 1341, visto haver solicitado transfe-
rência para-a reserva do Exército e contar
mais de quarenta anos de serviço.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942 .—
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,.
secretário geral.

Por decreto de 13 de novembro de 1942, nos
termos do art. 57, letra b, do decreto-le: nú-
mero 3.910, de 16 de dezembro de 1911. foi
concedida transferêncie para a reserva do Exér-
cito ao Exmo. Sr. general de brigada Ma-
noel Alexandrino Ferreira da Cunha, de quem
trata esta carta-patente, contando quarenta e
sete anos, sete meses e quinze dias de servi-
ço, percebendo os vencimentos e vantagens a
que tiver direito na forma das leis em a.igor.-

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada.
secretário geral.

Por decreto de 6 de novembro de 1942, roi
reformado, no interesse do serviço público, na
conformidade do disposto no art. 177, da Cons-
tituição revigorado pela lei Constitucional nu-
mero 2, de 16 de maio de 1938, o capitão da
Arma de Infantaria Amilcar da Serra e Silva,
de quem trata esta carta-patente, contando vin-
te e dois anos, oito-meses e onze di2s de ser-
viço, percebendo os vencimentos e 'vantageus
a que tiver na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. —
Marta José Pinto Guedes, general de brigada
secretário geral.

Por decreto de 6 de novembro de 1912, nos
termos da letra b, do art. 57. do decrPto-lei nú-
mero 3.910, de 16 de dezembro, de 1941, foi
concedida transferência pura a reserva do
Exército ao major veterinário Rafael %liba-
ran, de quem trata esta carta-patente. contan-
do vinte e nove anos, seis meses e vinte e oito
dias de serviço, percebendo os vencimentos e
vantagens a que tiver direito na fornia das leis
em vigor.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto de 6 de novembro de 1942. nes
termos dos arts. 65, alínea a, e 66. alínea e,
do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1941, foi reformado o capitão intendente no
Exercito José Batista de Carvalho, de qusm
trata esta carta-patente, com as vantagens esti-
puladas nn art. 206. do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940. contando trinta e sete
anos. um Inês e sete dias de serviço (37 anos
1 mês e 7 'dias), percebendo os vencimentos e
vantagens a que tiver direito na forma das leis
em vigor.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941. foi
promovido ao posto de 1. 0 tenente, na Arma de
Artilharia, o 2.° tenente João Machado For-
tes, de quem trata s t a carta-patente.

Rio de Janeiro, 23 dedezenibro de 1912. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto de 13 de novembro de 1912. nos
termos dos acta. 65, alínea a e 66, ¡Uma d,
do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1911, foi reformado o 1.° tenente da Arma de
Artilharia João Machado Fortes, de quem tra-
ta esta carta-patente, com as vantagens esti-
pularas no art. 208, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940 ! visto ,já ter sido jul-
gado definitivamente incapaz para o serviço
do Exército, contando sete anos, seis meses e
vinte e seis dias de serviço, perceberao os
vencimentos e vantagens a que tiver direito na
forma das leis em vigor.

Rio d& Janeiro, 23 de dezembro de 1912. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

O Exmo. Si. general ministro da 'Guerra,
em portaria n. 3.385, de 19, publicada no
Diário Oficial de 22, tudo de junho de 1942,
resolveu, com autorização do Exmo. Sr. Pre-
sidente da República e de acordo com o artigo
4.°. do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
194-2, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito, o 2.0 tenente da reserva de 1.a classe Ber-
nardo Pontes, de quem trata esta carta-pa-
tente.

Rio de Janeiro. 26 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra,
em portaria n. 3.385, de 19, publicada no Diá-
rio Oficial de 22, tudo de junho de 1912, resol-
veu, com autorização do Exmo. Sr. Presiden-
te da República e de acordo com o art. 4.°, do
decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de 1942,
convocar' para o serviço ativo do Exército, o
2.0 tenente da reserva de 1.a classe, da Arma
de Cavalaria, Frederico de ,Simas Enéas, de
quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro. 26 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto de 24 de maio de 1912, foi pro-
movido ao posto de tenente coronel. na  Arma
de Cavalaria, por merecimento, o ma, tcr Flo-
riano Peixoto Keller, de quem trata esta carta.
patente.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Diretoria de Intendência
•	 do Exército

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO

Em 23 de janeiro de 1943

Briant Fonseca & Irmão, industriais, esta-
belecidos à rua Francisco Eugênio n. 175,
nesta Capital, cuja inscrição na concorrência
administrativa realizada nesta Diretoria, para
fornecimento de artigos durante o ccrrente
ano, ficou condicionada à apresen t ação da
certidão da "lei dos dois terços" conforme
despacho, de 4-12-42, exarado em seu reque-
rimento, pelo Sr. diretor da Intendência do
Exército, apresentaram, nesta data, na Comis-
são de Compras desta Diretoria, o documento
em apreço .

Comissão de Orçamenlo

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de janeiro de 1943

Sr. Diretor de Fundos do Exército:

Aviso n. 10-C.O. — Declaro, em solução à
proposta da S.G.M.G., constante do‘
n. 80-D-4, de 12-1-1943, que a importância
de Cr$ 200.000,00, destinada a abono familiar
(Verba 1	 Pessoal — Consignação V — Ou-
tras despesas com pess' ai — S-C 19 do Orça-
mento Analítico para 1943), fica desdobrada
do seguinte modo:

a) Militares. 	  Cr$ 100.000,00
b) Civis. . 	  Cr$ 100.000,00

a) Eurico G. Dutra,

1 ALUGUÉISI	 !SB
I RESIDÊNCIAS

DIVULGAÇÁO N. 183

PREÇO: Cr$ 0,50

A venda

Sução de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agencia I: Ministério do Trabalho

Agenda II: Pretório •

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postai



Alberto Lucarelli, natural da Itália, 1
rendo titulo declaratório de nacionalidad
sileira, fazendo prova de casamento
brasileira em 1911 e posse de imovel
rido em 1925. — Indeferido por haver
querent e demonstrado desejar conser,
nacionalidade de origem ao viajar,
último ano, para a Itália, de onde reg
em 1928, com passaporte italiano.

Comissão de Estudos dos Negóc as
Estaduais

DESPACHOS DO SR. PRESINNTE
REPÚBLICA:

Processos:

!que-
bra-
eCITI

lqui-
re-

ir a
lesse

SS'(.;11
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Sinto-me, pois, feliz ao conceder-lhe o iono
de que cogita a lei e ao apontá-lo à ; 1mi-
ração dos seus colegas.

Ao D.A. para providenciar no senti( da
efetivação da medida.

Rio, 15-1-1943 — Alexandre Marc neles

Caetano La Laina, natural da Itália, r que-
rendo título declaratório da naciona dade
brasileira. — Indeferido, embora o requi 'ente
tenha preenchido as condições objetivas pre-
vistas na lei, viajou' para Buenos Aires com
passaporte italiano expedido em 30 de maio
de 1933, demonstrando a intenção de con-
servar. a naci . ,nalidade de origem, o que ,bsta
à aquisição da cidadania brisileira, nos
termos do art. 69, n. 5 da Constituição.

Moisés Luiz. natural da Síria, requc enda
título declaratório da nacionalidade bras eira,
tendo feito prova de casamento com bras eira,
nesta Capital, em 1925; nascimento de filho
brasileiro, em 1925; aquisição de imov( , em
janeiro de 1931; chegada ao Brasil, em 1911,
e prova negativa de antecedentes na D.O P.S.
— Indeferido, por haver manifestado o i que-
rente, de modo inequívoco, a intenção di con-
servar a naci...nalidade de origem, o q e se
evidencia do fato de haver, em março de 1938,
declarado ao Consulado Francês ter ( )tado
pela nacionalidade libanesa.

N. 1.362-42 — Projeto de decreto- !I da
Interventoria Federal no Estado de P;
fixando o efetivo da Força Policial r ,ra o
exercício de 1943. — Aprovado, com em idas.

N. 1.314-42 — Projetos de decretos-1 is da
lnterventoria Federal no Estado do E Urito
Santo, fixando o vencimento do pessoi e o
efetivo da Força Policial, bem como do l',orpo
de Bombeiros e da Polícia Especial r ra o
exercício de 1943. — Aprovados.

N. 267-42 — Recurso de Maria Faleiro (São
Paulo). — Dado provimento.

N. 1.421-42 — Projeto de decreto- i da
Prefeitura Municipal de Silvianópolis, siado
de São Paulo, concedendo isenção de qua 4quer
tributos municipais às exibições de soei iades
desportivas que sejam direta ou indirets nente
filiadas ao Conselho Nacional de Desport 3. —Aprovado.

N. 3.032-41 — Recurso de Rubens f. ilomé
Pereira (São Paulo). — Dado provime to.

N. 1.466-42 — Projeto de decreto- 3i da
Prefeitura Municipal de Piratininga, São 'aula,
regulamentando o exercício do comerei am-
bulante e estabelecendo as respectivas taxas
e isenções. — Aprovado, de acordo com pa-
recer do Departamento Administrativo.

N. 1.509-42 — Projeto de decreto- ni da
Prefeitura Municipal de Santo Anastáci , Es-
tado de São Paulo, dispondo sobre o ser\ ço de
colocação de guias e sargetas e dando utras
providências. — Aprovado, de acordo om o

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Dia 16 de janeiro de 1943

Senhor Presidente:,

A legislação anterior do Código Penal
.(arts. 50 da Consolidação das Leis Penais
e 5.° do decreto-lei n. 24.351, de 6 de junho
de 1934) permitia obtivessem o - livramento
condicional os sentenciados a penas privativas
de liberdade por mais de uru ano. Pelo Código
Penal vigente (decreto-lei n. 2.848, de 7 -de
dezembro de 1940), wrem, esse benefício só
se concede aos condenados a mais de 3 anos
de reclusão ou detenção (art. 60).

Depois que o novo Código entrou em vigor,
porem, tem havido grande divergência entre
os juizes e tribunais, quanto à norma apli-
cavei aos casos . em que a condenação tiver
sido proferida na vigência da lei anterior.
Assim é que alguns entendem que nesse caso
o livramento pode ser concedido quando a
pena privativa da liberdade for superior a um
ano e inferior a três, aplicando-se a legislação
anterior ao Código, enquanin outros re-
cusam-se a conceder aquele benefício nos
mesmos casos sob . o fundamento de que a nova
lei deve ser aplicada a todos os condenados,
qualquer que tenha sido a data do crime ou
da condenação.

Dessa divergência da jurisprudência, porem,
está resultando uma situação de desigualdade
entre os sentenciados, com repercussão na

'vida disciplinar e no processo de readaptação
de muitos deles, s bretudo quando - testemu-
nham, nas cerimônias de liberação, a soltura
de canpanheiros da mesma condição de outros
exeluidos do beneficio.

Com o elevado intuito de por termo a essa
situação, o Cons&ho Penitenciário do Distrito
Federal sugeriu-me fosse baixado um decreto-
lei dispondo sobre a c,nc -essão do livramento
condicional a sentenciados por crimes come-
tidos antes da vigência do Código Penal.

Estando eu de acordo com as razões apon-
tadas pelo Conselho Peniteneiário na exposição
que me enviou sobre o assunto, tenho a honra
de submeter à elevada consideração do Vossa
Excelência o anexo projeto de decreto-lei que,
se aprovado, p orá termo definitivo às dúvidas
acima apontadas.

A Vossa Excelência, entretanto, caberá de-
cidir como lhe parecer acertado..

Aproveito a oportunidade para renovar
a Vossa Excelência os meus protestos do mais
or-fundo respeito. — Alexandre Marcondes

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado

Processo n. ' 1.817-49. — Antonio Coelho
Valadão, marinheiro, padrão "4", da Inspetoria
de Polícia Marítima e Aérea, pedia abono
familiar — "Deferido. O requerente, humilde
servidor do Estado dá, um nobre exemplo aos
seus concidadãos. Apesar dos modestos ven-
cimentos que aufere dos cofres públicos,
constituiu família numerosa, composta de oito
filhos, aos quais dispensa, como ficou apu-
rado no processo, a devida assistência. Todos
os filhos em idade escolar cursam estabele-
cimentos de ensino. Tornou-se, assim, ele-
mento duplamente ti-til ao país; servindo-o
na sua função pública e preparando novos
cidadãos, física, intelectual e moralmente aptos
a, no momento Pnóprio, igualmente servi-lo.

parecer do Departamento Administrativo.
N. 1.510-42 — Projeto de decreto-lei da

Prefeitura Municipal de Pilar, Estado de São
Paulo, dispondo sobre a isenção do imposto do
licença em favor do ambulante que vende, ex-
clusivamente, frutas nacionais. — Aprovado.

N. 2.877-42 — Memorial de João Americo do
Azevedo (Minas Gerais). — Mandado argui--
var.

ATA DA 4•a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1943

Às 10 1/2 horas de 22 de janeiro de 1943, reu-
niu-se, no Palácio Monroe, a Comissão de Es-
tudos dos Negócios Estaduris, sob a presidêna,
eia do Sr. Clodomir Cardoso.

Estavam presentes os Srs. Tenente Coronel
Leony de Oliveira Machado, Antonio Gontijo
de Carvalho, Cleveland Maciel, Luis Simões Lesa
pes e Francisco Sá Filho.

Tomou parte tambem à mesa dos trabalhos
o Sr. José Leal de Mascarenhas, membro da
Sub-Comissão de Terras.

Aberta a sessão, foi lida a ata da reunião an-4
terior, que sofreu a seguinte retificação:

"14) projeto de decreto-lei da Interventoria
em Mato Grosso, criando no Estado, o imposto
de produção (proc. n. 1.140-42) — opinar
pela não aprovação, contra os votos dos Srs. Cle-
veland Maciel e Otto Prazeres. O Sr. eleve..
land Maciel não considerou o imposto incons-
titucional".

No expediente, mandou-se juntar ao process3
respectivo um requerimento de 20 do corrente,
do Procurador do Estado de Goiaz junto ao Go-
verno Federal, relativo ao recurso da firma
Coimbra Buen (SG Cia. Ltda.

Na ordem do dia, resolveu-se:
1) projeto de decreto-lei da Interventoria r,o

Rio Grande do Norte, regulando a cooperaçãO
financeira dos municípios com entidades destia
nadas à assistência social ou cultural (proces..
so n. 1.018-42) — contra o voto do relator,
Sr. Simões Lopes, que apresentou substitutivo
opinar no sentido de ser o mesmo substitutivo
enviado aos governos estaduais, como suges-
tão aos Municípios que desejarem legislar a
respeito, isso à vista do art. 26 da Constitui-
ção. Foram feitas as alterações seguintes nosubstitutivo:

"art. 2.° — redigir: Art. 2.° — Não se
compreendem, para os efeitos desta lei as
subvenções que -os municípios concederern
a entidades de carater privado, mediante
contrato, para exercerem determinados
serviços públicos, da competência originá-
ria municipal, ou a obras e campanhas di-
retamente executadas pelo Governo do Es-tado"; e

art. 3.° — substituir as palavras "de
qual o" pelo termo "do".

2) recurso de nenedito Alves Martins (pro-
cesso n. 961-42) -- aprovar o parecer n. 13-43
do Sr. Simões Lopes, unanimemente.

3) recurso de Helvidio Martins Mala (pro-
cesso n. 985-42) — aprovar, por unanimidade
de votos, o parecer n. 11-43 do Sr. Simões
Lopes, que assim termina: "Nestas condições,
sou de parecer que se negue provimento aorecurso, promovendo-se o que for de direito,
com fundamento no Estatuto Estadual, quanto
aos funcionários que, depondo no processo ad-
ministrativo instaurado contra o recorrente. se
mostraram tão conhecedores de irregularida-
des sobre as quais tinham o dever de repre-
sentar";

4) consulta da firma Turner-Irmãos (pro-
cesso n. 1.477-42) — opinar, por unanimida-
de de votos, no sentido de ser respondido ao
Sr. ministro da Fazenda que, de acordo com o
decreto-lei ri. 1.202, de 1939, o interessado
deve dirigir-se, primeiro, às autoridades esta-
duais e, do ato da Interventoria é que, então,
caberá recurso para o Sr. Presidente da Repú-
blica;

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIC S
INTERIORES



N. 815 - 9.442-42
N. 816 - 9.443-42

roia.
N. 817 - 9.444-42

Geiser.

- Saverio Tervolino.
- Bernardino Pieira-

- Margarida Nerlicti

N. 818 -- 9.448-42 - Alice Ceturri Isola.
N. 819 -- 9.449-42 - Guide Isola.
N. 820 -9.450-42- Pedro Sanclies y San-

ches.
N. 821 -- 9.455-42 -- Ernesto Wilke.
N. 822 -- 9.456-42 - Antonio Boschi.
N. 823 -- 9.458-42 - Mario Paca.
N. 824 -- 9.469-42 - Renato Boschi.
N. 825 -- 9.470-42 - Aladin° Selmi.
N. 826
	 9.472-42 - José Atilio Vara

N. 827 -- 9.484-42 -- Paschoal Lauria
N. 828 -- 9.490-42 - Alberto Catani.
N. 829 -- 9.575-42 - Luiza Zuccolo.
N. 830 -- 9.581-42 - Valentin
N. 831 -- 9.588-42 -- José Camello Teixeiri
N. 832 -- 9.617-42 -- João Comparato.
N. 833 -- 9.619-42 - Antonio Storni°.
N. 834 -- 9.651-42 -- Horst Becker.
N. 835 -- 9.657-42 - Antonio Ferrarini.
N. 836 -- 9.662-42 -- Pelica Mario Ismael

Busnelá.
N. 837 - 9.663-42 -
N. 838 - 9.664-42
N. 839 -- 9.665-42 -
N. 840 -- 9.666-42
N. 841 - 9.667-42 -

Antonio Dar:lano.
- Vaifro Carrara.

Cesare Caselli.
- Amicto Nipote,

Amalia Pelegrina Za.
noni Brunelli.

N. 812 - 9.678-42
N. 843 - 9.690-42
N. 844 - 9.696-42
N. 845 -- 9.697-42
N. 846 - 9.699-42
N. 847 - 9.710-42

Resemini.

- Amerino Tiosc,io.
Jacob Mondin.

- Domingos Paladino.
Giacomo Tomei°.

- Donato Amorosino.
- Maria Rosa Rosekte
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Diretoria da Justiça e do Interior

ATOS DG SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Expediente do dia 23 de janeiro de 1943'

Requerimentos despachados:
Temistecles Capone, residente no- Estado de

São Paulo, solicitando seja retirado da ordem
cronológica o seu pedido de título declaratório.
-Encaminhe-se, normalmente, na forma da lei
(proc. n. 13.426-42).

João Rodelpho Klein, residente nesta Capital,
solicitando título declaratório. - O interessa-
do deverá requerer de acordo com e disposto
no art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de abril
de 1938 e as instruções da Portaria n. 6.002,
de 21 de agosto de 1942 (proc. n. 19.403-42).

ATOS DO SR. MINISTRO

Oscar Gunnar Sjostedt, solicitando autoriza-
ção para aceitar uma condecoração estrangeira.
- Deferido (proc. n. 4.892-42).

Adelo Lyncli, residente nesta Capital, solici-
tando opção pela nacionalidade brasileira. -
Deferido (proc. n. 532-42).

Elvira Coelho, residente nesta Capital, soli-
citando opção pela nacionalidade brasileira. -
Indeferido, na forma dos pareceres (proc. nú-
mero 12.451-42).

Guy de Povoença Neves da Rocha, residente
nesta Capital, solicitando opção pela nacionali-
dade brasileira. - Junte o original de sua cer-
tidão de nascimento devidamente autenticado
pelo Ministério das Relações Exteriores (pro-
cesso n. 23.080-42).

Gabriela Besanzeni Lago, residente nesta Ca-
pital, solicitando título declaratório. - Defe-
rido (proc. n. 2.271-12).

Luiz Schiacia. residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo declaratório. - De-
ferido (proc. n. 15.867-42).

Francisco Syka, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando título declaratório.
- Faça reconhecer firmas em documentos
e junte nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde re-
side .(proc. n. 5.025-42).

Fuad Amin Sader, residente no Estado do Rio
de Janeiro, solicitando a continuação da mar-
cha do processo de sua naturalização. - Inde-
ferido. O referido processo aguarda a ordem
cronológica determinada pela Portaria n. 6.002.
de 21 de agosto de 1942 (proc. n. 19.401-42).

Francisco Serino, residente no Estado de São
Paulo, solicitando soja retirado da ordem cro-
noleigica o seu pedido .de título declaratório.
- Indeferido (proc. n. 21.581-42).

Por portarias de 20 de janeiro de 1943 e na
conformidade do art. 1.°, § 5.0, do decreto nú-
mero 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25, do decrete-lei n. 389, de 25 de
abril de 1938, foram declarados cidadãos bra-
sileiros:

Antonio Nicolazzi, natural da Itália, nascido
a 20 de março de 1883, filho de João Nicolazzi
e de Maria 13alarini, casado, residente no Esta-
do de Santa Catarina. (Portaria n. 6.134). -
Proc. n. 20.684-41).

Bernardino Lopes Vianna, natural de Por-
tugal, nascido a 22 de dezembro de 1876, filho
de Antonio José Lopes e de Margarida de Sou-
za, - viuvo, residente nesta Capital. (Portaria
n. 6.129 - Proc. n. 419-40).

Felippe Bruno, natural, da Itália, nascido a
2 de janeiro de 1893, filho de Domingos Bruno
e de Raphaela Bruno, casado, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro. (Portaria n. 6.133 -
Proc. n. 11.25941).

Felix Abrahão, natural da Síria, nascido a 24
de janeiro de 1897, filho de Abrabão Miguel
e de Maria Custodio, casado, residente no Es-
tado de Mato Grosso. (Portaria n. 6.128 -
Proc. n. 23.195-39).

Francisco Caetano, natural de Portugal, nas-
cido a 16 de janeiro de 1890, filho de Luiz Cae-
tano e de Conceição Cordeira, casado, residente
no Estado de São Paulo. (Portaria n. 6.131 -
Proc. n. 2.725-40).

Gregorio Kuczynsky, natural da Polônia, nas-
cido a 3 de dezembro de 1883, filho de Lucas
Kuczynski e de Eva Kuczynski, casado, residente
ne. Estado do Paraná. (Portaria n. 6.130 -
Proc. 3.908-42) .

João Rozemberg, natural da Rumania, nasci-
do a 14 de maio de 1901, filho de Moysés Re-
zeninerg e de Sara Rozemberg, casado, residen-
te no Estado do Rio de Janeiro. (Portaria nú-
mero 6.132 - Proc. n. 19.379-40).

Paulo Gunther, natural da Alemanha, nasci-
do a 5 de novembro de 1880, filho de Germano
Augusto Guuther e de Bertha Bachns, casado,
residente no Estado de Santa Catarina. (Por-
taria n. 6.136 - Proc. n. 2.163-42).

Ricardo Bigatto, natural ia itáiia, nascido a
19 de março de 1874, filho de João Bigatto e de
Maria Bigatto, casado, residente no Estado do
Paraná. (Portaria n. 6.127	 n. 4.368).

Virginio Carletti, natural da Itália, nascido
a 29 de junho de 1895, filho de Henrique Car-
letti e de Virgínia Letti, casado, resid,nte
Estado do Rio Grande do Sul. (Portaria nú-
mero 6.135 - Proc. n. 21.529-41).

Por portarias de 21 de janeiro de 1943 e na
conformidade do art. 1.°, § 5.0, do decreto nu-
mero 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25 do decreto-lei 089, de 25 de
abril de 1938, foram declarados cidadãos bra-
sileiros:

João Condido Canal, natural de Portugal, nas-
cido a 20 de outubro de 1884, filho de João
Condido Canal e de Maria 'Angelina do Carmo
Ferreira Canal, casado, residente no Estado do
Rio Grande do Sul. (Portraia n. 6.138- Pro-
cesso n. 13.785-42).

Magdalena Collange Scavone, natural da Itá-
lia, nascida a 16 de dezembro de 1897, filha de
Domingos Collange e de Maria Antonio Fitirá,
casada, residente no Estado de São Paulo. -
(Portaria n. 6.137 - Proc. n. 15.161-42).

SEGUNDA SECÇÃO

Expediente do dia 25 de janeiro de 1913

Processos de título declaratório de cidada-
nia brasileira na conformidade do decreto nú-
mero 6.948, de 14 de maio de 1908, remetidos
ao Gabinete do Sr. ministro, nos termos do
item A, n. VI, da portaria ministerial núme-
ro 6.002, de 21 de agosto de 1942.

N. 811 - 9.350-42 - João Orcioli.
N. 812 - 9.351-42 - Marcelina °rolei'.
N. 813 - 9.352-42 - Vittorio Lornonaco.
N. 814 - 9.431-42 - Francisco Fernandes.

N. 818 - 9.711-42 - Jomtob Azulay.
N. 849 - 9.753-42 - Guilherme Stersa.
N. 850- 9.758-42 - Maurelin
N. 851 - 9.760-42 - Giulie
N. 852 - 9.761-42 - Leão Cavalieri Doro.
N. 853 - 9.779-42 - João Dini.
N. 854 - 9.795-42 - Vitorio Fornasaro..
N. 8r55 - 9.841-42 - Luiz Mediei.
N. 856 - 9.482-42 - José Martins Junior,
N. 857 - 9.845-42 - Romualdo Lett'.
N. 858 - 9.848-42 - Eduardo liodrigues

Ferreira.
N. 859 - 9.489-42 - Antonio Gargaglioni.
N. 860 - 9.851-42 ;- Augusto Seydell.
N. 861 - 9.852-42 - Nicolina Rocchiccioli

Vertozzi.
N. 862 - 9.853-42 - Joaquim João Oakirn.
N. 863 - 9.854-42 - Arcangele Loppi.
N. 864 - 9.855-42 - Antonio Ferraresi.
N. 865 - 9.856-42 - Jorgina. Lombardi

Quilici.
N. 866 - 9.857-42 - Alfredo Andreoni.
N. 867 - 9.858-42 - Remo Quilici.
N. 868 - 9.859-42 - Novello Quilici.
N. 869 - 9.919-42 - Luiz Angelo Lorea.
N. 870 -- 9.922-42 - Angelo Vita.
N. 871 - 9.923-42 - Guilherme Helmuth.
N. 872 - 9.938-42 - Alexandre Cimali.
N. 873 - 9.941-42 - João' Ferreiro Alhais.
N. 874 - 9.958-42 - Manoel Esteves Cunha.
N. 875 - 10.013-42 - Pietro Mineli.
N. 876 - 10.017-42 - Guide Cataldi.
N. 877 - 10.018-42 - Mario Francisco

Saverie Smilari.

5) consulta da Prefeitura de São Paulo so-
bre venda a estrangeiros de terrenos urbanos,
de propriedade do Município, destinados a edi-
ficações (processo 1.056-42) - por unanimi-
dade de votos, opinar no sentido de ser respon-
dido que a venda de terrenos urbanos, de pro-
priedade do Município, a estrangeiros, está
condicionada à autorização do Sr. Presidente
da República; e no sentido do Departamento
Administrativo do Estado de São Paulo reme-
ter ao Ministério uma relação dos bens aludi-
dos, cuja venda não teve o consentimento do
Sr. Presidente da República.

Por fim, a Comissão recebeu a visita de des-
pedida do Sr. Major João Punaro Bley, ex-In-
terventor no Estado do Espírito Santo.

S. Excia. agradeceu a coperação e as genti-
lezas dispensadas pela Comissão ao Governo do
Espírito Santo e apresentou o novo Interven-
tor, Sr. Jones Santos Neves. Os visitantes fo-
ram saudados pelo Sr. Presidente.

Terminou a sessão às 12 horas, havendo o
Sr. Presidente designado outra, extraordinária,

.para o dia 26 do corrente, às 13 heras. Eu, Fle-
liana Augusto Ramos, Chefe da Secretaria, re-
digi' a presente. - Clodomir Cardoso.	 .

N. 878 - 10.022-42 - Helmuth Florianõ
Essenfelder."

N. 879 2- 10.025-42 - Rosario Lavorato.
N. 880 - 10.030-42 - Cesare Scaramuza.
N. 881 - 10.034-42 - Brigida Rinaldi •

Longo.
N. 882 - 10.039-42 - Comino Thome.
N 883 - 10.040-42 - Carlos Marquei°.
N. 884 - 10.041-42 - Floriano Luc-Marli
N. 885 -- 10.043-42 - Ernesto Fisanelli.
N. 886 -10.046-42 - Vicente Lagioia.
N. 887 - 10.047-42 - Anny Silveira da

Mota.
N. 888 -- 10.049-42 - Luiz Venosa.
N. 889 - 10.056-42 - Rudolf Brand.
N. 890 - 10.119-42 - Caetano Sampieri.



MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
No requerimento em que o diplomata classe

K, Manoel Pio Corrêa Junior pede autorização
para casar, fo: dado o seguinte despacho. —
Sim.

Comissão Nacional de Fiscalização
de Entorpecentes

O presidente da Comissão Nacional de Fisca-
lização de Entorpecentes, usando da atribuição
que lhe confere o art. 1.0, § 3.0 do Regulamento
das Comissões Estaduais de Fiscalização de En-
torpecentes,

Resolve nomear o Dr. Luiz Romano da
da Araujo para exercer as funções de mc
da Comissão Estadual de Fiscalização clt
torpecentes no Pará.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 191.
Roberval Cordeiro de Farias.

AVISO ÀS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

A diretoria da Imprensa Nae mal
avisa às ilepartições Públicas, em g ral.
que deverão providenciar a refornu das
suas assinaturas dos Orgãos Oficiais até
o dia 30 de março próximo, afim de evi-
tar o cancelamento da remessa a p rtir
daquela data.

lIot-
hro
En-

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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MTIC. 19.078-12 (P. 21.1) (A. 15 .12)
(D. 26-1-) — O presidente do Consellic Na-
cional do Trabalho, solicita providêncir no
sentido de ser cumprido pela Rede de rsi ação
Paraná-Santa Catarina, o acordão profer lo a
22 de abril de 1941, que determinou a rc nte-
gração de Ataide Carneiro de Melo. Pt ser
julgado o presente processo, é inegavel le a
Justiça do Trabalho tinha jurisdição sol :e a
citada empresa, no que se referia às mu .ões
oriundas do contrato de trabalho. Com ad-
vento dos decretos-leis ns. 4.144 e 4.373 res-
pectivamente de 14 de fevereiro e 11 cl ju-
nho de 1942. cessou, entretanto, o referid po-
der jurisdicional. Na espécie, portanto, cabe
averiguar se a Justiça do Trabalho pode exe-
cutar o acordão que prolatou antes de E rder
a competência para dirimir dissídios en nua

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 20 de janeiro de 1912

N. 102.984-43 (P. 93.5) (A. 152) (D. 26-1)
— O presidente da Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo consulta a este Ministério:
a) se a prorrogação prevista no decreto-lei nú-
mero 4.356, de 4 de junho de 1942, sobre au-
mento de salários, compreende o mesm3 pe-
ríodo de seis meses estabelecido pelo decreto-
lei n. 3.813. de 10 de novembro de 1911, ou
se essa prorrogação se operou por prazo inde-
terminado; b) se o prazo prorrogado pelo de-
creto-lei 11. 4.356, deve ser contado a partir
da data da publicação desta lei ou se desde
13 de maio. date em que terminaria a v , gen-
eia do decreto-lei n. 3.813. Dispôs o decreto
lei n .3.813, em seu artigo único: "Os aumen-
tos de salário que, no prazo de seis meses con-
tados da publicação deste decreto-lei, forem.
por iniciativa própria, concedidos pelos empre-
gadores a seus empregados, serão considerados
como "abonos" quer para os efeitos da lei nú-
mero 62, de 5 de junho de 1935, e demais dis-
posições referentes à estabilidade econômica

• dos trabalhadores, quer para os descontos pre-
vistos em leis de previdência social, não se

• encorporando aos salários ou outras vantagens
• já percebidas." Publicado no Diário Oficial

de 13 de novembro de 1941, entrou a lei em
vigor e terminaria sua v i gência a 13 de maio
de 1942; sobreveio, porem, o decreto-lei nú-
mero 4.356. que, em seu art. 1.0. estabeleceu:
"Fica prorrogado o irazo previsto no cle.:!reto
lei n. 3.813, de 10 de novembro de 1911."
Assim, quanto à primeira parte da consulta.
não resta dúvida que a prorrogaçto se operou
por tempo indeterminado e não apenas por
outros seis meses, visto como o silêncio da lei
quanto à duração de prorrogação não autori-
zaria o intérprete a limitá-la. Ademais, expe-
dida a lei para atender a uma situação de
emergência, esta perdura e não pode ter .1:1
duração prevista nem medida, de sorte que a
inteligência mais compativel com essa situa-
ção é admitir que os efeitos da lei se pro-
longuem até que o legislador lhes ponha ter-
mo. por ato expresso. Quanto à segunda parte.
cumpre esclarecer que a lei é necessariamente
de efeito retroativo, alcançando esses efeitos
a data de 13 de maio de 1942. Se a lei pror-

sejam partes empresas de propriedade da
União, quando por esta ou pelos Estados ad-
ministradas. Conforme temos decidido em ca-
sos análogos, de conformidade com o parecer
do consultor geral da República, o ato pelo
qual se executa coativamente a sentença con-
denatória é ato de jurisdição. Destarte, s3 é
certo que a decisão do Conselho Nacional do
Trabalho prevalece como coisa julgada, não
menos certo é que à Justiça do Trabalho falta
agora a força jurisdicional exigida para de-
terminar o seu cumprimento. Cumpre, pois,
ao interessado, se assim desejar, promover a
execução do julgado perante o Juizo compe-
tente da Justiça Ordinária. Transmita-se.

N. 102.859-43 (P. 93.2) (A. 076) (D. 26-1)
— Tendo Colucci & Filho, desta capitai, sido
multado nos termos da alínea a do art. °.° do
decreto n. 21.742, oor não cumprir chwisão
da Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento nem satisfazer o pagamento da taxa
legal de' 2%, recorre para o ministro nos ter-
mos do art. 1.° do decreto n. 22.131. Con-
forme provam os autos, entretanto, o presente
recurso foi interposto fora do prazo legai,
Isto posto e de acordo com a informação do
Departamento Nacional do Trabalho, deixo de
tornar conhecimento do mesmo.

MTIC. 103.031-43 (P. 84) (A. 152) (D.
26.1) — O Sindicato dos Empregados Vendedo-
res e Viajantes do Comérc.% no Estado de
São Paulo, fazendo ponderações sobre a aplica-
ção do decreto-lei n. 4.902, de 31 de outubro
de 1942. — Pondera o Sindicato dos Emprega-
dos Vendedores e Viajantes do Comércio, no
Estado de São Paulo, que, embora percebam
salários, geralmente, correspondentes a Cr$
2.000,00, ou superiores a essa importância, os
seus associados são inscritos no Instituto de
Aposentadoria a que estão filiados com o se-
lário-base de Cr$ 300,00 até Cr$ 500,00, de modo
que, convocados para o serviço militar, as §uas
famílias perceberão 50% dessas importânólas,

o que não corresponde ao padrão normal cb...letia
vida. O decreto-lei n. 4.902, de 31 de outubro
de 1942, determinando seja tomado por base do
pagamento da percentagem por ele estabelecida
a contribuição para as Caixas e Instlutos de
Aposentadoria e Pensões nos seis meses anterio-
res à convocação, estabeleceu uma norma equi-
tativa, desde que essas contribuições são basea-
das na remuneração percebida pelo empregado.
O prejuizo apontado pelo sindicato não decorre,
portanto, da aplicação do texto legal, e, sim, sé
erro há, resulta, unicamente, do critério segu'elo
para o recolhimento das contribuições devidas
ao Instituto, erro esse que deveria ter motiva-
do reclamação oportuna dos -próprios interes-
sados. Não cabe, portanto, a este Ministério
qualquer providência de ordem administrateva
sobre o assunto. Perante o próprio instituto
deverá ser feita a prova que for julgada neces-
sária para comprovação do alegado, sujeitan-
do-se os responsaveis, se for comprovada a
sonegação de contribuições, às penas previs-
tas na lei. Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 103.042-43 (P. 21) (A. 157.12) (D.
26.1) — O Presidente do Conselho Nacional da
Trabalho, pede sejam solicitados os bons ofí-
cios do Sr. ministro da Viação e Obras Públi-
cas, no sentido de ser o Lloyd Brasileiro noti-
ficado a cumprir o acordão proferido pelo
Conselho Nacional do Trabalho, a 11 de abril
de 1941. Conforme acentuei em hipótese idên-
tica, de conformidade com o Consultor Geral
da República, a Justiça do Trabalho não' mais
possue jurisdição sobre o Lloyd Brasileiro. E,
como a execução coativa importa Cri jurisdi-
ção, certo é que o organismo judiciário do tra-
balho não pode agora determinar o cumpri-
mento da decisão, embora tenha sido esta pro-
latada quando o decreto n. 4.969, de 4 de
dezembro de 4939, lhe assegurava : plena com-
petência para dirimir os dissídios trabalhistas
em que fossem partes o Lloyd Brasileiro e
seus empregados. Transmita-se.

MTIC. 103.014-43 (P. 99.40) (A. 311) (D.
26.1) -- G. Chionet, consultando acerca das
condições para instalação de uma fábrica de
bebidas. — Transmita-se e arquive-se. (O
despacho determina seja transmitida ao ia-

rogou um prazo, esse se deve considerar :^,• on-
Ulmo, sem o que não teria sido prorrc ado,
mas restabelecido ou renovado. E tanto ;sim
é que o legislador não condicionou a vie unia
da nova lei à data de sua publicação. Isto
posto, de acordo com o parecer do com dtor
jurídico, transmita-se e arquive-se.

N. 103.029-43 (P. 82) (A. 212) (D. 3-1)
— A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços de Mineração, em Morro Velho, cor ulta.
se a assistência médico-hospitalar de que rata
o decreto-lei n. 3.138, de 24 março de 941,
pode ser prestada a beneficiários de ass
dos. Conforme já foi decidido no proce& . G.
M. 9.835-42, a assistência médico-hosp alar
aos doentes mentais não é devida pelas istie
tuições de previdência social aos benefic rios
dos seus segurados, mas apenas a estes Oiá-
rio Oficial de 10-12-42). Transmita-se ar-
quive-se.

N. 103.022 (P. 99.I-R) (A. 222.1) (D.
26-1) — Sebastião Clemente Ribeiro, ap sen-
tado pica Caixa de Aposentadoria e Pe sões
de Serviços de Mineração em Morro 5
pleiteia indenização por moléstia profiss mar.
Alega o interessado ter adquirido silicose mo-
léstia que realmente é considerada de nal reza
profissional (decreto n. 1.361. de 12-1 37).
Todavia, a moléstia profissional, isto é, a jro
duzida pelo exercício. do trabalho ou em
sequência dele, é equiparada a acidenl do
trabalho (art. 1.0 do decreto n. 24.63 , de
10 de julho de 1934), motivo pelo que não
cabe a este Ministério examinar a reclar ição
em apreço. Em face do que dispõe o par gra-
fo único do. art. 1. 0 do regulamento ape .ado
pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezernb de
1910. deve o interessado dirigir-se à J! diça
Ordinária. Transmita-se.
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teressado a informação da secção especiaLzada
do Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, segundo a qual "nenhuma restrição
existe para a instalação de fábricas de bebidas
no pais, sendo certo, no entanto, que tais in-
dústrias estão sujeitas a impostos, alem da fis-
calização do Departamento Nacional da Saude
Pública e que sobre as bebidas recai, anda,
o imposto de consumo").

Dia 21

MT1C. .040-41 (P. 93.3) (A. 023.91). (D.
26.1) - A Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços de Mineração em Tubarão pro-
moveu execução judicial contra a Compai.hia
Nacional Mineração de Carvão do Barro Bran-
co, por falta de pagamento das contribuições
de previdência social em vários exercícios. Re-
correu a Companha ao presidente do .Conse-
lho Nacional do Trabalho, pedindo lhe fosse per-
mitido o pagamento parcelado da dívida, sem
o que iria agravar-se sua situação financeira,
determinando talvez, a paralisação de suas ati-
vidades. Em despacho ministerial, de 26 de no-
vembro de 1941, foi resolvido que a Ca..xa to-
masse imediatamente, as providências necessá-
rias ao recolhimento do débito relativo à quota
de previdência e à contribuição dos empregados,
podendo o pagamento do débito da Empresa,
propriamento, dito, ser pago, parceladamente,
computados os juros moratórias de 12%. Re-
corre a Empresa,.alegando não ser urna retenção
indébaa a das quantias descontadas dos empre-
gados e das derivadas da quota de previdência,
descontada do público. O decreto n. 65, de 14

sde dezembro de 1937, dispôs, taxativamente,
. ,que "O empregador que retiver as contribuições
(„reçolhidas de seus empregados e não as reco-
. Iher na época própria, incorrerá nas penas do
,ar4. 331, n. 2 da Consolidação das Leis Penais,

•_Aem prejuizo das demais sanções estabelecidas
Beste decreto-lei". Tal aplicação, embora feita
em obras de inquestionavel utilidade pública é,

•manifestamente, ilegal e sua prática, por parte
de todas as empresas, acarretaria a falência
imediata de toda a previdência social brasileira,
obra que se apresenta com um enorme alcance
social. O único argumento que justificaria o pe-
dido da Empresa - e este não foi por ela invo-
caria - é achar-se feita a penhora dos seus
bens, de modo que o reembolso do débito se
acha assegurado com essa medida judicial. O
prosseguimento do executivo poderia trazer a
empresa à falência, ocasionando-se, com isso,
graves prejuizos aos trabalhadores e à própria
institutição de previdência social interessada.
Por isso - e apenas por isso - por ser atendi-
do o que solicita a Empresa, ficando a Caixa
com a garantia da penhora que somente de-
pois da liquidação total da dívida poderá ser
objeto de desistência por parte da Caixa. En-
Caminhe-se ao Conselho Nac'onal do Trabalho
para os devidos fins.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

Inspetoria de Seguros da Quarta
Circunscrição

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Dia 21 de janeiro de 1943
Proc. n. 7.927-42 - A The London Lan-

cashire Insurance Company Limited, por seus
representantes gerais no Brasil, solicita con-
cessão do prazo de trinta (30) • dias, afim de
satisfazer as exigências contidas na notifica-
ção n. 546-42, de 28 de dezembro próximo
passado, desta Inspetoria de Seguros. - Con-
cedo o prazo solicitado, a partir de 30 de se-
tembro de 1942.

Departamento Nacional do Trabalho
• Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 21 de janeiro de 1943

Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
-feridos:

1.163-43
1.186-43

961-43
1.020-43
1.111-43
1.090-43

cellos.
1.002-43
1.051-43
1.182-43
1.174-43
1.173-43
1.176-43

veira.
975-43
970-43
966-43
937-43
965-43
cha.
883-43 - Isauro Arthur Pereira
de Rezende.

85-13 - Gentil Manoel Ne\ es.
1.149-43 - Adyr Alves.
1.126-43 - Abel Joaquim Marciano.

997-43 - Oswaldo Gouvèa.
993-43 - Joaquim da Encarnação
Fernandes.

SIP. _ 1.128-43 -'Domingos José da Silva.
SIP. 1.297-43 - Antonio Canosa Rodri-

gues.
1.296-43 - Francisco Ferreira Lima.
1.260-43 - Joaquim Leiras dos San-

tos.
1.244-43 - José Maria Padilba.
1.223-43 - Ondina Leal de Almeida.

SIP. 1.127-43 - José Anthero Lopes.
SIP. 1.122-43 - Alvaro Pereira.
SIP. 1.117-43 - Maria de Souza Loureiro.
SIP. 1.106-43 - Antonio da Cunha Ra-

maldes.
SIP. 1.123-43 - Aleixo Veloso. 	 •
SIP. 1.103-43 - Claudionor C. Duarte.
SIP. 1.000-43 - Manoel José Alves.
SIP. 1.091-43 - Paulo Faria.
SIP. 1.003-43 -- Fritz Bendix.
SIP. 1.058-43 - Arnaldo Augusto da Cos-

ta.

S1P. 1.180-13 '- Jorge. Alfredo Manso.
S113 . 33.475-12 - Olga Chaves de Freitas.

SIP. 1.112-43
SIP. 1.109-43 -

- Geraldo Adriana da Sil-
Jorge Alves de Sant'Anna.

ya.
- Claudionor ,Nunes Si-SIP. 1.142-43

mões.
- José Luiz de . Oliveira.SIP. 34.002-42
tinuação .de carteiras, defe-Pedidos de coo

ridos.
33.401-42 - .Alcy da Cruz.

1.119-43
1.153-43 -

- Osvaldo Barbosa de OU-
Jorge Vicente.

'eira.
José Cardoso.1,302-43 -

- Manoel Francisco.
1.181-43 - Francisco de 01 ive ira1.165-43

Lima. - Agenor Baptista Má-1.146-43
chada.

Severino Candido1.188-43 -
va.

- José Azevedo Fortes.1.375-43
- Benedicto Urbano.

976-43 - Francisco de Assis Telles1.397-43
de Menezes.

1.285,43
1.20543 - Albercio Torres Machado.

- Vicente C. dg Silva.

Manoel Rodrigues So-1.263-43 ---

SIP. 1.243-43 - Luiz Furtado Rodrigues.
SI P. 1.228-43 - Augusto Figueiredo Lenias

Pecados de reconstituição de Carteiras. de-
feridos :

S1P. 1.298-43 - Mario Honorato.
51P. 23.667 - Nery Antonio Souza.
SIP. 1.398-43 - José Eduardo Barbosa
SI P . 1.341-43 - Severino Marques da z..!va.
SIP. 1 .191-43 - Wilson Rodrigues Araujo.
Si?. 1.192-43 - Maria Benedicta dos san-

tos.
5W. 1.290-43 - Pedro Nunes.

SI P.
S1P.
S1P.
SIP.
SIP.
SIP.

SIP.
SIP.
SIP.

-S1P.
SIP.
SIP.

SIP.
SIP.
SIP.

SIP.

SIP.'

SIP.
SIP.
SIP.
S1P.
SIP.•

- Antonio Gonçalves Pires.
- Edir Baptista.
- Joel Bastos.
- Alvaro Pinho,
- Djalma Geraque. Murta.
- Tupdet Seabra Vascon-

- Alexandre Corrêa e Silva.
- Libero Antonio Lazari.
- Rubens Ribeiro da Cunha.
- Jorge ,Luit dos Santos.
- Ary
- Antonio Lucia de Oh-

- Francisco Alves de Lima.
- Hugo Feliciano.
- Gilka Saldanha.
- José Augusto Lima.
- Domingos Francisco llo-

SIP.
SIP.

SIP.
SIP.

SIP.
SIP.
SIP.

SIP.
SI P.
SIP.

SI P.

S1P.

SIP.
SIP.
5IP.

SI P.
SI P.
SI 1'.

brinhe.

RUI BARBO'SA
OBRAS COMPLETAS

Acha-se à venda o vol. IX (1882) - Tomo

Reforma do Ensino Secundário - e Superior
Preço: Cr$ 30,00

Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1 - Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO
Agência II: PRETÕRIO

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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D.N.T.
anrica.

n. 24.267 - Cia. Editora Ame-

D.N.T. n. 26.098 - Agenor Azevedo &
Cia.	 Ltda.

D.N.T. n. 26.291 - W. Inghan.
D.N.T. n. 25.851 - Cia.	 Hoteia Palace.
D.N.T. n. 25.771 Leon Israel Agrícola

Pedidos de identificação de estrangeiros.
deferidos:

SIP. 33.581-42 - José Carrera Martinez.
SIP. 33.469-42 - Henrique Schmitz.
•SIP. 25.807-42 - Max Wuezer.
SIP. 32.864-42 - José da Silva.
SIP. 32.875-42 - Isaac Levij.
SIP. 32.874-42 - Nahim Antonio
SIP. 32.869-42 - Waletr Hamel. .
SIP. 33.531-42 - Francisco Ramos Rodrl-

sues.
SIP. 1.154-43 - Joaquim Rodrigues.
SIP. 32.866-42 - José Pereira Rei.

Pedidos de registos de professores, de-
feridos:•

STF. 52.330-41 -Thereza Andrade More:n.
STP. 51.200-41 - João Vidal da Cunha.
SIP. 7.407-41 - Antonio, de Oliveira.
SIP. 820-43	 Marcherita Longobardi.

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SIP. 700-43 - Sociedade -Industrial Banas-sil

Ltda.
SIP. 28.732-42 - A. Francisco.
SIP. 27.780-42 - Cardoso &
SIP. 28.781-42 - Manoel Monteiro da Silva.
SI.P. 28.794-42 - David Szulwas.
SIP. 28.911-42 - Wadi Jorge.
SEP. 28.907-42 - Rarniro Ferreira & Cia.
SIP. 28.835-42 - Avelino Lopes Cabral.
ST?. 28.834-42 - Bento Domingos.
SI?. 28.830-42 - Sampaio & Dantas Ltda.
SI?. 28.925-42 - Costa & Alvares.
SI?. 28.957-42 - Sociedade de Combustiveis

Vegetais Ltda.
SIP. 28.938-42 - Sindicato dos Trabalha :o-

res em Empresas de Carris, Urbanos io Rir,
de Janeiro.

SIP. 28.058-42	 Irmãos Lamas & Cia.
SI? 28.958-42 - Jayme Lopes.
SIP. 28.965-42 - A. Girão.
SI?. 31.784-42 - Manoel Camara Vieira.
SI?. 31.245-42 - . Bichara Ibrahim El-•.iner
SI?. 31.180-42 - Alexandre Manoel de . SI
STP. 31.143-42 - Arthur de Almeida & Cia.
SI?. 31.147-42 - Americo Fernandes f,lor-

ipm• rêa.
SI?. 27.272-42 - Cia. Imobiliário de G;DS-

trueões e Administração.
SI?. 628-43 - Empresa Brasileira Prol.'-.s

da Pesca S.A'.
SI?. 28.676-42 - Joaquim Agostinho
SI?. 27.516-42 - Frederico Lopes de Oli-

veira.
STP. 28.712-42 - Mario Panzera.
SI?. 28.727-42 - Santos Alves & Cruz.
SI?. 28.739-42 - Manoel Fernandes Lou-

reiro.
SI?. 31.108-42 - Messina & Santos Lt•la.
SEP. 33.774-42 - Mundo das Louças Ltea.
SIP. 28.630-42 - J. Lopes & Silva.
SI?. 33.860-42 - Juliusz Kauf.

28.674-42 - Passinho & Rubens.
SI?. 33.915-42 - Antonio Pinto Ferreu.a.
SI?. 33.916-42 - Silvino Patricio Mendes.
SI?. 7'9-43 - Leal Correia.
SI?. 250-43 - Imobiliária Esplanada Ltda.
SEP. 296-43 - Daniel Villela Monteiro.
ZIP. 30.829-42 - Magoo Abilio Ltda.
SIP. 31.066-42 - Fábrica de Maneums

santa Cruz Ltda.
SI?. 798-43 - Chapelaria Alberto Ltda
SI?. 784-43 - João Baptista Alves.
SI?. 27.982-42 - Scotti Christofaro &

Ltda.
Pedidos de transferências de local; defe-

ridos:
SI?. 27.548-42 - Anszel Kelson.
SI?. 807-43 - Homero Nunes da Silvaira.

Pedido de terceira via de carteira, de-
ferido:

SI?. 1.152-43 - Manoel Carlos Braz. -
Defiro o pedido, nos termos da informaçào.
qualificação de fls. 3.
cibo, arquive-se, depois de retirada a ficha de
Entregue a carteira, mediante autuação e re-

Pedido de registo de químico, deferido:
SIP. 18.215-42 - José Carlos Lages Mari-

nho. - Registe-se, depois de efetuado • o paga-
mento da taxa legal. À D.R. de origem, para
os devidos fins.

Processos arquivados:	 •
SP. 29.115-41 - Guiomar Viega .
SIP 6.586-41 - Domingos Joaquir ia Sil-

va S.A.
SIP. 668-43 - 15.9* Delegacia Regic tal.

Divisão de Higiene e Segura iça
do Trabalho

EXPEDIENTE, DO SR. D/RET(

Dia 21 de janeiro de 1943

Processos arquivados
D.N.T.

Mattos.
D.N.T. n.

Ltda.
D.N.T. n.
N. D.N.T.

Colamarino.
D.N.T. n.
D.N.T. n.

Soaras.
D.N.T. n. 24.067 - Waldemar Pin Pei-

xoto.
D.N.T. ri. 23.924 - Hasenclever 	 Cia.
D.N.T. ri. 25.792 - Casa Nunes L da.
D.N.T. n. 25.626 -- Souza Torres Ltda.
D.N.T. n. 25.166 - Soeiro & Ci.
D.N.T. n. 24.066 - D. V. Calvão	 Cia.

Ltda.
D.N.T. n. 23.872 - Otis Elevatic 1 Co.
D.N.T. n. 25.854 - Cia. Hoteis 1 dace.
D.N.T. n. 26.136 - F. Lacerda	 Cia.

Ltda.
D.N.T. n. 24.103 - A. Fragale
D. N. T. ir. 24.091 - Cia. Hamar:
D.N.T. o. 20.379 - Auto Asbestos . A.
D.N.T. n. 25.850 - Cia. Hoteis P lace.
D.N.T. n. 25.182 - Restaurant	 1lba-

Mar S. A.
D.N.T. n. 25.460 - Sudeltro S. .

"D.N.T. n. 25.216 - Linotipo do rasil
S. A.

D.N.T. ri. 25.682 - Fonseca Alme Ia &
Cia. Ltda

D.N.T. 25.840 - Guilherme & Meli .
D.N.T. n. 25.165 - A. Girão.
D.N.T. n. 26.278 - Irmãos Di Gior io &

Cia
D.N.T. n. 26.290 - Brazaço S. A.
D.N.T. n. 25.975 - Heitor Ribeiro 	 Cia.
D.N.T. n. 25.901 - "A Meridional'
D.N.T. n. 25.898 - J. Antunes.
D.N.T. ri. 23.399 - Bruno, Mandari o &

Cia.
D.N.T. n. 24.649 - Drs. Mocayr dc Fi-

gueiredo	 Isaias de Oliveira.

Departamento de Administraçã )
Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO
PORTARIA NI . 9 DE 8 DE JANEIRO DE 194:.

O ministro de Estado, atendendo ao que ‘e-
quereu a Rádio Difusora São Paulo S. A e
tendo em vista o parecer n. 309, de 18 de le-
zembro do ano próximo findo, da Comi: ão
Técnica de Rádio, resolve:

I - Conceder permissão à requerente p ra
substituir seu atual :ransmissor de radiodi u-
são, de ondas médias, de 5 Kw, por outro de
construção moderna, sob a condição de qu o
material a ser empregado nas novas instalaç es
não venha a fazer falta à manutenção dos s r-
viços existentes, inclusive os que interessan
defesa nacional;

II - Aprovar as plantas, orçamento e esi
cificações técnicas que com esta baixam, 1 1-
bricados pelo diretor da Divisão de Orçamei o
do Departamento de Administração deste r
nistério, com ressalva da tensão de placa 'o

e S. A.
D.N.T. n. 25.884 - Casa Nunes Ltda.
D.N.T. n. 23.262 - Robalino & Cia.
D.N.T. n. 25.884 - Casa Nunes Ltda.
D,N.T. n. 26.279 - Irmão Di Giorgio &

Cia.
D.I.T. n. 23.278 - Cia. Cervejaria

Brahma.
D.N.T. n. 24.677 - Paramount Films

S. A. Inc.
D.N.T.- n. 23.946 - Oswaido Netto & Ri-

beiro.
D.N.T. n. 26.508 -Joaquim C. de Souza.
D.N.T. ri. 25.810 - Guilhermino dos

Santos.
D.N.T. n. 25.853 -- Cia. Hotels Paiace.
D.N.T. n. 23.404 - Agra & Fogaça
D.N.T. n. 9.618 - Daniel Magalhães &

Cia.
D.N.T. ri. 5.426 . - Pamiro & Cia. Ltda.
D.N.T. n. 9.796 --- Ilakimé & Cia.
D.N.T. n. 8.918 - J. Martins dos San-

tos.
LtdDa".N.T. n. 9.836 - Panificadora Catioca

LtdDa..N.T.. ri. 9.839 - Panificadora Carioca

D.N.T. n. 6.432 -- Abilio de Figueiredo.
D.N.T. n. 9.768 - Soc. Indust. de Ar-

tefatos de Male , ra Ltda.
D.N.T. n. 9.830 - José de A. Cunha.
D.N.T. n. 8.953 -- C,Isa Leandro Mar-

tins S. A.
D.N.T. ri. 8.459 - Fernando Gralha Bo-

norino.
D.N.T. o. 9.948 - Alexandre Ribeiro

Cia. Lida .
D.N.T. n. 9.834- - Abarn David Grvm-.

berg.
D.N.T. n. 9.840 - Panificadora Carioca

Ltda.
D.N.T. n. 6.368 - Duarte Soaras & Cia.
D.N.T. n. 8.930 - The Grown Company,

Limited.
D.N.T. n. 9.716 -- Carmino Marra.
D.N.T. n. 8.787 - José Marques Pereira.
D.N.T. n, 8.555 - José Marques.
D.N.T. n. 9.749 - M.M. Gomes.
D.N.T. n. 8.865 - Armando Band,31ra

Cia.
D.N.T. n. 8.153 - Standart Eletrica

S. A.
D.N.T. n. 8.986 - M. Fernandes Sr Cia.

Exportadora

estágio final .de rádio-frequência, por figurar
apenas com 1.100 volts.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1943. - João
de Mendonça Lima.

(N. 769-26-1-43-Cr$ 49,00)
PORTARIA N. 81, DE 26 DE JANEIRO

DE 1943
O ministro de Estado resolve, com funda-

mento no art. 264 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, delegar competência ao
major Landry Sales Gonçalves. diretor do De-
partamento dos Correios e Telégrafos, para
empenhar despesas, requisitar pagamentos e
adiantamentos, à conta dos crédtios das 'Verbas
1. 2, 3 e 5, do orçamento vigente deste Minis-
tério. referente àquele Departamento, delega-
ção que poderá ser extendida ao diretor re-
gional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal, Rafael da Cruz Machado, ~diante
ato de substabelecimento baixado nelo citado
diretor geral, nos termos do decreto n. 19.695.
de 12 . de fevereiro de 1941.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943. -
João de Mendonça Lima

4.93 - Durval Ferna les de

8.879 - Lavanderia Cc diança

7.104 - J. P. Madure 'a.
n. 26.362 - Orazio Ht nberto

23.877 - A. Lopes S, 'rano.
25.419 - Florencio	 3omes

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
Pell 3LICAS
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PORTARIA N. 82, DE 26 DE JANEIRO
DE 1943

O ministro de Estado, resolve, com funda-
mento no art. 264 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, delegar competência ao
diretor do Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, engenheiro Hildebrando de Arau-
jo Góes, e, nos Seus impedimentos, ao enge-
nheiro classe M, Laerte Rangel Brigido, para
empenhar despesas, requisitar pagamentos e
adiantamentos, por conta das verbas 2, 3 e 5
do orçamento vigente deste Ministério e nos
limites das importâncias dos créditos destina-
dos ao mesmo Departamento.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943. —
João de Mendonça Lima.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 61

ExcelentisSimo Senhor Presidente da Repú-,
blica.	 ,	 .	 • •

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex-
celência — com o respectlVo processo o ane-
xo requerimento- em que Oliniro Gomes dos
Santos, PostaliSta auxiliar classe G (decreto-
lei n. 145, cie 1937), do 'Quadro III Parte
Suplernentaç — deste Ministério, lotado na Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Rio Grande de Sul, pleiteia 	 -

"autorizaçãcc,para,exercer sua atividade
funcional em uma das. agências do Banco
do Brasil" ,	 .naquele Estado,	 •

- , "para o- qual acaba de ser contratado",
julgando-se amparado pelo estabelecido nos
artigos 214 e215- do Estatuto dos Funcioná-
rios.

	

,	 .
Não havendo, Derem, possibilidade de serem

apticáVeis à sua situação os .dispositivos esta-
tutários indicaddos, este Ministério propõe a
Vossa Excelêncit o l indeferimento- do pedido,
por falta de apoio-legal, e solicita a restituição
do processo,-.para ás . providências complemen-
tares que se fizeram necessárias.

io de Janeiro, 20 de janeiro de 1943. —
João de Mendonça Lima. 	 .
• Despacho:-Indeferido, de acordo com o pa-
recei':	 • . •

' Em 20-1-943. --Grrurao VARGAS.

Processo n. 418-43. -,- MSG-YBL-,14.
(•) Exposição de motivos n. 46 de 15-1-43

— Com a informação prestada pelo Departa-
mento Nacional de Estradas do Ferro;. no ofte
cio anexo por cópia, tenho a honra de passai
-às mãos de Vossa Excelência, em restituição,
o requerimento em que é interessado João 'As-
sis.
• Esclareço todavia, a Vossa Excelência, que
o assunto escapa. à apreciação deste Ministé-
rio, Por se tratar de empregado em -estrada de
ferro particular, de concessão estadual, apenas
fiscalizada pelo Governo Fderal, como seja a
Companhia Ferroviária São Paulo Goiáz. —
"Arquive-se Em 15-4-43. — G. VARGAS. —
(P, 32.560-42).

ATOS DO .SR. MINISTRO

Processos despachados:
(•) N. 965-43 — José Dias. de Macedo —

Carteiro, classe. D, do DCT., solicitando con-
cessão de abono familiar. — "Autorizo o abo-
no familiar a que tem direito o requerente".

N."442-43 — David Morado, 'corretor de Se-
guros, solicitando reconsideração do despacho
exarado no processo n. 6.050-42 — "I—Apro-

(•) Itedroduz-se por ter saido com incor-
reções no Diário Oficiai de 25-1-43.

vo o parecer da A.P.R.S. — II — Indefiro a
petição de fls. 19" (nó parecer a que alude o
item I do despacho do Sr. ministro, informou
a Administração do Porto do Rio de Janeiro,
que, muito embora favoravel ao seguro das
instalações do porto, julga, entretanto, impor-
tuno o deferimento da petição do Sr. David
Morado, de v,ez que - se, prende a um caso refe-
rente ao ano de 1942, e. para o qual foi solici-
tada a necessária autorização no corrente exer-
cício).

RETIFICAÇOES DIÁRIO OFICIAL DE
25-1-43

Na página n. 1.094, na portaria n. 34 de
18'1-43, onde se lê:

II — aprovar o local indicado, desde que a
antena, com a altura de 300 metros, fique si-
tuada a 300 _metros, no mínimo das pistas de
aeroporto;

Leia-se:
II — aprovar o local indiçado, desde que a

antena, com. a altura de 30 metros, fique si-
tuada a 300 metros, no mínimo das pistas do
aeroporto;

Na mesma página — Processos despachados
1.091)43 — onde se lê—Raimundo Lima,

trabalhador da E. F. Bragança 'etc:

	

Leia-se — n.	 Raimundo .Fér-
reira Lima — trabalhador 1II da E. F. Bra-
gança, etc. •	 •

ATOS. DO SR. DIRETOR.

Processo -despachado em 22-1-43:
N. 567-43 — Beatriz Rebello Antunes — pe-

dindo restituição de caução.' — "Compareça
nesta Divisão para selar os documentos",

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

Fiscalização dos Portos de Santa Catarina

Tabela, do pessoal operário para as obras nos
portos de Itajal e Laguna, correndo as des-
pesas pelas respectivas verbas, de acorde com
o 'arts. 38 e39, do decreto-lei ri.  240. de 4 de
fevereiro de 1938, a partir de 1 de janeiro de
1943:

Cr$ diá-
rios

2 (dois) operários a Cr$ 18,00 	 36,00
14	 (quatorze)	 operários a Cr$ 15,00 	 210,00
2 (dois) operários a Cr$ 12,00 	 24,00
6	 (seis) operários a Cr$ 9,00 	 54,00

_
24	 (vinte e quatro) operárioS 	 324,00

.
Escritório da Fiscalização dos Portos do Es-

tado de Santa Catarina em Florianópolis, 8 de
janeiro de,1943. — Thiers de Lemos Inemniing,
engenheiro-chefe.

TRIBUNAL DE CONTAS
PORTARIA N. 10

C presidente do Tribunal de Contas, resol-
ve, nos termos do art. 264. do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, conferir ao
diletor da -Secretaria do mesmo Tribunal, Se-
gismundo Soares Baptista, delegação de com-
petência para requisitar adiantamentos à con-
ta e até o limite do crédito da subconsignação
03) — Livros, documentos, revistas, etc., in-
ciso 09) Tribunal de Contas e Delegações, oa
consignação I — Material Permanente, da
Verba 2,— Material — do orçamento do Mi-
nistério da Fazenda; para o exercício de 1943.

Rio de Janeiro, 21 -de janeiro-de 1913. —
Ruben•Rosa.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESI.
DENTE

Dia 22 de janeiro de 1943

Requerimento de Pedro Teixeira, como pro-
curador de Lucro E. de Souza — . Cia., cons-
trutores, estabelecidos à rua Joaquim Palhares,
n. 308, 2.a loja, nesta Capital, solicitando xes- •
tiluição de documento. — Prove a qualidade
em que requer.

(PG. 33.428— G. 22 — 48).

EXPEDIENTE DO' SR. DIRETOR DA
SECRETARIA

Dia 11 de janeiro de 1943
N. 144-145 — Ao diretor da Diretoria do

Domínio da União, comunicando registo dos
contratos a que se referem os processos ris.
85.156-41 e 56.3-17-42 assinados por José Mar-
tins Carneiro e por Celina Jesuina de Oliveira;

N. 146-147 — Ao diretor Geral do•Depr.irlá-.
mento Federal de -Compras, encaminnando. os
processos fichados' no Tesouro Nacional sob 'os
as. 60.747:42, 63.920-42 em que-são interes-
sados M. H. -Rezende .& Cia., e solicitando reti-•
ficação dos emPenhes;"'	 • .

N. 148-150 Aos diretores das 1 .a, e 2.9, Di-
retorias e' ao encarregado do Protdcoio Geral
encaminhando' cópia da 'Portaria n. 3;:•

N. 151 Ao . diretor.da Despesa Pública, en-
municanclo que • por • estár ordenada em impor-
tância maior- do que 'a 'devida . foi rectiSado.ree
gisto, à despesa elassifiéàda no procasio'n.
91.274-42 em favor de Mary Mandim; •..

N. 152 — Ao contador geral .da"República,"
comunicando registo do crédito especial aber-
to pelo decreto-lei ri,ã.096 ao. Departamento
de Imprensa e Propaga.nda;

N. 153-156 — Ao .diretor da. Despesa,Públi-•
ca. comunicando recusa de registo às despesas
classificadas nos processos os., 22.919,, 98.184.
100.972 e 54:164.de 1942, em favor de Nisto
Vieira Filho,,RoSaria . Torremles Santos, Llbyd
Brasileiro e Fausto da Costa' Dourado:-
- N. 157 — Ao diretor dá Divisão:do Pessoal
cio Ministério do Trabalha-comunicando haver.
o Tribunal deixado-de registar a-distribuição
de crédito a que se refere o ofício da mesma
Divisão ri. '5.332, 'por -constituir duplicata de
expediente; •	 •	 •

N. 158 — Ao diretor da Despesa Pública, so-
licitando em referência' 'areversão de crédito
a que se refere o processo n. 54.50e12', seja
providenciada a retificação da classificação da
oespesa;. .•
" N • .159 ^=Ao diretor da Desposa Pública, Co-
ni ut.icandO haver o Tribunal reeiiado;registo
à da-tribuição de crédito a que se c-,áfere o pror
cesso ri. 68.180-42, por estar a despesa clecor-
rente snieita a registo Prévio:

N . . 160	 Ao - mesmo, .coiroin:canclo- 	
,

 manu tem:
-çãa de decisão de recosa de registo . a concessão

.	 .de aposentadoria--a . Luiz Baptista do Couto é

N. 1.61i diretor da Divisão :do . Pessoal
do Ministério da Educação, solicitando em refe-
rência ao pedido de reversão de. crédito de que
trata o oficio da mesma Divisão- n. 7.95 6, se-
ja_ enviado O processo indicado no mesmo Ofí-
cio;

-N. 162 —,Ao delegado do Tribunal de.Cone
tas no Departamento Federal de Compras so-
bre designação de funcionário;

.N. 163 — Ao diretor 'geral do Departamento
de Administração do Ministél io da Justiça, co-
municando haver sido julgada proeedente a di-
vida de que é credor *Gervasio Rodrigues Alves;
• N. 164 — Ao contador geral aa República,

comimicando anotação de destaque para admis-
sãe' de extranutnerários diaristas para o Servi-
ço da Saúde da Aeronáutica;

N. 16 -- Ao diretor da Despesa Pública, eo-
municandc, manutenção de decisão denegatória
de registo de concessão de aposentadoria a
Arrelia de Oliveira Maranhão:

N. 166 — Ao mesmo, solicitando em referên-
cia a reversão de crédito de que trata o proces-
so n. 64.562-42, seja feita a retificação', da
classificação da deeDesa:
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N. 167 — Ao diretor geral do Departamento
ie Administração da : Agricultura, reiterando o

n. 5.992;
N. 169 — Ao diretor da Despesa Pública, co..
nicendo manutenção de decisão denegatória

de registo a despesa classificada no processo
n. 31.634-42. em favor de Guilherme Mala-
guias dos Santos:

N. 170,— Ao diretor de Serviço de Fiscali-
iaçá; do Comércio de Farriliae, restituindo a

do em penho. n. 19;
N. 171 — Ao diretor da Despesa pública,

restituindo o processo fichado sola o n. 92.172 •
42 em que é interossacie Bert lav Belmar da Ces-
t& e solicitando providèn e ias no sentido de ser
eco pletado se o de do,'imento•

N. 172 — Ao mesmo, Comunicando que , per
1,ãa ter sido ,511morida e itil'gência anterior -
mente ordenada foi recusa!) reg i sto à enrices-
aão de montepio a Sophia Como Porto;

N.. 173 — Ao diretor do Domini) da Jr
'ÉN municando registo dos eontratos de 29 de se-
tembro e 9 de dezembro últimos assinados pe:a
ç,:inioanhia Cantareira e Viaçie Fluminense;

N. 174 — Ao diretor da lueisão da Orearnen-
b ca Ministério da Edur tc.'io, comunicando que.
par se achar escoado o per-ice i) de aplicação. foi
reLusado registo ao cid:ao:Atonto a que se re-
fere o ofício n. 2.927. dl 1110 n 11in

17v ekt delogadd Tribunal CP C011-

ta., no Estado de S. Pa tio s"O'1^3 designação d.
funtooriário pesa assi :st ente Ia tomada de con-
ta?

N. 176 — Ao diretor ge,:ia; do Departamento
ae onal de Estrada de erro, ideni, idem;
N. 177 — o direto- 11 i.tic,nal -lis Correios

e Telégrafos em Botucatú, comunicando que in-
df pende de aproNação do Tribunil o eeferço da
fiarça prestida por Maria Sebastiana Garcia:

N. 178 — Ao diretor do Departamento de
Administraio, do Ministério da Agricultura,
encaminhando processo de comprovação de
adiantamento recebido por Gerson de Faria
Alvim e solicitando providências no sentido
de ser feita prova indispensavel. 	 •

N. 179 — Ao diretor Regional dos Correios
é Telégrafos de Botucatú, idêntico ao de nú-
mero 177, .relativamente a Maria 1ictoria de
Siqueira.

Dia 22	 •

N. 180— Ao diretor do Pessoal do Ministério
da Fazenda, sobre regularização de admissão
de extranumerários mensalistas.

N. 181 — Ao diretor do Instituto de Identi-
ficação Felix Pacheco, encaminliandc dados
constantes da ficha de oficial administrativo.

N. 182 — Idem, idem.
N. 183 — Ao diretor da Divisão do Material

do Ministério da Fazenda, restituindo processo
de comprovação de adiantamento recebido por
Virgílio Corrêa de Queiroz e solicitando pro-
vidências no sentido de ser organizada a conta
corrente.

N. 184 — Ao diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Agricultura, comunicando im-
posição de multa a funcionário.

N. 185 — Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda, restituindo o processo nú-
mero 110.886-42 em que é interessada a São
Paulo Railway Company e solicitando provi-
dências para ser feita a discriminação da des-
pesa.

N. 186 — Ao delegado do Tribunal de Contas
no Estado de S. Paulo, reiterando os de nú-
meros 3.056 e 4.425.

N. 187 — Ao diretor do Departamento Fe-
deral de Compras, restituindo documento do
processo de comprovação de adiantamento re-
cebido por Afranio Veiga do Vale, e solicitando
providências no sentido de ser feita nos mes-
mos a classificação da despesa.

N. 188 — Ao diretor geral da Fazenda Na-
cional, restituindo, com esclarecimentos o pro-
cesso relativo a baixa da fiança prestada por
Alda de Carvalho Gomes.

Ns. 189 e 190 — Aos diretores do Serviço
Florestal .e do Instituto de Psicologia, restituin-
do segundas vias de empenhos.

N. 191 — Ao diretor da Segunda Diretoria,
comunicando designação de oficial administra-
tivo.

DIARIO OFICIAL (Secçã, I) 	 Janeiro de 1943

Ns. 223-26 — Ao diretor da Divisão de Or-
çamento do Ministério da Educação e ao conta-
dor geral da República, comunicando registo
dos créditos abertos ao mesmo Ministério pelos
decretos-leis os. 5.145 e 5.148.

N. 227 — Ao diretor da Despesa Pública, co-
municando haver o Tribunal, por falta de fun-
damento legal, recusado registo à despesa elas-
sificada no processo n. 68.966-41, em nome de
Paulo Moreira de Araripe Macedo.

N. 228 — Ao diretor do Pessoal do Ministério
da Fazenda, comunicando anotação da recisão
do contrato de 11 de outubro de 1940, celebrado
com João Bezerra Rios.

N. 229 — Ao diretor do Domínio da União,
solicitando, em referência ao contrato de 22 de
dezembro último, celebrado com Elisa Ramos
Leal, seja lavrado termo aditivo em que o pre-
tendente declare expressa e especificadamente
o fim a que o terreno se destina, em face do
art. 1.° do decreto-lei n. 4.120, de 21 de feve-
reiro de 1942.

N. 230 — Ao diretor do Pessoal do Minis.
tério da Fazenda, encaminhando duas portarias
para anotações em assentamentos de fundo.
nários.

N. 231 — Ao delegado do Tribunal de Contas
em Pernambuco, encaminhando portaria nú-
mero 157.

Ns. 232-233 — Ao contador geral da Repú-.
blica, comunicando o registo das tabelas de
créditos do Departamento de Imprensa e Pro-
pagando e do Conselho Nacional do Petróleo,
para o exercício de 1943.

N. 234 — Ao mesmo, comunicando distribui-
ção automática do crédito aberto ao Ministério
da Agricultura, pelo decreto-lei n. 5.161.

N. 235 — Ao diretor do Serviço Regional do
Pessoal do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, restituindo processo de pagamento de -
salários, em face do decreto-lei n. 5.175.

N. 236 — Ao diretor da Despesa Pública, á-
municando que, por contrariar o disposto no
art. 9P do decreto-lei n. 24, de 9 de novembro
de 1937, foi recusado registo à despesa classi-
ficada no processo n. 17.213-42, em favor de
José Vieira de Rezende Silva.

N. 237 7-- Ao diretor da Divisão de Pessoal
do Ministério da Agricultura, restituindo qua-
tro processos de pagamento a extranumerários
diaristas, em face do decreto-lei n. 5.175, de 7
de janeiro corrente.

N. 238 — Ao diretor geral da Fazenda Nacio-
nal, restituindo o processo n: 51.549-42, em
que é interessada a Companhia Mogiana de Es-
trada de Ferro e solicitando providências quan-
to ao reconhecimento da dívida.

N. 239 — Ao diretor da Despesa Pública,
comunicando recusa de registo a concessão de
montepio a Lilia Frederich da Silva, porque a
contribuição foi calculada em desacordo com
o art. 4.0 do decreto-lei n. 196.

N. 240 — Ao diretor da Despesa Pública, so-
licitando, em referência ao processo de conces-
são de montepio a Otilia Nunes Kalckmann e
outros, seja retificado o nome do contribuinte.

N. 241 — Ao diretor da Divisão de Orça-
mento do Ministério da Educação, comunican-
do que por estar escoado o período de aplica-
ção, foi recusado registo ao adiantamento re-
quisitado pelo de n. 3.193, da mesma Divisão.

N. 242 — Ao diretor do Serviço de Informa-
ção Agrícola, restituindo segunda via do em-
penho.

N. 243 — Ao diretor geral da Fazenda Na-
cional, restituindo, afim de ser cumprido o ar-
tigo 45, do decreto-lei n. 426, três processos,
oriundos da Divisão do Material do Ministério
da Educação.'

Ns. 244-245 — Ao diretor da Divisão do Pes-
soal dos Ministérios do Trabalho e Educação.
restituindo processos de pagamentos de salá-
rios a extranumerários diaristas e tarefeiros,
em face do decreto-lei n. 5.175.

N. 246 — Ao diretor da Despesa Pública,
restituindo o processo de habilitação de mon-
tepio de Maneta Paes do Couto, e solicitando
providências no sentido de serem sanadas dú-
vidas existentes no mesmo.

N. 247 — Ao diretor geral da Fazenda Nado-
nal, restituindo o processo n. 48.908-32, de	 '
vida relacionada e solicitando providências
para que seja retificado o nome do credor.

N. 192 — Ao secretário, fazendo ecomen-
dação ein matéria de serviço.

N. 193 — Ao diretor da Primeira )iretoria,
e da Diretoria de Tomada de Cont s, idem,
idem.

Ns. 194-195 — Aos diretores da Sei ioda Di-
retoria e da Diretoria de Tomada d Contas,
idem, idem.

N. 196 — Ao diretor do Serviço e Admi-
nistração do D.A.S.P., restituindo segunda
via de empenho.

N. 197 — Ao diretor do Pessoal cic Ministé-
rio da Fazenda, encaminhando recibo de qui-
tação do imposto de renda relativo funcio-
nário lotado no Tribunal.

N. 198 — Ao diretor geral do Depi tarnegto
de Administração do Ministério da Ju tiça, co-
municando, em solução ao de n. 1 .362, do
mesmo Departamento haver o Tribtini julgado
procedentes dívidas relacionadas, exc ;ão feita
da que figura na relação sob o n. 1, m nome
de J. G. Araujo & Cia. Ltda., por ter sido
julgada prescrita.

N. 199 — Ao delegado do Tribuna de Con-
tas na Baía, sobre concessão de féria:

N. 200 — Ao en.earregado do Prot olo, so-
bre designação de funcionários.

Ns. 201-205 — Aos diretores das cimeiras
e segundas Diretorias, ao chefe da Iodaria,
ao encarregadc do Protocolo Geral e delega-
do do Departamento Geral de Compi s, enca-
minhando cópia da Portaria n. 5.

Ns. 206-208 — Aos di eetores da L visão de
Defesa Sanitária Vegetal, da Divisão I P Orça-
mento do Ministério do Traba:ho e d Depar-
tamento dos Correios e Telégrafo', r tituindo
segundas v ias de empenho.

N. 209 — Ao diretor do Departa tento de
Administração do Ministério da Educ ção, co-
municando haver o Tribunal julgado 'oceden-
te portes das dívidas relacionadas a q e se re-
fere o oficio do mesmo Departarnent n.
e restituindo 212 processos para ser m pres-
tados esclarecimentos sobre as divicit de que
tratam.

Dia 13
N. 209-A — Ao Coronel Comandant do Cor-

po de Bombeiros do Distrito Federal, !.stituin-
do processo, em atenção ao de n. 30, mesmo
comando.

N. 210 — Ao diretor do Serviço 1 Admi-
nistração do D.A.S.P.. restituindo o processo
em atenção ao de n. 34 do mesmo Se 'iço.

N. 211 — Ao diretor do Domínio I I União.
reiterando os de as. 3.568,4.074,4.7 0, 5.300
e 5.887,

Ns. 212-213 — Ao mesmo, comunii indo re-
gisto dos contratos a que se refere o proces-
sos ns. 112.173-42 e 86.092-41. celebr dos com
Francelina Rosa Ferreira é com Leo or Lus-
tosr Moreira Barroso.

N. 214 — Ao diretor da Despesa Púl ica, res-
tituindo o processo n. 81.480-42, por -ir vindo
por equivoco ao Tribunal.

N. 215 — Ao diretor da Divisão d Pessoal
do Ministério da Justiça, restituindo c ico pro-
cessos de pagamento de salário de pe soai ex-
tranumerário diarista, em face do di
n. 5.175.

Ns. 216-217 — Ao contador geral i Repú-
blica, comunicando haver o Tribunal anotado
o ato constante do decreto-lei n. 5.1 ;5 e re-
gistado o crédito aberto pelo decreti lei nú-
mero 5.063, ao Ministério do Trabalb .

N. 218 — Ao diretor da Despesa Pút ica, res-
tituindo o processo n. 91.309-42, que Jeio por
engano ao Tribunal.

N. 219 — Ao diretor do Pessoal do Ministé-
rio da Fazenda, encaminhando porte ia para
anotação em assentamentos.

N. 220 — Ao diretor do Deportai ento de
kdmstração do Ministério do Trab lho, co-
municando haver o Tribunal autorizi lo o le-
vantamento da caução prestada pela :mpresa
Limpadora Brasileira Ltda., como gai mija do
contrato de serviços de limpeza e encr emento.
em 1942.

N. 221 — Ao diretor do Domínio c União.
comunicando registo do contrato a qt se re-
fere o processo n. 112.387-42 celebi do com
Henrique José de Miranch .

N. 222 — Ao diretor da Divisão . e Orça-
mento do Ministério da Agricultura, ri terando
os de ns. 3.138, 3.758 e 5.821.



INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS INDUSTRIÁRIOS

Contadoria Geral

Balancete de 30 de novembro de 1942

SALDOS

- CONTAS

Devedores	 Credoreso

Contsibuição dos associados e empregadores 	

Rendas Patrimoniais 	

Receitas Diversas 	

Aposentadorias 	

Pensões 	

Auxílios-Enfermidade 	

Auxílios-Funeral 	

Despesas de Administração 	

Despesas Diversas 	

Soma da despesa e da receita 	

Imoveis 	

Títulos de Renda 	

Empréstimos 'Hipotecários 	

Diferentes Rens Moveis 	

Depósitos Bancários a Prazo

Depósitos Bancários de Movimento 	

Encaixe da Tesouraria Geral 	

Encaixe das Delegacias e Agências 	

Responsabilidade da União	 Q.P 	

Outras Contas de Ativo 	

Diversas Contas de Passivo 	

Fundo de Garantia 	

Soma total 	

172.103.157.60

5.911.019.50

7.924.387,90

21. 608 .470,90

5.714.226,10

11.791.968.30

1.052.431,50

24 .133.469,70

4.473.073.50

69.073.640,00

163.683.311,40

169.815.570,70

81.819.786,80

8.147.073,60

102.500.000,00

40.852.668,50

186.971,60

5.669.178,80

235.783.073,40

88.237.134,00

185.938.575,00

21.175.259,00

/58.354.574.20

Cl 065.768.408,80 965 .768 .408,80

Walnir Antonio Luiz, assistente do contador gerdl. — Eduardo C. de Miranda Aviz, conta-
dor geral (registo n. 35.796).

(N. 777-26-1-43—C4 105,10.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI=

DORES DO ESTADO
INSTRUÇÕES N. 7/43 DE 20 DE JANEIRO

DE 1943
•

O presidente do Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado, aten-
dendo a que o pagamento antecipado, por mais
de um período, dos prêmios das operações de
Seguro de Fidelidade Funcional, representa
não só redução das despesa administrativas,
mas ainda obtenção de juros relativos a exer-
cícios futuros;

Resolve, em aditamento às Instruções nú-
meros 2-42, 20-42, 22-42 e 3-43, baixar as
seguintes instruções sobre os descontos para

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

RESOLUÇÃO N. 50/43, DE 19 DE JANEIRO
DE 1943•

Amplia o quadro do pessoal técnico especiali-
zado da Secção Jurídica e da outras provi-
~cias.
A Comissão Executiva do Instituto do Açu-

car e do Álcool, usando das atribuições que
lhes , são conferidas por lei, resolve:

Art. 1.0 — Ficam criados, no quadro do pes-
soal técnico especializado da Secção Jurídica,
oito cargos de Procuradores, classe J.

Parágrafo único — Esses cargos serão pro-
vidos pela nomeação, na ordem de classifica-
ção, dos candidatos aprovados no estágio rea-
lizado na Secção Jurídica, de acordo com as
Resoluções de 29 de abril e de 30 de julho de
1912.

Art. 2.0 — Fica criada na- Secção Jurídica,
a função gratificada de sub-assistente, com a
gratificação pro-labore de Cr$ 400,00.

Parágrafo único — Essa função será exer-
cida pelo procurador que for designado peio
presidente, dentre o pessoal técnico especiali-
zado da Secção Jurídica.

Art. 3.0 — Ficam criados no quadro da Sec-
ção Jurídica e afim de atender ao disposto no
arr. 136 do Estatuto ida Lavoura Canavieira,
oito lug ares em comissão de Procuradores Re-
gionais, os quais terão exercício nas Procura-
dorias Regionais para que forem designados
pelo presidente do Instituto.

Parágrafo único — As comissões a que aludo
este artigu-somente poderão ser exercidas pe-
los Procuradores do Instituto.

Art. 4.0 — As Procuradarias Regionais clas-
sificam-se em duas categorias, de acordo com
a importância, extensão e natureza dos ser-
viços a seu cargo.

Parágrafo único — Consideram-se Procura-
dorias Regionais,de primeira categoria, as cor-
respondentes às Delegacias Regionais dos Es-
tados de Pernambuco, Rio de Janeiro, S. Paulo,
Magoas, Baía e Minas Gerais, e de segunda
categoria, as correspondentes às Delegacias da
Paraiba e Sergipe.

Art. 5P — Os procuradores Regionais com
exercício nas Procuradorias Regionais de 1.a
e 2.a• categoria, perceberão unia gratificarão •
de 500 e 300 cruzeiros, respectivamente, a

 gratificação

tulo de comissão.
Art. 6.0 — A presente Resolução entrará

em vigor na data de sua aprovação, revoga-
das as disposições em contrário.

Sala das Sessões, aos dezenove dias do mês
de , janeiro do ano de mil novecentos e qua-
renta- e três. — Barbosa Lima Sobrinho, pre-
sidente.
RESOLUÇÃO N. 51/43, DE 11 DE JANEIRO

DE 1943
Dispõe sobre á fundos agrícolas dados em ar-

rendamento às usinas.
A Comissão Executiva do Instituto do Açu-

car e do Álcool, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei, resolve:

Artigo único — O arrendamento de tuna
propriedade,- a que corresponda urna quota de
fornecimento, quando for feita à própria usi-
na recebedora, obedecerá ao seguinte regime:

— Extinção da quota de fornecimento que
competia à. propriedade arrendada.

II — Redistribuição dessa quota pelos de-
mais fornecedores da usina.

— Existência de fornecedores, na usina,
em condições de suprir a quota entre eles re-
distribuida.

IV — Existindo fornecedores com a capaci-
dade necessária para essa redistribuição, mas
não havendo produção deles para cobrir k s
(incitas respectivas, obedecer-se-á ao disposto
no art. 51 do Estatuto.

V — Restauração, no termo do arrenda-
mento, da quota de fornecimento, por meio da
quota de canas próptias da usina.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do
Instituto do Açucar e do Álcool, aos onze dias
do mês de janeiro do ano de mil novecentos
e quarenta e três. — Barbosa Lima Sobrinho,
presidente.,

o pagamento antecipado de prêmios, por mais
de um período, e a sua forma de restituição,
no caso de cancelamento:

1 —.Descontos — É facultado aos segurados
das operações de S. F. F. o pagamento an-
tecipado dos prêmios correspondentes a dois
ou mais períodos anuas, evo em que gozarão
os seguintes descontos:

a) para 2 anos — 5 % sobre o total.
b) para 3 anos — 10 % sobre o total,
c) para 4 anos — 15 To sobre o total.
d) para 5 anos — 20 % sobre o total.
2 — Restituições — Recindido o contrato,

antes de decorrido o prazo para o qual te-
nham sido pagos os prêmios, será feita a res-
tituição dos correspondentes ao tempo não de-
corrido. calculados como se nesse momento
houvessem de ser cobrados. — Julio de Bar-
ros Barreto, presidente.

uai

"IBM

.11



Oficial	 Livre

Cr$
	

Cr$
79,58 1/2
0,80 7/16
4,64

16,58	 19,64

4,63 7/8
0,63 3/8

Livre
especial

Cr$

0,91 5/8
5,75

20,46
10,52

4,90
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PARTE COMERI IAL
de Fundo, Públicos do Rio de Janeiro

União :

Câmara Sindical dos Corretores
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO

EM 23 DE JANEIRO DE 1943

Mercados

Praças

Londres - Libras AREA
Portugal 	
Su iça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	

ffilr	 Chile 	

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 25 DE
JANEIRO DE 1943

Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 5 %, miudas 	
Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5 % 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, nom 	 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port., cautelas 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto) 	
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5 %, port.
Reajustamento Económico de Cr$ 500,00, 5 %, port.
Obrigações Ferroviárias de Cr$ 1.000,00, 7 % 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. -	
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo Municipal do decreto n. 1.535, 7 %, port.
Empréstimo Municipal do decreto n. 1.550, 7 %, port.
'Empréstimo Municipal do decreto n. 3.264, 7 %, port.
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7%, port.
Prefeitura de Niterói de Cr$ 200.00, 8 %, port. 	
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 1.000,00, 7 %.
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 %. %, port 	 -
Prefeitura de Recife de Cr$ 50,00, 4 %, port. 	
Espirito Santo de Cr$ 500,00, 8 %' port. 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934), 1•a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 2.a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00. 7 %, port. (1934), 3.a

série 	
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8 %, port 	
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port.

Ações de Bancos
Crédito Mercantil 	

Ações de Companhias
Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo, ord. 	 	 172,00
Carbonífera Minas de Butiá 	 	 150,00
Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	 	 600,00
S. A. Marvin 	 	 670,00
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	 	 623,00

Debêntures
Banco "Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito

Real 	 	 226,00

	

Companhia Antártica Paulista 	 	 216,00
Companhia Docas de Santos 	 	 220,00

Letras Hipotecárias
banco do Brasil, 5 %, port. 	 	 800,00-ar	 Vendas Judiciais
20 Apólices Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5	 903,00
81 Apólices do Reajustamento Económico de Cr$

1.000,00, 5 %, port. 	 	 895,00
1 Titulo do Jockey Club Brasileiro 	 	 7.820,00

Vendas em Leilão
50 Apólices Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %,

	

port., c/6 semestres vencidos 	 	 1.012,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 25 de

Janeiro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 25 DE
JANEIRO DE 1943

Quant.	 Títulos	 Preços
Apólices e Obrigações	 Cr$

902,00
903,00

Cr$
Idem de Cr$ 200,00 	 	 445,00
Idem de Cr$ 500,00 	 	 360,00

t Obras do Porto 	 ' 	 	 855,00
5", Diversas Emissões, nom. 	 	 903,00
26 Idem 	 . 	 	 905,00
18 Idem, port. 	 	 880,00
25 Idem 	 	 885,00
18 Idem de 1917, c/juros 	 860,00
81 Diversas Emissões, port., cautelas 	 	 865,00

252 Reajustamento 	 	 900,00
110 Idem, c/todos os juros 	 	 1.305,00

1 Reajustamento de Cr$ 500,00 	 	 435,00
1 Idem, c/todos os juros 	 	 652,00

Obrigações
10 Ferroviárias 	 	 1.070,00

Municipais
5 Empréstimo de 1917, port. 	 	 190,00

100 Idem de 1920 	 	 195,00
91 Idem de 1931 	 	 230,50
16 Idem 	 	 230,00
10 Decreto n. 1.535 	 	 202,00

500 Idem n. 1 .550 	 	 203,00
40 Idem n. 3.264 	 	 203,00-

Prefeituras
200 3elo Horizonte 	 	 975,00
250 nZiterói 	 	 210,00
50 3orto Alegre, 7 % 	 	 950,00
3 ciem, 3 'h, % 	 	 33,00
6 tecife, 4 % 	 	 25,00

staduais
4	 1spirito Santo, 8 %, port. 	 . 	 	 518,00

346	 tinas de 1934, 1.a série 	 	 198,00
2 dem 	 	 199,00

50	 dem, 2. a série 	 	 206.00
6	 tem 	 	 206,50

14	 tem 	 	 205,50
757	 lem, 3. série 	 	 207,00
80	 tem 	 	 206,50
33 . ernambuco 	 	 98,50
2 1 tem 	 . 	 	 98,00

58 1 lem 	 	 99,00
98 1 ldoviárias do Estado do Rio 	 	 640,00

366 I em 	 	 637,00
13	 io Paulo 	  	 , 	 	 238,00
23 I em 	 	 237,00
51 I em Uniformizadas 	 	 1 .170,00

i .ões de Bancos:
100 C édito Mercantil 	 	 220,00

A ões de Companhias:'
100 S o Jerónimo, ord. 	 	 172,00

4.250 B tiá 	 	 150,00,
300 Ic ,in 	 	 152,00

1.300 F rro Brasileiro, dividendos incompletos ... 	 600,00
50 S. A. Marvin 	 	 670,00
20 B !go-Mineira, port. 	 	 620,00

120 Id m 	 	 622,00
767 Id m 	 	 623,00

.13, 5êntures :
200 I3 moo "Lar Brasileiro" 	 	 226,00
50 Cc lpanh ia Antártica Paulista 	 . 	 	 216,00

550 Co wanhia Docas de Santos 	 . 	 	 220,00
Le ras Hipotecárias:

20 Ba co do Brasil 	 	 800,00
Al ards :

20 Ap lices Uniformizadas 	 	 903,00
81 Re iustamento 	 	 895,00

_ 1 Til do do Jockey Club 	 	 7 .820,00
Ve ias em Leilão

50 Ap l ices Diversas Emissões, port., c/6 se-
mestres vencidos 	 	 1.012,00

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

para cumprir

clo Brasil, pert

apólices "Dive:
3 ditas "Unifot

Sucessões, ven

O corretor kry de Almeida e Silva, designado pela Câmara Sindical

erá em leilão, na Bolsa de 3 de fevereiro próximo, 40
;as Emissões", nominativas, de Cr$ 1.000,00 cada uma,
nizadas" de Cr$ 500,00 cada uma e 13 ações do Banco
ncentes ao espólio de Alice Antunes Mano.

alvará do Dr. juiz de direito da 3.a Vara. de Orfãos e

- Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 25 de
Janeiro de 194 . - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

. (N. 767 - 26-1-43 - Cr$ 20,40.)

Cr$
721,00
903,00
904,00
883,00
865,00
855,00
899,00
435,00

1.070,00
190,00
195,00
230,50
202,00
203,00
203,00
975,00
210,00
950,00

33,00
25,00

518,00

198,00

206,00

207,00
99,00

638,00
237,50

1.070,00

220,00

União :
3 Uniformizadas 	

21 Idem 	 •
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EDITAIS E•AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

_ Departamento Administrativ o
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Transferência de carreira — Exame de
sanidade

A candidata à transferência da carreira de
Protocolista para a de Arquivista do Ministério
da Fazenda, Juraci Pena Firme, está convidada
a comparecer no dia 2 de fevereiro próximo, às
13 horas, ao Serviço de Biometria Médica do

sito na rua Sacadura Cabral n. 178,
afim de submeter-se à prova de sanidade e ca-
pacidade física.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de
1943. — Tolstoi de Paula Ferreira, chefe tia
Secção de Provas.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Coletor
-do Ministério da Fazenda.

C. —69
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado da prova
de Corografia e Estatística do concurso acima
referido, realizada nas capitais dos Estados de
Santa Catarina e Paraná:

FLORIANÓPOLIS

IV, insc.	 Nome	 Nota
••):i 1. Febronio Tancredo de Oliveira 38,7
. 	 João Norberto Silveira 	  50,9
' 4. Rubens Franklin 	  47,8

5. Evandro Marques da Silva 	  52,2
6. Oswaldo Tancredo de Oliveira 	  72,0
7. Jorge Domit 	  68,2
8. Carlos Alberto da Silva 	  15,8
9. José Ferreira 	  41,1

11. Afonso Celso Dantas 	  65,3
15. José Hercilio Ribeiro 	  57,6
16. Osny Camara da Silva 	  47,8
18. Armando Vieira Gevaerd 	  25,4
19. Osny "Laus 	  27,2
24. Lino Fernandes 	  26,4
27. Oswaldo Caetano da Silva 	  48,5
28. Jates Tinôco. 	  59,4
33. Marcello'Massari Junior 	  57,2
34. Ricardo Roberto Ramos Alegre 27,0
39. Arrio de Azeredo Coutinho 	  42,7
40. Julio Nilson Diogo 	  80,5

CURITIBA

N. insc.	 Nome	 Nota
3. Newton da Silva Coutinho 	 32,5
4. Benedito Cassilha de Oliveira 	 41,8
5. Roberto Novacoski 	  30,0
6. Laurival Manso Guarneri 	  56,7
7. Leão Szemereta 	  25,6
8. Marcos Luiz de Bona 	  50,9

11. João Batista Muzzolon 	  49,6
12. Aldo Moraes 	  59,3
13. José Skraba 	  26,9
17. Gilberto Clovis Gineste 	  66,7
18. Estefano Schner 	  48,5
25. Osmar Craveiro Paquete 	  48,6
26. Leocadio Saldanha Correia 	  -63,6
28. Itufino Rodrigues Carneiro 	  45,3
30. Rogerio Machado de Souza 	  59,5
31. Luiz Durval do Amaral 	  40,1
33, José de Andrade Fidelis 	  38,3
34. João Loyola P.res 	  34,0
35. Artur Godoi Sobrinho 	  29,5
36. Carlos Marino de Campos	   52,8
37. Enio Doná 	  57,0
40. Sadí Pigatto 	  56,5
46. Frederico Levy Rieke 	  67,7
48. Eduardo Sprada '	   65,5
50. Benedito Franco de. Goloy 	  60,7
55. Armando do Lago Albuquerque 64,5
D.S. do D.A.S.P., em 25 de janeiro de

1943. — Tolstoi de Paula Ferreira. chefe da
Secção de Provas. .

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Fiscal
de Seguros, do Ministério` do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

C — 77
''Os ocupantes interinos da carreira de Fiscal

de Seguros são convidados a comparecer aos
locais de inscrição, até às 14 horas do próximo
dia 30, afim de completarem suas inscrições no
concurso.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de
1943. — Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Contador
do Ministério da Fazenda (cargos criados
pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de
1942).

C. — 80
Os ocupantes interinos da carreira de Con-

tador são convidados a comparecer aos locais
de inscrição, até às 14 horas do próximo dia 30,
afim de completarem suas inscrições no ,con-
curso.

D.S. do D.A.S.P., em, 23 de janeiro de
1943. — Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

Concurso de provas e de títulos para provi-
mento em cargos da carreira de Perito da
Propriedade Industrial, do Ministério do
Trabalho, Indús'zia e Comércio.

C —84
Faço Público achar-se aberta, pela D:visão

de Seleção do Departamento Administrativo
do Serviço Público, a inscrição no concurso de
provas e de títulos para provimento em cargos
da carreira de Perito da,Propriedade Industrial
dc Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

2. 'A inscrição ficará aberia durante dois
meses, a partir de 27 do corrente e será en-
cerrada às 14 horas do dia 27 de março pró-
ximo.

- 5". As condições de realização do concurso
são as que constam das Instruções Gerais (por-
tarias ns. 661, de 2 de julho de 1940, 1.411,
de 7 de outubro de 1941, 2.258, de 22 de outu-
bro de 1942, e 2.366, de 28 de dezembro de
1942) e Instruções Especiais baixadas pelo
presidente deste Departamento com a portaria
n. 2.439, de 13 de janeiro de 1943.

4. O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de uma ficha fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha o candidato
deverá apresentar diploma ou carteira pro-
fissional de Químico, Engenheiro Agrônomo,
Engenheiro Civil ou Engenheiro Industrial ex-
pedidos por estabelecimento oficial ou ofi-
cialmente reconhecido e devidamente regista-
do na repartição competente e seis cópias de
fotografia, de 3 x cm, tirada de frente sem
chapéu. O candidato do sexo masculino deverá
apresentar. tambem, prova de quitação com o
serviço militar.

5. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

6. Não estão sujeitos a limite de idade:
a) os ocupantes de cargo público federal,

sejam efetivos, interinos ou em comissão;
b) os militares da ativa;
c) os extranumerários-mensalistas ou dia-

ristas que contarem, pelo menos, três anos de
efetivo exercício.

7. Nos termos do § 3.° do art. 17 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, estão
inscritos ex-officio todos os ocupantes interi-
nos de cargo vago da carreira a que se refere
este edital, devendo, entretanto, para aprovação
da inscrição, satisfazer as exigências estabe-
lecidas para o concurso.

8. 'De acordo com os §§ 5.0 e 6.0 do refe-
rido artigo, serão exonerados os interinos que
não completarem a inscrição e aqueles que não
houverem logrado habilitaçãO.

9. Os candidatos inscritos deverão comuni-
car, obrigatoriamente, à Divisão de Seleção e
à Divisão de Orientação e Fiscalização de Pes-
soal deste Departamento, qualquer mudança
de residência.

10. O concurso constará de provas de sele-
ção, eliminatórias, e de prova de habilitação
complementar, .facultativa.

11. As provas de seleção serão as seguintes;
a) sanidade e capacidade física;
b) prova técnica;
c) prova escrita.
12. Depois das provas de seleção, os candi-

datos serão submetidos à prova de habilitação
complementar: Títulos.

13. Os candidatos habilitados, • para que
possam receber o certificado expedido por
este Departamento, que os habilitará à no-
meação em cargos da carreira para que foi
aberto o concurso, deverão apresentar os se-
guintes documentos comprobatórios das decla-
rações feitas no pedido de inscrição, afim de
ser verificado se satisfaziam, na época da ins-
crição, as condições aqui exigidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de re gisto civil de nascimen-
to ou de casamento, título de naturalização ou
título declamatório de nacionalidade, caderne-
ta ou certificado de reservista, pela qual lam-
bem se verifique não ter o candidato idade in-
ferior a 21 nem superior a 45 anos na data da
inscrição;

h) prova de identidade, constante de car-
teira oficial -de identidade, de caderneta ou
certificado de reservista, de carteira profis-
sional . ou título eleitoral.

14.. Alem dos.docurnentos referidos no item
acima deverão ser apresentados:

a) atestado de vacinação ou revacinacão an-
tivariólica. feita, no máximo, até, dois anos
antes, 'passado por autoridade sanitária:

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

15. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
conferidos pela classificação sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

16. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscrição
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo, do três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este De-
partamento.

17. O pedido de inscrição significara. a
aceitação das normas aqui estabelecidas.

18. AS' instruções relativas ao presente
concurso serão fornecidas no local de inscrição
— Divisão de Seleção — • (Praça Marechal
Âncora) .

19. O concurso será Válido por dois anos
a partir da data da sua -homologação pelo De-
partamento Administrativo do Servico Público.

20. O presente edital será publicado uma
vez no Diário Oficial.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de janeiro de
1943. — Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Divisão de Orientacão e Fis-
calização de.Pessoal e da Divisão de Estudos
de Pessoal do Departamento Administrativo
do Serviço Público — Assistente de Pessoal.

P. H. 223

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a parte II (Prática de legislação
de Pessoal) da prova acima referida será rea-
lizada no dia 1 de fevereiro do corrente ano,
às 19 e 30 horas, na Divisão de Seleção (Praça
Marechal Ancora).

2. Apenas poderão submeter-se a esta parte
os candidatos que haja obtido o mínimo de 40
pontos na parte I, conforme especifica o edi-
tal de abertura..

D.S. do D.A.S.P., em 26 de janeiro de
1943. — Tolstoi dc Paula Ferreira, chefe da
Seccão de Provas.



Prova de habilitação para eztranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Arma-
zenista.

P.H. 226

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a parte II da prova acima re-
ferida será realizada no dia 29 do corrente, às
19 e 30 horas, no edifício auxiliar da Faculdade
Nacional de Filosofia (Largo do Machado).

2. Apenas poderão submeter-se a esta parte.
os candidatos habilitados na parte I.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de janeiro de
1913. - Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da
iecção -de Provas.

Prova de habilitação para adm
numerário mensalista do L:
tral da Produção Mineral, :I:
Agricultura - Tecnologista.

P.H. 241
Faço público, para conhecim

ressados, que aprovei, nesta d
ções referentes à prova de habil.
tranumerário-mensalista do Lal
trai da Produção Mineral, do Mini
cultura - Tecnologista, dos se
datos:
Número

de	 Nome
insc.
1. Fernando Cesar da Cunha astos,
2. Werner Gustav Krauledat.
3. Rachel Kosovski.
4, José Gonçalves Serra.
5. Manoel Moysés de Barros 'ilho.
G. Dolores Prado.
7. Esmeraldo Ferreira Azuag .
8. Meyer Margulis.
9. José Horacio da Silva Berna do.

Genserico de Oliveira Gui larães
II. Ecigard Kremer Luz.
12. Geraldo Taranto.
13. Frida Ciornai.
11. Mozart Ferreira d'Azevedo.
15. Nelson Meirella; da Silva	 eito.
15: Jose de Souza Mesquita.
D.S. do D.A.S.P.. em 25 de

1913. - Aristides Bourget Forte
Secção de Inscrições,

janeiro de
chefe da

Janeiro de 19431226 Quarta-feira 2?
	

DIARIO OFICIAL ( ;ecção I)
-`

Conselho Nacional do P, tróleo
De ordem do senhor presidente . nos te-

art. a.0,
: posto no

•
913. -
e Gabi-

mos do art. 26, do decreto-lei o. 1.985, (h
93 2,1 de jaueiro de 1940 (Código de N nas,

presente fica intimado o cidadão erasileh•o
Francisco Moreira Lamyra a aprese; '..ar a .este

89 Conselho, à avenida Presidente NA lson, net-58
mero 161, 9.° andar, dentro do pr zo cie 60

85 dias, contados a partir da data da
.72 deste edital, contestação ao processc
79 cidade da autorização de pesquisa

de petróleo e gases naturais que 11
69 largada pelo decreto n. 7.100, de 2
95 de 1911, iniciado na conformidade
86 do referido decreto, por infração do cl
76 n. 1, do art. 21, do Código de Minas.
78	 „Rio de Janeiro, 22 de janeiro de
79 Major Ibá Jobim Meirelles, chefe
91 nete.

De ordem do senhor presidente e ni ;
do art. 26, combinado com o art. 7! -to oe-
ereto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas), pelo presente, f a nti-
mado o cidadão brasileiro Renato I fca-ee a
apresentar a este Conselho, à avenid Presi-
dente Wilson, n. 164, 9•0 andar, dentrc lo pra-
zo de 60 (sessenta) Mas, contados a i rtir da
data da publicação deste edital, cor estacão
ao processo de caducidade da autori2 ção
pesquisa de jazidas de rochas beturM •is•is e
p iro-betuminosas que lhe foi outorga a pelo
decreto n. 5.198, de /O de - abril de lf. 0, 1rC-
ciado na conformidade do art. 2.°, do referi-
do decreto, por infração do disposto 1	 n.deste artigo.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de It. 3. -
Major lbci Jobint Meirelles, chefe de Gabi-
nete.

MINISTÉRIO DA AGRICULT JRA

Centro Nacional de Ensino e Pesti' isas
Agronômicas

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E E Pr,-
CIALIZAÇÃO

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que se acha prorrogado até 15 fe-
vereiro próximo, o prazo para inscriçõe nos
seguintes cursos regulares de aperfeiçoam ido:

1. Agrônomo biologista.
2. Agrônomo cafeicultor
3. Agrônomo ecologista.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público - 413:P1S-
:ente de Aperfeiçoamento.

P .H. 228

Faço publico, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da Par-
te I da prova de habilitação acima referida:

Número
de	 Mime	 Nota

bise.
• Euclyrtes Faria 	 	 43

2. Bel miro Siqueira 	 	 95
3. Carlos Vieira de Carvalho 	

	
63

6. Geraldo Pontes Vieira 	
	

38
8. Romualdo Gama Filho 	 	 90
9. Maria Irene Villela	 64

10. Joaquim Arcelio de Bastos Cura-
do 	

11. Fernando Mário de Oliveira e
Cruz 	

12. João Gilberto Silva Matos 	
13. Maria Delphina Santos 	
11. Celse Munis Guimarães 	
15. René Britto 	
17. Maria da Conceição Menezes da

Silsar 	
18. Herculano Gomes Mathias 	
20. Altair Gomes 	
21. Wilson Augusto da Costa Schieffer
22. Sebastião do Couto Teixeira 	
23. Agestino Pereira de Melo 	
21. Joaquim Caetano Gentil Netto 	
25. Francisco Paulo Marques dos

Santos 	
26. Oswaldo Portella de Oliveira ....	 41
27. Almir Pyrrho Moreira 	 	 89
29. Karlucio Romualdo Pesce Primo 	 	 70
30. Rachel Souto 	 	 70
31. Ivanise Abreu Pereira da Silva

Rego 	
32. Helena Lins 	 	 100
33. Antonio de Andrade Costa 	 	 52

	

Junia Flávia Moreira d'Affonseca 	 78
35. Maria Geralda 	 	 81
2. De acordo com os cálculos estatísticos,

•omente estão habilitados os candidatos que
abtiveram grau igual ou superior a 60.

D.S. do' D.A.S.P., em, 25 de janeiro de
343. - Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da
;acção de Provas.

.'rova de habilitação para extranumeritrio
mensalista do Instituto Profissional 15 de
Novembro, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores - Inspetor de Alunos.

P.H. 235

Faço público, para conhecimento dos inte-
. .issaclos, que a parte I da prova acima referi-

. "a será realizada no dia 28 do corrente, às
!.,) e 30 horas, na Divisão de Seleção (Praça
•rarechal Ancora).

D.S. do D.A.S.P., em 25 do janeiro do
943. - Tolstoi de Paula F-erreira, chefe da

- -teção de Provas.

4. Agrónomo do ensino agrícola,
5. Agrônomo fitossanitarista.
6. Agrônomo silvicultor,.
7. Economista rural. •
8. Enologista.
9. Zootecnista.

10. Químico agrícola.
11. Técnico em caça e pesca.

Poderão se inscrever funcionários técnicos
de qualquer classe, exceto a inicial, mediante
requerimento dirigido ao diretor dos cursos e
autorização do chefe ao qual estiverem subor-
dinados assim como técnicos estaduais e mu-
nicipais, professores de escoras de agricultura,
de veterinária e de aprendizados agricolas e
quaisquer pessoas interessadas, desde que sa-
tisfaçam as exigências regulamentares.

Os candidatos deverão apresentar:
a) prova de identidade;
b) atestado de sanidade física e me,ntal:
c) prova de que o candidato possue conheci-

mento que o habilitam a seguir com proveito
o ensino das disciplinas que pretende cursar;

d) atestado de trabalhos que justifiquem a
escolha do curso ou disciplina em que o can-
didato requer matrícula.

Para quaisquer outras informações, os in-
teressados deverão dirigir-se à Diretoria dos
Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização,
à Avenida Pasteur n. 401, no edifício da Esco-
la Nacional de, Agronomia, nos dias úteis, de 11
às 17 horas.

Em 26 de janeiro de 1913. - Cynéas Lima
Guimarães, diretor substituto.

	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

•
Departamento de Administração.'

O	 Divisão de Material
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 3'
Chama-se a atenção dos interessados Pa ra o

ublicaeão ed !tal de concorrência para os serviços de Lin-
de cadu_ pesa e asseio dos orgãos do Departamento de
e j azidas administração, publicado no Diário Oficial de, loiou_ 23 do corrente, à página 1.039.
de abril

CONCORHANCIA ADMINiSTRATIVA N. 4
Devidamente autorizado pelo Sr. diretor ge-

ral do Departamento de Administração, faço
público mie, Dos termos do art. 52 do Código
de Contabilidade Pública, se acha aberta na
Secção Alministrativa da Divisão de Material.
à averula Almirante Barroso, 72, 5.0 ania.r,
(edifício Piauí), concorrência administrativa
para o serviço de lavagem, engomagem e eon-
sedes de roupas pertencentes ao Manicômio
Judiciário. ao Serviço Nacional do Cancer,
Escola Ana Neri, ao Instituto Nacional de Sur-
dos Mudos. à Escola Técnica Nacional e ao Co-
légio Pelai Ii - Internato, no corrente ..xer-
cicio, sob as seguintes condições:

1.a 	Os candidatos deverão pedir inscri-
ção ao diretor da Divisão de Material. em
requerimento acompanhado dos documentos
que habilitem o julgamento de sua idoneidade
e, bem assim, da prova de quitação referente
aos impostos federais e municipais.

2.. 0 - As propostas que deverão ser apresen-
t adas era três vias, sendo uma delas devida-
mente seta-:a. serão abertas na presença dos _-
interessados, no dia 1 de fevereiro próximo
às 14 horas.

-- Não serão tomadas em consideração
as propostas que contiverem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas nas partes referentes
ao serviço a ser executado e ao preço que de-
verá constar das mesmas em algarismos e por
extenso para cada peça de roupa constante das
relações que serão fornecidas por esta Divi-
são, aos interessados.

4.a - Os preços serão com preendidos com
a entrega nas repartições acima mencionadas,
correndo por conta do fornecedor as despesas
com o Lonsporte.

5.a - As faturas, que serão pagas na esta-
ção pagadora competente, depois de devida-
-mente p rocessadas, deverão ser a presentadas, •em 4 vias, selada§ na forma da lei, às referi-
das reputições, até o dia 10 do mês seguinte

ssão de extra-
'oratório Jen-
Ministério da

nto dos inte-
;a, as inseri-
ação para ex-
n•atório Cen-
tério da Agri-
aintes candi-
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ao da prestação do serviço, sob pena de multa
de Cr$ 50.00 (cinquenta cruzeiros). •	 .

6.8 — O Governo ficará com direito de anua
lar a concorrência, sem que assista aos inte-
ressados qualquer direito a reclamação.

Divisão de Material, em 25 de janeiro de
1943. — Annibal B. Bichard, chefe da S.A.
Visto. Orlando Gomes Calaza, diretor.

- Divisão de Obras
Chamo atenção dos interessados para o edi-

tal publicado no Diário Oficial de 20 de janei-
ro corrente, pág. 851, para adaptação de urna
'parte do 3.° pavimento do Instituto Benjamim
Censtant, para o Conservatório Nacicnal
Canto Orfeônico.

Onde se
No dia 30 do corrente,' etc.

Leia-se:
No dia 4 de fevereiro de 1943, os - concorreu-,

tes julgados idôneos e por isso inscritos apre-
sentarão na Divisão de Obras, à laia Melo e
Souza n. 142 S. Cristovão, suas pi opostas
que serão recebidas até às 13 (treze) horas,
pela Comissão que julgar a concorrência e que
será presidida pelo Sr. diretor.

Divisão de Obras, 25 de janeiro de 1913. —
1. Barroso, chefe da 1-D.Ob.

Edital de concorrência pública para diversas
obras na Colonia Tavares de Macedo, no Es-
tado do Rio de Janeiro.

1 — De ordem do Exmo. Sr. Presidente da
República, conforme despacho exarado em 12
de janeiro de 1943, no processo número S. C.
63.137-42, faço público e dou ciência af)S in-
teressados que fica aberta, nesta data, .a con-
corrência para diversas obras na Colonia ra-
vares de Macedo, no Estado do Rio de Janeiro,
de conformidade com as leis em vigor e prin-
cipalmente de acordo com o Titulo V11 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública.

2 — Para inscrever-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras, ale a véspera da concorrência, exib:n-
do os seguintes documentos:

a) recibos de quitação de todos os impostos
devidos, municipais e federais, inclusis e o im-
posto sobre a renda;

h) certidão relativa ao .decreto n. -1 .843, de
7 de dezembro de 1939 e ao decreto n. 23.569
de 11 de, dezembro de 1933 e decreto-lei nú-
mero 3.995-41.

c) documentos comprobatórios da capacida-
de técnica da firma;

d) recibo provando ter efetuado o depósito
de 50040 (quinhentos mil reis), em etinheiro
ou em apólices da Divida Pública, para garan-
tir a apresentação da proposta na concorrência'
cuja guia para depositar i na Caixa Ecanômica
do Rio de Janeiro, será passada até a véspera
da realização da concorrência. Esta caução,
só será retirada pela firma contratante e pelos
demais concorrentes após a lavratura do con-
trato;

e) contrato social devidamente legali2aclo e
registado no D.N.T.C., caso não se tule de
firma individual;

() certidões a que se refere o decreto-lei nú-
mero 2.765, de 9 de novembro de 1910.

§ Os candidatos serão considerados inscri-
tos quando assinarem de próprio punho, ou do
representante legalmente habilitado, no livro
competente existente na Divisão de Obras.

3 — No dia 15 de fevereiro de 1943. os con-
correntes julgados idôneos e por isso inscritos,
apresentarão na Divisão de Obras, à rua Melo
e Souza, 142, São Cristovão, suas propostas que
serão recebidas, até às 13 (treze) horas, pela
Comissão que julgar a concorrência e que se-
rá presidida pelo Chefe da Secção Técnica.

-- As propostas serão apreesntatiaa em
quataa vias, sem emendas, rasuras, 'entrelinhas
ou ressalvas, deverão declarar que o propo-
nente se submete inteiramente a todas as con-
dições deste edital, contendo ainda: o preço
global, por extenso e em algarismos; o prazo
em dias consecutivos ,para a terminação da
obra: a assinatura do proponente e a data, sen-

Ao a primeiraayia estampilhada de acordo com
a lei.	 .	 ,

II A propostas serão entregues em invó-
lucros fechados e lacrados que deverão conter
Lambem todos os desenhos relativos à concor-
rência, fornecidos pela Divisão de Obras, ru-
bricaidos, folha à folha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta, o concor-
reine, devera apresentar as pareelas da.quanua
pela -qual se propõe realizar o serviço, com o
desdobramento orçamentário exigido na cir-
cular D.M.1203 do Departamento 'Administra-
tivo do Serviço Público, publicado no Diário
Oficial de 26 de dezembro de 1940, páginas
23.711-12.

IV — Abertos os invólucros cada concorren-
te presente rubricará as propotas dos demais,
lavrano-se a seguir uma ata em que sei ssou 
mencionados os nomes dos proponentes com os
respectivos preços, a classificação dos mesmos
e outras ocurrencias que interessarem ao jul-
gamento da licitrção.

V — Nenauma proposta será levada em con-
sideração desde que exceda a quantia de Cre
390.000,00 çtrezentos e noventa mil cruzei-
ros).

VI — Não serão aceitas as propostas que son-
tenham redução sobre a mais vantajosa ou
que divirjam dos termos deste edital, por me-
nor que seja essa divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos do Códi-
go de Contabilidade da União e seu regula-
mento.

4 — O prazo para a execução total da' obra
será no máximo de 210 (duzentos e quarenta)
dias contados a partir da data do registo do
contrato pelo Tribunal de Contas.

5 — O prazo no qual o proponente se pro-
põe terminar as obras, não será considerado
para classificação e, não poderá exceder ao
fixado neste edital.

6 — No caso de absoluta igualdade • entre
duas propostas a Comissão procederá, por meio
de carta, a nova concorrência entre os diespec-
tivoa -autores afim de verificar qual a maior
redução que poderá fazer lias proposta empa-
tadas Caso haja novo empato proce,ler-se-á
nos termos dos ai-ta. 742 e 756 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior,
as propostas recebidas serão publicadas inte-
gralmente no Diário Oficial, para conhecimen-
to dos interessados.

8 — No alo de assinar o contrato, o concor-
rente adjudicado apresentará o recibo, de acor-
do com o decreto n. 19.987, de 13 de maio de
1931, provando ter feito o depósito equivalen-
te a 5% sobre a proposta aceita, depósito este
que poderá ser realizado em moeda corrente ou
em apólices da Divida Pública ao portador.. .

I — O depósito que trata o presente artigo
responde corno garantia da execução da obra
e só poderá ser retirado pelo contratante depois
de haver SitIO cumprido integralmente o aei-
pectivo contrato.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis con-
tados da data da aprovação da concorrência.
não comparecer à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a favor da Fazenda Nacional a caução
de que trata a letra el do art. 2. A juizo do se-
nhor diretor geral serão convidados a assinar
o contrato sucessivamente os demais propo-
nentes, na ordem cai que tiverem sido classi-
ficados, ficando os mesmos sujeitos às pena-
lidades previstas para o primeiro.

9 — O contratante empreiteiro ficará sujei-
to a multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) por
dia que exceder o prazo estipulado na sua pro-
posta, para terminação da obra.

§ — Quando 'o excesso for de 30 (trinta)
dias consecutivos, o contrato será rescindido
administrativamente, independente de ação ou
interpelação judicial, perdendo a firma contra-
tante a caução de que trata o art. 8 e sua ido-
neidade para contratar com o Governo, será
cassada, sendo a obra concluida pela Divisão
de Obras.

IQ — O pagamento será efetuado em uma
prestação, à juizo da fiscalização, sendo a úl-
tima paga após a aceitaçao do serviço.

.	 despesa correrá por-conta da verba
I.— 02	 01	 04- — 04	 C,do •orça-

mento vigente.
11 — 'rodas as penalidades estabelecidús PCS-

te edital, serão impostas administrativamente
pelo Sr. Diretor Geral, por proposta do Sr.
Diretor de Obras, independente de açãi ou in-
terpelação judicial, 'não 'cabendo ao contra-
útante direito a indenização de espécie alguma.

12	 Ao Sr. Diretor de Obras caberá
solver as dúvidas por ventura existentes no
contrato.

§ — A firma contratante poderá formular
por escrito, e dentro do prazo de 48 horas, as
suas reclamações sobre qualquer decisão, pro-
ferida, as quais serão encaminhadas ao Sr. Di-
retor Geral para resolver.	 .

13 — Na Divisão de Obras serão atendidos
diariamente das 14 às 16 - horas os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a presente
concorrência.

14 — Ficam fazendo parte integrante deste
edital as especificações e plantas que serão
fornecidas diariamente aos interessados da5
12 às 16 horas. Para obter as plantas torna-
se necessário que o interessado peça por es-
crito, apresentando junto ao pedido um rolo
de papel OCÉ:.

Divisão de Obras do D.A. do M.E.S., em
23 de janeiro de 1943. — I. Barroso, chefe da
1-D. Ob .

Edital de concorrència pública para vdrios ser-
viços (dois galpõcs para animais, pequena:
modificações no biotério, reparos no Pom-
bal, contrução de uni casa para vigia c exe-
cução de cercas 'no pasto) no Instituto Os-
valdo Cruz.
1 De ordem do Exmo. Sr. Presidente da

República, conforme despacho exarado em 4
de janeiro de 1943 no processo n. S. C. 60.498
de 1942, file público e dou ciência aos interes-
sados que fiea aberta, nesta data, a concor-
rência para vários serviços (dois galpões para
animais, pequenas modificações no biotério,
reparos no Pombal, construção de uma casa pa-
ra vigia e execução de cercas no pasto) no Ins-
tituto Osvaldo Cruz, de 'conformidade com as
leis em vigor e principalmente de acordo com
o Titulei VII do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública.

— Para inscrever-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras, até a véspera da concorrência, exibindo
os seguintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os impostas
devidos, municipais , e federais, inclusive o im-
posto sobre a renda;

b) certieffio relativa ao decreto n. 1.813, de
7 de dezemoro de 1939 e ao decreto n. 23.569
de 11 de dezembro do 1933 e decreto-lei nú-
mero 3.995-41.

c) documentos comprobatórios da capacidale
técnica da firma;

d) recibo provando ter efetuado o depósito
de 500$0 (quinhentos mil reis), em dinheiso
ou apólices da Divida Pública, para garantir
a apresentação da proposta na concorrência
cuja guia para depositar na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro, será paasada até a véspeaa
da i ealizacão da concorrênvia. Esta caução só
seré retirada pela firma Contratante ' e pelos de-
mais concorrentes após a lavratura do contra-
to;

e) contrato social (levidamente legalizado e
registado no D.N.T.C., caso não se trate de
firma individual;

f) certidões a que se refere.° decreto-lei nú-
mero 2.765. de 9 de novembro de • 1340.

§ Os candidatos serão considerados inscritos
quando assinarem de próprio punho, ou do
presentante legalmente habilitado, no livro
competente existente na Divisão de Obras.

3 — No dia -12 de fevereiro de 1942, Os con-
correntes.julgados idôneos e por isso inscritos,
apresentarão na Divisão de Obras, à rua ISIeo
e Souza, 142, São Cristovão, suas propostas qae
serão recebidas, té às 13 (treze) horas, Pela
Comissão que julgar a concorrência e que será
presidida pelo chefe da Secção Técnica.

I — As proposts serão apresentadas em dila-
tro vis, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
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ressalvas, deverão declarar que o proponen-
te se submete inteiramente a todas Is condi-
ções deste t ditai, contendo ainda: o preço glo-
bal, por extenso e em algarismos; o prazo em
dias consecutivos para a terminação na obra;
a assinatura do proponente e a data, sendo a
primeira estampilhada de acordo com a lei

II -- As propostas serão entregues em invó-
Im ries fechados e lacrados que deverão eon-
ter tatobem todos os desenhos relativos à non-
con..ência, fornecidos pela Divisão de Obras,
rubricados, folha à folha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta, o concor-
rente deverá apresentar as parcelas da quan-
tia peia qual se propõe realizar o serviço, nom
o desdobramento orçamentário exigido na cir-
cular D.111.-203 do Departamento Administra-
tive, do Seriço Público, publicado no Diário
Ofte?al de 26-12-40, págs. 23.711-12.

IV — Abertos os invólucros cada-concorrente
- presente rubricará as propostas dos demais,

lavrando-se a seguir uma ata em que serão
mencionados os nomes dos proponentes com os
respectivos preços, a classificação dos mesmos
e outras ororrências que interessarem ao jui-
gar.ento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em con-
sideraçãi, desde que exceda a quantia de Cr$
281.012.10 (duzentos e oitenta e um mil e doze
cruzeires e dez centavos).

VI — Não serão aceitas as propostas que
contenham redução sobre a mais vantajosa ou
que divirjam dos termos deste edital, por ol--
nor gut seja essa divergência, ou, ainda, dite
se oponham a qualquer dos preceitos do Có-
digo de Contabilidade da União e seu reguie-
mento.

— O prazo para a execução total da obra
será no máximo de 180 (cento e -oitenta) dias
consecutivos, contados a partir da data do ye-
gisto do contrato pelo Tribunal de Contas.
. 5 — O praeo no qual o.proponente se pro-

põe termina! as obras não será considerai°
para classificação e não poderá exceder ao
fixado neste edital.

6 — No caso de absoluta igualdade entre
duas propostas, a Comissão procederá, por meio
de carta, a lie va concorrência entre os respec-
tivas autores afim de verificar qual a maier
recioção que poderá fazer nas propostas em-
patadas. Caso haja novo empate proceder-se-a
nos termo& dos arts. 742 e -756 do Regulanien-
to Gerai de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior, !,is
propostas necebidas serão publicadas integrai-
mente no Diária Oficial, para conhecimento
dos litteeessados.

8 — Nc ato de assinar o contrato, o con-
corrente adjudicado apresentará o recibo, de
acordo com o decreto n. 19.987 de 13 de zna.o
de 1931. provando ter feito o depósito equi-
valente a 5% sobre a proposta aceita, deposi-
to este que poderá ser realizado em moeda cor-
rente ou em apólices da Divida Pública ao no-
tear.

I — O depósito de que trata o presente artigo
responde. como garantia da -execução da obra
e se poderá ser retirado pelo contratante de-
pois de haver sido cumprido integralmente o
respectivo contrato.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis, con-
tados da data da aprovação da concorrência,
não comparecer à Divisão de Obras o propõe
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a favor da Fazenda Nacional a caução
de que trata a letra el do art. 2. A juizo 00
Sr. diretor geral serão convidados a assinar
o contrato sucessivamente os demais propo-
nentes, na ordem em- que tiverem sido clas-
sificados. ficando os mesmos sujeitos às pe-
nalidades previstas para o primeiro.

9 — O ccntratante empreiteiro ficará su-
jeite à multa de cem cruzeiros (Cr$ 100,00),
pot dia que exceder o prazo estipulado na sua
proposta. para terminação da obra.

— Quando o excesso de 30 (trinta) dias
consecutivos, o contrato será rescindido admi-
nistrativamente, independente de ação ou in-
terpelação judicial, perdendo a firma contra-
tante a ceução de que trata o art. 8 e sua ido-
neidade para contratar com o Governo, eera
-cassada, sendo a obra concluida pela Divisão
-de Obras.

10 O pagamento será efetua o em . urna
prestação, à juizo da fiscalização sendo paga
após a aceitação .do serviço.

— A despesa correrá por co ta do eré-
dito aberto pelo decreto-lei n. .148.- de '10
de dezembro de 1942 — Construi ,es,
cões -e melhoramentos- nó Institt . o Osyeldo
Croz.

11 — Todas as penalidades estab tecidas nes-
te _edital, serão impostas adminis 'ativamente
peles& . diretor geral, por propos do Sr. di-
retor de obras, independente de ção ou
terso lação - Judicial. não cabendo a contraten-•
te direito a indenização de espécl alguma.

12 Ao Sr, diretor de Obras 'aberá re-
solver a, 'dúvidas por ventura e :stentes no
contrate.

§ — A firma contratante poder. formuler.
por esci ito, e dentro do prazo de 3 boraá,
suas reclamações sobre qualquer 6 cisão, oro-
ferida as cruais serão encaminha( is ao se-
nher diretor geral para resolver.

13 — Na Divisão cie Obras ser atendi-
dos diar i amente das 14 às 16 horas s candida-
tos que desejarem esclarecimentos s bre a p re-
sente concorrência.
_ 11 — Ficam fazendo parte integ ante -leste
ed i tal especificações e plantas que eerãe
fornecidas diariamente aos interessa os das 12
às 16 horas. Para obter as planti ; torna-s
necessário que o interessado peça ar escrito,
apresentando junto ao pedido um ri o de pa-
pel OCÉ.

Divise-5o de Obras do D.A. do 111 E.S.. emi
22 de janeiro de 1943. — I. Barroso chefe de

Edital de concorrência pública para onstrucao
de duas residências para funcioná? 9S no Le-
prosárin de Bonfim, Estado do Ma

1 — De ordem do Exmo. Sr. Pre idente
República. conforme despacho exara 3 em 31
de dezeeobro de 1942, no processe número
S. C 63.133-42, faço público e dou ência aos
interessados que fica aberta, nesta dt. a. a con-
corrência para construção de duas r sidêneias
para funcionários no Leprosárío di Bonfim.
Estado do Maranhão. de conformida( com as
leis em viger e principalmete de a( ,rdo com
o Titulo VII do Regulamento Geral le Con-
tabilidade Pública.

2 — Para inscrever-se na concori nela de-
ve a firme pretendente requerer à I visão de
Obras; até a véspera da concorrêne a, exi-
bindo os seguintes documentos:

a) Reeibes de quitação de todos c Impes-
tos devidos. municipais e federais, iam hisiVe o
imposto sobre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. .813. de
7 de dezen'bro de 1939 e ao decreto r 23.569
de 11 de dezembro de 1933 e decreto ei nu-
mero 3.995-41.

e) documentos coinprobatórios da ( .pacida-
de técnica da firma;

d) recibo provando ter efetuado o lepeSsdo
de 500$0 (quinhentos mil réis), em din eiro
em apólices da Divida Pública, para :arentir
a apresentação da proposta na conc rrência
cuja guia para depositar na Caixa Ec nórreca
do Rio de Janeiro, será passada até a iésnern
da realização da concorrência. Esta cm leão sé
será retirada pela firma contratante 	 peles
demais concorrentes após a lavratura o con-
trato;

et contrato social devidamente lega zado e
registado no D.N.T.C., caso não se 1 ate de
firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto ei nú-
mero 2.765. de 9 de novembro de 1940

g - Os candidatos serão considerade ins-
critos quando assinarem de próprio -imane
ou do representante legalmente habita lo. no
livro competente existente na Divis o de
Obras.

3 — No dia 13 de fevereiro de 1943 ; con-
correntes julgados idôneos e por isso nscri-
tos. apresentarão na Divisão de Obras, rima
Melo e Souza, 142. São Cristovão. suas I Apes-
tas que serão recebidas, até às 13 (trez ) ho-
ras. pela Comissão que julgar a concorra leia e
que será presidida pelo chefe da Secçã rãe-
nica.	 -

I— As propostas serão apresentadas ei lus-
tro vias, sem emendas, rasuras, entrelin as en

ressalvas, deverão declarar que o proponen-
te se submete inteiramente a todas as condi-
ções deste edital, contendo ainda: o preço g lo-
bal. por extenso - e em algarismos; o prazo em
dias consecutivos para a terminação da eoee:
a assinatura do proponente e a data. senta a
primeira via estampilhada de • acordo com a
lei

II —'As propostas serão entregues em invá-
lucros fecitados e lacrados que. deverão conter
tembem !ceies os desenhos relativos ii conca.-
anela, fornecidos pela Divisão de Obras, eo-
bri-ados, - t olha à folha, pelo concorrente.

— JUntamente com a proposta, o caem-
cor-ente, de\ era apresentai , as parcelas ia
quantia pela , qual se propõe realizar o servieo,
com • o desdobramento orçamentário exigido oe
circular I) M.-203 do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, publicado nó Dia-
rio Oficial de 26 de dezembro cie 1910, pagines
23 . 711-12 .

IV — Abertos os invólucros cada copem.-
rente pree‘snie rubricará as propostas dos
mais, lavrando-se a seguir uma ata em due
serão mencionados os nomes dos proponentes
com os respectivos preços a classificação doe
mesmos e outras ocorrências que interessarem
ao julgamento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em eon-
sideração desde que exceda a quantia de Cr$
82 120,00 (oitenta e dois mil, cento e vime
cruze iros , .

VI — Não serão aceitas as propostas que eoo-s
tenham redução sobre a mais vantajosa ou que
divirjam dos termos deste edital, por morar
que seja essa divergência, ou, ainda, que se
oponham a qualquer dos preceitos do Códieo
de Contabilidade da União e-seu regulamenee.

4 — O prazo para a execução total da caaea,
sere de 180 (cento e oitenta) dias consecu t i-
vos, contedos a partir da data do registo lo
contrato pele Tribunal de Contas.

— O prazo no qual o proponente se p . a-
põe terminar as obras, não será consideril)
para classificação e, não poderá exceder no
fixado neste edital.

6 — No caso de absoluta igualdade entre
duas propestas a Comissão procederá, por meto
de carta, d nova concorrência entre os respn-
tivoe autores afim de verificar qual a maior
redução inc poderá fazer nas propostas empe-
tadas. Ceso haja novo empate proceder-s.-a
nos termos dos arts. 742 e 756 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior. as
propostas recebidas serão publicadas integea .i-
mente no Diário Oficial, para conhecimenta
dos interessados.

8 — No ato de assinar o contrato, o concor-
rente adjudi?ado apresentará o recibo, de aeer-
elo com o decreto n. 19.987 de 13 de maio ele
1931 prounoo ter feito o depósito equivalen-
te a 5% sobre a proposta aceita, depósito eete
que poderá ser realizado em moeda correere
ou era apo17ces da Dívida Pública ao portador.

I — O. depósito que trata o presente artigo
res ponde um° garantia da execução da oh' .a
e só poderá ser retirado pelo contratante de-
pois de beeet sido cumprido integralmente o
respectivo contrato.

II — Sé dentro de 5 (cinco) dias ideie ena-
tados da data da aprovação da concorri:41de,
não compai crer à Divisão de Obras o prapo.
nente escohodo para assinar o contrato, perle-
rá a favo.- da Fazenda Nacional a caução de
que trata a letra d do art. 2. A juizo do Sr. di-
retor geia) serão convidados a assinar o
trato suceeeivamente os demais proponentes. .
na ordem em que tivçrem sido classificados. , ie.-
candt, os Tiesmos sujeitos às penalidades por-
vistas parai n premeire.

9 — O contratante empreiteiro ficará sujei--
to -a multa de Cr$ 100.00 (cem cruzeiros) por
dia que exceder o Prazo estipulado na soa
proposta. I eia terminação ela obra.

§ — Quatioe o excesso for de 30 (trinta) dia,
consecutivos o contrato será rescindido ae-
minietrativamente. independente de ação ou
interpelaçãc: j udicial,.pe.rdencló a firma contre-
tatue a .caução de que trate o art. 8 e sua :10-
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.	 a,
10 — O 'pagamento será efetuado em 'ama

'prestação, a ,juizo ata fiscalização, sendo a
tuna paga após g aceitação do serviço.
, § — A despesa correrá per ,conta da. verba
— I — 02 — 01	 0.4 — 04 .— letra c, do or-.
çamento v i gente.	 .

— Duas as penalidades estabelecidas neaj
te- edital, serão impostas administrativamenie
Pelo Sr. ci a. olor geral, por proposta do Sr. 0.-
retot de Olhas, independente da ação ou ha'
terpelação judicial, não cabendo ao contratante
direito a indenizacão de espécie alguma.

12 — Aa Sr. diretor de. Obras caberá resol-
•Mr as dúvidas porventura -existentes no con-
trato.

§ — A firma contratante poderá forma
por escriao, e dentro do prazo de 48 horas, as
suas reclamações sobre qualquer decisão, pro-:
ferida, as quais serão encaminhadas ao Sr. o'-
retor geral para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão atendido
diariamente das 14 às 1.6 horas .os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a presen-
te rancor, éncia. .

14 — Ficam fazendo parte integrante das-
te, edital as especificações e . plantas , que secão
fornecidas diariamente aos interessados das 12
.às i horas. Para obter as plantas torna-se
necessário que o interessado peça por escai
to, apres entando junto ao pedido uni rolo de
papel OCÉ.

Divisão de- Obras do D.A. do M.E.S., em
23 de janeiro de 1943. — 1. Barroso, chefe )1.1

•1-D. Ob.

Departamento Nacional de
Educação

Escola Nacional de Química da Universi-
-	 dade do Brasil

CURSO TÉCNICO DE QUÍMICA INDUSTRIAL
Comunico aos interessados, de ordem do se-

nhor diretor da Escola Nacional de Química, que
se encontram abertas até o dia 30 de janeiro
corrente, das 12 às 16 horas, na Secretaria da
Escola Nacional de Química, as. inscritões para
os exames vestibulares ao "Curso Técnico de
Química Industrial" a funcionar nesta Escola,
na conformidade com a portaria n. 332 de 30
de dezembro de , 1942, do Mnistério da Educa-
ção e Sande.

O requerimento de inscrição será formulado
em modelo especial desta Escola e selado com
estampilhas federal de Cr$ 3,20; alem deste se-
lo o candidato entregará à Secretaria que o
inutilizará, anais um selo de Cr$ 20.
• Este requerimento deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) certidão de nascimento passado pelo ofi-
cial do registro civil, trazendo a respectiva fir-
ma reconhecida;

b) atestado de vacina ant .i-variolica (relati-
vo aos dois últimos anos) passado -por centro
ou serviço da Saude Pública, devendo ser reco-
nhecida a firma do médico atestante;

c) atestado do médico de familia, eorn a res-
pectiva firma reconhecida, provando que o
candidato não é portador de doença transmissi-
vel;

d) quatro fotografias de 3x4 cm, tirada de
frente, sem chape° e com nome do candfdato
no verso;

• e) certidão de conclusão de estudos, pelo me-
nos até a quarta série ginaSial.

O candidato deverá provar, ainda, sua apti-
dão física e capacidade mental; para isto. reae-
berá uma guia encaminhando-o ao Serviço da
Sande Publica Federal, que dirá sua capaci-
dade física. A aptidão mental do candidato se-
rá apurada por meio de "tests" .psicológicos,
que serão realizados na escola, em data, pré-
viamente divulgada. Os candidatos julgados
capazes quer quanto à capacidade física, quer
quanto a aptidão mental e que *tenham já . en-
tregues os documentos de inscrição serão sub-
metidos ao 'exame vestibular.

Programa para o exame vestibular de ' adilais-
são à matrícula ao 1:0 'ano dó "Curso Técnico

de Química , Industriar à , funcionar: na .Escola
Nacional de Química da Universidade do , Bra-
sil. ' ,•
_ a) prova escrita de português.

b.)- prova sescrita de matemática.
,c).. prova gráfica:de desenha.

• A) A prova ,escrita de português, que será
uma única, compreenderá duas partes; com-'
posição e gramática. A composição constará
de redação de uma carta ou de uma .narração
ou ainda de - uma dissertação,: conforme a sorte
o designar, dentro de .10 -.pontos formulados
pela respectiva comissão examinadora, no ato
do exame. A parte relativa à gramática cons-
tará de vinte questões sobre os seguintes • as-
suntos fixados no ato da prova pela comissão
'examinadora: e retirados do seguinte progra-
ma: sinônimos, antônimos, parónimos; verbos
irregulares, defectivos e 'pronominais; prono-
mes e sua colocação; figuras e vícios de.lingua-
gem; •-atintaxe de concordância: •

B) A prova escrita de matemática constará
da resolução de cinco questões práticas (cluaá'
de aritmética, duas de geometria' e uma de ál-
gebra) e de vinte questões 'teóricas, - (oito de
aritmética, oito de geometria e quatro da álge-
bra) . Todas as questões, tanta as práticas
quanto as teóricas, farão • parte do seguinte
programa:

Aritmética — Divisibilidade, números pri-
mos, máximo divisor comum, menor nalltiplo
combm; frações ordinárias - e • decimais; Siste-:.
ma métrico decimal e inglês; conversões. Po-;
tências e raizes: números complexos; propor-
çõeg'; regra de três simples e composta; aercen-
tagens e juros; desconto; divisão proporcional;
câmbio.

Geometria — Noções fundainentais sobre so-
lidoS geométricos; ponto, linha, superfície; ân-
gulos; paralelos; perpendiculares e oblíquas;
triângulos; quadriláteros; polígonos; círculo;
figuras semelhantes; escalas; áreas das prin-
cipais figuras planas; poliedros; corpos redon-
dos; volume e superfície do paralelepípedo, do
prisma, da pirâmide', do cilindro, do cone e- da
esfera.

Algebra Número relativos; expressões al-
gébricas; valor numérieo, Ordenação e redução
de termos semelhantes; adição algébrica, sub-
tração, multiplicação e divisão; equações do
primeiro grau com urna ou mais incognitas.

Desenho — A prova gráfica constará de duas
partes:

'a) desenho do natural de uma estampa ou
de um modelo de 'aparelho simples de química
ou física ou de história natural, corp aplicação

	

de escala.	 .
b) solução de um problema de desenho geo-

métrico ou projetivo:
Secretaria da Escola Nacional de Química,

Celeste dos Santos Baptista. Visto, Ataliba Le-
page, diretor em exercício.

Colégio Pedro II — Internato

EXAME DE ADMISSÃO À 1.a SÉRIE DO
CURSO GINASIAL

De ordem do Sr. diretor, faço público para
conhecimento dos' interessados que, de 1 a 15
oe fevereiro próximo, se acha aberta nesta Se-
cretaria a inscrição para os exames de admis-
são à Laa série do curso deste Colégio.

A inscrição será feita mediante requerimen-
to firmado pelo candidato ou Seu represen-
tante legal ao diretor.

O requerimento, que deverá ser feito em
fórmulas impressas que se acham à venda na
portaria do Colégio, pelo preço de Cr$ 0,20,
deverá mencionar a idade, filiação, naturali-
dade, e residência do candidato e ser acom-
panhado dos seguintes documentos: a) cer-
tidão dó registo civil, em original, em que se
declare que o candidado completou ou com-
pletará 11 anos até 30 de junho do ano em
que requerer a inscrição e que completará' 13
anos até 14 de março; b) recibo do pagamento
da taxa de inscrição de quinze cruzeiros (Cr.
15,00); -c) atestado de vacinação anti-varió-
ficá recente; d) atestado de sanidade de que
conste não sofrer o candidato de doença con-
tagiosa; cl fotografia do candidato em. ponto
pecitienoa • para ser Colada à petição.

-,Nãcp.-f-é permitida -a inscrição- pára os exa-
mes,. de ,:admissão, na :mesma -época. em mais
de. - 'estabelecimento de ensino secudário,
sendo , nulos'os-exames realizados.
• Os exames realizar-se-ão na 2. a quinzena
de fevereiro.:senddaos candidatos convocados,
quer para, as provas escritas, quer para • as
orais, por. editais afixados na portaria deste
Internata, com 24 .horas de antecedência

Os candidatos serão chamados em um só dia
para. as . provas . escritas.	 -

Os exames de admissão constarão de provas
escritas de português e matemática e provas
orais de português, matemática, história do
Brasil e geografia. 	 -	 •

As provas escritas de português e matemá-
tica são eliminatórias, não podendo prosseguir
no exame o candidato que em qualquer destas
provas obtiver nota inferior a 5 (cinco) .

A prova escrita dg português, na qual se
apreciarão, 'alem. de outros elementos, a or-
tografia. a pontuação e a- caligrafia, constara
de um ditado de cerca de 15 linhas de trecho
de autor contemporâneo e de urna redação sd-
bre mofava .de uma estampa, a qual variará
para cada tarmaa Á redação :será atribuida o
valor 6 (seis) e ao ditado o valor (quatro) .

A prova . escrita de aritmética constará. mo
mínimo, de 5 problemas elementares. 'e prá-
ticos.

_As provas orais' constarão de arguição •soore
rontos sarteados dentre os. do programa.

Será bonsiderado aprovado o candidato que
obtiver media igual ou superior a 5 (cinco) no
conjunta das diciplinaá.'

.Para o. , teila informações, os interessados po-
derão dirigir-se à Secretaria do estabeleci-
mento.

Secre`aria do Colégio Pedro II — Internato,
25 de janeiro de 1943. — Sylvio Braga, secre-
tário.

Universidade do Brasil
Facilidade Nacional de Odontologia

VALIDAÇÃO DE DIPLOMA
De ordem do Sr.' professor Abelardo Arru-

da de Britto, diretor desta • Facu!dade. faço
público, pelo presente edital. que 'e , 'senho-
res Eurico Monteiro, Urbano de Azevedo Mello,
Theonilo Eleodoro Werner, Luiz Gonzaga Sa-
tornou, Ivo Luiz Moem Nogueira, Eduardo
Lisboa, Antonio ,Silveira Leite. Paulo de Souza
[Ama, Napoleão• Novaes, Levindo Baptista de
Carvalho e José Eduardo de Rezende subme-
teram-se a exames de validação da diplomas,
sendo todos aprovados.

Alem ^dos acima referidos submeteram-se
ainda à • validação mais três candidatos, oue
foram reprovados.	 •

Secretaria da Facoldade Nacional de Odon-
tologia da Universidade do Brasil, ?C de ja-
neiro de 1943. — Waldemar de Pauln Domin-
gues, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

. O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.° do art. 31 de
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, so-
licita, para o dia 1 de fevereiro de 1913, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Número — Material:
38-E — Talão de recibo de, entrega de

correspondência.
39-E	 Cat-gut simpples, ele.
41-E — Ventilador elétrico de três pás.
42-E — Penas p/escrever, etc.
Em 26 de janeiro de 1943. — 11. Blanc de

Freitas, diretor, da Divisão Comercial.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de inscrição no Registo de Fornecedores
para o exercício de 1943, publicado no Diário
Oficial de 18 do corrente, à pag. 756.

neidade para contratar com o governo, selá
cassada, sendo a obra concluida pela Divisão de
Obras.



EDITAI; DE INTIMAÇÃO N. 6

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.892-36

Pelo presente edital fica intirnada a firma
J. Pinheiro, estabelecida à rua Senador Pom-
peu n. 122, nesta cidade, mas aí não ncon-
trada, a alegar o que entender, a bem dc
direitos, dentro de 30 dias uteis, sob p.
revelia, no auto supra, lavrado por in
do art. 111, § 9.°, letras e, g e o, do c
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

O processo encontra-se na S. P. J.,
posição do interessado ou de seu represe
devidamente habilitado.

S. P. J., da Recebedoria cio Distrit Fe-
deral, 26 de janeiro de 1913. - Antoni6
marães, pelo chefe.

seus
ia de
ração
ereto

dis-
tante
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MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas p r inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo
com o art. 31, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, 	 às firmr	 mencionadas no presente aviso:

Motivo
Firma	 misição	 Empenho	 Multa

multaCompanhia Nacional Produtora de Máquinas Moveis "CONAP" 	

Guido Saverio 	

í	 0.048

1.053-56

12.313

17.819

15%

5%

Material entregue
em desacordo com
a especificação.

Idem
Rodrigues d'Almeida & Comp. Ltda	 	 	 ti 1.459-460 25.702 10% Falta de entrega do

material no prazo
ajustado.mo de Jawiro, em 25 de janeiro de 1943. - -Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Nidifica
De-ordem do S... diretor da Despesa Pública,

convido os herdeiros da pensionista D. Lygia
Bliering Coelho, a virem recolher aos cofres
públicos, on prazo de trinta (30) dias, sob as
penas da lei, a quantia de duzentos e unZe
cruzeiros e vinte centavos (Cr$ 211.20), corres-
pondente a pensões recebidas indevidamente,
de acordo com o procnso fichado no Tesouro
Nacional sob n. 5.150, de 1943.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
25 de janeiro de 1943. - Carlos Pinto de Cas-
tro, secretário.

Diretoria do Tesouro

Alfrãndega do Rio de Janeiro

EDITAL DE INTIMAÇIO N. 14, COM O PRAZO
DE DIAS

Publica-se para conhecimento do Dr. Teoto-
oio do Carmo Lança; médico de imigração por-
tuguesa, residente em Lisboa, ou a quem possa
interessar, que o Sr. inspetor da Alfândega do
Rio de Janeiro, julgando o processo ri. 41.853,
de 1942, relativo a uma apreensão de platina
e diamantes, tipo industrial, efetuada em alto
mar, no vapor do Lloyd Brasileiro Bagé, em 20
de novembro de 1942, resolve julgar proce-
dente a mesma :preensão e na forma do ar-
tigo 7.°, do decreto-lei n. 22.258, de 19 de ou-
tubro de 1933, revigorrdo pelo tambem decreto-
lei n. 3.097, de 7 de i ovembro de 1941, deter-
minar o confisco el platina e diamantes
apreendidos e aplica,. ao Dr. Teotonio do
Carmo Lança, dono d.ts referidas mercadorias,
a multa de Cr$ 816.660,00 equivalente a dez
vezes o valor das mesmas, e na forma do
art. 189 da Nova Consolidação das Leis das,
Alfândegas e Mesas de Rendas proibir-lhe a
entrada nesta Alfândega e suas dependências
como suspeito aos interesses fiscais.

Alfândega do Rio de Janeiro, 22 de janeiro
de-1913. - Jucundino Barcellos, oficial admi-
nistrativo classe 16.

Caixa de Amortização

EDITAL N. 1

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de instruções reguladoras do con-
curso entre artistas idóneos para escolha de
desenho dos motivos simbólicos que devem
figurar no reverso das notas de papel-moeda,
publicado no Diário Oficial de 14 do corrente,
à página 559. •

Casa da Moeda
Chamo a atenção dos interessados para o

edital de concorrência no exercício de la43.
publicado no Diário Oficial dos dias 14, 13 e
16 do corrente.

Secretaria da Casa da Moeda, 20 de janeirJ
de 1943. Alcyr de Mattos Markt, secretário
da Mesa de Concorrências.

Recebedoria do Distrito nederal
EDITAL DE INFORMAÇÃO	 3

rROCESSO N. 10.383 DE lt 0

Coletoria Federal cm 3Ianh6

Pelo presente fica intimada a f
Soares estabelecida à praça Mauá
dar, sala 1.509, desta cidade, mas
contrada para, no prazo de trinta
contados da publicação deste, ah
julgar a bem da sua defesa, sob p
velia, no processo acima aludido,
por infração dos arts. 1 letra e, t
Regulamento anexo ao decreto
de fevereiro de 1938.

S. P. J.. 22 de janeiro de 1943
Salgado Gomes, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO ,N 4

PROCESSO N. 3.430 DE 193

Coletoria Federal de Piritu

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral
Adm;nistração do Edifício da Guerra
De ordem do Sr. coronel administrador

do Edifício da Guerra, faço público que fo-
ram deferidos os requerimentos solicitando ins-
crição its provas de habilitação para preen-
Chimento de vagas de extranumerários men-
salistas, dos candidatos abaixo relacionados, r,s
quais deverão comparecer na Administração
do Edifício da Guerra, no 8.° pavimento, no
período compreendido entre 25 e 30 .do cor-
rente, afim de serem instruidos sobre a ..cati-
zação das referidas provas:

Mestre, referência XIII - Mecânico:
1. Moacyr Ribeiro Rocha.

Artífice, referência IX:
Ferreiro serralheiro:

1. Leandro de Oliveira Lima.
2. Jarbas Xavier da Costa.
3. WalcIteufel Monteiro de Lima.

Carpinteiro:
1. João Pereira dos Santos.
2. Theodoro C:outinho de Souza Filho.
Capital Federal. 22 de Janeiro de 1943.

Heitor Rodrigues Lopes, 2.0 tenente adjunto.

Diretoria do Material Bélico

Fábrica de Itajubá

Chama-se a atenção dos interessados para o
resultado da concorrência para fornecimento
de bando'eira de couro para mosquetão modelo
08-34, publicado no Diário Oficial de 25 do
corrente, à página 1.098.

Fábrica de Realengo

ALMOXARIFADO

CONCORRÊNCIA PARA TROCA DE MOTORES

De ordem do Sr. Cel. Diretor desta Fábrica,
faço público que se acha aberta inscrição para
a troca de motores sem utilidade por outros
que melhor se adaptem às instalações deste
Estabelecimento.

I - A inscrição dos interessados deverá ser
feita mediante requerimento dirigido ao Sr.
Cel. Diretor, até o dia 12 de fevereiro, devendo
o signatário do mesmo declarar que se sujeita
a tidas as exigências do C.C.P.U., e juntai'
a Caução de Cr$ 5.000,00. Ficarão isentas de
fazerem nova caução as firmas já inscritas
nesta Fábrica para a concorrência de 1943.

II - Após a inscrição os interessados deve-
rão remeter ou entregar suas prodostas
Almoxarifacio da E.R. até o dia 15, devenda
a abertura das mesmas ser feita no dia ime-
diato às 9,00 horas e na presença dos que
'quiserem comparecer.

III - Os motores existentes e que serão
entregues na estado em que se encontram são
os seguintes:

1 motor Asea ri. 732.874, de 5 H.P., 1.435
r.p.m.

ma Meton
7 15.0 an-
.1 não eu-
(30) dias,
;ar o que
na de re-
nstauralo
! e 64 do
:01 de 24

- Hilda

Pelo presente fica intimada a fir ia Labo-
ratório Biológico Limitada, estabe cida na
rua Alzira Brandão n. 5, desta ci( ide, mas
aí não encontrada para, no prazo de t, nta (30)
dias, coutados da publicação deste, -ilegal. o
que jultar a bem da sua defesa, sol pena de
revelia, no processo acima aludido, nstaura-
do por infração do art. 3.0 letras a„ e d do
decreto ii. 22.123 de 1 de fevereiro c 1933.

S. P. J.. 22 de janeiro de 1913. - Hilda
Salgado Gomes, pe;o chefe.

EDITAL R-E INTLIAÇÃO N. !

PROCESSo N. 20.416 DE 1942

Coletoria Federal em Barbacen(

Pelo presente fica 'intimada a fir ia Ma-
lheiros & Cia. estabelecida na rua da :.:arioca
n. 10, 2.0 andar, desta cidade, mas aí ão en-
contrada para, no prazo de trinta (3 ) dias,
contados da publicação deste, alegar o ie jul-
gar a bem da sim adefesa, sob pena de .evelia,
no processo acima aludido, instaurado ,or in-
fração da tabela B § 1.0 ri. 76 nota a 1 . Regu-
lamento anexo ao decreto-lei . 1.137 d( 7 -10-
1936.

S. P. J.. 22 de janeiro de 1943. - Hilda
Salgado Gomes, pelo chefe.



Elucidário da Legislação Federal
Série DIVULGAÇÃO

Publicaçáo trimestral
Cr$

1940	 4 volumes 	  	  36,00

1911	 4 volumes 	  38,00

1942	 4 volumes 	 	 54,00

A venda:
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves
Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório -

'Atende-se a pãidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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condições deste edital, cujo teor fará parte
integrante do contrato que, em consequência,
for assinado, independentemente de transcri-
ção.

•Primeira condição — As firmas que preteri-
derere concorrer, deverão comparecer á este
Serviço de Obras até o dia 10 de fevereiro,
onde receberão uma guia para depositar na
tesouraria do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça, a importância de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros) que garantirá
a apresentação da proposta e a firmeza da
mesma até a assinatura do contrato.

Segunda condição — As propostas consta-
rão de dois invólucros fechados e lacrados:
o primeiro, com os dizeres "Documentos de
Idoneidade da firma..., conterá: a) o contrato
social devidamente registado na Junta Comer-
cial; b) os impostos federais e municipais de-
vidos inclusive o imposto sobre a renda; c)
certidão da lei dos 2/3 (decreto n. 2.291 de
12 de agosto de 1931; d) recibo da tesouraria
do D. A. do Ministério da Justiça provando
ter efetuado o depósito de que trata a condi-
ção 1.2 do edital; e) prova da existência de'um
profissional encarregado pela firma, de acor-
do com o decreto n. 23.569 de 11 de dezembro
de 1933; f) certidão dos Institutos de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários ou Indris-
triários; g) certidão ou caderneta de reservis-
ta do Exército, Marinha ou Aeronáutica.

O segundo invólucro, conterá apenas a pro-
posta em quatro vias estampilhadas de acordo
com a lei, datadas e assinadas.

Nas referidas propostas serão exarados úni-
ca e exclusivamente o preço global e o prazo
em dias consecutivos que a firma proponente
oferece para custo e terminação integral dos
trabalhos, os quais serão escritos em algaris-
mos e por estenso, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas.	 .

Terceira condição — O preço global ofereci-
do, não poderá ser superior a Cr$ 27.653,10
(vinte e sete mil seiscentos e cincoenta e três
cruzeiros fe 10 centavos).

Quarta condição — As despesas com a exe-
cução das obras que fazem objeto da presente
concorrência correrão à conta da sub consigna-
ção n. 40 — Ligeiros reparos nos edifícios,
etc., inciso 04 D. A. 04 S. O. consignação
III Diversas Despesas, verba 2. a Material --
do vigente exercício, art. 30 anexo 16 — de-
creto-lei n. 5.120 de 19 de dezembro de 1942.

Quinta condição — Serão \recusadas as pro-
postas que contenham uma redução sobre a
mais barata, nem que se oponham a quaisquer
preceitos do Código de Contabilidade ou apre-
sentem dualidade de preços.

Sexta condição — Os trabalhos a executar
serão os constantes dos detalhes e especifica-
ções heliográficas e mimiográficas devidamen-
te autenticadas, e à disposição dos interessados
neste Serviço de Obras.

Setima condição — Nos dia e hora assinala-
dos no início deste edital, em sessão pública,
a comissão composta dos Srs. Dr. Luiz Hilde-
brando de B. Horta Barbosa. diretor do S. O.;
Edmundo Gouvêa Cardillo, secretário do dire-
tor e Luiz José Pereira das Neves, oficial ad-
ministrativo, fará a chamada dos concorrentes
inscritos e 'receberá os envóbicros e seus ane-
xos citados na segunda condição.

Oitava condição — No mesmo dia e hora e
na presença dos interessados, a comissão pas-
sará ao julgamento de idoneidade dos - concor-
rentes, abeindo para isso, os envólucros cor-
respondentes. Os documentos contidos serão
lidos em 'voz alta, na ,ordem alfabética indicada
na condição 2•a•

A Comissão Julgadora dará imediatamente
o seu parecer a respeito da validade dos refe-
ridos documentos, declarando finalmente quais
as 'firmas idoneas quais as desclassificadas.

Nona condição — Os documentos que forem
objeto de dúvida ou impugnação seja por par-
te dos interessados quer por parte da Comis-
são Julgadora, serão retidos e encaminhados a
quem de direito para a necessária apreciação
é final decisão. Os demais documentos de ido-
neidade serão restitiridos no mesmo dia logo
após a terminação do julgamento.

Decima condição — Na hipótese sunra, alem
de serem retidos os documentos em causa, os
envelopes que contenham as propostas corres-
pondentes serão recolhidos ao cofre da repar-
tição depois de rubricados por todos os inte-
ressados e pelo presidente da Comissão.

Décima primeira condição — Ato contínuo
passará a comissão à abertura e leitura em voz
alta das propostas correspondentes às firmas
julgadas idôneas e que não tiverem incidido
em qualquer impugnação por parle dos con-
currentes.

Décima segunda condição — As firmas con-
correntes serão classificadas segundo os pre-
ços globais que houverem apresentado. Na
hipótese de empate, as obras serão adjudicadas
à firma que em carta fechada e lacrada, fizer
maior redução no preço global. Essas cartas
serão recebidas em sessão pública nos dia e
hora marcados pela Comissão. Caso se verifi-
que novo empate, proceder-se-á então a um
novo sorteio.

Décima terceira condição — Julgados pelo
Senhor ministro em última instância, todos os

1 motor Asea n. 387.755, de 40 H.P., 1.450
r.p.m., cm trilhos e reostato.

1 motor trifasico G. E., de 30 Il. P.,
n. 2.241.314, 1.440 r.p.m.

motor trifásico A.E.G., de 10.2 H.P.,
n. 2.237.758, com 1.450 r.p.m., sem polia.

nuitor trifásico Westinghouse de 40 H.P.,
n.. 2.434.529, com 1.440 r.p.m., sem polia.

1 motor trifásico lyeskelectro, 7,5 11.P.,
n. 36.326, 1:420 r.p.m., sem polia.

1 motor trifásico de 220 volts e 50 ciciar,
sem•placa, n. 472.202, de 22 H.P., com polia.

1 motor trifásico Asea de 10 H.P., n. 360.492,
1.450 r.p.m.

I. motor trifásico de 30 H.P., n. 436.553,
955 r.p.m.

1 motor trifásico Asea de 40 H.P., n. 456.056,
1.450 r.p.m.

.1 motor trifásico Asea n. 432.689, de 45
H. P., 720 r.p.m.. 220 volts, com trilhos e re-
ost ato.

1 motor A .E.G., n. 2.154.427; de 5 H.P.,
950 r.p.nr.

1 motor Asea n. 338.818, de 28
720 r . p . m .

1 motor G.E. n. 2.310.040, de 10 H.P.,
1.720 r.p.m.

1 rur..tor Asea n. 387.758, de 40 H.P.,
1.450 .r.p.m.

1 motor Asea n. 436.593, de 30. II.P.,
1.440 r.p.m.

1 motor Asea n. 316.177, de 30 H.P.,
1.440 r.p.m.

1 motor Marelli n. 72.710, do 16 H.P.,
960 r p .

1 motor Oerlinkon n.. 78.036, de 13 H.P.,
1.440 r.p.m.

IV — Os motores necessários lt esta Fábrica
pela ordem de preferência,, e que deverão ser
novos, sem uso, e em pleno funcionamento são
os seguintes:

1.a preferência:
5 — Motores Gina, do 3 H.P., 1.450-1.720

r.p.m., 220-380 volts.
2., preferência:

it Mtores Gina de 3 H.P., 950-1.100 r.p.m.,
220-380 volts.

3.a preferência:
3 Motores • Gina, de 2,4 H.P., 950-1.100

r.p.m., 220-380 volts.
4.a preferência:

5 Motores (uma, de 2 H.P., 1.450-1.720
r.p.m., 220-380 volts.

5•a preferência:
10 Motores Gina de 1,2 H.P., 950-1.100

r.p.m.
'
 220-380 volts.

6.a preferência:
25 Motores Gina de 1,1 H.P., 1.450-1.720

-r.p.m., 220-380 volts.
'7.a preferência:

10 Motores Gina de 0,6 H.P., 1.450-1.720
r.p.rn., 220-380 volts.

V — Fica esclarecido que a troca será pro-
cessada da seguinte forma:

A Fábrica entregará todos os maores exis-
tentes pela maior oferta, em quantidade, de
motores que receber, dentro da ordem de pre-
ferência para as suas necessidades.

VI — Qualquer outro esclarecimento, será
prestado pelo Tenente 'Almoxarife nos dias
uteis, com exceção dos sábados, das 9 às 10,30
e das 13 às 16,00 horas.

Realengo. 29 de janeiro de 1943. — Brazin.)
Fabiani, 1.0 Tenente Almoxarife.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Serviço de Obras

Concorrência pública n. 2-43, para obras de
reparos no núcjeo anexo do Instituto Pro-
fissional Quinze de Novembro.

Autorizado pelo Sr. ministro da Justiça e
Negócios Interiores conforme despaoho exara-
do no processo n. 57-13, faço público que no
dia 11 de fevereiro de 1943, às 14 horas, serão
recebidas neste Serviço de Obras, propostas
para obras de reparos no Núcleo Anexo do Ins-
tituto Profissional Quinze de Novembro.

As referidas propostas deverão ser elabora-
das de conformidade com as especificações e



Trigésima quarta condição — A
que trata a condição 17. a deste eclii
derá ser levantada sessenta .dias ap
minação integral dos ti abalhos e vis
tima prestação e na hipótese de, nes
haverem sido atendidas as reclarnaçaa
e referente a defeitos ou impede'
vanharn a ser observadas em quais(
mentos,

Trigésima quinta condição — Estí
ções e especificações, bem como o
das espeçificaçõés gerais, detalhes e
serão fornecidos aos interessados, po
mimiografaclas, devidamente rubricad
rão fazendo parte Integrante do coo:
dependentemente de transcrição.

anão de
I só po-
e a ter-
ia a til-
! tempo,
do S.O.

T)es que
ler ele-

condi-
másculo
normas,
cópias,

s, fica-
do, in-
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Décima oitava condição — O prazo para
terminação integral dos trabalhos será de 60
(sessenta) dias consecutivos, contados da data
do registo dc. contrato pelo Tribunal de Con-
tas.

Décima nona condição — Os trabalhos con-
tratados deverão ser melados dentro de 10
dias seguintes à vigência do contrato, sob pena
de multa de Cr$ 200,00 por dia de excesso.

Vigésima condição — Os prazos fixados ias
condições 18.a e 19.a deste edital deverão ser
rigorosamente observados. Serão apficadas
multas de Cr$ 200,00 por dia de excesso do
prazo contratual, salvo motivo de força maior.

Vigésima primeira condição — Os casos de
força maior deverão ser comunicados por es-
crito a este Sesrviço de Obras, que os enca-
minhará à apreciação do Sr. ministro.

Vigésima segunda condição — Toda o qual-
quer ordbm de serviço, reclamação, entendi-
mento, intimação, etc., entre a fiscalização e
a firma contratante serão sempre transmiti-
das por escrito e devidamente protocolado e
só desta forma produzirão efeito.

Vigésima terceira condição — A interpre-
tação deste edital, especieficações e contrato,
compete exclusivamente ao diretor do Ser-
viço de Obras.

Vigésima quarta condição — De qualquer
decisão do Serviço de Obras haverá sempre
recurso ao Sr. ministro, para o qual a firma
contratante deverá apelar todas as vezes que
se . julgar prejudicada. Os recursos deverão
ser apresentados por escrito no protocolo do
Serviço de Obras, que os encaminhará .à de-
cisão do Sr. ministro.

Vigésima quinta condição — O contrato, do
qual este edital fará -parte integrante, inde-
pendentemente de ação ou interpelação judi-
cial, poderá, nas hipóteses abaixo especifica-
das, ser rescindido administrativamente, per-
dendo o contratante qualquer direito sobre
o valor das prestações ainda não visadas pelo

diretor do Serviço de Obras, be i como a cau-
ção de que trata a condição 1 deste -edital,
alem de sua idoneidade para ontratar com
o Governo.

Vigésima sexta condição — O casos de que
trata a condição anterior são os seguintes:
a) quando a multa por excesso e 'prazo atin-
gir a Cr$ 2.000,00 ;dois m	 cruzeiros):
b) quando, sem prévia ordem , idiciai e sem
recorrer aos remédios contrai aia a firma
empreiteira abandonar ou inter omper o an-
damento dos trabalhos por mai de dez dias
consecutivos; c) quando a fimnr . empreiteira
transferir o presente contrato, sem pnavia
anuência do Sr. ministro; d) qi indo a firma
contratante falir, entrar em con ordata ou se
dissolver.

Vigésima sétima condição — Na hipótese
da rescisão administrativa, serac os trabalhos
terminados pelo Serviço de Obra • correndo a
despesa por conta das parcela contra tua is
ainda não pagas, cabendo ao ct dratante
a seus sucessores, a título lega receber os
saldos . finalmente apurados.

Vigésima oitava condição — '1 n dos os ma-
teriais, bem como a mão de obra ?,riio de pri-
meira qualidade e esmerada nos seus meno-
res detalhes dentro da classe ou pos estipu-
lados neste edital. A Pscalização psderá im-
pugnar qualquer material ou qu isquer tra-
balhos executados que, a seu ..itério, não
obedecerem às condições contrai ais.

Vigésima nona condição — A firma con-
tratante compromete-se, a dentro to prazo de
cavo dias, remover do local dos eibalhos os
materiais rejeitados e refazer toci 3 os traba-
lhos que forem impugnados, bem orno a dis-
pensar imediatamente qualquer ubordinado
seu. cuja conduta e capacidade cnica for
julaada pela fiseaslizaçâo nociva à narcha dos
traaalhos.

Trigésima condição — Pelo na ccumpri-
mento da condição anterior incic rá o con-
tratante em multa de Cr$ 200 a 5 0, que se-
rão aplicadas pelo diretor da S. ). e con-
firmadas pelo Sr. ministro.

Trigésima primeira condição — s multas
que forem confirmadas pelo Sr. n nista° se-
rão descontadas da caução de cp ; trata a
con lição 17.a deste edital.

Trigésima segunda condição — Todas as
despesas neceseárias ou inerentes i lavratura
do contrato, bem como aos trabalb contra-
tuais, correrão por conta do empre eiro, sal-
vo a exclusão explícita neste edital 	 suas os-
peei ficaçõess

Trigésima terceira condição — O -,agamen-
to será efetuado em papel moeda, em uma
parcela, logo após ser verificada a otal ter-
minação dos trabalhos e plena ace, ação dos
mesmos.

Trigésima sexta condição — O ontrato
não poderá ser, no seu todo ou en parte,
transferido ou subrogado a outra fir ia sem
prévio cimsentimento do Sr. ministro

Trigésima sétima condição — Todos os de-
talhes e cálculos que forem necessáric serão
fornecidos pelo S.G.

Trigésima oitava condição — A fira a em-
preiteira obirga-se a mandar proca.O r em
qualquer tempo, em laboratórios i 'iciais,
quaisquer análises ou experiências sob e ma-

teriais a serem empregados nos trabalhos,
quando exigido pela fiscalização.

Trigésima nona condição — A fiscalização
será exercida pelo S.O., que, para tanto, de-
signará os engenheiros e auxiliares que jul-
gar necessários.

Quadragésima condição — No S.O., dia-
riamente, das 14 às 17 horas, serão prestados
esclarecimentos de que necessitarem os inte-
ressados.

Quadragésima primeira condição — Dia-
riamnte, das 11 às 17 horas, serão fornecidas
aos interessados pelo S.O. especifiaaeões mi-
miografadas e plantas respectivas.

Serviço de Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 23 de janeiro de 1913. —
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa; di-
retor do S.O.

Visado pelo diretor geral, em 23-1-913. .

MINISTÉRIO DA MARINHA.
Diretoria de Fazenda

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS
De ordem do Exmo. Sr. contra almirante

diretor geral da Fazenda, comunico aos inte-
ressados que, no dia 12 de fevereiro de 1943
às 14 horas, na sala das sessões da Comiss:o
de Concorrência da Diretoria de Fazenda da
Marinha, serão recebidas, abertas e lidas as
propostas para o fornecimento a este Minis-
tério durante o ano r'e 1943, de artigos cons-
tantes do Grrupo 55 — Aviamentos, matéria
prima e fardamentos, sob as condições estipu-
ladas no edital geral, publicado no Diário Ofi+
cial de 21-1-43, ainda as seguintes:

1. As inscrições levarão ser requeridas 'ao
diretor geral de Fazenda até o dia 10 de f eNle-
reiro de 1913.

2. Nenhuma proposta será tomada em coa-'
sideração, desde que não esteja rigorosamente
dentro dos termos deste edital e do edital ge-
ral acima referido.

3. O prazo de entrega dos pedidos feitos
por quem de direito, será de 120 (canta e
vinte) dias a contar da data da entrega .do
pedido para o fornecimento do primeiro terço;
de 30 (trinta) dias, a contar da data da en-
trega do primeiro terço, para o segundo terço;
e de 30 (trinta) dias, a contar da data da en-
trega do segundo terço para o fornecimento
final correspondente ao último terço.

Observações — O material a fornecer será
de acordo com as especificações da Marinha
e respectivos mostruários do Depósito Naval,
onde diariamente, das 13 às 14 horas, pode-
rão ser colhidas as informações a respeito;
ficando os artigos entregues sujeitos ao exa-
me de qualidade e prova de laboratório.

Na Diretoria de Engenharia Naval, encon-
tram-se as especificações.

Diretoria de Fazenda da Marinha, (D. F.I.),
em 23 de janeiro de 1913. — José da Rocha
Guimarães, capitão tenente, C. N. da reserva
de 1.a classe.

recursos, dúvidas ou reclamações e decidido,
deste modo, da idoneidade das firmas que hou-
verem sofrido impugnação, em dia e hora assi-
nalados no edital de convocação que será pu-
blicado no Diário Oficial, haverá uma sessão
pública para abertura e leitura em voz alta
das propostas contidas no cofre da repartição,
as quais serão rubricadas pelos interessados e
pelo presidente da Comissão.

Décima quarta condição — O prazo ofere-
cido pelo concorrente para dentro do mesmo
terminar os trabalhos não entrará em linha
de conta para a respectiva classificação.

Décima quinta condição — Antes da assi-
natura do contrato, a concorrência poderá ser
anulada, por ordem do Sr. ministro, sem que
por este motivo tenham os concorrentes di-
reito a qualquer indenização.

Décima sexta condição — O proponente
classificado em primeiro lugar deverá com-
parecer a este Serviço de Obras para assinar
o contrato, dentro de cinco dias uteie, conta-
dos da data da notificação por escrito, me-
diante protocolo; se o não fizer, perderá, em
favor da Fazenda Nacional, a caução de nue
trata a condição primeira deste edital., poden-
do tambem ser cancelada a sua idoneidade
para contratar com o Governo. A juizo do
Serviço de Obras, serão convidados a assinar
o contrato sucessivamente os demais propo-
nentes, pela ordem em que tiverem sido clas-
sificados, ficando, cada um deles, passível das
penalidades previstas para o primeiro, na hi-
pótese de tambem se recusarem ao . referido
ato.

Décima sétima condição — Para garantia
da execução do contrato e consequente assi-
natura, deverá a firma contratante apresen-
tar no ato da assinatura do contrato recibo
da Tesouraria do D.A. do Ministério da Jus-
tiça, provando ter sido depositada quantia de
Cr$ (cruzeiros), correspondente a 10 % sobre
o valor da proposta aceita na concorrência.
A referida caução será feita mediante guia
fornecida pelo Serviço de Obras.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura

Quinta Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

AUTO DE MULTA N. 276
Oswaldo Justo de Aguiar Cavalcanti, estabe-

lecido à rua Miguel Couto n: 37 — 1.° andar,
na Cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido
as disposições dos artigos 7. 0 e 44.0, combinados
com o artigo 38.° letras a e b, do decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933, con-
forme consta do auto de constatação de infra-.
ção número 966, de 17 de setembro de 1942,
que fica fazendo parte integrante do presente
auto de multa, assinado por mim, presidente
do Conselho Regional de Engenharia e Argui-
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tetura da Quinta Região, que de acordo com o
preceituado no artigo 26 letra c, de acima alu-
dido decreto, imponho em consequência da de-
cisão do mesmo Conselho, contra o referido in-
frator a multa de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros),
sem prejuizo de quaisquer outras pena á em que
tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como
de quaisquer diligências ou obrigações que lhe

• tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi-
cando Lambem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Dicirio Oficial; o pagamento da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério do .Trabalho, In-
dústria e Comércio, à avenida Aparieio Lorges
número 10, 5P andar sala 537, sob pena de se
proceder a cobrança executiva na forma do
artigo 41.0 § 1.° do decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1913.
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sába-
dos das 12 às 13 % horas, o pagamento da
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros),
de conformidade com o art. 38, letras a e O,
do decreto acima referido e em virtude dJ
fato supra mencionado, sob pena de, não o fa-
zendo, ser enviado o competente auto de mul-
ta, independentemente de nova' intimação, à
autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1913, —
Atum Bernardo Ferreira; encarregado da fis-
calização.	 1." testemunhaaDarcy da Cunha
Machado. — 2.a testemunha: João Baptista,	 .
de Mello.

AUTO DE CONSTATAÇÃO N. 1.010

Oswahlo de Noronha, estabelecido à rua Pro-
fessor Vet ./aclares n. 188 apt. 101, na Cidade do
Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
de lei abaixo mencionadas, conforme foi veri-
ficado zela fiscalização deste Conselho, ter as-
sinado o'projeto e assumido a responsabilida-
de das obras de reforma e modifieação geral
da fachada do prédio à rua Uruguai tr. 57, An-
darei, para o sr. Ayres Augusto de Carvalho
executar, sem que o mesmo se ache legalmente
habilitado, fica intimado a cessar imediatamen-
te a pratica desse ato, sob pena de reincidência,
a pratica desse ato, sob pena de reincidência,
bem como a, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação . do presente no Diario
Oficial, apresentar a defesa po processo que
contra si foi instaurado e no qual lhe foi apli-
cada a multa de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros),
alem da suspensão do exercício da .profissão,
tudo de conformidade com o art. 8. 0 do decre-
to-lei n. 3.995, de 31 do dezembro de 1911,
combinado com o art. 1.°, 5.° e 7 •0 do decrete
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, sob pena
de não sendo a defesa apresentada no prazo
mencionado, ser julgado à revelia e promovida
a cobrança executiva da multa, juntamente com
a'suspensão do exercício tia profissão, ta for-
ma da lei. Outrossim, ficais cientificado que
este Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, funciona à ar. Apa-
ricio Borges n. 10, Edifício do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio 5. 0 and. sala
537, diariamente, , das 12 às 15 horas, exceto
aos sábados.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1913. —
layme Bernardo Ferreira, encarregado da fis-
calização. — 1.a testemunha, Darei] da Cunha
Machado. — 2." testemunha, João Baptista de
Mello.

kUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 1.011

Aires Augusto de Carvalho, estabelecido à
rua Uruguai n. 57, na cidade do Rio de Ja-
neiro, tendo infringido as disposições dos ar-
tigos 5.° e 8.° do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, conforme foi verificado pela
fiscalização deste Conselho, estar executando
as obras de reforma e modificação no prédio
à rua Uruguai n. 57, sem se achar habilitado
ao exercício da profissão de construtor peran-
te este Conselho o acobertado pela assinatuva
no projeto do engenheiro arquiteto Osvaldo de
Noronha, infringindo assim, as citadas disposi-
ções dos artigos 5.° e 8.° do decreto n. 23:569,
de li de dezembro do 1933, fica intimado a,
dentro do prazo de trinta (30) dias, a contar
da publicação do presente auto •de ' constatação
de infração no .Diário Oficial, fazer o registo
de quo trata o artigo 8.° do decreto nú-
mero 23.569, sob pena de reincidência,
bem como a apresentar a defesa que tiver,
sob pena de revelia, bem como a efe-
tuar, dentro do mesmo prazo acima concedido,
na Tesouraria deste Conselho, sito no edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, 5.° andar, sala 537, à avenida Apartem

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 1.012

Ribeiro do Valia, Leal & Comp. Limitada,
estabelecidos à rua do Carmo n. 65, 2.°, sala
6, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infrin-
gido as disposições do art. 8.0, do decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933, con-
forme foi verificado pela fiscalização deste
Conselho e se constata do atestado junto ao
processo n. 7.573 (fls. 4), referente ao Se-
nhor Walter Pedro Leandro Michelotto, ek-
clarando ter o mesmo colaborado como arqui-
teto e não ter a mesma firma feito o regisio
de que trata o citado artigo 8.° de decrete
n. 23.609, de 11 de dezembro de 1933, com-
binado com o art. 6.0, alínea I do decreto-lei
n. 3.995, de 31 de dezembro de 1941, ficam in-
timados a, dentro do prazo de 30 dias, a contai
da publicação elo presente auto de constatação
de infração no Diário Oficial, fazer o registo
do que trata o artigo 8.9 do decreto nú-
mero 23.569, sob pena de reincidência bem
como a apresentar a defesa que tiver, sob
pena de revelia, bem como a efetuar, den-
tro do mesmo prazo acima' concedido, na
Tesouraria deste Conselho, sito no edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comet-
ei(); 5.0 andar, sala 537, à avenida Aparício
Borges n. 10, das 12. às 15 horas e aos sába-
dos das 12 às 13 1/2 horas, 'o pagamento da
multa de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros)
do conformidade com o artigo 38; letra O.
do decreto acima referido e em virtude do
fato supra mencionado, sob pena de, não o fa-
zendo, ser enviado o competente auto de mul-
ta, independentemente de nova intimação, à
autoridade judiciária.

Rio de Janeiro. 22 de janeiro de 1913. —
Jayrne Bernardo Ferreira, encarregado da fis-
calização. — La testemunha: Evander
— 2.4 testemunha: Darcy da Cunha Machado.

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 1.013

Santos tSz Monteiro Limitada, estabelecida à
rua Espírito Santo n. 771, na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, tendo in-
fringido as disposições do art. 8.° do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de • 1933, con-
forme foi verificado pela fiscalização deste
Conselho e se constata do atestado junto ao
processo n. 7.573 (fls. 3), referente ao Sr. Wal-
ter Pedro Leandro Michelotto, declarando ter
o mesmo prestado serviços de arquitetura e
não ter a, mesma firma' feito o registo de que
trata o citado art. 8.° do decreto n.. 23.509,
de 11 de dezembro a 1933, combinado com
o art. 6.°, alínea I, do decrete-lei n. 3.995, de
31 de dezembro de 1941, fica intimada a, den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação do presente auto de constatação de
infração no Dicirio Oficial dos Estados Unido;
do Brasil, fazer o registo de que trata o art. 8.°,
sob pena de reincidência, bem como a apre-
sentar dentro do mesmo prazo a defesa que
tiver, assim como efetuar, dentro do mesmo
prazo acima concedido, na Tesouraria deste
Conselho, sita no edifício do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, 5.° andar, sala
537, à avenida Apartei° Borges n. 10, das 12
às 15 horas e aos sábados das 12 às 11% horas,
o pagamento da multa de Cr$ 300,00 (trezentos
Cruzeiros), de conformidade com o art. 38, le-
tra b, do decreto acima referido e em virtude

do fato supra mencionado, sob pena de, nác
o fazendo, ser enviado o competente auto d(
multa, independentemente de nova intimação
à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1943. —
Jaynte Bernardo Ferreira, encarregado da Fis-
calização. 1.a testemunha, Evander Piffer. —
2." testemunha, Darei! da Cunha Machado.

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE ANFRAÇÃO N. 1.014

Alcides Gomes Ferreira de Araujo, estabe-
lecido à praça da República n. 3, sobrado, na
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido 'as
disposições do art. 7.° do.decreto n. 23.569, de
11 de dezembro dê 1933, conforme foi verifi-
cado pela fiscalização deste Conselho e se cons-
tata das fotografias juntas ao processo, estai.
construindo dois quartos e fazendo a modifi-
cação do prédio à rua Pedro de Carvalho n. 724,
sem ter afixado a tabuleta a que é obrigado.
infringindo assim, as disposições do art. 7.0,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933, fica intimado a, dentro do prazo de 30
(trinta) dias, a contar da publicação do pre-
sente auto de constatação de infração no Diário
Oficiat, -coloCar a referida tabuleta, sob pena
de reincidência, bem como a apresentar dentro
do niesmo prazo a defesa que tiver, sob pena
de revelia, assim como efetuar, dentro do mes-
mo prazo acima concedido, na Tesouraria deste
Conselho, sita no edifício do Ministério do Tra-.
balho, Indústria e Comércio, 5. 0 andar, sala 537
à avenida Aparício Borges n. 10, das 12 às 15
horas e aos sábados das 12 às 13% horas, o
pagampnto da multa de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros), de conformidade com o art. 38,
letra a, do decreto acima referido e em vir-
tude do f42to supra ráencionado, sob pena do
não o fazendo, ser enviado o competente auto
de multa, independentemente de nova intima-
ção, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1943. —
'mime Bernardo Ferreira, encarregado da Fis-
calização. — La testemunha, Darei, da Cunbq
Machado. — 2.a testemunha, João Baptista de
Mello.

Depal'taniento Nacional do Trabalho

Secção de Multas

Devem apresentar suas defesas no protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5. 0 an-
dar do Palácio do Trabalho, sito à Av. Apara-
cio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias
uteis após esta publicação, conforme preceitúa
o. art. 14 do decreto n. 2.308 de 13-6-40. as
seguintes firmas:

Autos:

N. 150 — José Ribeiro.
N. 159 — Lundgren, Irmãos Mela
N. 160 — W. A. & Conip. Ltda.
N. 188 — Lopes & Ferrão.
N. 189 — Loyola & Miranda Ltda.
N.190 — Vera Alves Barbosa Cavalcanti La-

cerda.
N.259 — J. M. Santos 8.; Irmão.
N.260 — Manoel P. de Almeida.
N.294 — A. Jahnovick Noronha Ltda.
N. 295 — Augusto do Andrade.
N. 296 — A. Figueiredo &- Brandão.
N. 297 — José Joaquim Bar.
N. 298 — J. Esteves & Araujo.
N. 299 — Augusto da Cunha Cavacas
N. 200 — Manoel Carlos.
N. 345 — Barboza & Henriques.
N. 346 —Casa Fonseca Duarte Sereais Ltda.
N. :;51	 M. S. Pires.
N. : ! 52 — A. Amorim & Filhos.
N. 261 — Antonio Pinto de Carvalho.
N. 422 — Antonio Cardoso Soares.
N. 423 — C. A. Barroso & Comp. Ltda.
N. 461 — D. Carvalho & Cardoso.
N. 462 — José Marques de Oliveira.
N. 463 — Valga est Rodrigues.
N. 464 — Jaimoviek & Ttenão Birebarn Ltda.
N. 465 — C. Xavier.
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N. 466 — G. da Cruz Ferreira Ltda.
N. 467 — Manoel Alves , da Silva.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro 'de 1943. —

João Arruda, diretor da Divisão de Fiscaliza-
ção.

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

GABINETE DO DIRETOR

Devem apresentar suas defesas no protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5.0
andar do Palácio do Trabalho, sito à Avenida
Apartei° Borges, (ao Sr. diretor da Divisão de
Higiene e Segurança do Trabalho), dentro do
prazo de dois (2) dias uteis, após esta publi-
cação conforme preceitua o art. 14 do decreto-
lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940, as se-
guintes firmas:

Autos :
N. 11 — Samuel Gelender.
N. 12 — Ribeiro de Souza & Comp. Ltda.
N. 13 — M. P. Gouvinhas.
N. 14 — A. Loureiro Rodrigues & Comp.
N. 15 — Antonio Joaquim Vieira.
N. 10 — José Maria Gonçalves.
N. Ál — Oficina Gráfica Maná Ltda.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal

. SEGUNDA SECÇÂO

SERVIÇOS ECONÓMICOS

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Não tende até a presente data o
cante do tráfego V — Djalma Cassiano de Oli-

lesta Diretoria
rocéntos e cin-
elativa aos ex-
33, 739, 2.106,
ta da portaria
mo, que o res-
faça ao prazo
vantada conta
cobrança exe-

Rio de Janeiro, 22 de janeii de 1943. —
A. Mourão dos Santos, chefe do: Serviços Eco-
nómicos.

BANCO Dá BRASI] , S. A.

Carteira de Exportação e Importação

AVISO N. 45

Importação de materiais ou pro .utos dos Es-
tados Unidos da América, ot via Estados

• Unidos.

Rio de Janeiro, 26-1-43.
(D.I.P. — of. D.D./22 — 26 1-43),

EDITAL DE CONCORRÊNCIA P RA CONS-
TRUÇÃO DO PRÉDIO DA AGÊ CIA EM

CACHOEIRA, ESTADO DO RIO
GRANDE DO- SUL

Chama-se a atenção dos inter€ sados para
o edital detalhado hoje publicado no "Jornal
do Comércio".

(DIP. — Of. D.D./21 — 25-1- 3)

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
PROVA DE HABILITAÇÃO DE DESENHISTA

EXTRAORDINÁRIO 120
O diretor dos Serviços Gerais retifica, na

relação de habilitados na parte primeira da
prova de habilitação de desenhista extraordi-
nário 120, publicada no Diário Oficial de 22
de janeiro corrente, o número de inscrição
139 para 138.

S. G., 25 de janeiro de 1913. — Hélio Bel-
trão, diretor dos Serviços Gerais de Adminis-
tração.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

COMERCIÁRIOS
Delegacia no Distrito Federal

EDITAL DE CITAÇÃO
Pelo presente edital ficam citadas as firmas

Edmundo L. de Oliveira (P. 7.191-39), Ber-
nardo Saraiva da Rocha (P. 3:365-41) e Jay-
me Antunes da Costa (P. 4.208-41,), cujos
últimos domicílios eram, respectivamen, rua
Barão de Mesquita n. 237, praia do Flamengo
n. 64 e rua da Lapa n. 81, para ciência da de-
cisão do Delegado por delegação da Presidên-
cia, pela qual foi autorizada a cobrança dos
débitos na importância de Cr$ 1.960,00 (nul
novecentos e sessenta cruaoiros). Cr$ 40,00,
(quarenta cruzeiros), acrescida dos juros de
mora e da multa na i.mportância de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros), respectivamente, bem as,sii`n
de que teem o prazo de dez (10) dias. parire-
correr ao Conselho Nacional do Trabalho, CPI,D
prévio depósito da importância reclamada 'Oji,
prestação de fiança idónea no Orgão Local dó,
Instituto à avenida Rio Branco ns. 118-120.,
6.0 andar.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1943. —
Nelson Lustoza Cabral, delegado.

(N. 672 — 25-1-43 — Cr$ 82,60 — 3 vezes)

veira, recolhido à Tesouraria
Regional, it importando, de quz
quanta cruzeiros (Cr$ 450,00)
travios dos registrados na. 4 .'
21.437 e 4.771, conforme coa
n. 1.329 de 21 de dezembro üli
ponsabilizou, intimo-o a que
de dez dias, sob pena de ser
de débito e feita a sua remessa
outiva, na forma da lei.

I. N. — Divulgação n. 75

CÓDIGO

NACKDNAL

E --RÂNS[TO
COM

Indice alfabético e analitic

PREÇO: Cr $ 3,00

A' venda — Avenida Rodrigues Alves, Secção de Vendas – Agências — 1 e 2 — Ministério
do Trabalho — Edifício do PT tório.



BANCO DO BRASIL S. A.
Carteira de Redescontos

BALANCETE EM 23 DE JANEIRO DE 1943
Ativo

Títulos Redescontados 	
Despesas Gerais 	

Cr$
49.121.948,30

1.137,00

49.123.085,30

Passivo
Cr$

Fundo de Reserva 	   41 . 810 .255,00
Banco do Brasil S. A. — C/Corrente 	 6.718.774.80
II edescontos	 	 564. 055,50

49.123.085.30
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SOCIEDADES 
•partição sob número 17.755, por despacho da Junta em sessão de
oito de janeiro corrente, às folhas do Diário Oficial da União, de
dezoito de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois, das quais
consta o inteiro teor da certidão da Diretoria das, Rendas Intertnas,

- relativa aos documentos e atos constitutivos do Banco, do que dou fé.
Secretaria da Junta Comercial do Estado de São Paulo, aos dere,s-
seis de janeiro de mil novecentos e quarenta e três. Eu, Laura Peres,
escriturária. a escrevi, conferi e assino. — Loura Peres. E eu, Gus-
tavo Pires do Amaral, chefe substituto da Secção do Arquivo, Fichário
e Biblioteca, a subscrevo e assino. — Guktávo Pires do Ama-rol.

(Pagou na petição Cr$ 24,00 estadual e 'a taxa de Educação e
Satide).	 •	 •

21.° Tabelião de Notas 	 Dr. Edgard Baptista Pereira — Rua
Álvares Penteado n. 215 — Sb Paulo.

Reconheço 'a firma supra de Gustavo Pires do Amaral.
São Paulo, 16 de janeiro de 1943. Em testemunho (sinal público)

da verdade. — Carlos Brisolla, escrevente autorizado.
(N. 763 — 1 26-1-943 — Cr$ 40,80)

•

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943. — Carneiro
diretor. — Frederico Rego Filho, contador-tesoureiro.

BANCO SUL DO BRASIL
Rio de Janeiro

II \LANÇO DAS OPERAOES NAS • PFli,ÇAE DE RIO DE JANEIRO E BLUMENAU,
31 BE [`MEMBRO DE 1912

Ativo
Capital a realizar	 	  	 2.229.200,C0
Letras descontadas 	   156.164 38
Empréstimos em contas correm-es 	 5.946.319 21
Letras a receber de c/alheia e em cobrança 	 (inter.) 334.680 70
:Valores caucionados	 	 1 .392 . 910,19
y4lores depositados	 	   4.150.800,00
Agencias e filiais no interior 	 728.85 40
Correspondentes do interior 	 416 393,80
Títitios e propriedades do Barco 	 157 .581,!i0
Caia em moeda torrente 	 167.530,60
Caixa em depósito no Brinco do Brasil 	 76.795,60
Caixa em depósito era outros Bancos 	 141:131 20
Diversas contas	 	 287.63,88
Ações em caução 	   14:009,00

Total do AtiN• 16 .200 .158.86

Passivo
Capital	 	 4.000.000,00
Depósitos em c/e com Juros 	 392.82210
Depósites em c/c popular 	   654.108.10
Depósitos com aviso prévio 	 215 . 534,90
Depósitos a prazo fixo 309.873,20
Depósitos em c/cobrança no interior 	 334.630 70
Títulos em caução e an depósitos 	 5.543.7;.0.19
Correspondentes do interior 	 94 2)2.20
Lucros e perdas 	 3.698.1:24 40
Caixa Ma triz 	 729 . 026 97
Diversas contas	 	 213.3:35.80
Depósito da Diretoria 	 14.000.00

.Tiotal do Passivo 	 16.200.158.86

E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942
a impostos, honorário, e ordenados, despesas gerais,

juros devedores, etc. 	
Saldo que passa para o 1.° semestre de 1943 	

Cr$ 3.931.176 27

Saldo desta conta 	 	 3.629.671,50
de descontos, juros credores, comissões, etc. 	 	 301.504 77

Cr$ 3.931.176.27

Banco Sul do Brasil — F. W. C. e Castro, presidente. — Gil-
berto X. 1Verneck, contador, reg. n. 38.859.

(N. 797-26-1-13—Cr$ 16 '4,20) .

BANCO PAULISTA DO COMÉRCIO S/A.
JUNTA COMERCIAL — SÃO PAU,L0

c F21.T1DIZO

Em separado
N. 2.689.

Certifico, em cumprimento ao despacho do Sr. presidente desta
Junta, exarado em petição devidamente selada e protocolada sob
número 2.689, datada de quinze do mês vigente, que o Banco Pau-
lista do Comércio S/A., com sede nesta Capital, arquivou nesta re-

CASA BANCÁRIA DE CRÉDITO INDUSTRIAL E COMERCIAL S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

•Senhores acionistas :
Temos: a satisfaeão de apresentar o nosso relatório relativo ao

exercício do ano de 1942, que para nós tem um significado maior por
findar em agosto do corrente ano a nossa gestão e querermos fazer um
retrospecto do que eia foi.

Na impossibilidade de conseguirmos uma loja em condições ra-
zoaveis resob emos aumentar -as nossas instalações, alugando todo o
primeiro andar, cujas obras de adaptação ficaram a nosso cargo e
sairam a contento para podermos dar maior expansão aos nossos
negócios.

Da nossa principal carteira, Descontos, apresentamos a seguinte
estatística, que melhor do que palavras, demonstra o desenvolvimento
seguro e cre: , cente das operações

Títulos descontados

1938	
Cr$

805.978,70

11993409	 	
1.316.935,90

949.865,70
1941 2 . 858 . 167,00
1942 . 	 3 .773 241,60

Abandonando as frações, temos os seguintes aumentos relativos ao
mesmo quinquénio :

1938-1939 . 	 	 511.000,00
1939-1940 . 	 	 633.000,00
1940-1941 . 	 	 909.000,00
1941-1942 • 	 	 915.000,00

Podemos, sem sacrifícios, manter uma escala ascendente nos nossos
dividendos, assim que; em 1938 demos 3 % em 1939 5 % em 1910 7 %,
em 1941 9% e 1942 10%.

O montante de cortas correntes, alma de uma organização bancária,
este ano -já ultrapassou o capital.

Devemos assinalar tambem que as reservas acumuladas nesses
cinco anos somam mais de 10 % do capital realizado.

Levando a importância de Cr$ 12.000,00 a conta de Lucros e
Perdas consideramos termos feito um expurgo total do que era de
duvidosa liquidação.

Pelos nossos estatutos (art. 10) somos obrigados a reter 15 (;.,
dos lucros líquidos para constituição do Fundo de Reserva. A nova
lei das sociedades anônimas pelo seu art. 130 obrigou as sociedades
a reservarem 5 % dos lucros líquidos verificados, para o-mesmo fim:
de modo que, reservando 5 % em cumprimento do art. 130 das leis
das sociedades anônimas e 10 % da. rubrica Fundo de Reserva, pen-
samos ter cumprido fielmente o art. 10 dos nossos estatutos.

A razão desta interpretação é não ultrapassar as reservas totais
instituidas nos estatutos, que com os 5 To que temos para Fundo de
Liquidação montam a um total de 20 %.

Não podemos deixar de agradecer os relevantes serviços prestados
pelos nossos auxiliares que nos acompanham desde a fundação e que
muito teetn concorrido para o nosso desenvolvimento.

No balanço e demonstração da conta de Lucros e Perdas que ane-
xamos, os senhores acionistas poderão fazer um estudo mais detalhado
para bem poderem julgar da nossa gestão.

Agradecendo a presença dos senhores acionistas nos pomos a dis-
posição para todo e qualquer esclarecimento.

Saudações. Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943. — A diretoria:
João Figueira. — José da Cunha Vieira. — Custodio da Cunha Vieira.

Parecer do Conselho Fiscal

Parecer:" Dando cumprimento aos arts. 24-A e 25-A dos estatutos
queremos assinalar que, depois de minucioso estudo sobre o balanço,
demonstração da conta de Lucros e Perdas e relatório apresentado
pela Diretoria concluimos pela exatidão dos mesmos e perfeita ordem
na escrituração, assim que solicitamos a sua aprovação. Rio de Janeiro.
11 de janeiro de 1943. — José Condido Francisco Moreira. — Dr. An-
tonio de Avellar. — Dr. João de Almeida Gonzaga.

de Mendonça,

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LtICII0f-

-
233.051,87

3.698.124.40
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BALANÇO REALIZADO EM 31 DE DE2 :MBRO DE 1942

Ativo

Imobilizado:	 Cr$	 Cr$
Moveis e utensílios 	 	 20.931,00
Instalações	 10.560,00	 31.491,00

Disponivel:
Caixa. 	 	 27.606,60
"Banco do Brasil 	 	 51,590.80
Banco da Província do Rio Grande do Sul	 '	 1.538.90
Banco Hipotecário de Minas Gerais' 	 	 ' - .245 10'
Banco Ribeiro Junqueira  - 	 334,20 .
Rano° Lino Pimentel 	 	 16„293.30
Banco Comércio e Indústria de São Paulo 	 	 2.278,70
'Banco Comércio e Indústria de Minas_ Gerais 	  	 1.446,20
Banco do .Distrito Federal 	 	 15.851.20	 117.185,30

—	 Realizavel a curto prazo:	 .
_	 Títulos descontados	  	 1.010.675,90

Títulos a receber 	 	 89.500,00
Depósitos em cobrança 	 	 5.537.50	 1.105.713,50

Contas de compensação:
Titulos em cobrança 	 	 99.084.20
Títulos em caução 	 	 121.347.00
Cobrança no interior 	 	 60.416.50
Ações caucionpdaS 	 	 30.000,00	 310.877,70	 1.565.270,50

Cr$

--

Não exigivel:
Capital.	 	  

Passivo
Cr$

Cr$	 •
Fundo	 de	 reserva 	 	 3: .846.40.
Fundo •de	 liquidação 	 	 it	 601.60.
Fundo	 de	 garantia 	 	 094.30	 59.545.30

Exigível a	 curto	 prazo:	 ..
Conta corrente , de movimento 	 	 317.554,50
Pequenos	 depósitos	 18.478..90
Redescontos	 123.521,60
Instituto	 dos	 Bancários 	 	 187,80
Dividendos não reclamados.. 	 ,	 2.700,00
Dividendos.	 	 	 41.515.10

Bonificações	  	 18.184.00
Gral ificacões	 	 	 3.636.80
Legião Brasileira de Assistência 	 	 5.20

A longo prazo:
- Conta corrente prazo fixo 	 	 123,600,00

Conta corrente aviso prévio 	 	 45.320.30

Contas de compensação:
Credores por título Sem cobranca 	 	 112.580,90
Credores por títulos em caução 	 	 168.296,80
Caução da	 Diretoria 	 	 30.000.00

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1943. — Diretor gerente. Custodio da Cunha Vi ira.-- Contador, José Feijó.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 3 DE DEZEMBRO og -1-942 .. • • -

Juros.. descontos e comissões: Saldo desta conta 	
Cr$	 - Ci :	 Cr$

A Despesas gerais 	 	 101.117.70
A im postos. 	 	 7.989.50
A selos e estampilhas 	 	 7.320,40	 116.7: ',G0

Cr$	 Cr$

550.545,30

525.927.20

168.920,30

310.877.70	 1.565.270,50

Cr$
205.001,20

.	 Cr$

ãfs
A moveis e utensílios 	 	 • 1.512.50
A instalações. 	 	 1.170.00
A impressos. 	 	 813.90	 3.4f. .40

A títulos descontados — incobraveis 	 	 12.04 ,60 132.267.60

A fundo de garantia, art. 130, decreto n. 2.627, de 26-9-940 	 	 3,636.80 .
A bonificações, 25 % nos termos dos Estatutos 	 	 18.184,00
A gratificações, 5 % nos termos dos Estatutos 	 	 3.636.80 157.725,20

A fundo de reservas, 10 % nos termos dos Estafutos 	 	 7.273,60
A fundo de liquidação. 5 (A nos termos dos Estatutos 	 	 3.636,80
A dividendos, 50 % nos termos dos Estatuto: .	36.368.60	 47.279.00	 205.001,20

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1943. — Diretor gerente. Custodio da Cunha Vie 'a. — Contador, José Feiió
Casa Bancária de Crédito Industrial e Comercial, S.A. — Custodio da Cunha Vieir . diretor gerente. — José Feijó. contador, reg. 32.797.

(N. 764 — 26-1-13 — Cr$ 553.90).



1.263.922,00

A longo prazo:

Empréstimos
hipotecários 	

Propriedades 	
- Prêmio de reem-

bolso das obri-
gações 	

!Mobilizado:

Imoveis 	
Moveis e utensílios

Caixa:

„Em moeda corrente

	

Em outras espécies 	

	

Em outros Bancos -	
Correspondentes 	

Realizavel:

A curto prazo:	 CR$

L etras des-
contadas 	 203.283.578,30

Empres timos
em conta cor-
rente 	 	 107.760.478,60

D evedores
diversos 	 	 3.976.699,70

O brigações
de guerra 	 	 .5.000.000,00

Títulos e fundos 	 .	 .
p e r tencentes	 •
ao Banco 	 	 12.533.932,60

Depósito DO
Banco do Bra-
sil, 1070 sobre
11.200.000.00
aumento
de capital 	 	 1.120.000.00

Contas de resultado pendente:

Juras sobre empréstimos hipo-
tecários' a receber. 	

De compensação:

Governo federal — Apólices em
caução 	

Ações em caução 	
Valores hipotecados.
Valores caucionados. 	
Valores depositados....... 	
Efeitos a receber por conta de

terceiros 	

Diversos:

Matriz, sucursais e agências 	

Diversas contas 	

Ativo Pgssivo

CR$

•	 14.982.830,70

ca$
Não exigivel:

Capital em ações, c/ o aumen-

._ CR$

2.933.637,80 17.916.408,50 to	 votado	 em	 assembléia
geral de	 18-7-942 	 20.000.000,00

Reservas:

Social	 	   1.725.507,10
37:509.951,80 Para amort. das obrigações 	 3.884.455,50

131.024,40 De previdência 	 1.500.000,00
84.351.182,30 Para amortiz. de imóveis 	 4.000.000,00
3.702.421.00 125.75.4.579,50 Lucros suspensos 	 4.838.160,30

10.570.480.20
5.509.890,60

Exigivel:

A curto prazo:	 CR$

Depósitos'
em	 contas
correntes:

vista 	 137,363.773,70
com	 aviso 	 146.769.712,40
sem	 juros 	 13.760.280,30

Efeitos a	 pagar	 5.200.533,00
• Credores	 diver-

sos	 	 	 3.172.058,40
Dividendos

a	 pagar	 3.959.935,10
Correspondentes	 286.440,40 310.512.733,30

A longo prazo:

Depósitos
a prazo fixo 	 	 122.862.636,30

Obrigações
em	 circulação	 7.446.600,00 130.309.236.30 440.821.969,60

Contas de 'resultado pendente:

Descontos pertencentes • aos se-
mestres	 seguintes.... 	 4.313.673.90

351.020.982,00 Juros conta nova 	 3.504.156,10 7.817.830,00

De compensação:

Títulos caucionados — Conta es-
767.490,40

.
pecial	 	

Caução da Diretoria 	
345.000,00
37.500,00

Valores caucionados 	 220.657.869,40
Títulos em depósito e em caução 121.771.104.60
Letras em cobrança.	 	 264.677.684,90 607.189 . 158,90

Diversos:

Matriz,	 sucursais	 e	 agencias 206 876.101,00

607.189.158,90 Diversas contas 	 662.285,60

196.232.005,80

435.082,90

1.299.615.768,00 1.299.615.768,00

333.674.689,20

17.346.292,80

345.000,00
37.500.00

27.266.878.70
193.390.990,70
121.771.104,60

264.677.684,90

ca$

35.918.122,90
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BANCO HIPOTECÁRIO E AGRÍCOLA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Sociedade Anónima

Sede: Belo Horizonte — Fundado em 1911

Sucursais: — Rio de Janeiro: Rua da Quitanda ns. 105-107-109. São Paulo: Rua da Quitanda n. 126

A gênc ias: Alfenas, Anápolis, Araguarí, Aimorés, Barbacena, Cachoe iro do Itapemirim, Campos, Carangola, Cataguazes, Catalão, Conquis-
ta, Curvelo, Dores do Indaiá, Formiga, Governador Vaiada res, Goiânia, Goiaz, Guaxupé, Itajubá, Ituiutaba, Jacutinga, Juiz de
Fora, Lavras, Macaé, Machado, Manhuassú, Mar de Espanha, Montes Claros, Muriaé, Nova Friburgo, Oliveira, Passa Quatro,
Passos, Patos, Petrópolis, Pitanguí, Ponte Nova, Porto Novo do Cunha, Pouso ' Alegre, Santos, São Sebastião do Paraiso, Ubá,
Uberaba, Uberlândia, Varginha, Vitória.

, Es4ritórios: Barra Mansa, Barretos, Buriti Alegre, Campinas, Cláudio, Inhumas, Januária, Leopoldina, Monte Santo, Pirapetinga, Pires
do Rio, Raul Soares, Teófilo Otoni, Teresópolis, Tupaciguara.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942 (INCLUSIVE SUCURSAIS, AGÈNCIAS E Esci-lrrénuos)
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LEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS Z PERDA ", EM 31 DE- DEZEMBRO DE 1912

(Resultados do ano de 1942)

Débito Crédi‘to

Distribuição, de acordo com as decisões da assem-
CR$ CR$

bléia geral	 dos	 acionistas,	 em	 25	 de	 abril	 de
1942:

Luer
Comi

4 suspensos (saldo do exercício de 1941) 	
õ es, descontos e diversos

7.301.690,90
28.602.317,40

Dividendo referente ao exercício de 1941 	
Reserva social	 (5% sobre Cr$ 5.033.233,30) 	

5 9 8 . 000.00
251.666,10

Reern
Alug

adas sObre débitos amortizados 	
is de nossas propriedades 	

104.643:80
278.711,70

Importância	 retirada de lucros suspensos, 	 para o
aumento	 de,	 capital 	 6 .380 .000,00

Exercício de 1942:

Despesas	 gerais	 	 12.750.500.50
Impostos	 	 764.121,90
Contribuição	 do Banco	 ao	 Instituto de	 Apo-

sentadoria e Pensões dos Bancários 	 455.824.90
Juros	 	   7.673.801,60
Moveis	 e	 utensílios	 (amortização 'sobre	 esta

conta)	 	   521.737,60
Amortização de débitos perdidos 	 1.989.250.90

Serviço	 de	 eoupons	 do	 ano	 de
1912:

Juros das obrigações	 251.000,00
Fundo de amortização das

obrigações	 .........	 80.000,00 331.000,00

Saldo	 dispor] ivel,	 que	 passa	 para	 o	 serne; tre
seguinte	 	 4.838.160,30

36.287.366,80 36.287.366,80
a_

Dr. Estevão Pinto, presidente. — Dr. Affonso Penna Junior, vice-president . — Pedro.Aleixo, diretor. — Paul Dardo', gerente gerali.
— André Favalelli, contador, registo n. 21.212.	 (N. 787 — 20-1-43 — Cr$ 882,30)

1238 Quarta-feira 27
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)

GENERAL MILLS INC. DO BRASIL
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA. E COMÉP,C10

Primeira Secção	 •
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Ge-
neral Mills Inc. do Brasil, em 18 de janeiro de 1943, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, certifico que se aclYint devidamente ar-
quivado.; nesta repartição sob o n. 18.665 as falhas do Diário Ofi-
cial de 8 de dezembro de 1912, com a publicaçLo do decreto núme-
ro 10.527, de 29 de setembro de 1912, que concedeu autorização
à sociedade para funcionar na República, de acordo com o art. 61»
§ 3.° do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1910. Pagou
de selo de arquivamento a importância de Cr$ 100,20. Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio — Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certi-
dão. Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1913. — Carmen Cruz, au-
xiliar esc. VITT. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da secção.

(N. 792 — 26-1 .-43 — Cr$ 41.90)

RARUM CLUBE

VIDRARIA BRASILEIRA S. A.

(Em liquidação)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA N. 9

As E horas do dia vinte e oito (28) de dezembro de mil e no-
vecentos quarenta e dois (1912) reunidos à. avenida Rio Branco
n. 57, es ritório da Exprinter do Brasil Ltda., em virtude de ser
o doi-ilidi i comercial do Sr. liquidante, compareceu consoante con-
vocações 1 Aficadas TIO Diário Oficial e "Diário Carioca" respectiva-
mente no: dias 8, 16 e 26 de dezembro de 1942, dos quais há uni
exemplar obre a mesa sete acionistas constantes do livro de pre-
sença, _rep esentando por si quatro mil e novecentas e setenta ações
(4.970) e corno a seguir se discrimina: Francisco Sylvino 50? —
Ilaracio R :irigues Le'lão, 750 — Joseph Grumnack, •8.502 — Luiz
de Figueii do. 250 — Pedro Wellrnann, 902 — tiuilherme Melecchi,
40 — Lui2 Arriela. 24 — e sob a presidência do acionista Sr. Fran-
cisco Sylvi o, escolhido por unanimidade para presidir os trabalho
desta assei bléia que convidou para seu secretário o Sr. Pedra
Wellinann.

Urna .z empossados trataram da ordem d,) dia constante das
convocações dando a palavra ao Sr. Guilherme Melecelli, liquidante
da Socieda. 3 que faz entrega do seu relatório contendo a liquida-
ção de cont s de sua gestão, e deixa para q uando estas sejam exami-nadas e apr va rias peto Conselho Fiscal, que com esse fim a presente
assembléia - assará a eleger para fazer em seus mínimos detalhes uma
exposição cl todas as dernarches,

se procede a eleiçãc dos membros do Conselho Fiscal,
por unanimidade de votos os Srs. Luiz de Figueiredo,

igues Leitão, ' Carlos Landees e para suplentes na or-
4. Pedreira, Victor Cousirat de Araujo, Guilvo Araujo.
o Sr. presidente ofereceu a palavra a quem dela gui-
so, e corno ninguem a tomasse, suspende a sessão. e
's. acionistas presentes a esperarem que, seja lavrada
'epois de aberta e lida e posta em discussão sendo apro-
3rvações e em seguida assinada pelii mesa e mais acio-

e ata é lavrada pelo Sr. .secretária Pedro Wellmann,
e ditou. — Guilherme Meleechi, o liquidante.

(N. 773-26-1-13— Cr$ 71,10)

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital, sua sede e foro, em 2 de janeiro de
▪ 1913, destina-Se a promover entre seus filiados toda a sorte de di-

Nersoes de carater social. Compõe-se de ilimitado número de só-
cios que não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.
Et administrado por um Conselho composto de: presidente (que é
o seu representante em juizo e fora dele), vice-presidente, 1.° e
.° secretários, 1.° e 2.° tesoureiros, procurador e quatro fiscais.

duração indetermina" só poderá ser dissolvido por dificulda-
des insuperaveis, mediante resolução unânime dos sócios proprie-
tários, para esse fim especialmente convocados. Em caso de dieso-
lução do clube, os seus bens serão vendidos e o produto da venda,
depois de pagas todas as dívidas existentes,. seva dividido propor-
cionalmente entre os possuidores de títulos de propriedade. Os es-
tatutos só poderão ser reformados em assembléia geral extraordi-
nária, especialmente convocada para esse fim, à. qual compa-
reça, no mínima, 2/3 de sócios proprietários: Os nomes dos mem-
bros da administração atual e os dos fundadores constam de uma
relação anexa aos estatutos. Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
— João Guilherme Vieira, presidente.

(N. 776 — 26-1-13 — Cr$ 42,80)

A sego
sendo eleito
Iloracio Ror
dem: Oscar

A segui
sesse fazer
convida os
esta ata que
vada sem ob
nistas.

- A presei
que a redigit



Devedores por Valores Deposi-
tados 	 	 689.300,00

Valores Depositados 	 	 1.434.609,30
Devedores por Letras em Ga-

raiitia 	
Ações em Caução 	
Administração de 'inoveis 	

176 . 000,00
• 10.000,00
580.000.00 3 . 026,90 .1,60
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CASA BANCÁRIA SEABRA SANTOS, S. A.
Carta Patente n. 1.474, de 15 de abril de 1937

Descontos, empréstimos caucionados, cobranças — Depósitos em conta
corrente e a prazo — Administração de bens

Rua General Câmara 11. 44, Rio de Janeiro — Telefone n. 43-3759
End. Tel. "Seabrasan"

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA CASA BANCÁRIA SEABRA SANTOS S. A.
A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Srs. acionistas,
De conformidade com as determinações estatutárias vimos à pre-

sença de VV. SS. apresentar-vos o Balanço e demonstração da conta
Lucros e Perdas referentes ao ano de 1942 próximo findo, e propor
que os lucros líquidos verificados tenham a seguinte aplicação:

Para Fundo de Reserva 	
Para Gratificação à.,diretoria
Para Dividendo de 9% — N. 5 	
Para Lucros Suspensos 	
Para Imposto de Renda 	
.Saldo que passa para 1943 	

Cr$
2. 000,00
5.800,00

22.500,00
3.867,75
2. 400.00
2.096,75

Cr$

38.664.50

• Esperamos que, não só esta proposta, como as nossas contas e atos
relativos ao Exercício que vem de findar, mereçam a aprovação de
VV. SS., ficando à vossa disposiçl'o para quaisquer esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1943. — José de Seabra S•mtos,
diretor gerente. — Edgard de Carvalho e Silva, diretor tesoureiro.

BALANÇO EM 31 .DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Cr$ Cr$

Realizavel a curto prazo:
Letras Descontadas 	 996.108,00
Empréstimos em Conta Corrente 74.196,40 1.070.304,40

Disponivel:
1.	 Caixa	 	 15.619,60

Banco do Brasil 	 113.291.50
Outros Bancos 	

itcsultado Pendente:
24.607,40 153.51.8,50

Títulos de Conta Própria 	 5-.880,00
Moveis e Utensílios 	 • 9.000,00
Diversas. Contas	 	 3.410,10 18.2,20,10

Contas de Compensação:
Letras a Receber de Conta Alheia 136.731,30
Valores em Caução 	 10.000,00

Passivo
Cr$

4.279.013,60

Cr$
Não ExigiveI:

Capital	 	 250.000,00
Fundo de Reserva 	 9.000,00
Lucros Suspensos 	 6.910,00 265.910,00

Exigivel a Curto Prazo:
Depósitos em conta corrente com

juros	 	 508.076,65,
Idem, idem sem juros 	 1.008,00
Depósitos a Prazo Fixo 	 223.800.00
Dividendos a Pagar 	 24.645.00
Contas	 Correntes Garantidas	 	 25.161.30
Redescontos	 	 63.500,00 946.190,95

Resultado Pendente:
Diversas Contas 	 30.012,05

Contas de Compensação:
Credores por Letras a Receber .. 136.731.30
Credores por Valores em çaução

e Depositados	 	 2.134.169,30
Letras em Garantia 	 176.000,00
Caução da Diretoria -	 10.000,00
Bens em Administração 	 580.000,00 3.036.900,00

4.279.013,60

José de Seabra Santos, diretor-gerente. — Edgard de Carvalho e
Silva, diretor-tesoureiro. — Albertino C-. Cunha, contador n. 35.253.

DALANçO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Cr$

Despesas Gerais 	 54.777,90
Aires de Créditos de 3.as 	 35.858,90
Impostos e Estampilhas 	 5.055,10
Amortizações	 	 Á .315,00
Fundo de Reserva 	 2.000,00
5.0 Dividendo, de 9% a. a. 	 22.500,00
Porcentagem à Diretoria 	 5.800,00
Imposto de Renda 	 2.100,00
Lucros Suspensos 	 3.867,75
Saldo para 1943 	 2.096,75

rrédito
Cr$

Comissões Diversas 	 11.069,30
Juros Diversos	 (Deduzidos os que
- passam para o semestre seguinte) 119.688,30

Lucros Diversos 	 3.500,00
Renda de Títulos 	 381,00
Recuperação de Prejuizos 	 4.029,80

José de Seabra Santos, diretor-gerente. — Edgard de Carvalho e
Silva, diretor-tesoureiro. — Albertino C. Cunha, contador n. 35.253.

PASECER DO CONSELHO FISCAL DA CASA BANCÁRIA SEABRA SANTOS E. A.

Srs. acionistas,
Tendo examinado, como nos cumpria, as contas e atos da diretoria

relativos ao Exercício findo em 31 de dezembro pp., apraz-nos deelr.-
rar que encontramos tudo na melhor ordem, merecendo o nosso per-
feito acordo.

O Relatório da diretoria, o Balanço e a demonstração àa conta
Lucros e Perdas; bem como a aplicação do lucro líquido ali men-
cionada, foram por nós tambem examinados e lhes damos a nossa III=
feira aproyação.

Rio de Janeiro, 11 de . janeiro de 1943. — Leopoldo da.Cualta Melo,
J. V. da Rocha Pinto. — Genaro Reunia de Moraes.

(N. 910 — 20-1-43 — Cr$ 320,40)
_

COMPANHIA -BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NA SEDE DA COM-
PANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO, ÀS 13 HORAS DO niA 28 DE

Aos' vinte e 'oito dias do inês de dezembro de mil novecentos e
quarenta e dois, na sede da Companhia Brasileira Carbureto de Cál-
cio, à rua Primeiro de Março número trinta e um, primeiro andar,
nesta cidade do Rio de Janeiro, às treze horas, com a presença dos
acionistas abaixo assinados, representando 14.088 ações ordinárias.;
mais de dois terços do capital social com direito de voto, o Sr. Mario
Cano Pareto, presidente da Companhia, brasileiro, casado, residente
nesta capital, à praia de Botafogo número quarenta e oito, abriu a
sessão declarando que, de acordo com o que lhe facultam os Esta-
tutos em seu art. 22, convidava para completarem a mesa, os Srs.
Artur° Ambrosetti e Edgard Magalhães de Moura, respectivamente
para primeiro e segundo secretário. Assim composta a mesa, o Sr.
presidente disse que o objetivo da reunião era aquele de se deliberar
sobre o aumento do capital social, conforme publicações de convo-
cação feitas DO Diário Oficial dos dias 18, 19 .e 21 e "Jornal do Co-
mercio" dos dias 18, 19 e 20 do corrente mês. Inicialmente, o Sr.
presidente mandou que o Sr. primeiro secretário verificasse pelo livro
de presença se havia número legal para a realização da Assembléia,
o que foi respondido afirmativamente, declarando o primeira secre-
tário haver representantes de 14.088 ações ordinárias, com direito de
voto.

Em seguida, o Sr. presidente pediu ao primeiro secretário para
que fossem lidos:

a) o anúncio de convocação;
b) a proposta da Diretoria do aumento de capital; e
c) o parecer do Conselho Fiscal,

o que foi feito pelo primeiro secretário, e cuja redação é a se-
guinte:
Anúncios de convocação publicados no Diário Oficial de 18; 19 e
21 e no "Jornal do Comércio" dos dias 18, 19 e 20 do corrente:

"Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio — Assembléia Geral
Extraordinária — Edital de convocação. São convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem no dia 28 do corrente, segunda-feira, às 13 horas,
na sede da Companhia, à rua Primeiro de Março n. 31, 1.0 andar,
em assembléia geral extraordinária, para discutirem uma proposta
da Diretoria, relativa ao aumento do capital societário e consequente
alteração dos estatutos. — Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1942.
— Mario Cano Pareto, diretor-presidente."

Cri

138.671,10

Cr$

138.671,10

DEZEMBRO DE 1942
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Proposta da Diretoria: "Srs. acionistas. Verificando a Dire-
toria, que os bens instalados na cidade de Santos Dumont, Estado ch.,
Minas Gerais, não exprimem o seu valor real, resolveu ela, em sessão
de 20 de agosto do corrente ano, que fossem os bens avaliados devi-
damente, por técnicos de reconhecida competência.

"Assim, na mesma sessão, foram indicados os senhores PetroniG
Barcelos e Benedito Dutra, ambos engenheiros, que convidados pela
Diretoria, aceitaram esse encargo.

"Em 12 do corrente, apresentaram os referidos engenheiros e
seu laudo de avaliação, exposto em forma bastante elucidativa, divi-
dido em "itens" de acordo com a nossa classificação contabil, dando
valores específicos e detalhados a cada conjunto, de modo a tornar
bastante clara a sua apreciação.

"Como resultado desse laudo de avaliação, tivemos uma cifra
de conjunto de Cr$ 16.583.858.20, elevando de 73,75% a cifra do
valor desses bens, indicados em nosso último balancete de abril.

"Conforme esclarecimentos feitos pelos próprios avaliadores, to-
maram eles como base, para o cálculo das nossas instalações o preço
das mesmas, relativos aos anos de 1939 e 1940 — "visto atualruent,
pelo regime de prioridades, imposto .pela guerra, não haver cota-
ção média para máquinas e instalações de natureza das avaliadas,
trazendo, como consequência, urna grande elevação dos preços com
flutuações de tal ordem de grandeza que tornam inoperante qualquer
tentativa de atualização," conforme palavras próprias dos ava-
liadores.

Baseando assim os seus cálculos em normas mais lógicas e por-
tanto mais criteriosas, é de concluir que o resultado apresentada,
indica cifras bem exatas no que diz respeito ao verdadeiro -valor
de nossas instalações.

"Tudo isso considerado, é a Diretoria de parecer que seja con-
vertida em ações, com aumento do respectivo capital societário aquele
pias valorem encontrado, aumento esse que fará jogo com os pró-
prios elementos avaliados.

"Nestas condições a Diretoria da Companhia Brasileira Carbu-
reto de Cálcio propõe à Assembléia de acionistas o aumento de seu
capital para Cr$ 12.000.000,00, dando-se o valor, dos bens avaliados
pela cifra apurada na avaliação dos técnicos, cuja importância ser-
virá para cobrir o aumento do capital societário, já com emissão de
novas ações, já com o seu aumento de valor nominal.

"E' esta a proposta que a Diretoria submete à Assembléia para
ser discutida com o .devido parecer do Conselho Fiscal."

"Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1942. — (as.) Mario Cano
Pareto. — Aldo Pareto.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

"O Conselho Fiscal da Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio,
reunido na sede da mesma Companhia, à rua Primeiro de Março nú-
mero 31, no dia 18 de novembro do corrente ano, apreciou devida-
mente a exposição feita pela- sua Diretoria, a ser enviada à Assem-
bléia Geral de acionistas, datada de ontem, 17 de novembro de 1942,
bem como a avaliação dos peritas, engenheiros Petronio Barcelos e
Benedito Dutra, avaliação feita nas instalações de Santos Dumant,
pertencentes à Companhia.

"Atendeddo às razões expostas pela própria Diretoria da Com-
panhia Brasileira Carbureto de Cálcio, é de i o Conselho Fis-
cal que o capital seja passado para Cr$ 12.000.000,00, na forma in-
dicada, isso para que haja um melhor reajustamento de valores em
relação ao próprio capital societário.

"Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1942. — (as.) José Vieira
Marques. — Carlos Mario Faveret. — Alceu Amorõso Lima."

Terminada esta leitura pediu a palavra o acionista Sr. Hamlet
Gili, para declarar que, embora houvessem sido os bens avaliados,
todavia, mister se fazia que a Assembléia nomeasse peritos que pro-
cedecem à sua avaliação, pois que assim o exige a lei. Propuseram,
efitão, os nomes dos Srs. contabilistas Raul Pinto Monteiro, Eduardo
Sussekind e engenheiro Dr. Fabio Vieira Marques, que foram acei-
tos. O Sr. presidente, então, determinou e a Assembléia aceitou, que
se encerrassem os trabalhos para que voltassem a reunir-se os acio-
nistas logo que o laudo fosse apresentado. O Sr. presidente disse
então, que estava certo de que as pessoas indicadas pela Assembléia
para a devida avaliação das instalações em Santos Dumont, aceita-
riam a incumbência que lhes foi conferida pela presente assembléia,
e que iria providenciar no sentido de ser feita a mencionada ava-
liação.

Nada mais havendo a tratar e como nenhum dos presentes qui-
zesse fazer uso da palavra, o Sr. presidente da Assembléia declarou
que iria suspender a sessão por algum tempo, para ser lavrada a
presente ata.

Reaberta a sessão, foi esta lida e posta em discussão, tendo sido
unanimemente aprovada por todos os acionistas presentes, que a
assinam comigo, 1.0 secretário, que a redigi e 3onferí. — Artur°
Ambrosetti, 1.° secretário. — Edgard Magalhães de Moura, 2.0 se-
cretário. — Mario Cano Pareto, presidente. -- Mario Cano Parcto,
p.p. de Aldo Pareto. — Hamlet Gili. — José de Castro Brown. —
Prospero Punaro Baratta Junior. — Carlos Pinto Monteiro. — Moa-
cyr Verissimo de Só.

Autorizo a publicação da presente ata. — Rio de Janeiro. 26
de janeiro de 1943. — P.p. Companhia Brasileira Carbureto do

Arturo Ambrosetti.
(N. 916 — 26-1-43 — Cr$ 285,60).

ATLÂNTICA

Companhia de Seguros de Acidentes do Trabalho
DI 3 ARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO	 •

Er cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor deste
Depart mento, em 22 de janeiro de 1943, no requerimento de "Atlân-
tica Co ipanhia de Seguros de Acidentes do Trabalho", certifico que
se fletiz is devidamente arquivados nesta repartição, sob o d. 18.688,
os segt: ntes documentos: a) Folha do Diário Oficial, de 17 de de-
zembro le 1942, com a publicação do decreto n. 11.054, d* 8 de de-
zembro te 1942, que aprovou os novos estatutos da sociedade, ado-
tados p Ia assembléia geral extraordinária de seus acionistas, rea-
lizada 1 a 26 de janeiro de 1942, acompanhado da publicação da
ata da lesma assembléia; b) Folha do Diário Oficial, de 31 de de-
zembro te 1942 com a publicação da ata da assembléia geral ex-
traordin ria, realizada em 30 de dezembro de 1942, que aprovou a
alteraçã do artigo dezenove, dos estatutos. Departamento Nacional
da Indú ria e Comércio — Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Bar-
bosa, es t . iturário da classe G, passei a presente certidão. (Pagou de
selo de rquivamento a importância de Cr$ 20,20). Rio de Janeiro.
26 de ji temo de 1913. — Luiz Walter Barbosa, esc. G. — Visto.
Pires Fe .reira, diretor da secção.

(N. 914 — 26-1-43 — Cr$ 51,00)

SOCIEDADE ANÔNIMA FÁBRICA HüRLIMANN

ATA DA a ASSEMBLÉIA GERAL (EXTRAORDINÁRIA) DOS ACIONISTAS DÁ
SOCI . )ADE ANÔNIMA FÁBRICA HURLIMANN, DE FtSSEOROS DE SEGURANÇA,
EM I QUIDAÇÃO, REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 1912.
Às cl e horas do dia trinta de dezembro do ano de mil novecentos

e quaren e dois (1942), reunidos na sede social da Sociedade Anô-
nima Fá: :• ica Hürlirnann, de Fósforos de Segurança, em liquidação,
à rua da )uitanda n. 145, 1.0 andar, seus acionistas, representando,
conforme ;e verifica da folha cinco (5) do "Livro de Presença dos
Acionistw , a totalidade do capital social, ou sejam nove mil (9.000)
ações, pri entes os membros efetivos do Conselho Fiscal e o liqui-
dante, Sr. Carlos José da Fonseca, nomeado pela 34• a Assembléia Geral
(Extraord iária) dos acionistas desta Sociedade, realizada em 13 de
março pia cimo passado, abriu este último a sessão e tendo sido o
mesmo ia icado por unanimidade para presidir a Assembléia, con-
vidou par primeiro e segundo secretários, respectivamente, os Se-
nhores Fe tando Moreira e Edward J. Lynch, ocupando estes os seus
lugares e icando assim constituida a "mesa".

A segi ir o Sr. Carlos José da Fonseca declarou que a pres.ente
Assembleic fora convocada para a finalidade prevista no anúncio de
12 de deze. Ibro corrente, publicado por quatro vezes no Diário Oficial
da União 3ecção I) e no "Jornal do Comércio"

'
 cujo anúncio, a seu

convite, é 1 lo pelo 1.° secretário, e é do seguinte teor:
SOCIEDAL ANÓNIMA FÁBRICA HÜRLIMANN, DE FÓSFOROS DE

SEGURANÇA
(Em liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas desta Sociedade a se
ret tirem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 30 de
de2 mbro de 1942, às 12 horas, na sede social, à rua da Qui-
tan a n. 145, 10 andar, afim de tomarem conhecimento do
rel; ócio,- dos atos e operações da liquidação e suas contas
fin; s, os quais, julgados bons e bem prestados, seja decla-
rad encerrada a liquidação e extinta para toods os efeitos
a S ciedade.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1942. — Carlos José
da 'onseca, liquidante".

O Sr. p esidente pediu então a palavra e declarou que, de con-
formidade cc n o constante do anúncio de convocação que acabava de
ser lido, ia roceder à leitura do relatório, no desempenho de suas
funções de 1 midante da Sociedade, o que foi feito e é do teor se-
guinte:
"RELATÓRIC DO LIQUIDANTE DA SOCIEDADE ANÓNIMA FÁBRICA

1 HILIMANN, DE FÓSFOROS DE SEGURANÇA
(Em liquidação)

RELATIVO n S ATOS E OPERAÇÕES DA LIQUIDAÇÃO E SUAS CONTAS DO
EXERCÍCIO DE 1942 E FINAIS

Srs. acionistas:
I e conformidade com as prescrições do art. 140 do de-

- ereto lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, que "dispõe
sobre as sociedades por ações", e no desempenho das atri-
buiçõ s que, como liquidante -desta Sociedade, me foram con-
ferid: ; por resolução unânime da 34. a Assembléia Geral (Ex-
traort Inária) de 13-3-42, tenho a honra de apresentar-»os o
relate io dos atos e operações e contas do exercício de 1942,
e fim s da liquidação da Sociedade.

I a cumprimento e de acordo com o resolvido na citada
Asseri déia, foi efetuada a venda do acervo desta Sociedade,
pago ido o seu passivo e distribuido entre os acionistas o
rateio 'pie lhes coube do saldo disponivel das reservas da So-
ciedad , apurado na liquidação, bem como do capital social
da me ma, conforme demonstração a seguir:



Deduz-se:
Lucros e perdas:

Saldo devedor dessa conta representado pelo encerramento das seguinte, a saber:
Prédios, terrenos, maquinismos, etc.:

Prejuízo nessa conta 	
Marcas dc fábrica, privilégios, nome, etc.:

Prejuizo nessa conta 	
Terrenos em Mafra:

Prejuizo nessa conta 	
Títulos diversos:	 -

Prejuizo nessa conta
Despesas gerais:

Saldo dessa conta 	
Despesas de liquidação:

•11

19.302, de 30-12-42 	 	 114. 136,20

Soma,
Menos: Renda .verificada

Saldo de reservas distribuido entre os acionistas
Mais: Capital social integral 	

Diversas, exclusive os
Impostos:

Saldo dessa conta, como segue:
Impostos diversos 	
Imposto de selo pago à Recebedoria do Distrito Federal, pela verba n. 16 E e

recibo n. 35.174, série E, de 30-12,12, para liquidação da Sociedade:
Sobre Cr$ 1.800.000,00 de Seu capital social integral 	 	 7.200,00
Sobre Cr$ 2.463.033,33 de suas reservas distribuiveis 	 	 9.856,00
Taxa' de Educação e Sande 	 	 0,20

imposto do renda de 6% pago sobre reservas distribuiveis:
Sobre Cr$ 555.763,57; conforme certidões, série B, números

8.610-12, de 10-6-12 	
Sobre Cr$ 1.907.269,76, conforme certidão, série A, número

Cr$
33.315,80
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RESERVAS
Conforme balanço de 31 de dezembro de 1941:

Fundo de reserva:
Saldo ex-balanço era 30 de junho de 1922 	 . . 	 	 34.129,83

Fundo de reserva legal:
(Ex-vi do art. 130, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40); 	 .

Cr$
Quota referente ao ano de 1940 	  4•••• 	 	 12.359,20
Quota referente ao ano de 1911 	 	 11.824,20	 , e4.183,40.

Fundo de renovação:
(Ex-vi, alíneas a e b), art. 55, do regulamento anterior e 'alíneas d e e do art. 37,

do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março de 1912):
Saldo das quotas referente aos anos de-1921 a 1929 	  	 •	 603.436,09
Saldo das quotas referente aos anos de 1930, 1931 e 1932.... 	 	 555.763,57
Saldo das quotas referente aos anos de 1933 a 1911 	 	 1.869.755,13	 3.028.954,79	 3.087.268,02

Çr$

363 .480,34

90 . 851,90

12.538,65

39.876,20

6.190,30

4.1O350

7.313,20

17.056,20

117.782,00	 172.151,40

•	 689.285,29
65.050,60 624.234,69

2.463.033,33
1.800.000,00

4 .263 .033,33Total distribuido entre os acionistas

Sendo a totalidade das ações da Sociedade "ao portador",
foi recebido dos Srs. acionistas, por ocasião da distribuição
entre os Mesmos do saldo das reservas da Sociedade no total
de Cr$ 463.033,33, a importância de Cr$ 197.012,70, corres-
pondente ao imposto de renda de 8% sobre aquele montante.
ex-vi da alínea c, 1 e III, do item 2.°, do art. 96, do decreto-
lei n. 4.178, de .13 de março de 1942, cujo imposto foi re-
colhido nesta data à Delegacia Regional do Imposto de Renda,
conforme certidão, série C, n. 11.960, tambem desta data.

Submeto pois à vossa apreciação, as contas acima dis-
criminad'as, do exercício de 1942 e finais, com os respectivos
comprovantes, juntamente com o parecer do Conselho Fiscal.
ficando à vossa inteira disposição para quaisquer esclareci-
mentos que se tornarem necessários.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1942. — Carlos José
da Fonseca, liquidante.

Terminada a leitura do relatório, o Sr., presidente convida o
Sr. Fernando Moreira, membro efetivo do Conselho Fiscal da Socie-
dade, a ler o respectivo parecer, o que foi feito e tem o seguinte
teor:

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA SOCIEDADE ANÓNIMA
FÁBRICA HüRL1MANN, DE FÓSFOROS DE SEGURANÇA

(Em liquidação)
Srs. acionistas:

O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Fábrica Hür-
limann, de Fósforos de Segurança, em liquidação, represen-
tado pelos membros infra assinadás, atendendo ao disposto no
inciso 17I do art. 127 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-.

' tembro de 1940, tendo examinado, detida e oportunamente, a
escrituração, atos, operações e contas do exercício de 1912,
e finais, da administração e da liquidação da Sociedade, cujos
pareceres foram devidamente lavrados e assinados no com-
petente livro de "Atas e Pareceres do Conselho Fiscal", de-
clara estar de acordo com tudo. e, assim, pede sejam ditos
atos, 'operações e contas do exercício de 1912 e finais, jul-
gados bons e bem prestados, declarada encerrada a liquidação
e extinta para todos os efeitos a Sociedade.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1942. — Fernando
Moreira. — Ilerbert Basil Freeland e Afonso Cardoso Gaspar.

Após essa leitura. o Sr. presidente submeteu à apreciação e jul.
gamento dos Srs. acionistas o relatório dos atos, operações e das contas
do exercício de 1942 e finais, da administração e da liquidação, bem
como o parecer do Conselho Fiscal, que após serem cuidadosamente
examinados pelos acionistas, foram aprovados e julgadas boas e bem
prestadas as referidas contas do exercício .de 1912 e finais, da admi-
nistração e da liquidação, por unanimidade, tendo sido declara encer-
rada a liquidação e extinta a Sociedade para todos oá efeitos, ficando
o liquidante incumbido de processar o arquivamento dos últimos atos
da liquidação e cumprir as formalidades que se tornarem necessárias,
visto já estarem os acionistas embolsados do Montante do capital social
e do saldo das reservas distribuídas, apurado na liquidação.

• O Sr: liquidante cOnsulta então os acionistas sobre o destino a
ser dado aos diversos livros, documentos e papéis da Sociedade, em
face da extinção da mesma, tendo sido unanimemente resolvido que,
a juizo do Conselho Fiscal, fossem guardados com o liquidante, pelo
tempo julgado conveniente, aqueles considerados de interesse para
qualquer eventual exame futuro e incinerados pelo Conselho Fiscal,
com a assistência do liquidante, os julgados sem mais utilidade.

Estando, assim, satisfeita a finalidade da reunião e nada mais
havendo a tratar, foi suspensa a sessão para ser lavrada a presente
ata, o que, a pedido do Sr. presidente, foi feito por mim, Edward
J. Lynch, segura/o secretário da "mesa", e cuja aja é lida e por todos
aprovada e que subscrevo e assino com os membros da "mesa", do
Conselho Fiscal e dos acionistas presentes. Em seguida o Sr. presi-
dente agradeceu a presença dos Se. acionistas e encerrou a sessão.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1942. — Carlos José da Fon-
seca, presidente. — Fernando Moreira, 1.0 secretário. — Edward J.
Lynch, 2.0 secretário. — Carlos José da Fonseca, liquidante. — Pela
Companhia Florestas e Madeiras Brasileiras, João Date, diretor presi-
dente. — Pela Companhia Fiat Lux, de Fósforos de Segurança, Fran-
cisco de Paula Souza, diretor tesoureiro (substituto); Edward J. Lynch,
diretor técnico. — Fernando Moreira. — Ilerbert Basil Freeland. —
Afonso Cardoso Gaspar. 	 •

(N. 913 — 26-1-943 — Cr$ 051,80)

imposto
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BANCO IRMÃOS GUIMARÃES LTDA.

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor das Rendas
Internas, em quinze de janeiro de mil novecentos e quarenta e três, a
fls. dois e processo ri. 103.101-42 (cento e três mil cento e quatro-
quarenta e dois), de acordo com o pedido do Banco Irmãos Guimarães
Ltda., certifico ser o seguinte o teor dos documentos contidos nos
processos ns. 11.856-42 e 54.144-42 (onze mil oitocentos e cinquenta
e seis-quarenta e dois e cinquenta e quatro mil cento e quarenta e
quatro-quarenta e dois). No processo n. 11.85612 (onze mil oitocentos
e cinquenta e seis-quarenta e dois), a fls. 94 (noventa e quatro), e
verso: Ata da Reunião dos sócios da Sociedade Limitada Banco Irmãos
Guimarães, Ltda., realizada aos dois de dezembro de 1911 (mil nove-
centos e quarenta e um). Aos dois dias do mês de dezembro de mil
novecentos e quarenta e um (1941), às quinze horas, reunidos nesta
cidade, na sede social, à rua do Ouvidor, n. 79 (setenta e nove), os
sócios da Sociedade Limitada (sociedade Por quotas, de responsabi-
lidade limitada) Banco Irmãos Guimarães, Limitada, expôs o sócio
gerente geral, Sr. David Antunes de Oliveira Guimarães, que o fim
da reunião era para que se pronunciassem sobre a proposta que rece-
bera da gerência geral da sociedade limitada (sociedade por quotas,
de responsabilidade limitada) Casa Bancara Guimarães, Limitada,
com sede na Baia e filial em Recife, para a incorporação da mesma
sociedade à sociedade limitada (sociedade por quotas, de responsabi-
lidade limitada) Banco Irmãos Guimarães, Limitada, a qual está con-
cebida nos seguintes termos: — "Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1941. — limo. Sr. gerente geral do Banco Irmãos Guimarães, Ltda.,
rua do Ouvidor n. 79 e 79-A. — Nesta. — Ref.: Carta Pro-
posta, prezado Senhor. — Em continuação às conversações que temos
tido, venho propor, de acordo com o meu ;ócio Sr. Nelson Parente
Ribeiro, a incorporação a esse Banco, da nossa "Casa Bancária Guima-
rães, Limitada", com sede na cidade de Salvador, capital do Estado
da Baía e filial na cidade de Recife, capital do Estado de Pernam-
buco, mediante a cessão de todo o seu' ativo e passivo, segundo o ba-
lanço geral a encerrar-se em 31 de dezembro de 1941, assim como
do resultado das operações que ulteriormente realizar até a data da
incorporação, com a responsabilidade, lambem, para o Banco, de con-
tinuar as operações em andamento até a aprovação pelo Governo Fe-
deral da mesma incorporação, contra o pagamento à vista do valor de
nossas quotas de capital, fundo de reserva, e lucros apurados, e mais
condições que houverem de ser fixadas na respectiva escritura. Sem
outro motivo, subscrevo-me atenciosamente". — Francisco Antunes
Guimarães, Nelson Parente Ribeiro". — Posta em discussão esta pro-
posta, todos os presentes manifestam o assentimento a ela, pelo que
o Sr. gerente geral a declarou aprovada. Em seguida, o sócio Sr. Leo-
poldo Pereira de Sá, propôs fosse o sócio gerente geral autorizado
a outorgar, aceitar e assinar a escritura de incorporação e promover
ao processo não só para a sua aprovação pelo Governo Federal,
como lambem para que os estabelecimentos da Casa Bancária Guima-
rães, Ltda., o da Baía e o de Recife, atendidas as exigências fiscais,
passem a ser filiais da sociedade limitada Banco Irmãos Guimarães,
Ltda. proposta esta a que o sócio gerente gerai, diante da anuência
manifestada por todos os presentes, declarou unanimemente aprovada.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qu,d, para
constar, foi lavrada esta ata, que depois de lida e aprovada, é por
todos assinada. — João Alves de Moura, Leopoldo Pereira de Sá, Car-
los Ignacio Coelho, Francisco Antunes Guimrrães, assinatura ilegivel,
David A. O. Guimarães. Rio de Janeiro, dois de dezembro de 1911
(mil novecentos e quarenta e ui. Sobre uma estampilha federal
de dois cruzeiros e um selo de educação e saude, uma assinatura ile-
givel. — Reconheço as firmas João Alves de Moura, Leopoldo Pereira
de Sá, Carlos Ignacio Coelho, Francisco Antunes Guimarães, D. Fer-
nandes Alonso e David A. O. Guimarães. Rio, 15 de janeiro de mil
novecentos e quarenta e dois. Em testemunho (sinal público) da ver-
dade). — Antonio Carlos Penafiel. — Inutilizando uma estampilha
federal de três cruzeiros, o carimbo: Dr. Antonio Carlos Penafiel.
Tabelião do 3.° Ofício — Rio — Fone 23-0365. Rua do Ouvidor. —
Havia ainda um selo de educação e sande e uma estampilha federal
de um cruzeiro, devidamente inutilizados por uma assinatura ilegivel
e carimbo do Banco Irmãos Guimarães, Ltda. — A fls. 96-97 (noventa
e seis-noventa e sete) : Escritura particular de incorporação da socie-
dade limitada (sociedade por quotas de responsabilidade limitada),

' Casa Bancária Guimarães, Ltda., à sociedade limitada (sociedade por
quotas de responsabilidade limitada) Banco Irmãos Guimarães, Ltda.,

(na forma abaixo: Francisco Antunes Guimarães e Nelson Parente Ri-
( beiro, brasileiros, casados, o primeiro domciiliado e residente na cida-
de do Rio de Janeiro (Distrito Federal), e o segundo domiciliado na
cidade do Salvador,. Capital do Estado da Baia, na qdalidade de únicos
sócios componentes da sociedade limitada (sociedade por qu3tas de
responsabilidade limitada) Casa Bancária Guimarães, Ltda., com sede
na cidade do Salvador, Capital do Estado da Baía, à rua Conselheiro
Dantas n. 2, e filial na cidade de Recife, Capital do Estado de Per-
nambuco, à rua Imperador Pedro II n. 446, conforme o contrato de
7 de abril de 1938 (mil novecentos e trinta e oito) e alterações que
lhe foram feitas em 14 (quatorze) de junho de 1940 (mil novecentos
e quarenta), ern..10 (dez) de setembro de 1940 (mil novecentos e qua-
renta), em 17 (dezessete) de março de 1941 (mil novecentos e qua-
renta e um) e em 17 (dezessete) de abril de 1941 (mil novecentos e
quarenta e um), devidamente arquivados na Junta Comercial do Esta-
do da Baia (cidade do Salvador) sob números 11.168 — 12.001 —
12.090 — 12.303 e 12.362, respectivamente, em 27 (vinte e sete) de

maio c 1938 (mil novecentos e trinta e oito), 19 (dezenove) de junho
e 11 ( nze) de setembro de 1940 (mil novecentos e quarenta), 19 de
março e 23 de abril (dezenove e vinte e três) de 1941 (mil novecentos -
e quar nta e um), e na Junta Comercial do Estado de Pernambuco
(cidach de Recife), sob n. 285, em 1.7 (dezessete) de junho de 1941
(mil ia :ecentos e quarenta e um) tendo justo e contratado, com a so-
ciedade limitada (sociedade por quotas de responsabilidade limitada),
Banco., -mãos Guimarães, Ltda., com sede na cidade do Rio de Janeiro
(Distri Federal), à rua do Ouvidor, ri. 79, neste ato representada
por seu sócio gerente David Antunes de Oliveira Guimarães, de acordo
com a ( !liberação social de dois de dezembro de 1941 (mil novecentos
e quare ta e um), incorporar aquela sociedade a esta, pela presente
escritui e na melhor forma de direito efetivam a incorporação, me-
diante ; cláusulas seguintes: — Primeira — A incorporação é feita
segundo o balanço geral da incorporada, encerrado em 31 (trinta e
um) de lezernbro de 1941 (mil novecentos e quarenta e um), do seu
estabele imento principal, na cidade do Salvador, e da filial, em Re-
cife, os miais, em anexo, ficam fazendo parte integrante desta escri-
tura. S( :unda — A incorporante, nesta conformidade, assume o ativo
e o p; :sivo da' incorporada, nos termos do referido balanço
geral, a sim como o resuitado das operações realizadas, ulterior-
mente, tá hoje, pelos mesmos estabelecimentos, e aceita con-

tinuar, lb sua exclusiva responsabilidade, as operações c.a incorpo-
rada, as In as do estabelecimento principal como as da sua filial
a partir esta data, até a em que for aprovada pelo Governo Federal
a encorp ração. Terceira — A encorparante paga, neste .ato, à vista,
aos sócio da sociedade encorporada, como preço líquido da encorpo-
ração, a uantia de Ra. 680.777$800 (seiscentos e oitenta contos sete-
centos e etenta e sete mil e oitocentos réis), em quanto é estimada
e valor 3 suas quotas de capital, fundo de reserva e lucros, pelo
supra-rei rido balanço geral, os quais dão plena e geral quitação
encorpon ite, em seu nome e no da sociedade encorporada, obrigando-
se por si. seus herdeiros e sucessores a fazer esta encorporação boa,
firme e N liosa a todo o tempo. Quarta — A encorparante, por força
da encora n-ação, fica constituida cessionária e sucessora subrogada
em todos is direitos e obrigações da encorporada, perante as autori-
dades púl icas e terceiros em geral, *decorrentes de todos os atos,.in-
clusive as cartas patentç de que é possuidora, contratos e operações
celebradm e em andamento, e em todas as ações correlatas, e, pois,
investida e todos os poderes permitidos em direito, plenos amplos g
ilimitados para representar a encorporada, e a ela substituir-se, ,em
Juizo ou 1 ra dele e junto a qualquer repartição pública federal,„es-
tadual ou 'municipal do pais, para todos os fins legais e regulamen-
tares. Qui ta — A encorporada. ainda por força de encorporação, fica
dissolvida liquidada, de pleno direito, nesta data, e os sócios que a
compõem artilham, entre si, neste ato, o preço líquido da encorpo-.
ração, supi vreferido de lis. 680:777$800 (seiscentos e oitenta contos
setecentos setenta e sete mil e oitocentos réis), recebendo Francisél
Antunes Gi marães, lis. 570:518$500 (quinhentos e setenta contos, qui.
nhentos e ezoito mil e quinhentos reis) e Nelson Parente Ribeiro,
lis. 110:25 $300 (cento e dez contos duzentos e cinquenta e nove mil
e trezentos reis); dão, um ao outro, reciprocamente, plena e geral
quitação de suas quotas sociais, fundo de reserva e lucros: e extinta,
assim, a so iedade encorporada, conferem à encorporante os necessá-
rios podere para promover, oportunamente, aprovada a encorpora-
ção pelo G verno Federal, ao cancelamento, na Junta Comercial do
Estado da 1 ía, na Cidade do Salvador e na do Estado de Pernambuco,
na Cidade c Recife, dos registos de seus contratos e alterações a ele
feitas, assim como ao de sua denominação social, corno de direito.
Sexta — A ncorporante, por esta escritura, nomeia gerentes provisó-
rios do esta elecimento principal da sociedade encorporada, na Cidade
do Salvador. Capital do Estado da Bafa, e do estabelecimento filial da.
mesma soei( lado, em Recife, Capital do Estado de Pernambuco, res-
pectivament os Srs. Nelson Parente Ribeiro, brasileiro, casado, ban-
cário e resi, ante na Cidade do Salvador. Estado da Baía. e Antonio
Duarte Lope Manheiro, português, casado, bancário- e residente na
Cidade de R cife. Estado de Pernambuco, conferindo a um e outro,
todos os pod 'es necessários e inerentes ao exercício da gerência geral
de estabeleci mentos da sua natureza, para a continuação das suas ope-
rações. ve o de usar a denominação da sociedade encorporada,
Casa Bancár; Guimarães, Ltda., até a aprovação da 'encorporação
pelo Goverm Federal. E, por estarem de acordo; aceitam as partes
contratantes presente escritura, que assinam, com as testemunhas
abaixo, em se ; vias, devendo o selo da encorporação. sobre o capital da
encarporada, er pago por verba. Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1942
(mil novecem ,s e quarenta e dois). (as. ilegivel) (as. ilegivel). —Da-
vid A. O. G imarães. — Testemunhas: João Alves de Moura. Leo-
poldo Pereira de Sá. Inutilizado por um carimbo ijegivel, havia um
selo de educa lo e sande. Havia tambem uma estampilha federal de
dois cruzeiro:.- e um selo de educação e sande, inutilizadas por uma
assinatura ile ivel e carimbos do Banco Irmãos Guimarães, Ltda.,
em data de n fevereiro mil novecentos e quarenta e dois. — Re-
conheço as fii las retro de Francisco Antunes Guimarães, Nelson Pa-
rente Ribeiro, aavid Antunes Guimarães, João Alves de Moura e Leo-
poldo Pereira te Sá. — Rio de Janeiro, treze de novembro de mil
novecentos e c iarenta e dois. Em testemunho (sinal público) da ver-
dade: as. ileg rel. Selados, estavam estampilhas federais no valor de
sete cruzeiros 3 cinquenta centavos e um selo de educação e saude,
devidamente i; atilizados a carimbo ilegivel. — Verba n. 115 (cento
e quinze) lis. :500$000 (quatro centos e quinhentos mil réis). Pagou
de selo quatro ontos e quinhentos mil réis. Recebedoria do Distrito
Federal, em di s de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois.
O ajudante do 3soureiro — as. ilegivel. O escrivão do selo — as. ile-
givel. — No p ocesso ri. 54.144-42 (cinquenta e quatro mil cento e
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quarenta e quatro/quarenta e dois), a fls. 139 (cento e trinta e nove).
Armas da República. Ministério da Fazenda.. Tesouro Nacional. Di-
retoria das Rendas Internas. Processo n. 54.144-42 (cinquenta e
quatro mil cento e quarenta e' quatro/quarenta e dois). A encampa-
ção foi, apenas, de direitos e obrigações, razão porque não importou
reforma do contrato-da sociedade encorporante. II. Nada, pois, a opor
ao deferimento, procedendo-se, consequentemente, ao cancelamento das
cartas parentes inclusas e à expedição de outras, autorizando o Banco
Irmãos Guimarães, Ltda., a instalar filiais nas capitais dos Estados
da Baía- e Pernambuco. III. Ulteriormente, dever-se-á exigir prova
de que foi publicado na formá da lei (Cod. Com . art. 338), o ins-
trumento particular de fls. 96-97. D.R.I., em 17 (dezessete) de no-
vembro de 1942 (mil novecentos e quarenta e dois). — Abiathar Brito,
diretor substituto. A fls. 140 (cento e quarenta). Armas da Repú-
blica. Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional. Diretoria Geral da
Fazenda Nacional. 1 — Aprovado, à vista do parecer emitido pela
Diretoria das Rendas Internas. 2 — Faça-se na carta-patente do in-
teressado a consequente apostila, procedendo-se quanto às demais toe-
Malidades, como propõe aquela Diretoria. D. Geral da Faz. Nac.

' 
em

25 (vinte e cinco) novembro de 942 (novecentos e quarenta e dois) —
.1tomero Estellita. Impresso -o carimbo: Diretoria Geral da Fazenda.
Ministério da Fazenda. Publicado no Diário Oficial de vinte e sete
novembro de mil novecentos'e quarenta e dois. D. Geral Faz. Nal.,
26-11-42. — A. Dantas. — Era só o que se continha nos documentos
de que se pediu certidão, que eu, Maria Paula Ribeiro, escriturário
classe E, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, com exer-
cício na Segunda Subdiretoria da Diretoria das Rendas Internas, do
Tesouro Nacional, datilografei aos vinte e cinco dias do mês de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e três, e vai encerrada pelo se-
nhor subdiretor da fnesma'Subdiretoria. Segunda Subdiretoria, 25 de
janeiro de 1943. — Antonio Guimarães de Campos, subdiretor.

l(N. 917 — 26-1-43 — Cr$ 530,10)

presidente no sentido de ser retificadó, para todos os* efeitos de direi-
to, o nome- da diretora*secretáriad da-Marcelle Risbinstein Hirsehberg,
como Mista da ata da assembléia geral ordinária realizada em vinte
de fevereiro de-mil novecentos e quarenta e dois,- para Marcelle Hirs-
chberg. Em seguida, declaro.u,'ainda, o presidente que competia aos
presentes determinar os honorários' da diretoria e dos membros efeti-
vos do Conselho Fiscal, tende os acionistas deliberado que à primeira
caberia a remuneração, -a cada um de Sede membros, de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros) para cada reunião da diretoria e aos membros
do Censelho Fiscal, à razão de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por tri-
mestre, ou sejam Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cruzeiros) anuais s De-
clarou, então, o presidente que tendo a assembléia tomad'o conheci-
mento da ordem do dia e sobre a mesma deliberado, dava a palavra
a qualquer acionista que quisesse fazer uso da mesma e como ninguem
a solicitasse, suspendeu os trabalhos pelo espaço de tempo necessário_
à lavratura da presente ata, o que foi feito e reaberta a sessão, foi es-
ta ata lida, submetida à discussão e aprovada, indo assinada por todos
os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1942. —
Seguiam-se as assinaturas: Alberto Torres Filho. — Esther Shapiro.
— p. p. Helena Illibinstein, Inc. - Alberto Torres Pilho. — Braz S. de
Camargo. — Iteinaldo Gomes de Pinho..— Marcelle Ilirschberg. .—
Gitta Szajndla Openheint.

Atesto que esta é cópia fiel extraida do próprio original.
Rio de Janeiro, 25 d'e janeiro de 1043, Alberto Torres Filho.

(N. 798 — 20-1-43 — Cr$ 187,70).

RIO DE JANEIRO -- COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

HELENA RUBINSTEIN, PRODUTOS DE BELEZA, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29
DE DEZEMBRO DE 1942

Aos vinte e nove dias do mtss de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quinze horas, na séde' social da Helena Rubinstein,

''Produtos de Beleza, S. A. à Avenida Rio Branco número trezentos e
'onze, pdtsentes acionistas em número legal, deu início aos trabalhos a

„diretora gerente, senhora Esther Shapiro, que pediu aos acionistas
"indicassem um presidente para a assembléia, tendo sido escolhida a
própria senhora Esther Shapiro que, agradecendo a indicação do seu
nome, considou para secretário o Dr. Alberto Torres Filho. Constitui-

. da por essa fórma a mesa, o presidente declarou que o secretário ia
proceder à leitura dos documentos que se achavam sobre a mesma e
que constavam da ordem do dia, o que foi feito da seguinte !erma;
Primeiro) Aviso de que trata o artigo neventa e nove da lei de socie-
dades por ações, publicado no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio"
dos dias vinte e cinco, vinte e seis e vinte e oito de novembro do cor-
rente ano. Segundo) Edital de convocação • para a presente assembléia,
publicado no "Jornal do Comércio" e no Diário Oficial de oito, onze e
quinze do corrente mês, concebido nos seguintes termos: "Helena itu-
binstein, Produtos de Beleza, S. A. — Assembléia geral ordinária —
Convocação — Estão convidados os acionistas da sociedade a compare-
cerem à assembléia geral ordinária à se realizar no dia 29 do corren-
te, às 15 horas, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 311, para o
fim de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço e con-
ta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, sobre eles delibe-
rando, e elegerem a nova d'iretoria, membros e suplentes do conselho
fiscal para o corrente exercício. Rio de 'Janeiro, 4 de dezembro de
1942 — Exther Shapiro, gerente". Terceiro) Relatório da diretoria.
balanço geral, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal.
publicados no Diário Oficial .e no "Jornal do Comércio" do dia vinte e
dois do corrente mês. Lidos que foram esses documentos, o presiden-
te declarou que cabia à assembléia, preliminarmente, tomar Conheci-
mento e deliberar sobre os mesmos, tendo os acionistas, com exceção
dos diretores, aprovado ditos documentos, inclusive no que se refere
às contas da Diretoria. Em seguida, o presidente declarou que com-
petia à assembléia proceder à eleição da Diretoria para o exercício cor-
rente e como pelo artigo décimo sexto dos estatutos a Diretoria pode
se compôr de cinco diretores, no máximo, e, dois, no mínimo, e tendo
na última assembléia sido eleitos três diretores, pedia aos acionistas
que fossem eleitos quatro diretores para facilitar os encargos da Dire-
toria, assim como solicitava que fosse retificado o nome da diretora
secretária, Mareelle Rubinstein Hirschberg, eleita na última assembléia
ordinária realizada em vinte de fevereiro deste ano, visto como o no-
me da mesma, constante da carteira de -identidade para estrangeiro, é
Nlarcelle Hirschberg. Posta em votação a proposta do presidente, a as-
sembléia a aprovou e recolhidas que foram as cédulas para eleição da
Direteria e membros do Conselho Fiscal, foi apurado o seguinte resul-
tado: Diretor-gerente, Esther Shapiro, solteira, britânica, maior, resi-
dente nesta capital; diretora secretária, Marcelle Hirschberg, francesa,
divorciada, residente nesta Capital; diretores. Gitta Szajndla Openteim,
polonesa, solteira, residente nesta capital e -Julio Grinberg, brasileiro,
solteiro, do comércio, residente nesta Capital. Membros do Conselho
fiscal: A.exander Aderson, George S. Benediet e Edward 'Orrel Peel.
Suplentes: Frank Il. Futler, Courtney ShaW e Edward Tully, todos re-
sidentes nesta Capital.. Outrossim, a. assembléia aprovou a sugestão do

Em cumprimento ao despacho exarado, em 22 de janeiro de 1913,
pelo Sr. diretor deste Departamento, no requerimento - de "Rio de Ja-
neiro - Companhia Nacional de Seguros", certifico que se acha devi-
damente arquivado nesta repartição, sob o- n. 18,685, na "conformi-
dade do § 3° do art. 61, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40. o
Diário Oficial de 13 de janeiro de 1943, que publicou o decreto nú-
mero onze mil duzentos, e quarenta e três (11.243), de seis de ja-
neiro do ano em curso. que concedeu autorização à sociedade para
funcionar. — Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr$ 100,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Eu. Lia Baena Machado Silva, escriturário da
classe F, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 25 de janeirode 1943. Lia Baena Machado
Silva, escriturário, cl. F. — Visto — Pires Ferreira. — Selado com
Cr$ 5,20.

BANCO DE CRÉDITO MERCANTIL S. A.

ATA DA REUNIÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO BANCO Dl
CRÉDITO MERCANTIL S. A., REALIZADA AOS 22 DE JANEIRO DE 1943

Aos 22 de janeiro de 1913, às 14 horas, DA sede sócial, à rua da
Quitanda, ris. 71-75, nesta cidade do Rio de Janeiro, presentes trinta
acionistas, representando Cr$ 3.681.800,00 do capital social, ou seja")
18.424 ações, havendo, portanto, mais de dois terços representados do
capital social, assumiu a presidência o presidente do Banco, Dr. Oscar
Guimarães SandAnna, que formou a mesa convidando para secre-
tários os Srs. Marcilio de Andrade Moncorvo e Luiz Calvet de Aze-
vedo.

Em seguida, mandando ler os anúncios de convocação publicados
no Diário Oficial e "Jernal do Comércio" de 12, 16 e 19 do corrente,
anunciou o presidente que o fim da assembléia era deliberar sobre a
reforma dos estatutos para pô-los de acordo com as exigências feitas
pela Diretoria Geral da Fazenda Nacional.

Expôs o presidente que por despacho de 23 de dezembro último,
proferido no processo n. 59.888-41, o Sr. diretor Geral da Fazenda
Nacional aprovou a reforma operada nos estatutos do Banco, conce-
dendo o praso de 120 dias afim de que sejam satisfeitas as forma-
lidades apontadas nos pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda
Pública.

Os referidos pareceres exigiram alterações dos arts. 3 0, 7.0, 8.0
e 18 dos estatutos aprovados e a supressão do seu art. 27.

Conforme foi exposto na assembléia extraordinária de 26 de abril
de 1941,

Considerando que, desde a data da sua fundação em 31 de ja-
neiro de 1914, sob a denominação do Companhia de Administração
Garantido, posteriormente alterada para a atual de Banco de Crédito
Mercantil S. A. os seus estatutos já sofreram diversas alterações;

Considerando terem sido os referidos atos-publicados nos números
do Diário Oficial de 11 de fevereiro de 1914, 2 de agosto de 1914,
10 de dezembro de 1919, 9 de dezembro de 1920, 23 de fevereiro
de 1923, 10 de agosto de 192-4, 16 de julho-de 1925 e 21 de julho de 1925,
respectivamente arquivados na Junta Comercial, sob as. 3.974, 4.064,
5.232, 5.536, 0.178, 6.740, 7.002 e 7.005;

(N. 700 —20-1-43 —Cr$ 40,80)
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. Considerando que dadas as numerosas alterações já realizadas,
torna-se mais prático a Tepublicação dos novos estatutos consolidados
pela aprovação da referida assembléia geral extraordinária de 26 de
abril de 1941 e com as modificações impostas pela Diretoria Geral da
Fazenda Nacional, — sutmetemos à assembléia a aprovação dos se-
guintes:

Estatutos do Banco de Crédito Mercantil S. A.

TITULO I

CONSTITUIÇÃO, SEDE, FINS, DURAÇÃO E DISSOLUÇÃO

Art. 1.0 O Banco de Crédito Mercantil S. A. é unia sociedade
anónima, que será regida pelos presentes estatutos e de acordo com as
leis vigentes.

Art. 2.° A sede do Banco é na cidade do Rio de Janeiro, que fica
sendo seu. domicílio para todos os efeitos jurídicos.

Art. 3.0 A sociedade tem por objeto a realização de operações
bancárias em geral, excluidas as operações cambiais. de crédito real.
de compra e venda, a prazo, de títulos da dívida publica da União, dos
Estados e Municípios e quaisquer outras dependentes de autorização
especial.

Art. 4 •0 O Banco terá a duração de 50 anos, contados da data
da instalação, podendo esse prazo ser prorrogado per deliberação da
assembléia geral.

Art. 5•0 A dissolução e liquidação do Banco só poderão ter lugar
verificando-sé alguns dos casos da legislação vigente.

TITULO II,

CAPITAL

Art. 6.0 O capital social 4 de Cr$ 5.000.000,00. dividido em '25.000
ações nominativas, de Cr$ 200.00 cada uma.

Parágrafo único. As ações do Banco só poderão ser transferias
a pessoas físicas brasileiras.

TITULO III

LUCROS, DIVIDENDOS E RESERVAS

Art. 7.0 Os lucros líquidos apurados semestralmente. e na medida
que os mesmos o permitirem, serão distribuidos na seguinte ordem:

a) Lar-se-á, antes de qualquer outra, a dedução de cinco por
cento (5 %) para o fundo de reserva, deixando de ser obrigatória essa
dedução logo que o mesmo . atinja a vinte por cento (20%) do capitai
social; •

b) será feita, em seguida, a dedução para a quota de dividendo
aos acionistas até. perfazer a taxa de seis por cento (6%) 'ao ano;

c) percetagem de três por .cento (3%) a cada um dos diretores,
sempre que o Çividendo aos acionistas tenha sido, no mínimo, de
seis por cento C6%) ao ano;

d) quOta para a amortização de moveis e utensílios;
e) quota para aumento da taxa mínima de dividendo;
f) quota para a conta de lucros suspensos, que, a juizo da dire-

toria, poderá ser incorporada à receita do exercício seguinte;
g) quota para quaisquer fundos de previsão.
Parágrafo (Mico. Ficarão sempre a critério da diretoria a opor-

tunidade e o quantum das dotações no que se refere aos itens e a g.
Art. 8.0 Os dividendos não reclamados dentro do prasc de cinco

anos prescrevem em benefício do Banco e reverterão ao ¡Unita de
reserva.

TITULO IV

ASSEMBLÉIA omiAL-

Art. 9•0 A assembléia geral é a reunião dos acionistas, que será
feita de acordo com o que determinam os estatutos, observadás as
disposições legais.

Art. 10. Em cada ano haverá uma assembléia geral ordinária,
cuja reunião terá lugar no mês de abril e será sempre anunciada pela
imprensa com oito dias de antecipação, no mínimo, para a primeira
convocação e cinco dias para as convocações posteriores, mediante
convites publicados por três vezes no orgão oficial e em outro jornal
de grande circulação.

Art. 11. Haverá por ano tantas assembléias gerais extraordinárias
quantas forem convocadas nos casos necessários e com as devidas for-
malidades.

Art. 12. Os fins da assembléia geral ordinária são discutir e de-
liberar sobre as contas da administração e parecer do conselho fiscal,
fazer as necessárias eleições e resolver todos os negócios para que tenha
'competência legal.

Art. 13. A assembléia geral ordinária é instalada por um diretor,
que pror ,rá um acionista para presidi-la, o qual, -endo aceito, desig-
nará sei	 secretários,

Art. 14. A assembléia geral extraordinária é convocada com
motivos cpressos e só pode deliberar sobre o objeto da convocação.

Art. 15. A assembléia geral extraordinária será presidida pela
diretoria, salvo desistência dos seus membros.

Ari. ta. A cada ação corresponde uni voto nas deliberações da
asserobléi geral.

Art. 7. Os acionistas poderão fazer-se representar nas assem-
bléias, pa todos os efeitos, por procurador com poderes especiais,
o qual nã poderá- deixar de ser acionista.

TITULO V

ADM LN ISTRAÇ

Ar!,	 O Banco será administrado por unia diretoria composta
de cinco 1 cubos eleitos peia assembléia geral, dos quais uni será
eleito coo	 president e .

Parág dc único. A eleição poderá recair em pessoas que não
sejam ano 'sias,

Art. 1	 .1 caução de responsabilidade de cada diretor será de
dez ações, .restada por ele próprio ou por qualquer acionista.

Art.	 . Os diretores serão eleitos por seis .anos, podendo, findo
esse prazo, ier reeleitos..

Art. 2 . Ao diretor-presidente compete:
§ 1.° I mandar ativa e passivamente pelo Banco e representá-lo•

em todos o: atos em que tenha de comparecer ou funcionar;
§ 2.0	 .reler, dar quitação, transigir, renunciar direitos, hipo-

iscar ou eu .enhar bens sociais;
§ 3•0 C( itrair obrigações, alienar bens e direitos:
Art. 22 Aos demais diretores compete a prática dos atos neces-

sáril is ao fl icionamento do Banco.
Parágra 3 Único. No caso de impediniento, licença ou ausência

do presiden s os atos da sua ' competência privativa poderão , ser
dese Tu Peulla i is por dois outros diretores conjuntamente.

}Art. 23 A remuneração da diretoria será fixada pela assembléia
geral.

TITULO VI

FISGAIS

Ar! 24. O Conselho Fiscal se compõe de três membros, efetivos
e très supleni s. eleitos anualmente e podendo ser reeleitos, ente acio-
nistas do Ba so e pessoas que o' não sejam.

Art. 25. :t Conselho Fiscal exercerá as funções de acordo com o
que determin a lei, devendo assistir às sessões da diretoria, quando
'para isso for mvidado.

Art. 26. a ausência ou impedimento de um ou mais membros
do Conselho 1 scal, serão chamados os suplentes.

São posk em discussão os estatutos assim consolidados nova-
mente com a: alterações exigidas. Não tendo sido feita observação
alguma, nem r oposta qualquer alteração, foram submetidos a votação,
artigo por art ;o, tendo sido verificada a sua aprovação por unani-
midade de votí •

Diante da -otação verificada, o presidente, como orgão da assem-
bléia, declarou 'provada a reforma dos estatutos e a sua consolidaçais,
acrescentando ue, oportunamente, se fariam ps publicações, registos
e arquivament s prescritos na lei e se submetia a sua aprovação à
autoridade con n ciente.

Nada mais iavendo a tratar, o presidente suspendeu a sessão pelo
tempo nec.essát 9 à lavratura da presente ata, em triplicata a qual,
reaberta novan 'ate a sessão, foi lida, achada conforme e .aprovada
pela assembléit sendo assinada por todos os acionistas presentes.
ficando um dos xemplares no livro próprio do Banco e tendo os outros
o destino legal, endo em seguida encerrada a sessão.

Rio de Jam ro, 22 de janeiro de 1943. — Oscar Guimarães Sane
Anua. — Morei o de Andrade Monrorro. — Luiz Cairel de Aevedo.
— (Mario Comi coe. — João Almeida Lustosa. — José do Nascimento
Rri&o. — Vicio Oscar SonrAnna. — Salvador Tarares. — Renato
Bezerra. — Jat ne de Barros. — Geraldo Gomes Campos. — José
Affonso Ponte t. UzMa. — 1 irlOrin Xoveili. — Morti»ho Felix
Souza. — José into Lourenço. — Lydia Condida Costa Moura. —
Miguel Pires	 oureiro. — Sylrio Canejo.	 Renalto • Fer-
nandes.	 liar. 'do Degow. — Carlos Guimarães de $á Brita.
Célio Gurjão .111t gues.	 litigo Araujo Costro e Silva. — Manoel
Pinto de Carralll . — Antonio Larangeiras Possas. — Olavo Nobrega
Guimarã e s de At icida.	 . O. Se«t'Anna. — Nu/ Sant'Anna. —
Manoel Pereira	 Araujo. ‘7-- Jorge SanCAnna.

(N. 800 — 26-1-13 — Cr$ 377,10) •



Banco de Descontos do Rio de
Janeiro S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN Áltt

São convidados os Srs. acionistas -a
se reunirem em Asembléla Geral Ordi-
nária, às 15,30 horas do dia 15 de fe-
vereiro de 1943, na sede social deste
Banco, à avenida Rio Branco n. 114,
2.0 andar, nesta Capital, afim de deli,
berarem sobre as contas da Diretoria,
Balanço, demonstração da Conta de Lu.
cros e Perdas, parecer do Co i selho Fis-
cal e demais documentos relativos ao
exercício encerrado em 31 de dezembro
de 1942, eleição da Diretoria, membros
do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Acham-se à. disposição dos senhores
acionistas os documentos a que se refere
o art. .99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1943.
— Armando de Carvalho. Braga. — Ney
Rache, diretores.

(N. 232 — 9-1-43 — Cr$ 79,60 —
vezes) .

Imobiliária Santa Catarina S.A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os Srs. acionistas e.

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, em segunda convocação, no
dia 28 de janeiro de 1943. às 17 horas,
na sede da Sociedade, à avenida Graça
Aranha n. 226, 13. 0 pavimento, afim de
deliberarem sobre a venda de imoveis
pertencentes á Sociedade.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— Imobiliária S. Catarina S. A. —
Alvaro Luiz Bocal/uva Catão.

(N. 550 --- 15-1-43 -- 	 64,30
3 vezes).

Companhia de Produtos Químicos
Laboratórios Verny

Acham-se à disposição dos acionistas,
na sede social à rua Barão de São Fran-
cisco n. 54, todos os elementos e do-
cumentos previstos no art. 99 e respe-
ctivas letras do decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembro de 1940.

Diariamente, das 8 às 11 e das -13 às
18 horas, poderão ser examinam] ).4 tais
documentos e elementos, bem como a
contabilidade e arquivo da sociedade.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943.
— Joaquim Cardillo Filho, diretor-pre-
sidente. — Alvaro Caetano de (*seira,
diretor-técnico.

(N. 645 — 22-1-43 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Bhering, Companhia S. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede social da Companhia;
• rua Sete de Setembro n. 113, os do-
cumentos a que se refere o art 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 22 de jan s,r..) de 1943
— Bhering, Companhia S. A. — A di-
retoria: Moacir* Carvalho, diretor-secre-
tário.

(Firma reconhecida no Cartório do
1.0 Ofício de Notas).

(N. 614 — 22-1-43 — Cr$ 45,90 —
R vezes),
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• Sociedade Brasileira de ' Urba-
nismo, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São ,eonvidados os Srs. acionistas a
ae reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria, no dia 25 de fevereiro próximo ftt•
turo, às 14 horas, na sede social, h rua

' ,General Câmara n. 19, 5. 0 andar, afim
de tomarem conhecimento do relatório
da diretoria, balanço, parecer do conse-
'lho fiscal e contas, relativos ao exerelcM
de 1942, e elegerem o Conselho Fiscal
para 1943.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede da Sociedade, os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1943.
— Zozirno Barroso do Amaral, presidsnte.

(N. 734 — 23-1-43 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

• Companhia de Cristais do Brasil
Cristab S. A.

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária na sede social à avenida Rodri-
gues Alves n. 157, no dia 13 de feve-
reiro de 1943, às 15 horas, para delibe-
rarem sobre o seguinte:

a) Exame do inventário, balanço e
contas de administração;

b) Leitura do relatório da Direto-
ria e do parecer do Conselho Fiscal,

c) Discussão e deliberação sobre os
documentos e papéis mencionados, nas
letras a e b;

d) Eleição do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.

— Aboim Inglês, presidente.
(N• 675 — 25-1-43 — Cr$ 67,30 —

3 vezes).

Sociedade Cooperativa Portuária
de Consumo

ASSEM BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda e última convocação
De ordem do Sr. Presidente, convido

os Srs. associados a comparecerem à
Assembléia Geral Extraordinária, a rea-
lizar-se no dia 28 do corrente mês às
16,30 horas, na sua sede social, 8. ave-
nida Rodrigues Alves n. 755, fundos.

Ordem do dia: Leitura da ata anterior
e Solução sobre o processo em que iorarn
condenados os membros da Diretoria
Executiva do biênio de 1936 a 1937. ___.
Isnard de Sousa, secretário.

(N. 758 — 23-1-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Companhia Predial Guanabara S. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede da Companhia Pre-
dial Guanabara S. A. avenida Presi-
dente Wilson n. 165, 6. 0 andar, sala 310,
os documentos mencionados no art. 99
do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.
— Cia. Predial Guanabara S. A. —
Bneas Fernandes, diretor.

(N. 820 — 25-1-43 —.Cr$ 39,80 —
3 vezes).

Companhia Brasileira de Constru-
ções, Administração e Imoveis

ASSEMBLEIA. GERAL ORDINÁRIA
Segunda convocação

São convidados os Srs, acionistas para
uma Assembléia Geral Ordinária que
terá lugar no dia 29 do janeiro vigente,
éjj quatorze horas, na sede social, à rua
éra Quitanda n. 97, 1.0 andar.

Objeto: Aprovação de contas e nomea-
ção do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.
— Vistorio Ciullo, diretor-gerente.

(N. 700 — 25-1-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Banco de Crédito Geral S. A. •
• Na Tesouraria deste Banco, diaria-
mente, a partir do dia 28 do corrente
mês, se fará o pagamento do 26.0 divi-
dendo, correspondente ao 2.° semestre de
1942, à razão de 8 % ao ano.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.
— B. C. Janot. — José Jetiot, diretores.

(N. 809 --- 25-1-43 — Cr$ 42,80 --
3 vezes),

Companhia Construtora e Técnica,
Koteca S. A.

Acham-se à dieDosição dos senhores
acionistas, na sede social, à avenida
Erasmo Braga n. 19, 3.° andar, sala 35,
os documentos a que se refere o art. 99
do decreto-lel n. 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943.
— Washington Rodrigues Pereira de
Proença, diretor-presidente. — José d'Al-
meida Vieira, diretor-gerente. — Manuel
Vivacqua Vieira, diretor-secretário.

(N. 744 — 23-1-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Brazaço S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
se reunirem- em Asser.bléla Geral Ordi-
nária, no próximo dia 5 de fevereirc
corrente ano, às 10 horas, na sede da
Sociedade, à. avenida Rio Branco n. 311,
7. 0 andar, afim de tomaremn as contas
do exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 1942 e bem assim procederem ás
e/eições da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943
— Pela diretoria: J. Klerekoper, diretor-
presidente.

(N. 671 -- 25-1-43 — Cr$ 64,30 —
3 Vezes).

Empresa Brasileira de Imoveis
e Publicidade S. A.

Na sede da Empresa P, avenida Pio
Branco n. 117, sala n. 212, nesta Ca-
pital, acham-se à disposição dos senho-
res acionistas todos os documentos re-
lativos ao ano social findo em 31 de
dezembro próximo passado, a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, bem como
o relatório da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de '1943.
— Jonathas Pereira Filho, presidente.

(N. 1.031 — 18-1-43 — Cr$ 55,10
— 3 vezes).

Companhia Geral de Habitações
e Terrenos

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
São convidados os acionistas da socie-

dade e. comparecerem á Assembléia Ge-
ral Ordinária a realizar-se no dia 28 de
fevereiro próximo, às 16 horas, na sede
social à avenida Rio Branco n. 108, 6.0
andar, afim de tomarem conhecimento do
Relatório da Diretoria, balanço, contas
de exerçícios e lucros e perdas e o pa-
recer do Conselho Fiscal deliberando so-
b os mesmos, assim como eleger os
membros e suplentes do Conselho Fiscal
para o corrente exercício. Desde já se
acham à disposição dos senhores acio-
nistas os papéis e documentos de • que
trata o art. 99 da lei n. 2.627 de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1543.
— Dr. José Cintra Gordinho, presidente.
— Ludovico Rolim de Oliveira, superin-
tendente. — Joaquim Felinto Cavalcante,
-scretário.

(N. 689 — 25-1-42 — Cr$ 94,90 —
3 vezes).

Companhia Imobiliária Aruoca S.' A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente ficam convidados os
acionistas da Companhia Imobiliária
Aruoca S. A., a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 5 de fe-
vereiro às quinze horas na sua nova
sede social, à praia do Flamengo n. 154,
afim de tomarem conhecimento do re-
latório da Diretoria, Balanço, Demons-
tração da conta Lucros e Perdas e Pa-
recer do Conselho Fiscal, relativo ao
ano de 1942, e bem assim como elege-
rem a nova Diretoria e o Conselho Fis-
cal e seus suplentes para o exercício de
1943.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.
— Ricardo Seabra Moura, presidente.

(N. 668 , —. 25-1-43 — Cr$ 70,40 —
_3 vezes),,	 t

Empresa Federal de Indústril'
e Lavoura .S. 'A.

AtSEMBLÉIA GERAL DE CON5TITIIIÓ.10'.

Primeira convocação
Ficam os Srs. subscritores convocados

para se reunirem em Assemoléia Geral,
no dia 4 de fevereiro do co.rente ano,
às 15 horas, A avenida Almi ranta Bar-
roso n. 91, 2.S andar. sacia 212, afim
de deliberarem sobre a constituição da
Sociedade.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943.
— Carlos de 4imeida Pinto.

(N.757 — 23-1-43 — Cr$ 45,90 —
3 vezes).

Mesbla S. A.
Comunicamos que, na sede social, h

rua do Passeio ns. 48-54, 1.0 andar, se
acham ã disposição dos Srs. acionistas
do documentos relativos ao exercício en-
cerrado em 31 de outubro de 1942, de que
cogita o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26-9-1990.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943.
— Mesbla S. A. —	 Corominas, sub-_
diretor.

(N. 761 — r3-1-43 -- Cr$, 39,80 —
3 vezes).

Banco Andrade Arnaud, S. A.
Achurn-se à disposição dós Sra. acio-

nistas, na sede do Banco, ã rua Buenos
Aires n. 20, o relatório da Diretoria,
cópia do Balanço e da conta de Lucros
e Perdas e o parecer do Conselh‘ Fiscal,
referente ao exercício de 1942 — tudo
de acordo com o art. 99 do decreto-lei
n. 2 .627 .
- Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.

— João Ceeiliano de Andrade, diretor-
presidente. — Raul Pinto de Carvalho
Arnaud, diretor-gerente. — Marfo J. de
Carvalho, diretor-tesoureiro.

(N. 669 — 25-1-43	 Cr$ 45,90
3 vezes)

Declaração
Declaro que foi extraviada a minha

carteira de estrangeiro, n. 45.870, re-
gisto n. 623.025.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — Juozas Piada.

Reconheço a firma Juozas T'ulda —
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942.
— Em testemunho (sinal público) da
verdade, Arthur Montagne, tabelião.

(N. 682 — 25-1-43 -- Cr$ 30,60 —
3 vezes).

ConSpanhia União de Transporte
e Abastecimento de Água

Acham-se à disposi ção dos Srs . acio-nistas no escritório desta Companhia, à.
rua 1.0 de Março n. 37, 7. 0 andar, sa-
las 701-702, os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.
— José Pereira de Souza Junior, dire-
tor-presidente, interino.

(14'. 697 — 25-1-43 — Cr$ 39,80 —
3 vezes).

Bairro de Fátima, Sociedade
Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 13 dos estatu-
tos, são convidados Os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no dia 5 de fevereiro do cor-
rente ano, pelas 14 horas, na sede social,
A rua do Núncio n. 61, nesta capital,
afim de tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre o relatório da diretoria,
parecer do conselho fiscal, balanço e con-
tas de exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 1942 e eleição dos membros
da diretoria e do conselho fiscal. -

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Belmiro Mendes de Vasconeellos, pre-
sidente.

(N. 1.044 — 19-1-43 — Cr$ 122,40
- 3 vezes). -

Companhia ,'Suburbana /mobiliária
ãssieziaLÊrA GERAL oarok.kars

•• Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

para a • Assembléia Geral • Ordinária, • a
realizar-se em 16 de fevereiro de 1943,
às quatorze horas, na sede da Compa-
nhia, à rua 1. 0 de Março n. 51, 1. 0 andarade acordo com a lei, para tomarem co-
nhecimento das contas da diretoria, exa-
minar e discutir os balanços encerrados
em 30 de junho e 31 de dezembro de
1942, de conformidade com os estatutos,
o parecer do Conselho Fiscal, eleger os
membros do Conselho Fiscal e suplentes
e fixar os vencimentos do Conselho Fis-
cal.

Ria de Janeiro, 11 de janeiro de 1943.
Blysio Magalhães, presidente. —Dr. Arthur C. Rio, diretor-tesoureiro.

— Alfonso Soledade, diretor-gerente.(N. 451 — 14-1-43 — Cr$ 79,60
3 vezes.

Companhia Florestas e Madeiras
Brasileira

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social desta Companhia,
à rua da Quitanda n. 147, loja, os do-
cumentos de que tratam as letras a b
e c, do art. 99 do decreto-lei a. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1943.
—# João Date, diretor-presidente.

(N. 631 — 224-43 — Cr$ 35,80
3 vezes).

A NÚNCIO S



8. A. 1.1bri a de Tecido&
Maria Candida

Praça M.au9.
Encontram-se à

rem acionistas, no
de, os documentos .
tigo 99 do decreto
de setembro de 194,

Rio de Janeiro, 2
— Os diretores: Bi
— Carlos Antonio c

(lê. 749 — 28-1-
3 vezes).

• 7, sala 1.306
spoeição dos senho-
critério da Socieda-
que se refere o ar-
ei n. 2.627, de 26

de janeiro de 1943.
no Jose Gonçalves.

Souza.
3 — Cr$ 44,90 —

Banco Figueire, ) Rocha S. A.

Companhia Industrial Delfos S. Á.

1 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA ORDIN WALL

Convocam-se os Srs. acionistas para
uma Aseembléia Geral Extraordinária
a se realizar na sede da Companhia, a
rua Itodrigues doe Santos n. 324, nesta
Capital, as 15 horas do dia 3 de feve-
reiro de 1943, afim de ser submetida a
aprovação definitiva o aumento do capi-
tal social de 100:000900 para cruzei-
ros 200.000,00, autorizado em Assembléia
de 16 de dezembro P.P.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
Joaquim Gomes de Campos, diretor-

presidente. — Anibal Woods de Lacer-
da, diretor-técnico.

(N. 915 — 26-1-43 — Cr$ 58,10 —
3 vezes).

. Declaração
Declaro que perdi minha cartelet de

estrangeiro, modelo n. 19, fornecida pelo
S. R. E.

Rio, 25 de janeiro de 1943. — Victoria
Caiut Pinto Ferreira.

(Firma reconhecida no Lartdrie do
12.. Oficio de Notas).

(N. 691 — 25-1-43 — Cr$ 30,60 —
; vezes).

Companhia Fiação e Tecidos
V	 Cometa S. A.

Na sede social da Companhia, a rua
São Bento n. 15, sobrado, se encontram
a disposição dos Srs. acionistas os do-
cumentos de que trata o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
194(1.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
.— Pela Companhia Fiação e Tecidos
Cometa — Pedro Montalvdo Amado, di-
retor-gerente.

(N. 903 — 26-1-43 — Cr$ 42,80 —
3 vezes).

Petrópolis Country Club
,	 ASSEMBLEIA GERAL ORDIN LEU.

De acordo com o art. 35 dos estatutos
sociais, são convidados os Srs. sócios
proprietários-fundadores, quites com o
Club, e benernér:tos, a Assembléia Geral
Ordinária a ter lugar no dia 27 do cor-
rente mês às treze horas e trinta minu-
tos, no galão nobre do Automovel Club
do Brasil sito à. rua do Passeio n 90,
gentilmente cedido pelo seu ilustre pre-
sidente.

A ordem do dia é a seguinte:
a) tomar conhecimento e deliberar

sobre o Relatório da Diretoria, balançoe contas tio tesoureiro:
b) tomar conhecimento do parecer do

Conselho Fiscal;
c) eleger o novo Conselho Fiscal;

• d) eleger a nova Diretoria
e) deliberar sobre qualquer outro as-

sunto de interesse social;
Nos termos do art. 39 dos Estatutos,

.a primeira reunião só poderá deliberar
quando, não computados os membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal, estive-
rem presentes, 0. hora mareada, sócios
fundadores proprietários e beneméritos,
pessoalmente ou por procuração, repre-
sentando mais de dois terços do quadro
social. As procurações devem obedecer
ao disposto no § 1.° do art. 39 dos Es-
tatutos.

Rio de Janeiro, aos 14 de Janeiro çle
1941. — Argemiro Fl. Machado, presi-
dente.
• '(N. 786 — 26-1-43 — Cr$ 43,90)
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DIÁRIO OFICIAL (Secç	 Janeiro de 1943

Caixa Beneficente do Pessoal
da Imprensa Naval

Sede: Rua Senador Pompeu n. 121, sobe.
Por ordem do Sr. Presidente, convido

todos os associados quites de suas cone
tribuições ultimas, a tomarem parte na
Assembléia Geral Extraordinária, Ora
convocada para ás 13 horas do dia 30 do
corrente mês, (ou tas 14 horas, dease
mesmo dia, em 3. • convocação), nos ter-
mos dos estatutos 'vigentes, com a se-
guinte Ordem do Dia: Posse da nova ad-
ministração, eleita na recente assembléia
de aprovação de novos estatutos._

Secretaria da Caixa, no Rio de"Janel-
ro, em 25 de janeiro de 1943. — Weide-
mar Rodrigues da Moita, secretário.

(N. 765 — 26-1-43 — Cr$ 23,50)
t-

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

Identidade de estrangeiro fornecida pelo
S.R.E., modelo n. 19.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
Orlindo Carvalhal Borrego.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.. Ofício de Notas).

(N. 908 — 26-1-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Companhia Locativa e Construtora
Dividendos

No escritório desta Companhia, à rua
da Carioca n. 54-A, 1.0 andar, será pago
aos Srs, acionistas do dia 1 de fevereiro
próxhno em diante o 61. 0 dividendo re
ferente ao 2.° semestre de 1942, e cor-
respondente a 10 % sobre seu capital
social.

Tambem será pago por conta dos divi-
dendos suplementares uma quota de
Cr$ 10,00 por ação.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
— Pela Companhia Locativa e Constru-
tora — Claudino Matriz, presidente.

(N. 784 — 26-1-43 — Cr$ 17,30)

Abatedonro Modelo Brasil S. A.
Sede: Av, Amaro Cavalcanti n. 1.959

A Diretoria comunica aos Srs. acionis-
tas que se encontram a partir desta data
e á sua disposição, na sede da sociedade
afim de serem examinados 03 documen-
tos constantes das letras:

b, e,, d do art. 99 ela lei das So-
ciedades Anônimas, decreto n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
Pela diretoria: Joaquim Pereira da

Silva Miranda, presidente, interino.
(N. 919 — 26-1-43 — Cr$ 76,50 —

3 vezes).

Sindicato do Comércio Varejista
de Carvão Vegetal e Lenha do
Rio de Janeiro.

Sede: Rua Senador Pompeu n. 185, sobr.
sessão soutien

Por ordem do Sr. Presidente, são con-
vidados os Srs, associados deste Sindi-
cato a comparecer, em nossa sede social,
à rua Senador pompeu n. 185, sobrado,
no dia 31 de janeiro corrente, às 17 ho-
ras, afim de assistirem à Sessão Solene
para empossar a Diretoria e Conselha
Fiscal, para o exercido de 1943 a 1948.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
— Jeronimo Mendee Monteiro,. 1.0 se-
cretário.

(N. 778 — 26-1-43 — Cr$ 76,50 —
3 vezes).

Edifício São Sebastião
ASSEMBLÉIA GERAL ORD/

Segunda convocação
Convido os senhores co-proprietários

do Edifício São Sebastião a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, no dia
2 de fevereiro próximo vindouro, ás 18
horas, à avenida Presidente Wilson nú-
mero 164, 9.° andar, afim de delibera-
rem sobre os assuntos a mai se refere
o • § 1.. da cláusula 9.* ela convenção
de 30 de setembro de 1937.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.
— Dr. Randolpho Fernandes das, Cha-
gas, presidente.

(N. 902 — 26-1-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã"

Comunicamos aos senhores acionistas
que se acham à sua disposição, na sede
desta Companhia, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1940.

De acordo com o art. 13 dos estatu-
tos desta Companhia, ficam suspensas as
transferências de ações até à realiza-
çao da Assembléia Geral.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
— Pela Cia. Fábrica de Tecidos "Co-
vilhã" — C. A. Renshaw, diretor-presi-
dente.

(N. 901. — 28-1-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Companhia Brasileira de Constru-
ções e Comércio, Braco S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, à Praça 15 de Novembro
n. 20, 2.• andar, salas 204 e 205, os
documentos de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943
— Cia. Brasileira de Construções e Co-
mércio "Breco S. A." — Edu. Parisot,
diretor-presidente.

(N. 811 — 25-1-43 — Cr$ 56,70 —
3 vezes).

Acham-se á disee ição dos senhores
acionistas, na sede s. lel, à rua da Qui-
tenda n. 111, os de umentos a que se
refere o art. 99 do ereto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 e janeiro de 1943.
— J. de Figueiredo I, cita, d retor-presi-
dente. — C. Monteiro e Queiroz, diretor-
tesoureiro.

(N. 740 — 23-1-4.	 • Cr$ 42,80 —
3 vezes).

Sindicato dos Corr tores de Mer-
cadorias do Ria de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERA ORDINÁRIA

De ordem do Sr. Fe sidente, são con-
vidados os Srs. assoei los do Sindicato
do._ Corretores de Me 7adorias do Rio
de Janeiro, a se reunir( e em Assembléia
Geral Ordinária, que t A lugar no dia
28 do corente mês, às 4 horas, 15 ho-
ras e 15,30 minutos, ri pectivamente em
1. 0, 2.0 e 3 . convocaçã à rua da Qui-
tanda n. 191, 2. 0 anda (salão do Cen-
tro de Comércio de Cr. é), para o fim
especial de tomar conhe mento e delibe-
rar sobre a aprovação d relatório anual,
balanço, contas, e pare 3r do Conselho
Fiscal, relativos ao ex, cicio de 1942.

Rio de Janeiro, 22 de ianeiro de 1943
— Pelo Sindicato dos Corretores de
Mercadorias. — Antenor Sa/vaterra Du-
tra, secretário.

(N, 659 — 25-1-43 — Cr$ 110,20 —
3 vezes).

Câmara Portuguesa de comércio e
Indústria do Rio c , Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL 0: /INÁRIA.

De ordem do Sr. Presh nte tenho a
honra de convidar os seni .res associa-
dos a comparecerem it Ai embiéla Ge-
ral Ordinária que se reali uai. na pró-
xima sexta-feira, 29 do co -ente, às 16
horas, para apresentação o Relatório
da Diretoria e Conselho Dir ,or, que ter-
minam o seu mandato, dise ;são e vota-
ção do parecer da Comissã de Contas
e eleição do Conselho Dire r e Comis-
são de Contas que deverá indonar no
biénio 1943-1944.

Se it hora designada não houver nú-
mero legal para a abertura da sesslo,
esta se verificará trinta brutos de-
pois com qualquer número.

Rio de Janeiro, 25 de jazi( e) de 1.943
— lide/ouso Leitão, diretor I.. secre-
tário.

(N. 768 — 26-1-43 — Cr$ 26,50)

Cia. Th. Badin de Minél os S. A.
Comunicamos aos Srs. ac nistaa da

Cia. Th. Badin de Minerios . A. que
se acham, na sede social, • rua Sa-
cadura Cabral n. 49, neste I sirito Fe-
deral, à disposição dos mesr )s os se-
guintes documentos: a) O e atório da
Diretoria sobre a marcha do negócios
sociais no exercício findo e os lrincipais
tatos administrativos; b) Cd a do ba-
lanço e cópia da conta de Luc >s e Per-
das; c) O parecer do Consel )

Rio de Janeiro, 25 de janein de 1943.
— Th. Bodin, diretor-presic nte. —
Alindo Tavares Ferreira de Se 'es, dire-
tor-comercial. — Alvaro Marc to, dire-
tor-tesoureiro. — Alberto Ba n, dire-
tor secretário.

(N. 918 — 26-1-43 — Cr$ 76,50 —
3 vezes).

Perfumaria Nunes S.
Acham-se à disposição dos enhores

acionistas os documentos de q e trata
o art. 99, do decreto-lei n. 2.6! , de 26
de setembro de 1940.

Julio Castão Cazater, pres, ente.
(N. 7,9 — 26-1-43 — Cr$ 1.50 —

3 vezes).

Empresa Marítima Netuno S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL •BXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
A Diretoria da Empresa Marítima

Netuno S. A., nos termos dos arte 86,
88, 89 e 173, parágrafo único, capítu-
los X e XIX do decreto-lei n. 2.627 de
26-9-1940, convida os senhores acionis-
tas a reunirem-se na sede social, sita
à avenida Rio Branco n. 9, 1. 0 andar,
salas 125 e 127 "Casa Marrã" no dia 4
de fevereiro próximo futuro, às 15 ho-
ras, em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, para resolverem e tomar as decisões
que julgar convenientes à defesa da so-
ciedade, conforme os poderes consigna-
dos no art. 87 e seu parágrafo único
d- citado dnçreto-lei, bem como tomar
conhecimento de proposta para a venda
do acervo em parte ou no seu todo.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
— Dr. IlMaZ Nouga4, diretor-presidente.
— Armando irmberto Padovani, diretor-
técnico. — Arthur Padovani, diretor-co-
mercial.

(N. 779 — 28-1-43 — Cr$ 91,80
3 vezes).

Llyad Brasileiro
Património Nacional

O Lloyd Brasileiro — Patrimônio Na-
cidnai, avisa a quem interessar possa
que a S. A. Refinaria Magalhães, co-
merciantes, estabelecidos nesta praça à
rua Conselheiro Mayrinck n. 304, co-
muniram-nos ter extraviado o conheci-
mento n. 11 de Maceió para c Rio de
Janeiro, embarcado pelo vapor "Farrapo"
viagem 2/ida, entrado em 18-1-43 — re-
lativo a 2.000 sacos de assue-ar, marca
R. 31. embarcados por Leão Irmão S.
A. e consignados à Ordem. Se nenhuma
reclamação for apresentada dentro do
prazo do § 1. 0 do art. 9.. do decreto
n. 19.473 de 1930 com as modificações
determinadas pelo decreto n. 19.754 de
18-3-941 sere a carga entregue ao noti-
ficante independente do conhecimento.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
— Arthur Pinheiro Guirnardes, pelo se-
cretArio geral.

(Firma reconhecida no Cartório do
10.. Ofício de Notas).	 -

(N. 799'— 26-1-43 — Cr$ 116,30
3 vezes).

S. A. Régnier de Máquinas
e Baterias Elétricas

SSEMBLÉ/A GERAL EXTRAORDrNÁRLL

Primeira convocação
A Diretoria da S. A. Régnler de Má-

quinas e Baterias Elétricas convoca a
todos os Srs. acionistas para UM Assem-
bléia Geral Extraordinária, que se rea-
lizara na sede da Sociedade, à rua da
Candelária a 92, no dia 5 de fevereiro
de 1943, às 13 horas. O fim da Assem-
bléia ora convocado, é o constante da
seguinte ordem do dia: a) Reforma dos
estatutos de modo a se proceder a con-
versão das atuais ações ao portador
em ações nominativas; b) Reforma dos
estatutos em qualquer ponto que se
zer necessário, para adapta-los ft atual
Lei de sociedades anônimas.

Os Srs. acionistas deverão, para o
fim de poderem tomar parte nos trabalhos
desta Assembléia, depositar soas ações
na Caixa da Sociedade, pelo menos três
dias antes da reunião da Assembléia.

Itio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
— S. A. Régnier de Máquinas e Baterias
Elétricas — Marci/io de Noronha, dire-
tor. — Osivaklo dos Santos Affonso, su-
perintendente-procurador.

(N. 904 — 26-1-43 — Cr$ 85,70 —
3 vezes).

Rádio Clube de Jaboticabal S. A.
AVISO

Participamos que se acham à dispo-
sição dos Srs. acionistas da Rádio Club
de Jaboticabal S. A., em sua sede so-
cial, it Praça Dr. Jorge Tibirlçad s/a,
em Jaboticabal, pelo prazo de 30 dias,
os documentos a que se refre o art. 99
do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setem-
bro de 1940.

Edital de convocaçcia
De ordem do Sr. presidente, convido

os senhores acionistas da Rádio Club
de Jaboticabal S. A.,- bara se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, nó dia
27 de fevereiro de 1943, As 15 horas, em
sua sede social, à Praça Dr. Jorge Ti-
hiriçá s/o, em Jeboticabal, _para a se-
guinte ordem do dia:

a) deliberar sobre as contas, balanço
e relatório da Diretoria, do exercício de
1942;

h) Eleição do Conselho Fiscal para o
exercício de 1943.

Jaboticabal, 23 de janeiro de 1943. —
Mario Guarita Cartaxo. presidente. —
Osman V. Doce, secretário.

(N. 824 — 27-1-43 — Cr$ 42,80)

ANÚNCIOS



Alerta 	
Aluguéis de Residências 	
Bases de Oiganização dos Desportos
Bolsa de Valores 	
Código de Processo Civil
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-

tares da Armada. 	
Código Nacional de Trânsito. 	
Cosseguro no Ramo Incêndio 	
Desapropriações por Utilidade Pública
Ensino ,Primário - Programas mínimos
Ensino Secundário - Lei orgânica. 1.00 - Pro-

gramas do curso ginasial 	
Ensino Comercial 	 	
Ensino Industrial 	 ........ 	
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão t
Escolas Preparatórias de Cadetes - Regulamento
fficola Nacional de Educação Física e Desportos.
Escola de Estado Maior (Regulamento) 	

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União

Cr$
10.00
0,50
1.00
0,60
8,00

4.00
3.00
0.50
0,50
3,00

1.00
6,00
1.50
2.00
2,00
1.00
2.00

.10,00

......
.....

...
• •	 • ;Or led

J„	
1
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Declaração
Wilhelm Schumacher, declara que se

acha extraviada sua carteira de identi-
dade de estrangeiro, modelo 19, sob o
n. S.R.E. 34.384, h. dois meses

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943.
- Withelm Schumacher.
• '(Firma reconhecida no Cart5rla do
1,° Oficio de Notas).

(N. 746 - 23-1-43 - Cri 45.90 -
3 vezes).

Companhia Imobiliária Vilomar
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
•se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, às quatorze horas do próxi.no aia
27 de fevereiro, na sede social, s rua
Tibagy n. 22, para tomada de contas
do exercício de 1942 e eleição do Con-
selho Fiscal para o exercício de 1943

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943.
- Gustavo Luiz, diretor-gerente.

(N. 731 - 23-1-43 - Cr$ 45,90 --
vezes),

Castro, Silva, Companhia S. A.
Acham-se ã disposição dos Srs. acio-

nistas, na sede social, à. rua São Sento
n. 29, sobrado, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943
- Os diretores: José Mendes de Oliveira
Castro, presidente. - -Benjamin da Costa
Paria. n••-, Amorico Antonio Lopes

(N. 783 - 26-1-43 - Cr$ 52,00 -
8 vezes).

Companhia Cerâmica Brasileira
A partir de 30 do corrente mês, , das

15 horas em diante, serão pagos, no
escritório desta Companhia, A rua Mé-
xico n. 168, salas 1.101-1.104, 11. • an-
dar, os juros de 9 % do empréstimo por
debêntures relativamente ao semestre
vencido em 31 de dezembro de 1942
(Coupon 1,. 30.s.

Rio de Janeiro, janeiro de 1943.
A Diretoria.

(N. 905 - 26-1-43 - Cr$ 19,40)

S. A. Fábrica de Tecidos
Maria Candida

ASSEMBLÉIA GERAL EXT1RAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convidam-se os Srs. acionistas a reu-

nir em Assembléia Geral Extraordinária,
na sede da Sociedade, à Praça Maná
n. 7, sala 1.306, no dia 6 de fevereiro,
às 10 horas, afim de deliberarem sobre
uma proposta de aumento de capital so-
cial e reforma dos eqtatutos.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943.
- Os diretores: Bruno José Gonçalves.
- Carlos Antonio fio Souza.

(N. 750 - 23-1-43 - Cr$ 52,00 -
3 vezes),

Companhia Locativa e Construtora

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas na sede desta Companhia, à rua
da Carioca n. 54-A. 1.• andar, os do-
mentos a que se refere o art. 99, do de-
creto n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
- Pela Companhia Locativa e Constru-
tora - Claudino Monis, presidente.

(N. 785 - 26-1-43 - Cr$ 11,20)

Companhia América Fabril
Fiação e Tecelagem

Sede: Rua Candelária n. 67
Do dia 4 de fevereiro próximo em

diante (menos aos sábados) será pago,
das 13 1/2 às 15 1/2 koras, no • escritó-
r13 desta Companhia, à rua Candelária
n. 67, o 82.° dividendo e bonus relativos
ao 2.. semestre de 1942.

Continuam suspensas as transferências
de ações até ser iniciado o pagamento
do dividendo.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943.
- Pela Companhia America Fabril -
Fiação e Tecelagem - Carlos T. da Ro-
cha Faria, diretor-gerente.

(N69.,5 - 
25-1-43 - Cr$ 89,50 -

4 

Declaração
Laia Lopes, ex-aluno do Externato do

Colégi, Pedro II, tendo terminado o curso
ginazial em 1941, declara necessitar da
segunda via do seu diploma do referido
curso por achar-se o primeiro arquiva-
do na Escola Preparatória de Cadetes
de São Paulo.

Ttio de Janeiro, 23 de janeiro de 1943.
- Laia Lopes.

(Firma reconhecida ro CArt;rio do
2.° Ofício de Notas).

(N. 741 - 23-1-43 - Cr$ 55,10 -
3 vezes).

Casa Bancária Seabra Santos, S. A.
A partir do dia 4 de fevereiro p•

será page na sede social, ã. rua General
Câmara n. 44, o 5.• dividendo, de
Cr$ 18,00 por ação, relativo ao exercício
de 1942.

Rio de Janeiro, 26 ele janeiro de 1943.
- José de Seabra Santos. - Edgard de
Carvalho e Silva, diretores.

(N. 909 - 26-1-43 -- Cr$ 13,30)

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modelo n. 19.
Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.

- Americo Contes Matheus.
(Firma reconne.no,, no Cartório do

24.° Oficio de Notas).
(N. 790 - 26-1-43 - Cr$ 33,70 -

3 vezes).

• Bordallo, Brenha S. A.
CASA BANCÁRIA

Acham-se á disposição dos senhores
acionistas, na sede social, à avenida Rio
Branco n. 89, loja, os documentos a que
se refere o art, 99 do decreto-lei nónio..
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1943.
- José Pinto ie Souza Magalhães, dire-
tor-gerente.

(N. 906 - 26-1-43 - Cr$ 45,90 -.
3 vezes).

"INCA" - Indústria Nacional
de Canos de Aço S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirern em Assembléia Geral Ordi-
nária, às dezesseis horas do próximo
dia 27 de fevereiro, na sede social, A
rua Alegria ri. 249, para tomada de con-
tas do exercido de 1942, eleição da nova
Diretoria e dos membros do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 23 de jkneiro de 1943.
- Gustavo Luta, diretor-rente.

(N. 732 --- 23-1-43 - Cr; 45,90
3 vezes).

ANÚNCIOS

PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$
. Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Dis-

trito Federal 	 -
Ktatuto dos Militares 	 ......
Estatuto da Lavoura Canavieira . . . .. 	
Imposto de renda  •........
imposto do selo . • • 	 • ,	
Justiça ' do Trabalho 	 .......
Lei de Introdução ao Código Civil. . .
Lotearaento e "'Venda de Terrenos ..	 . • .	 • .0

Manual do Patrão de Pesca..... 	  • • • •
Organização e Proteção da Família (coletânea de

leis) . 	 	 2.00
Organização sindical 	 	 5,00
Seguro e Fiscalização - Seguros Privados

Cr $ 15 00 e Acidentes do 2 rabalho 	 	 10.00
Sociedades por Ações 	 	 	 2.00

, Sistema Legal de Unidades de Medidas.. . 	 . . •	 2,00
Salário mínimo . 	 	 0.50
Trabalho do Menor 	 	 1,50

•

1.50
1.50
2.00
2.00
3,00
8.00
1,00
1.00

30.00

e••••

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES



`i1942
COLEÇÃO DAS ILE'IdLS

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com ind :ação das datas de publicação

Cr 55,00
Ementário da Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética dos assuntos e numérica

Cr liott 1:5,00
Avenida Rodrigues Alves — Secçãb de Vendas da 1. N. e Agência ns. 1 e 2 —

Ministério do Trabalho e Edifício do P tório

4.0	I NA E S " r- E.
Atende-se a pedidos peio Serviço de Ri emboiso Postal

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ O, ('‘)


